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RESUMO

Esta pesquisa investiga a construção coletiva do projeto Político­

Pedagógico no ensino superior, pelo estudo de caso da Faculdade de Educação da

Universidade Federal de Goiás (FE/UFG) e, especificamente, do curso de Pedagogia. Tem
como objetivo identificar a existência e/ou construção coletiva de um projeto Político­

Pedagógico que caracterize as aspirações dos segmentos, envolvidos no processo

educacional da FE/UFG. A maioria dos professores, entrevistados respondeu que o projeto

Politico­Pedagógico do curso de Pedagogia é orientado pela proposta expressa na

Resolução Nº 207/84 e exposição de motivos. Fez­se necessário, então, retomar algumas

considerações sobre a década de 80 referentes à reformulação do curso, para identificar o

seu projeto Politico­Pedagógico. Pela análise, pode­se afirmar que essa proposta de

formação de professor na UFG caracterizou­se pelo debate e participação dos diversos

segmentos da universidade e segmentos sociais, pela reformulação do currículo do curso de

Pedagogia e criação do regime seriado em 1984. E uma proposta curricular do curso

subordinada ao projeto Político­Pedagógico. Após estudo e análise, constata­se que essa

proposta de formação profissional não chega a ser um projeto Político­Pedagógico. Seria o

projeto Político­Pedagógico do curso de Pedagogia se fosse identificado como processo de

construção coletiva originado do debate e participação em 1984, constituindo­se em

processo de reflexão contínua, com avaliação e reavaliação do resultado do próprio projeto

considerando o contexto, a função social e pedagógica do curso, articulados ao

compromisso sócio­político da FE/UFG com a política de formação de professores. Espera­

se que esta pesquisa possa contribuir para elucidação do significado da temática sobre o

projeto Politico­Pedagógico no ensino superior e ampliar o debate em torno do assunto.
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ABSTRACT

This study investigates the collective construction of the Political­

Pedagogic project in higher education by means of the case study of the College of

Education of the Federal University of Goias (UFG) and, specifically of the Pedagogy

Course. It aims to identify the existence and/or the collective construction of a Political­

Pedagogic project which characterizes the ambitions of the parts involved in the educational

process at the FE/UFG. Most of the professors interviewed answered that the Political­

Pedagogy project of the Pedagogy Course is oriented by the proposal expressed in the

Resolution Nº 207/84 and annexed explanation. Therefore, it became necessary to mahe

some considerations about the decade of the 1980ºs regarding the reformulation of the

course in order to identify the Political­Pedagogic project. From the analysis, one can say

that this proposal for the formation of teachers at the university was characterized by the

debate and participation of the varions segments of the university and social segments by the

reformulation of the curriculum of the Pedagogy and the creation of the graded system in

1984. It is a curricular proposal of the course subordinated to the Political­Pedagogic

project. After study and analyses, one confirms that this proposal of profissional formation

is not quite a Political­Pedagogic project. It would be a Political­Pedagogic project of the

Pedagogy course if it were identified as a process of colletive construction originated from

the debate and participation in 1984, setting itself up in a process of continuows reflection

with evaluation and re­evaluation of the result of the project itself considering the context,

the social and pedagogical funetion of the course, articulated to the social­political

commitment of the FE/UFG with the policy of formation of teachers. It is expected that this

research will contribute to the elucidation of the meaning of the theme about the Political­

Pedagogic project in higher education and expand the discussion on the subject
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5

A universidade surge, no pensar e no fazer, como utopia, desafio,

“pro­jeto”, um possível histórico algo lançado para a frente, uma

exigência ético­política que se impõe como devendo ser construída,

um fazer­se no qual cada um de nós, nossa ação e o que de fato

produzimos são inseparáveis, intrinsecamente ligados (Ildeu

Moreira Coelho).
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INTRODUÇÃO

O objetivo deste estudo é identificar e analisar a construção coletiva

do projeto Político­Pedagógico do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da
Universidade Federal de Goiás (CP/FE/UFG). Não se pretendia estudar a reformulação

curricular do curso de Pedagogia, ocorrida na dácada de 80. Contudo, a pesquisa empírica

encaminhou o estudo para a análise da reformulação do curso, pois a maioria dos

professores entrevistados apontou a proposta pedagógica expressa na Resolução Nº 207/84

como sendo o eixo do projeto Político­Pedagógico do curso de Pedagogia.

Nessa perspectiva, é necessário situar o período de reformulação do

curso de Pedagogia na década de 80, embora naquela ocasião ainda não se discutisse o

termo projeto Político­Pedagógico. Essa terminologia e concepção é introduzida no ensino

fundamental na década de 90 e só agora está sendo estudada em nível do ensino superior. À

Faculdade de Educação da UFG oferece o curso de Pedagogia em nível de graduação e esse

A expressão projeto Político­Pedagógico, refere­se ao projeto Político­Pedagógico no ensino superior,
introduzido nesta pesquisa. O projeto Político­Pedagógico trata­se da terminologia específica para indicar o
projeto discutido neste estudo. Ao se tratar do projeto já existente ou já discutido antes, será usada a
terminologia encontrada no material analisado ou como foi citado pelos autores. Daí a variedade dos termos
(projeto pedagógico, proposta pedagógica, projeto educativo, projeto políitico­pedagógico) encontrados
durantc a Icitura do texto, conforme os autores ou documentos analisados nesta pesquisa.
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curso constituiu­se em palco de grandes discussões ocorridas na UFG, sendo o que mais

sofreu modificações na reforma de 1984. Essa reforma significou um momento muito rico

em relação ao debate travado nas universidades brasileiras sobre os cursos de graduação e a

Universidade Federal de Goiás viveu, naquela ocasião, um momento privilegiado de

reflexão, repensando seu caminhar sobre as questões políitico­pedagógicas nos cursos

oferecidos pela UFG.

Naquele contexto histórico, muito se discutiu sobre “a dimensão

sóciopolítica daprática pedagógica, a necessidade, os limites e a possibilidade de criação

de uma nova escola, a divisão social do trabalho escolar, as questões do curso de

Pedagogia” (Anexo III, 1984:1), especialmente na área de educação na FE/UFG onde o

debate foi mais acirrado sobre a formação de professores.

Em 1979, a FE da Universidade Federal de Goiás já discutia a

inviabilidade de o curso de Pedagogia continuar formando os especialistas habilitados em

Administração Escolar, Orientação Educacional e Supervisão Escolar, defendendo a

formação pedagógica e a sua função essencial de formação de educadores docentes,

profissionais responsáveis para atuar em sala de aula na formação dos alunos (Anexo III,

1984:4).

o

— Não faz parte do objeto de estudo desta pesquisa o debate sobre a formação das habilitações específicas no
curso de Pedagogia da FE/UFG antes da reforma curricular de 1984. Esse debate é citado para
contextualizar o momento histórico de transição curricular do curso de Pedagogia da Faculdade de
Educação no processo de construção da proposta registrada na Resolução Nº 207/84. Até 1969, o curso de
Pedagogia formava o que se convencionou chamar “pedagogo generalista”. A partir de então, em virtude do
parecer Nº 252 e da Resolução Nº 02/69, que o incorpora, ambos do C.F.E., o curso passou a formar o
professor das matérias pedagógicas do 2º grau e, principalmente, o técnico/especialista nas Habilitações de
Administração Escolar, Supervisão Escolar, Orientação Educacional e Inspeção Escolar ou outras que as
LE.S. criassem e que deveriam, nesse caso, obter aprovação do C.F.E. (Anexo III, 1984:4).
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A Faculdade de Educação da UFG é privilegiada com as condições

favoráveis para a discussão que se estendia sobre a polêmica criada em relação à formação

do educador nas universidades brasileiras sediando o Comitê Pró­Formação do Educador:

“em abril de 1980 durante a 1º Conferência Brasileira de Educação (C.B.F.), foi criado o

Comitê Pró­I­ormação do Ieducador, cuja coordenação nacional esteve sediada na

Faculdade de I.ducação da U..G. "(Anexo III, 1984:1), permanecendo até julho de 1982,

constituída, em sua grande maioria, por professores desta instituição, o que facilitou o

avanço do debate sobre a reformulação do curso de Pedagogia, em 1984.

Esse caminhar traçado pela Faculdade de Educação, em torno da

preparação e estudo para reformular o curso de Pedagogia da UFG na década de 80,

caracteriza a preocupação da universidade em promover o debate e a participação coletiva

de seus diversos segmentos na construção e/ou elaboração da proposta curricular do curso

de Pedagogia, a partir daquela data. Essa proposta constituiu­se no documento que

registrou os anseios e expectativas da maioria dos segmentos envolvidos no debate: a

Resolução Nº 207/84 e sua exposição de motivos.

De fato, após participar e sediar vários eventos e seminários no

período de 1980 a 1983, a Faculdade de Educação da UFG consegue aprovação para

mudar o curso de Pedagogia:

em abril de 1983, professores e alunos, durante uma semana, realizaram o

“Simpósio sobre a Graduação na U.F.G.”. Após longos c, às vczcs,

acalorados debates, todos os professores e alunos participantes do

Simpósio votaram os princípios c critérios que nortearão a elaboração dos

currículos dos cursos de Graduação da UFG, bem como um novo regime

seriado anual, a ser implantado em 1984 (Ancxo III, 1984:3).
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Essa proposta, ainda em vigor no curso de Pedagogia, foi

construida com abertura para o debate e participação dos diferentes segmentos que

integram a Universidade Federal de Goiás, responsável pela produção acadêmica referentes

ao ensino, pesquisa e extensão no ensino superior.

Sobre a relação dessa proposta pedagógica da FE com o contexto

nacional naquele momento histórico, percebe­se claramente a sua articulação com a política

educacional brasileira, tendo a Faculdade de Educação sido locus do debate nacional sobre

a formação de professor, reforçando seu processo de construção coletiva.

Nessa perspectiva, surge a relação entre o projeto Político­

Pedagógico da FE e a Resolução Nº 207/84. Esse debate aparece neste trabalho, ao buscar

elementos de análise e fundamentação para confirmar a hipótese levantada no início desta

pesquisa sobre a existência do projeto Politico­Pedagógico no curso de Pedagogia. Sobre a

existência do referido projeto na Faculdade de Educação, foi abordado, nas entrevistas com

os professores, o debate ocorrido durante a reformulação do curso. Se por um lado,

naquela ocasião em que se discutiu a proposta do curso, a maioria votou pela reformulação

curricular, por outro, um grupo minoritário de professores da Faculdade de Educação era

contra a proposta em discussão. Isso significa dizer que essa transição não ocorreu de

forma tão tranquila como transmite o grupo defensor da proposta.

Assim, pode­se dizer que “tal descontentamento levou o referido

grupo a fugir dos debates em vez de contestar, caracterizando a fragilidade do grupo

minoritário que foi contrário à proposta de formação de professores com habilitação em
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magistério” (professor E da FE/UFG entrevistado). Segundo Silva, naquele momento de

debate, o grupo contrário se omite, não participa ativamente da discussão, não se posiciona

contra a proposta de reformulação do curso porque, segundo consta, estava “apoiado

numa concepção tecnicista de escola, passava por um período de crise de legitimidade de

suas verdades' e perdia espaço no campo de produção do conhecimento e nas relações de

poder no interior da academia "(Silva, 1998:114).

Por outro lado, o grupo favorável à reformulação do curso era

privilegiado por estar vivenciando no contexto histórico um momento de conquista de

adesões e de fertilidade

de 80.

em relação às suas concepções naquela ocasião, no início da década

Por tais motivos começavam a definir os parâmetros para a produção do

saber c a ocupar cargos de destaque na universidade. Como diz Bourdicu

(1983), o campo científico consiste num espaço de luta concorrencial onde

sc busca conquistar o “monopólio da autoridade científica”, entendido

como capacidade de falar ce agir com legitimidade. O referencial exposto

contribui na clucidação das origens das dificuldades experimentadas no

processo de reformulação curricular na Faculdade de Educação, e na

própria universidade. Estava em jogo não apenas uma proposta para o

curso de Pedagogia, mas a afirmação da competência científica dentro da

universidade (Silva, 1998:114).

Constata­se assim a existência de divergência ou disputa de grupos

no interior da Faculdade de Educação no processo de elaboração da Resolução Nº 207/84

na transição curricular do curso de Pedagogia da FE/UFG. Essa resolução redefine o perfil

do profissional a ser formado no curso de Pedagogia da UFG, a partir de 1984.
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O grupo minoritário teve dificuldades em posicionar­se contrário à

proposta em discussão, chegando a afirmar que essa reformulação foi imposta (Silva, 1998),

embora o grupo defensor da referida proposta continue a afirmar que houve participação

coletiva dos professores no processo de elaboração da resolução e sua exposição de

motivos.

Essa pesquisa estudou e analisou a Resolução Nº 207/84. Além de

verificar a existência explícita e documentada de um projeto Político­Pedagógico no ensino

superior pelo estudo de caso do curso de Pedagogia da FE/UFG, tem ainda como objetivo

analisar se o referido projeto é compatível com os princípios e concepções do projeto

Politico­Pedagógico, apresentados e discutidos pelos autores estudados e pelos professores

entrevistados no capítulo III.

Durante esse estudo buscou­se, como Expeleta (1989), encontrar

uma realidade não documentada, o que conduziu esse estudo a optar pelos pressupostos

teórico­metodológicos da pesquisa qualitativa que se fundamenta no contato direto do

pesquisador com a situação e as pessoas selecionadas, na obtenção de dados descritivos,

por meio da técnica de observação, entrevistas abertas ou semi­estruturadas, contatos

informais e análise documental.

Sobre essa questão, Le Goff (1985) diz que um documento é o

resultado do esforço de uma sociedade para impor ao futuro determinada imagem de si

própria. E uma montagem, uma aparência enganadora. Faz­se necessário, então, desmontar,

demolir a montagem, desestruturar a construção e analisar as condições de produção dos
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documentos.

Assim sendo, é necessário que os documentos estudados, além da

constatação da realidade por meio dos instrumentos de pesquisa citados, de trabalhos

realizados na FE/UFG, sejam submetidos à luz do referencial teórico. Essa análise

documental, portanto, é contextualizada e complementada com outras fontes de pesquisa,

como estudo bibliográfico sobre o projeto Político­Pedagógico e sua discussão no ensino

superior.

A pesquisa qualitativa não se confunde com a pesquisa participante

ou com a pesquisa­ação, que objetivam inicialmente uma intervenção no cotidiano

observado, para a tentativa de transformação desse cotidiano estudado (Thiollent, 1986).

Os resultados obtidos com a pesquisa qualitativa podem, se for interesse do pesquisador e

agentes sociais nela envolvidos, conduzir a uma ação no espaço investigado, mas não é essa

a intenção inicial da pesquisa. Dentro da pesquisa qualitativa, optou­se pelo método de

estudo de casa, que deve ser bem delineado, com contornos claramente definidos, e possuir

um interesse próprio e singular sobre o estudo.

Constata­se o interesse da pesquisadora em estudar o curso de

Pedagogia da FE/UFG por ter sido aluna universitária do mesmo curso, pela trajetória

profissional na instituição como professora substituta, ministrando a disciplina Didática e

Prática de Ensino na Escola de 1º grau, do currículo (Anexo II, 1984) do curso de

Pedagogia. A pesquisadora confirma ainda o interesse em estudar a UFG por fazer parte do

quadro de professores da Universidade Federal de Goiás no Campus Avançado de Jataí
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(CAJ/UFG), concursada para a mesma disciplina ministrada na FE/UFG.

O estudo de caso visa à descoberta, enfatiza as interpretações, em

contexto dos vários elementos que explicam aquela realidade. Revela variadas fontes,

informantes e as experiências dos sujeitos. Apresenta os diferentes e, às vezes, conflitantes

pontos de vista, representativos das diversas maneiras de perceber a realidade (André,

1986:15­20). Assim, segundo André (1986:18­20), no estudo de caso, são fundamentais as

citações feitas durante a pesquisa, os exemplos, as descrições e as narrações sobre o objeto

observado, uma vez que é uma representação da realidade, multidimensionada e

historicamente produzida. O estudo de caso compõe­se de três fases fundamentais para a

realização da pesquisa: a primeira aberta e exploratória, a fase da coleta de dados e a análise

e interpretação dos dados coletados. Dessa forma, o caso é construído durante o processo

de estudo.

Nesta perspectiva, optou­se pela investigação da construção

coletiva do projeto Político­Pedagógico no curso de Pedagogia da FE/UFG. Utilizou­se a
observação, conversa informal sobre o tema e contato com os agentes sociais envolvidos no

processo educacional da Faculdade que vivenciou o processo anterior à reformulação do

curso e o momento de transição (1983­1986) como aluna. Como professora na FE (1995),

vivenciou o processo atual da política de formação de professores na UFG e o processo

ensino/aprendizagem como professora do CAJ/UFG a partir de 1994, cuja proposta de

formação de professores no curso de Pedagogia é orientada a partir da Resolução Nº

207/84, pela FE/UFG.
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O primeiro momento da pesquisa na Faculdade de Educação foi

muito importante. Apesar da familiaridade com esta instituição, são observadas situações

novas, antes passadas despercebidas, considerando a intencionalidade da observação que, se

“usada como principal método de investigação ou associada a outras técnicas de coleta, a

observação possibilita o contato pessoal e estreito do pesquisador com o fenômeno

pesquisado o que apresenta uma série de vantagens(...) (Ludke e André) que facilitou o

trabalho dessa pesquisa, possibilitando absorver as diversas situações de interesse da

investigação ocasionadas pelas circunstâncias naturais no interior do contexto universitário

analisado.

O processo de observação e coleta de dados (1995 a 1997),

retomado em 1999, proporcionou condições de atribuir valores e importância às situações

antes não consideradas no processo de investigação. Isto se deu porque “a observação

direta permite também, que o observador chegue mais perto da “perspectiva dos sujeitos”,

um importante alvo nas abordagens qualitativas. Na medida em que o observador

acompanha in loco as experiências dos sujeitos (Ludke e André, 1986:26), foi possível

apreender dos sujeitos da Faculdade de Educação da UFG, locus de estudo dessa pesquisa,

a concepção de educação, de sociedade e a concepção de projeto Politico­Pedagógico nem

sempre possível, por meio de outra técnica de coleta de dados.

As observações sobre o referido projeto são feitas no contexto

universitário, preferencialmente nos momentos de planejamento, debate sobre as questões

educacionais no departamento, seminários, conversas informais e nos momentos de estudo e

planejamento sobre as atividades pedagógicas.
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O confronto das observações com a sistematização do

conhecimento feita durante o estudo sobre o projeto Politico­Pedagógico conduziu a

pesquisa para a problematização do tema. Encaminhou para a realização das entrevistas

com os professores do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade

Federal de Goiás e para a sistematização do relatório final da investigação. Essa etapa foi

deveras complicada, considerando o encaminhamento do debate sobre o projeto Político­

Pedagógico (antes discutido apenas no ensino fundamental), em nível do ensino superior.

Contudo, de posse dos documentos que, na visão de Ludke e André

(1986), constituem também, uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidências

que fundamentem afirmações e declarações do pesquisador, passa­se ao estudo para

análise documental referente às questões do projeto Politico­Pedagógico da FE/UFG. Os

documentos constituem ou “representam ainda umafonte natural de informações. Não são

apenas uma fonte de informações contextualizadas, mas surgem num determinado

contexto e fornecem informações sobre esse mesmo contexto ( Ludke e André, 1986:39).

Nesse sentido, a análise do contexto a partir dos dados oferecidos pelos documentos é feita

ao mesmo tempo em que ocorre a sistematização do processo de investigação sobre o

projeto Politico­Pedagógico no curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da UFG.

À metodologia utilizada possibilitou a produção de documentos

para serem analisados com as restrições e cuidados que o trabalho exige com fontes

documentais. Afinal, analisar as informações obtidas pelos instrumentos da pesquisa requer

um lento e repetitivo ir e vir no ato de ler e reler o material coletado. Requer também a
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busca de referencial teórico sobre as questões relacionadas ao projeto Politico­Pedagógico

ainda não produzido no Brasil em nível superior, ou pelo menos, não encontrado durante

esse estudo.

Sobre a produção sistematizada utilizando o material pesquisado,

prioriza­se a transcrição literal das falas, com algumas acomodações, quando se referem às

expressões repetitivas sem o sentido de reforçar o que se afirma. Sobre o nome dos

professores nas entrevistas optou­se pelo termo “professor” seguido de uma letra “A”, por

exemplo, para expressar a fala dos professores (independente do sexo) selecionados, a fim

de garantir o anonimato.

Para atingir os objetivos da pesquisa são feitas algumas

considerações sobre a idéia de universidade e sua trajetória, enfocando a Faculdade de

Educação da Universidade Federal de Goiás nesse contexto analisado e as discussões

ocorridas no curso de Pedagogia, por ocasião da reformulação do curso, em 1984. E

importante considerar também as concepções que deram sustentação aos projetos de

formação de professores, caracterizando a concepção de educação e sociedade que permeia

a FE/UFG no projeto Politico­Pedagógico do curso de Pedagogia da Universidade Federal

de Goiás.

A historicização do período analisado (década de 80 e 90) na

FE/UFG justifica­se com base na relevância desse momento histórico para a análise e

definição do projeto Político­Pedagógico no ensino superior, vez que o debate sobre essa

terminologia surge na década de 90 na educação básica, década subsequente à implantação
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da Resolução nº 207/84 na Faculdade de Educação. No ensino superior não foi registrada a

produção sistematizada do tema em discussão. A produção teórica sobre o projeto político­

pedagógico no ensino fundamental a partir desse período, contribuiu com essa pesquisa na

introdução e encaminhamento do tema no ensino superior. É também nesse momento que

ocorre o debate de forma mais acirrada na FE/UFG, sobre a formação de professores e

consequente proposta pedagógica de sustentação da política educacional no curso de

Pedagogia.

Assim, são objetivos fundamentais:

­ verificar a existência de um projeto Politico­Pedagógico explicito

e documentado que expresse a vontade política e pedagógica dos diversos segmentos da

Faculdade de Educação no curso de Pedagogia da UFG. O trabalho objetiva ainda a

discussão teórica sobre o conceito e dimensões do referido projeto, a partir da constatação

de sua existência.

­ identificar a concepção de projeto Politico­Pedagógico no Ensino

Superior pela análise da fala dos professores entrevistados na FE/UFG. O referido projeto

tem como eixo norteador a concepção de educação e a visão de homem implícita ou

explícita na universidade, faculdade e/ou curso de Pedagogia, e se apresenta no discurso

dos professores e segmentos que integram e decidem a política educacional da instituição

no ensino superior.

Esse trabalho desenvolve­se em três capitulos:
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­ O primeiro situa a Faculdade de Educação da Universidade

Federal de Goiás (FE/UFG), tomando como ponto de referência as considerações sobre a

idéia de universidade e sua trajetória; como a Universidade Federal de Goiás faz parte do

contexto histórico das universidades brasileiras; as discussões ocorridas sobre a política

nacional, e o debate em relação ao projeto de formação de professores nas faculdades de

educação das universidades brasileiras. Daí as considerações feitas sobre a idéia de

universidade e sua relação com o projeto Político­Pedagógico.

­ O segundo capítulo trata da conceituação e discussão dos autores

em relação ao projeto Político­Pedagógico. Aborda as suas dimensões e sua relação com o

currículo e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB/96), dando ênfase à construção

coletiva do projeto Politico­Pedagógico.

­ O terceiro capítulo baseia­se nas entrevistas realizadas com

professores que, no dia­a­dia, estiveram e/ou estão envolvidos com a proposta de formação

de professores, além dos documentos e estudos desenvolvidos na Faculdade de Educação

da Universidade Federal de Goiás, analisados à luz do referencial teórico. Nesse momento é

importante considerar a concepção do projeto Político­Pedagógico na visão dos professores

da FE/UFG. A maioria desses professores vivenciou o debate sobre a construção da

proposta pedagógica do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação. Dois desses

profissionais da educação selecionados são intelectuais de renome nacional com produção e

publicação acadêmica na área de educação, contribuindo portanto para a sistematização do

conhecimento sobre a concepção do projeto Político­Pedagógico que se discute nessa
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pesquisa. Este capítulo retrata a FE/UFG como resultado da pesquisa empirica sobre o

projeto Políitico­Pedagógico no ensino superior.

A contribuição deste estudo, nos seus limites e possibilidades, é a

elucidação do significado da temática sobre o projeto Político­Pedagógico no ensino

superior no curso de Pedagogia da FE/UFG, abrindo espaço para a elaboração de novas

produções relacionadas ao tema. A impossibilidade de generalização da problemática

investigada não lhe nega a confiabilidade, essencial em qualquer pesquisa, seja qual for a

metodologia utilizada.
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CAPÍTULO!

A UNIVERSIDADE E O PROJETO POLÍTICO­PEDAGÓGICO: FE/UFG

O objetivo deste capítulo é tecer considerações sobre a idéia de

universidade, buscando situar a Universidade Federal de Goiás no processo histórico da

universidade brasileira para poder estudar o projeto Políitico­Pedagógico da Faculdade de

Educação, considerando as influências ocasionadas pela política do Governo Federal no

encaminhamento da discussão e da construção do projeto Políitico­Pedagógico no ensino

superior.

O locus de estudo é a Faculdade de Educação e, especificamente, o

curso de Pedagogia da Universidade Federal de Goiás. Toma como ponto de referência as

considerações apontadas sobre a idéia de universidade, sua trajetória e as concepções de

educação nos diversos momentos, introduzindo o projeto Político­Pedagógico no ensino

superior.
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Assim, para discutir o projeto Politico­Pedagógico faz­se necessário

compreender o significado de uma instituição de ensino superior, ou da universidade, como

parte do organismo ou do sistema social, já que o referido projeto envolve questões

educacionais referentes à organização da universidade e ao desdobramento desta

organização na sociedade. Pela análise do projeto Político­Pedagógico, pode­se perceber de

que modo ela se articula com os outros segmentos sociais. Dessa relação surge a

necessidade de compreender que a universidade é uma instituição que tem, ao lado da

transmissão formal do saber, uma função social explícita de produção e divulgação do

conhecimento científico, mas nem sempre num mesmo grau de atuação pois, dependendo

do momento histórico e da forma como está organizada, ela terá esta ou aquela capacidade

de interferir na organização da vida em sociedade. Além desses dois níveis de questões com

os quais o projeto Políitico­Pedagógico da universidade está envolvido, existe ainda uma

outra dimensão que se define na própria sala de aula, tornando­se, dessa forma, o segmento

universitário um universo diferenciado no universo global da sociedade.

Assim sendo, faz­se necessário compreender a função social da

universidade, para que se tenha condições reais e eficientes de análise de seu projeto

Políitico­Pedagógico, no sentido de se apontar a relevância deste para a organização da

instituição de ensino superior e para o tipo de atuação que a universidade implementará nos

ambientes sociais em geral. E importante frisar que a ênfase na questão da função social da

universidade é central neste estudo, pelo fato de que há uma relação de mútuas

determinações entre o projeto Políitico­Pedagógico e a definição da relevância social da

na medida e ;

iscussão reflete a vontade política e, a sas vt
universidade
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pedagógica dos diversos segmentos da universidade.

Muito já se falou e escreveu sobre um dos aspectos da universidade:

quais características devem marcar a produção e a transmissão formal do saber. Contudo,

falar sobre essa produção e transmissão do saber não é o foco específico deste trabalho.

Preocupa­se mais com o direcionamento dessa transmissão e produção do saber científico,

isto é, seu alcance social, estabelecido num projeto Político­Pedagógico, implícito ou

explícito. No entanto, muito se critica essa transmissão, tida como mera reprodução. Essa

questão está relacionada ao projeto de curso que corresponda aos interesses dos diversos

segmentos da universidade. Vieira aponta a necessidade e a importância da articulação entre

O ensino, pesquisa, extensão na construção do projeto e diz que:

a análise das condições em que tem ocorrido a prática universitária tem

evidenciado aos integrantes dos Consclhos de Cursos de Graduação a

necessidade de interferirem nos currículos. Dessa forma, se o ensino de

graduação é concebido como associado à pesquisa c à extensão, ou seja, o

ensino feito com pesquisa e a extensão constituindo o ponto de chegada ou

de partida na construção do conhecimento e se o que se constata é que a

prática universitária atual não privilegia essa associação, faz­se necessário

uma intervenção dos Conselhos de Cursos de Graduação — é no interior

desses que estão surgindo ou deverão surgir propostas de ações voltadas

para a integração das atividades de ensino, pesquisa ce extensão — uma

tomada de posição coletiva visando às mudanças esperadas (Vicira, 1994:

63).

O projeto Políitico­Pedagógico articula­se ao curriculo que expressa

a identidade do curso. O Conselho de Curso, ao interferir na proposta curricular fazendo a

articulação ensino, pesquisa e extensão, contribui para mudanças significativas no processo

educacional dentro da universidade. Assim, a autora reforça a importância da decisão
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coletiva e da interferência dos Conselhos de Curso para o encaminhamento de propostas

condizentes com a realidade que se propõe articular na discussão sobre a construção

coletiva do projeto Político­Pedagógico na universidade, considerando o currículo como

ponto fundamental neste debate.

Dessa forma, parte­se do princípio de que a proposta curricular dos

cursos de graduação, e especificamente do curso de Pedagogia, seja elaborada ou

construída considerando a relação existente entre o ensino, pesquisa e extensão na

produção do conhecimento na universidade. Assim, a discussão e construção coletiva do

projeto no curso de Pedagogia da FE/UFG estarão voltadas para a integração das atividades

de ensino, pesquisa e extensão numa tomada de posição coletiva que encaminhem às

mudanças esperadas com a implantação do projeto Politico­Pedagógico no ensino superior

em termos de democratização e melhoria da qualidade do ensino na universidade.

1.1 Considerações sobre a idéia de universidade

A universidade, como instituição social, qualidade que não lhe pode

ser negada, é o resultado do processo de produção da atividade humana, em determinadas e

objetivas condições históricas. É produto da ação do homem que, ao se apropriar do

mundo, forja as suas próprias circunstâncias, assinalando o seu tempo e o seu lugar.

Ilá, assim, uma intervenção do sujeito no seu processo de criação e,
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por isso mesmo, deve­se perceber a universidade como uma das tantas expressões das

relações que os homens estabelecem entre si, ao produzirem as condições materiais e

espirituais de sua existência. “Com efeito estamos diante de processos histórico­sociais, de

acontecimentos, e não defatos” (Coêlho, 1984: 21).

A universidade é, desta forma, como a própria atividade humana,

resultante de um processo histórico num campo específico, que é o campo do saber, e se

constitui como uma realidade concreta, uma instituição essencialmente educativa. Falar em

universidade é falar em educação, em projeto Politico­Pedagógico, já que o projeto em

discussão está vinculado à concepção de educação, à visão de homem e de sociedade dos

segmentos envolvidos no processo educacional no interior da universidade.

À educação é um campo de atividade que sempre e em toda parte

envolveu os homens. E claro que o homem primitivo não possuía recintos especiais nem

organização metódico­científica para transmitir seu saber, voltado muito mais para a

subsistência diária e a ordenada convivência tribal. Com o crescimento da população

humana e a consequente complexificação social, também o processo educativo foi

assumindo novas formas, institucionalizando­se.

Estas características estão marcadas pela intencionalidade e

apresentam pressupostos baseados em fatores econômicos, sociais, culturais, enfim nas

distintas ideologias de cada período histórico. Inicialmente não se falava sobre projeto

Politico­Pedagógico mas sempre se discutiu as questões pedagógicas nas instituições de

ensino. Assim, a concepção de proposta pedagógica, para uns, implicava na idéia da
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manifestação do saber uno enquanto que, para outros, implicava na totalização do saber

diverso. Dessa forma, as propostas para a universidade real brotavam com marcas liberais

ou autoritárias.

Em relação à proposta Político­Pedagógica, a ser analisada, Schleirmacher

evidenciava sua orientação liberal ao propor uma tênuc relação centre

universidade e o Estado, reduzida praticamente à manutenção econômica:

nada de tribunal interno nom imposição de programas c métodos aos

professores, os quais deveriam ser deixados em livre competição pelas
­ .

3

preferências dos estudantes. (...) Fichte por outro lado, pregava que a
universidade como totalidade realizava­se de modo totalitário: os

professores teriam cada um o monopólio de que a matéria, sujeito como os

estudantes, a um rígido esquema hierárquico c disciplinar, controlado por

instâncias de supervisão e julgamento (Cunha, 1988:14;15).

Nesse sentido, a orientação dos trabalhos pedagógicos no ensino

superior se diferenciavam quanto ao posicionamento didático/filosófico dos filósofos e

quanto à concepção que tinham de universidade. Assim, foram desenvolvidas certas

características na estrutura da universidade, tais como nome e localização centralizados,

professores com relativa liberdade acadêmica, corpo discente, aulas em torno de seminários,

outorga de diplomas e estrutura administrativa com centros ou faculdades que prevalecem,

ainda, nas universidades contemporâneas.

O debate sobre o projeto Politico­Pedagógico e sua relação com a

instituição de ensino superior é fundamental para situar as relações de universidade com os

*As propostas de Fichte são orientadas pelos princípios de economia, de utilidade e de estruturação do
múltiplo. Princípios de Economia seriam a racionalização dos meios em relação aos fins, climinação das
repetições e dos desperdícios. O de Utilidade ­ o saber não deve ser ensinado em vão, mas visar as
aplicações práticas. O de Estruturação do múltiplo consistia na discriminação dos clementos ce sua
disposição uns em relação aos outros (...) (Cunha, 1988: 14:15).
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movimentos sociais. Pode­se afirmar que

as universidades desempenham na difusão da imprensa um papel mais

importante do que sc acreditava. (...). As universidades, por sua vcz,

passam a conferir uma importância maior ao seu papel social. Elas vão

formando um númcro crescente de juristas, médicos e professores para os

Estados onde camadas sociais novas, estão voltadas para profissões mais

utilitárias c menos brilhante (Cunha, 1988:17).

A preocupação com a relação universidade/sociedade se aprofunda

com a evolução do mundo universitário, atribuindo maior importância ao papel social da

universidade brasileira. Essa transformação mudou o ato pedagógico, uma vez que, antes,

mestres e estudantes formavam uma comunidade de iguais e, a partir do século XV,

passaram a ser distintos. Este fato é importante neste estudo, pois o projeto Político­

Pedagógico em discussão no ensino superior está diretamente relacionado às questões

pedagógicas e políticas no interior da universidade.

Dessa forma, surge a universidade institucionalizada em sua

estrutura acadêmica e em seu currículo. “Assim, os humanistas abandonam uma das tarefas

capitais do intelectual: o contato com a massa, o laço entre a ciência e o ensino” (Le

Goff, 1985: 123). E esse intelectual, na visão de Le Goff, seria um homem que tivesse

profissionalmente a função de professor e de sábio independente de ter a profissão de

escrever ou ensinar; o intelectual que só surge com as cidades. “À estas revoluções

acrescenta­se uma outra: a cultura A esse nascimento soma­se mais um: o

intelectual (Cunha, 1988:15). O intelectual na universidade é importante articulador do
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debate sobre a implantação do projeto Politico­Pedagógico no ensino superior Juntamente

com os gestores da universidade.

O surgimento de uma nova organização econômica — o modo de

produção capitalista — que introduz alterações radicais na forma de elaboração dos bens

necessários à vida, faz com que as universidades sejam mais drasticamente desafiadas, pois

sofreram demandas para se incorporarem à dinâmica mercantil em curso. Isso significou a

reformulação do seu modo de inserção no mundo, uma vez que tudo aquilo que lhe era

característico ­ isolamento, beatitude e separação entre o pensar e o fazer ­ deixou de ser

critério definidor para o social. Assim, as universidades passaram a apresentar uma nova

especificidade, qual seja, a de promover uma ligação entre o pensar e o fazer, com vistas à

produção de saberes condizentes com as necessidades do novo processo produtivo e social,

caracterizando assim a proposta pedagógica, articulando a produção do saber ao fazer

pedagógico, mesmo que seja em função de um novo processo produtivo.

A forma como as universidades se organizaram nas sociedades

durante a fase inicial do capitalismo, ou seja, como aconteceu este processo na França, pós­

Revolução Francesa, na Inglaterra e Alemanha pós­Revolução Industrial, passou

necessariamente pelos encaminhamentos de ordem pragmática do sistema econômico­social

que se instalou, e isto significou atribuir às universidades novos papéis e novas funções

sociais. O tipo de universidade que foi implementado na França contrapunha­se ao

humanismo, concepção filosófica de sustentação da universidade da Idade Média, surgindo

assim:

um novo humanismo fundado na ciência c comprometimento
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problemática nacional, com a defesa dos dircitos humanos, empenhados

em absorver e difundir o novo saber científico ce tecnológico em que se

bascava a revolução industrial (Ribeiro, 1975: 52).

À universidade inglesa, nesse processo, esteve simultaneamente por

um lado, formando profissionais competentes para os cargos de direção e, por outro,

preparando operários técnicos de qualificação diferenciada para o novo desenvolvimento do

capitalismo em sua fase industrial. A proposta pedagógica da universidade carateriza­se

como formadora de profissionais competentes implicitamente direcionando um rumo e uma

intencionalidade para as questões político/pedagógicas no ensino superior.

A Alemanha, diferentemente da França e da Inglaterra, já nos

primórdios do desenvolvimento do capitalismo, enseja e promove as ligações entre

pensamento e prática. No século XIX, Humboldt (Cunha, 1988:14), o idealizador da

universidade alemã, passa a visualizar a atividade universitária como uma busca incessante

de conhecimento e como uma procura de novas verdades. Seu modelo enfatiza não só a

filosofia, mas também, a ciência através da pesquisa e do ensino de pós­graduação. O

ensino e a pesquisa passam a ter como princípio a liberdade acadêmica. A preocupação é

articular a proposta politico­pedagógica implícita à importância da pesquisa vinculada ao

ensino superior, apresentando como princípio básico a liberdade acadêmica.

A influência de Humboldt (Cunha, 1988) espalha­se pela Europa e

chega até ao continente americano. Isso refletia a nova concepção de ensino superior, com

um caráter democrático e emancipador, que desestrutura o sistema das disciplinas clássicas

humanistas, forjando um currículo moderno, que incorpora as novas profissões e ciências
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consoantes às necessidades do capitalismo. Observa­se, assim, implícita a proposta

pedagógica como sendo o próprio currículo.

1.2 À universidade brasileira.

Desde que as universidades surgiram como instâncias sociais mais

elevadas do saber institucionalizado passaram a sofrer modificações em seu

desenvolvimento, alterações estas profundamente marcadas pelo processo de secularização

e laicização, que remontam ao Renascimento. Entretanto, a universidade continua sempre

sendo vista como o lugar por excelência de qualificação intelectual e profissional. “As

Universidades devem ser lugares de investigação, documentação, criatividade e ensino”

(Morais, 1995:21). Nesse sentido, torna­se inevitável o questionamento quanto ao grau de

aproximação e compromisso que cada instituição universitária mantém com a sociedade que

a criou, a subsidia financeiramente e acolhe. Assim, a universidade é entendida como uma

das manifestações da vida social, e como tal, um processo histórico, expressando a relação

com a sociedade na qual está inserida, e estabelecendo com esta diferentes níveis de

mediação.

As Universidades são partes componentes de sistemas complexos, porque

são produtoras c disseminadoras c participam, directa ou indirctamentc, de

um sistema internacional no qual, de forma intencional ou não, interagem

com instituições estrangeiras (Morais, 1995:19),

E importante compreender a universidade brasileira, como ela se
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relaciona com a sociedade e como é o processo de sua inserção na ordem internacional do

conhecimento. Se na Europa as universidades possuem uma tradição de séculos, no Brasil

sua história é recente, datando do século XX. “Afinal é concebido que temos

Universidades sem que tenhamos acumulado tradição universitária em sentido amplo”

(Morais, 1995:67).

A concepção de universidade no Brasil ainda é por demais confusa e

até controvertida, uma vez que ela está por descobrir sua verdadeira identidade e sua função

na sociedade, e para isso é necessário fortalecer­se como instituição e como organização

complexa, reflexo da sociedade que a engendrou. Essa situação mostra que no contexto

histórico da universidade brasileira foram represadas novas expressões nacionais, impondo­

nos férreo cerco de isolamento, sendo o povo que mais tardiamente teve instituições

universitárias.

Essas universidades desenvolvidas nas Américas, de inspiração

napoleônica, estiveram voltadas para o ensino profissional, com a simples justaposição de

faculdades para depois, mais precisamente na década de 60, resvalar para o modelo

americano. Isto se deu devido a criação de instituições isoladas de ensino superior para a

formação de profissionais em lugar de universidades, como foi o caso da medicina na Bahia

e Rio. O panorama do ensino superior no Brasil se baseava na tríade dos cursos

profissionais;

o cnsino superior desenvolveu­se da multiplicação dessas faculdades

isoladas: medicina, engenharia ce direito. Às primeiras universidades, na 3º

década do séc. XX, resultaram da mera reunião formal dessas faculdades.

Com o tempo surgiram as escolas ou faculdades de minas e metalurgia, de

ES
AVAVAV

2 3 4 5 6 7 unesp”. 12 13 14 15 16 17 18



odontologia, de arquitetura, de cconomia, de serviço social, de jornalismo,

de filosofia, ciências c letras. Esta última vcio a ser a realização do

ambicioso projeto de reproduzir em nosso pais a faculdade de filosofia da

Universidade de Berlim, no cultivo do saber livre c desinteressado,

conterrâneo de outro insucesso de transplante, a livre­docência (Cunha,

1988:16).

Nesse sentido, a universidade de Berlim, criada por Humboldt, teve

impressa em seus estatutos uma orientação liberal, a despeito de manter professores da

orientação oposta em cargos de direção. Já no Brasil, o ensino superior incorporou todos

os produtos da política educacional napoleônica quanto os da reação alemã à invasão

francesa pois “a matriz filosófica do idealismo alemão, com sua ambigiidade

liberal/autoritária, prestava­se admiravelmente bem para expressar o projeto político dos

novos detentores do poder para a reforma da crítica universidade brasileira” (Cunha,

1988:17).

Foi durante o período do golpe de 64 que tomou forma a doutrina da

reforma da universidade brasileira, expressa em dois decretos­leis e na Lei

nº 5.540, de novembro de 1968, claborados no idealismo alcmão. O
messianismo universitário, a limitação da autonomia universitária pelo

Estado c os princípios da organização da universidade, todos de Fichet,

devem ter tido um papel central na formulação da doutrina universitária

(Cunha, 1988:17).

Foi importante considerar, no entanto, que esse caráter fragmentado

das instituições brasileiras de ensino superior há muito vinha recebendo críticas pela forma

como se desenvolvia a proposta pedagógica no ensino superior. Porém, só na década de

1960, tomou forma no Brasil uma doutrina sistemática sobre a reforma universitária que
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viesse atender aos anseios de superação do modelo napoleônico de ensino superior.

Na década de 50 e início da década de 60, esboçaram­se, na

sociedade brasileira, movimentos que apontavam para a implantação de uma sociedade

menos submissa e, portanto, mais democrática. A universidade teve papel fundamental neste

momento de riqueza e efervescência do saber. Coube­lhe o papel de organização de novas

forças e novos atores sociais, o cinema novo, o teatro popular, os movimentos estudantis,

entre outros. Este processo foi abruptamente interrompido pelo golpe militar de 64.

Foi apenas na década de 70 que começou, de forma mais intensa e

generalizada, a pesquisa na universidade brasileira, com a implantação da reforma

universitária de 1968. Esse modelo norte­americano herdado da universidade de Humboldt

prevalece ainda hoje no sistema universitário do Brasil. Essa reforma é um dos resultados

do período de transformações do sistema educacional brasileiro, consequência, igualmente,

do golpe de Estado de 1964, quando se implementaram substanciais mudanças na política

econômica do país e em todas as organizações da sociedade.

A relação universidade/sociedade, nesse período, reflete a influência

da filosofia tecnicista de caráter reprodutor, tal e qual é apresentada na linha diretiva dos

órgãos gestores do Estado: o ensino superior deveria ser mais diversificado em cursos para

as carreiras liberais e para as profissões técnicas.

A partir de 1980, afloram os debates sobre a universidade brasileira.

As reflexões enfatizam a relação universidade e sociedade e tais discussões apontam para a
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autonomia universitária que enseja, no plano teórico e empírico, a busca de novos caminhos

para uma compreensão de todo o processo. Nesse buscar novos caminhos é preciso

considerar que:

sc a autonomia é cssencial para que a Universidade possa realizar os fins

para os quais foi criada c é mantida pela sociedade, seu exercício pela

instituição como um todo c por suas instâncias deve necessariamente

produzir tal realização (Coêlho, 1996:102).

Fica claro que a relação de determinação entre universidade e

sociedade aponta para a necessidade de situar o lugar em que a universidade, como prática

educativa escolar, ocupa atualmente no seio das relações sociais. Tal necessidade se impõe,

dada a importância de, por um lado, ultrapassar as representações imediatas, aparentes e

abstratas da realidade e, por outro lado, apreender as múltiplas determinações desta, como

totalidade concreta e da universidade como parte desta totalidade.

Coêlho (1980), que é professor da Universidade Federal de Goiás e

tem uma relação direta com o debate e a produção acadêmica na área de Educação na

Faculdade de Educação e a reformulação do curso de Pedagogia da UFG, analisa a relação

universidade/sociedade, tomando como ponto de partida a diversidade de posicionamentos

teóricos sobre essa relação que pode ser vista sob diferentes formas:

­ a primeira refere­se à concepção de que a educação determina a

sociedade;

­ a scgunda inverte a posição de determinação da primeira ec defende que à

socicdade produz ce reproduz a educação da qual necessita;

­ a terceira diz respeito à concepção dialética que defende a relação de

determinação recíproca c de complementaridade centre educação e
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sociedade (Coêlho, 1980).

A análise de Coêlho ajuda a perceber que as duas primeiras posições

assumem uma perspectiva mecanicista e automática da relação universidade/sociedade. À

terceira, ao recuperar justamente a perspectiva histórica, o caráter contraditório e a visão de

totalidade que supõe a sociedade e suas instituições, resgata o movimento dialético que lhe

é inerente e o sentido positivo e concreto da relação universidade/sociedade.

A universidade como instituição reproduz as relações sociais de

produção, como instrumento da sociedade capitalista e pode, também, contribuir para a

transformação desta mesma sociedade, se assume o papel crítico frente a ela. Ao assumir

um papel diante da sociedade, a universidade busca ultrapassar os mecanismos ideológicos,

o que fica demarcado através de sua proposta politico­pedagógica que, ao definir a filosofia

do curso e o perfil dos alunos, estabelece uma linha que vai determinar a sua inserção na

sociedade.

Nesta perspectiva, a produção do saber estará vinculada ao projeto

Politico­Pedagógico que a universidade queira construir, cada uma com sua especificidade,

o que pressupõe a produção de um conhecimento que exerça a função critica de

desmistificar as contradições presentes. Visualiza­se, assim, que a universidade deverá

elaborar um projeto Politico­Pedagógico que se constitua em produção de um saber,

determinado por ela e capaz de fazer a mediação entre as políticas educacionais do governo

federal e, ao mesmo tempo, atuar como instrumento de transformação da estrutura social.

Nesse sentido,
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a Universidade surge, no pensar e no fazer, como utopia, desafio, “pro­

jeto”, um possível histórico, algo lançado para a frente, uma exigência

ético­política que se impõe como devendo ser construída, um fazer­se no

qual cada um de nós, nossa ação c o que de fato produzimos são

inscparáveis, intrinsecamente ligados (Coêlho, 1. 1996:94).

Ao assumir esta atitude, a universidade vem construir um projeto

Politico­Pedagógico capaz de explicitar uma relação dialética com a sociedade e com

capacidade para propor alternativas, em um processo contínuo de construção e

representação da sociedade e do saber. Este estudo se fundamenta no referencial

gramsciano, adotando à concepção de Estado ampliado, em cuja base se efetiva a

articulação entre a base material e a superestrutura. Cunha (1998) concorda com Gramsci

quando diz que

a universidade, eu a entendo como Gramsci, aparelho de hegemonia, que

tem sua especificidade na formação de intelectuais orgânicos da burguesia.

Enquanto aparclho de hegemonia, a universidade encontra­se sujeita cla

própria a uma luta hegemônica que se desenvolve em seu próprio seio, o

que explica muitas das crises de identidade desse aparelho. À universidade

encontra­se, no Brasil, no cruzamento da Sociedade Política com a

Sociedade Civil, combinando de modo próprio a cocrção com a hegemonia

(Cunha, 1988:13).

As experiências inovadoras no setor educacional na última década,

trouxeram, por sua vez, novos elementos para repensar os desafios acerca da política

educacional, seu alcance, embate e perspectiva. Por essa óptica, ao enfocar a UFG e o seu

projeto Político­Pedagógico como instrumento de formulação destas políticas e capaz de

fazer a mediação destas com o seu corpo discente, também é em Gramsci, como teórico da
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superestrutura que se busca a utilização do conceito de hegemonia para se entender o

problema da organização da cultura e dos intelectuais.

Essa relação de hegemonia é importante, é uma relação material,

uma vez que a forma como o consenso é obtido na sociedade extrapola a mera relação de

luta entre as classes. Para Gramsci, essa hegemonia não é imposta pela burguesia, ela é

organizada, trabalhada e consensuada pelos chamados intelectuais orgânicos de todos os

setores da sociedade. Assim:

a escola é o instrumento para claborar os intelectuais dos diversos níveis.

À complexidade da função intelectual nos vários Estados pode scr

objetivamente medida pela quantidade das escolas especializadas e pela

sua hicrarquização: quanto mais extensa for a “área” escolar c quanto

mais numerosos forem os “graus verticais” da escola, tão mais complexo

será o mundo cultural, a civilização, de um determinado Estado (Gramsci,

1991:9),

Neste sentido e de acordo com esta concepção, a universidade é um

instrumento para elaborar os intelectuais dos diversos níveis. E quem organiza a hegemonia

na sociedade capitalista não é uma classe, mas um conjunto ao qual Gramsci denomina de

intelectuais. E se esta hegemonia é construída pelos intelectuais, os responsáveis pelo

projeto Politico­Pedagógico da universidade são os profissionais representantes desta, que,

de acordo com as indicações e interesses de grupos, vão definir o perfil da instituição, ou

seja, a filosofia dos cursos, o perfil dos alunos, a linha teórico/política de formação. Surge

então a necessidade de elaboração de um projeto Políitico­Pedagógico que seja coletivo, que

busque contemplar de forma hegemônica os participantes da instituição, tanto o corpo

docente, discente como à comunidade envolvida no processo educacional.
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1.3 À universidade em Goiás

A universidade em Goiás surge com a Universidade Católica e

Universidade Federal de Goiás, embora já houvesse o ensino superior em Goiás desde 1903.

Por se tratar do projeto Politico­Pedagógico do curso de Pedagogia da Faculdade de

Educação da UFG, é fundamental situar o surgimento do ensino superior no Estado. “A

Universidade Iederal de Goiás nasce marcada por um discurso (...) identificado com as

aspirações sociais de parcela significativa da população, destacando­se um vínculo às

demandas estudantis encampadas pela UNI: para a reforma universitária no país

(Dourado, 1997:61).

A UFG foi considerada “um foco comunista”, praticamente por ter

sido antenada aos problemas do seu tempo, como diz Dourado, e por ter sido resultado do

embate efetivado entre esta e a Universidade Católica, uma vez que a UFG sinalizou em

prol da democratização das suas estruturas, abrindo possibilidades concretas para a

participação estudantil.

Ressalta­se que a perspectiva deste trabalho se funda numa noção

histórica de conhecimento e que, portanto, a instituição que lida, essencialmente, com a

produção do conhecimento também carrega um peso histórico na caracterização de seu

projeto Político­Pedagógico e de sua função social, de acordo com os limites e as
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possibilidades de cada conjuntura histórica específica.

O surgimento do ensino superior em Golás se dá, segundo Baldino

(1991), com a instalação da Academia de Direito de Goyaz que, em 1903, abre suas portas

e cuja equiparação do ensino superior ministrado pela Faculdade de Direito ao das

Faculdades congêneres do País ocorre em 1936, Entretanto, o processo de consolidação de

instituições de ensino superior somente se configurou na década de 80. Este autor registra

que no período de 1983 a 1987 houve “um verdadeiro festival de faculdades das mais

variadas naturezas jurídicas” (Baldino, 1991: XIX).

Segundo Chaul (1990), no final da década de 30, a euforia liberal e

o triunfo intervencionista se efetivaram com a construção de Goiânia. Ocorreu a

organização e estruturação das escolas superiores existentes até então. São criadas novas

escolas superiores em Goiás e, à medida em que a nova capital do Estado 1a se constituindo

e configurando como um novo centro urbano comercial, em termos de infra­estrutura, ia se

estruturando também a educação.

Com a criação das Universidades Católica (1959) e Federal (1960),

estabeleceu­se o embate entre a defesa do ensino público e a defesa do ensino privado.

Assim,

em 1959, sob a presidência de um aluno da escola de Engenharia, fundou­

se a frente universitária pró­ensino federal. O movimento conscguiu

mobilizar estudantes, intelectuais e parcela considerável da população

goianiense (...). No entanto, várias dificuldades foram encontradas para

viabilização desse projeto. Entre estes empecilhos, figurava a luta (...) por

uma Universidade Católica (Ribeiro, 1989:30).
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E importante marcar o conceito de universidade que permita

estabelecer as diferenças entre outras formas de organizações que lidam com o ensino

superior, tais como faculdades, institutos superiores, academias, etc., ou, nos moldes das

nomenclaturas utilizadas por Charle e Verger (1996), das escolas de artes liberais

(gramática, retórica, lógica, aritmética, música, astronomia, geometria), quando estes tratam

da história das universidades no contexto dos séculos XII e XIII.

Para estes autores, universidade define­se como “uma comunidade

(mais ou menos) autônoma de mestres e alunos reunidos para assegurar o ensino de um

determinado numero de disciplinas em um nível superior” (Charle e Verger, 1996:7).

Tendo como referência esta definição, embora os autores ressaltem a dificuldade de se

encontrar um conceito de universidade bem definida ao longo da história, compreende­se

que universidade, necessariamente, se caracteriza pelo conjunto de cursos (disciplinas),

embora distintos epistemológica e administrativamente, que são organizados em uma

perspectiva de organicidade entre si, cobrindo assim várias áreas do conhecimento.

Baldino (1991), em seu estudo sobre o ensino superior no Estado

de Goiás, caracteriza o processo do surgimento das universidades no Estado como sendo

um surgimento desordenado e conduzido por um ideário desenvolvimentista municipal,

interiorizador do ensino superior e protetor da juventude local. Esse processo é

acompanhado de uma euforia vinculada a projetos populistas que o ambiente proporcionado

pela transição democrática viabilizou.
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Ainda caracterizando o processo de surgimento da universidade em

Goiás, é importante destacar o cunho conservador com que este foi sendo operacionalizado.

Havia uma forte intenção de fixar os jovens nas terras de origem, justificativa apresentada

para a criação das Faculdades, daí o processo de interiorização do ensino superior em

Goiás, com o objetivo de consolidação do domínio “politico­eleitoreiro” dos mandatários

locais através do impulsionamento da economia com formação de mão­de­obra mais

qualificada. Neste sentido se observam, portanto, “elementos de um projeto disciplinador

muito mais voltado para o controle social do que para o desenvolvimento da ciência e da

cultura” (Baldino, 1991: XX).

É neste contexto que a universidade surge no Estado de Goiás. Esta

realidade oferece elementos importantes para a análise da função social da universidade

goiana, ao longo de sua existência. Há uma clara subordinação do educacional ao

econômico nesse processo, na medida em que se preocupavam mais com extensão dessas

faculdades no interior do Estado do que com as condições reais para oferecer um ensino de

qualidade, caracterizando ainda uma forte carga de influência politica na criação dessas

instituições de ensino superior.

Assim, a função social da universidade em Goiás tem marca de

reprodução do “statu quo”, enquanto função social, pelo menos nos seus momentos iniciais.

Resta saber se sua trajetória foi marcada com este mesmo matiz ou se ganhou outra

4 ,
.

conotação . E fundamental entretanto que se registre que, pelo fato de se compreender a

Não constitui objeto deste estudo aprofundar a questão da correlação de força entre os interesses que
movcram o surgimento da universidade em Goiás. Cabe apenas o registro de que havia embates com
respeito à idéia de universidade, o modelo de sociedade e que no processo inicial de sua consolidação havia
uma marca conservadora.
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realidade como contraditória, esta realidade não se apresentava como monolítica, mas foi

também caracterizada pela existência de interesses diferentes, ou seja, comprometidos com

a cultura e com a ciência a serviço da igualdade, justiça e democracia social. O que se

afirma na verdade é a predominância de um cunho conservador no processo de surgimento

da universidade em Goiás. Este cunho conservador deve ser entendido aqui como um

processo de cristalização da ordem politico­econômica fundada nos privilégios de classe,

marcadamente dos privilégios dos ruralistasó, em contrapartida com uma profunda

desigualdade social perante outros setores e classes da sociedade goiana.

1.4 A Universidade Federal de Goiás (UFG)

A Universidade Federal de Goiás foi criada em 14 de dezembro de

1960, como uma instituição pública federal de ensino superior, conforme a Lei nº 3834C,

restruturada pelo Decreto Nº 63.817, de 16 de dezembro de 1968. De acordo com o

estabelecido na própria Constituição Federal Brasileira, a Universidade Federal de Goiás

(UFG) goza de autonomia didático­científica, administrativa e de gestão financeira e

patrimonial.

Como esta pesquisa trata da análise do projeto Politico­Pedagógico

da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás, é importante considerar

também os princípios e finalidades dessa instituição de ensino superior como aponta o

Estatuto e Regimento Interno que a orienta. Assim, na organização e no desenvolvimento
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de suas atividades, a UFG respeitará os seguintes princípios:

a) a gratuidade do Ensino, cuja manutenção é responsabilidade da União;

b) respeito à diversidade ce ao pluralismo de idéias, sem discriminação de

qualquer natureza;

c) a indissociabilidade entre (ensino, pesquisa e extensão) a universalidade

do conhecimento e fomento à interdisciplinaridadeo;

c) o compromisso com a qualidade, com a orientação humanística e com a

preparação para o exercício pleno da cidadanta ao excreer suas atividades;

f) o compromisso com a democratização da educação, no que concerne à

gestão, à igualdade de oportunidade de acesso, c com a socialização de

seus bencfícios;

8) o compromisso com a democracia ce com o desenvolvimento cultural,

artístico, científico, tecnológico ce sócio­econômico do país;

h) o compromisso com a paz, com a defesa dos direitos humanos e com a

preservação do meio ambiente (Anexo VII, 1960:9).

Como toda instituição de ensino superior, a Universidade Federal de

Goiás, atuando em conformidade com os princípios acima apontados, tem como finalidade

produzir, sistematizar e transmitir conhecimentos, ampliando e aprofundando a formação do

ser humano para o exercício profissional, a reflexão crítica, a solidariedade nacional e

internacional, objetivando alcançar uma sociedade mais justa, em que os cidadãos se

empenhem na busca de soluções democráticas para os problemas nacionais que determinam

a concorrência no mercado de trabalho na sociedade. Em seu art. 6º, Cap. II, o Estatuto

aponta caminhos que a UFG deverá seguir a fim de atingir suas finalidades:

a) promoverá, por meio do ensino, da pesquisa c da extensão, todas as

formas de conhecimento;

b) ministrará o ensino superior visando à formação de pessoas capacitadas

ao cxercicio da investigação e do magistério, bom como para os diferentes
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campos do trabalho e das atividades culturais, políticas e sociais;

c) manterá ampla c diversificada interação com a sociedade através da

articulação centre os diversos setores da Universidade c as entidades

públicas c privadas de âmbito regional, nacional c internacional;

d) estudará os problemas sócio­econômicos da comunidade, com o

propósito de contribuir para o desenvolvimento regional c nacional, bem

como para melhorar a qualidade de vida humana;

c) constituir­se­á em fator de integração da cultura nacional e da formação

de cidadãos, desenvolvendo na comunidade universitária uma consciência

ética;

f) cooperará com os poderes públicos, universidades e outras instituições

científicas, culturais ce educacionais brasileiras ce estrangeiras;
g) desempenhará outras atividades na árca de sua competência (Ancxo,

VID.

Embora esteja referindo­se à parte legal sobre a criação da

Universidade Federal de Goiás, sabe­se que para conhecer o projeto de reforma

universitária, é preciso mais do que analisar leis, decretos e a jurisprudência. O político e o

pedagógico também são fundamentais na discussão sobre o projeto Politico­Pedagógico do

curso de Pedagogia da UFG. A parte legal articulada ao pedagógico e ao político oferecem

suporte para o debate relacionado ao tema em questão.

Os debates travados na universidade, em fins da década de 70 e

início da década de 80, foram marcados pelas transformações vivenciadas pela sociedade

brasileira, considerando esse contexto histórico para situar a FE/UFG. O processo de

transformação enfrentado exige da universidade maior participação referente à construção

de projetos que definissem a sua política educacional, caracterizando o seu papel como

locus de um saber crítico. Isso leva a UFG a sair de seu imobilismo em busca de maior

participação nas mobilizações pelas mudanças politico­sociais propostas nesse período.
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Havia uma tendência natural e efervescente sobre as discussões

nacionais e regionais em torno da reformulação dos cursos de formação de professores,

Justificada pela preocupação em formar profissionais comprometidos com as mudanças que

se efetivavam. Possibilitou­se a elaboração de uma fértil produção teórica, que buscou

Tomper com as concepções de sociedade e educação existentes até então, indicando

perspectivas de atuação no sentido de compreender e acelerar o processo de transformação

política, incluindo as políticas educacionais no país.

Assim, o período de 1978 até 1984 na Faculdade de Educação

constituiu­se num momento privilegiado de discussão articulado aos movimentos da

educação e da universidade brasileira, sobre a formação de professores, impulsionados pelo

contexto sócio­politico e pela produção teórica realizada. De fato,

uma séric de eventos nacionais e locais sinalizaram o período. O ano de

1978 constituiu­se em marco inicial para o repensar das propostas de

formação de docentes nos cursos de licenciatura, tendo como referência a

realização do “Seminário de Educação Brasilcira” cm Campinas. Na

UFG, refere­se ao início da produção de textos, artigos, conferências por

parte de inteleetuais c/ou estudiosos do fenômeno cducacional, da

rcalização de Seminários para a discussão da realidade educacional, da

realização de Seminários para a discussão da realidade da escola pública

de primeiro e segundo graus e do estimulo a debates mais sistematizados

sobre os cursos de licenciatura, especialmente o curso de Pedagogia

(Silva, 1998:13).

Os estudos, debates e elaboração da proposta de formação do

profissional da educação na FE/UFG teve como espaço institucional a Faculdade de
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Educação, responsável pela formação dos profissionais da educação e pelas disciplinas

práticas nos cursos de licenciaturas da Universidade Federal de Goiás. Nessa perspectiva, a

FE/UFG tem um papel importante na organização e no desenvolvimento dos debates,

assumindo a função de coordenadora da Licenciatura, conforme definido pela “Reforma

Universitária” que a constituiu.

À Faculdade de Educação da UFG foi sede do Comitê Nacional Pró­

Formação do Educador de 1980 a 1982, tornando­se pólo irradiador de

discussões c debates sobre a formação de professores. No momento em

estudo, essa Faculdade tornou­se referência Nacional, sendo que alguns de

scus professores foram convidados a ministrar palestras em várias

universidades ce publicaram textos sobre essa temática em livros ce revistas

especializados de outros cstados. Geostaram­se, no cspaço dessa

instituição, concepções c propostas de formação de professores que

acabaram por indicar parâmetros de reformas curriculares no plano local e

nacional. À sua proposta para o curso de Pedagogia, certamente

influenciou, dircta c/ou indirctamente, a reformulação curricular de

algumas universidades e faculdade brasileiras (Silva, 1998:14).

Apesar da valorização atribuída ao processo de debate e

reformulação do curso de Pedagogia pelo grupo majoritário da Faculdade de Educação, não

é esta a visão única apontada pelos professores que estiveram envolvidos nesse momento de

transição curricular do curso de Pedagogia da FE/UFG, em 1984. Nesse sentido, o que o

grupo defensor da proposta de formação de professor para atuar em sala de aula chama de

avanço no processo educacional nas Faculdades de Educação é considerado por Libâneo

(em entrevista), por exemplo, como um retrocesso, uma perda, por limitar a formação do

educador apenas para atuar em sala de aula, enquanto o mercado de trabalho está a exigir

maior participação desse profissional da educação. Segundo ele, não houve vantagem em
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limitar as possibilidades de atuação do professor educador pela proposta curricular da

Resolução Nº 207/84.

A contextualizçção da FE/UFG na trajetória histórica da

universidade brasileira contribui para o estudo e análise do projeto Político­Pedagógico no

curso de Pedagogia da Universidade Federal de Goiás, a sua preocupação em relação à

formação do professor nas duas últimas décadas sugeridas pela pesquisa, articulando­as

com a política atual e os movimentos sociais envolvidos direta ou indiretamente na

construção do projeto Políitico­Pedagógico no ensino superior. À Faculdade de Educação

da Universidade Federal de Goiás será melhor estudada no capítulo HI, específico sobre o

curso de Pedagogia da FE/UFG.
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CAPÍTULO |!

O PROJETO POLÍTICO­PEDAGÓGICO NO ENSINO SUPERIOR: FE/UFG

Este capítulo tem como objetivo o estudo e a discussão do projeto

Políitico­Pedagógico. Contextualiza essa problemática no ensino superior e dá ênfase aos

principais aspectos, concepções e dimensões, enfocando a construção coletiva do projeto

Político­Pedagógico no curso de Pedagogia na Faculdade de Educação da Universidade

Federal de Gotás. Considerando a escassez de literatura sobre a temática no ensino superior,

algumas obras foram selecionadas nesse estudo, o que auxiliou na elaboração do presente

capítulo, no qual se intercalam as contribuições dos autores citados.

2.1 O projeto Político­Pedagógico: concepção, conceito e dimensões
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A concepção do projeto Políitico­Pedagógico está relacionada à

concepção de educação e a visão de homem implícita no processo educacional no interior

da universidade. Ela norteia a organização dos textos analisados e citados nessa pesquisa e

fundamenta­se na idéia de que ele é a própria essência do trabalho que a escola desenvolve

no âmbito de seu contexto histórico. Veiga (1998) reflete sobre a construção do projeto

politico­pedagógico entendido como a própria organização do trabalho pedagógico,

processo de reflexão contínua cuja intencionalidade tem sentido explicito, função definida e

articulada a um compromisso sócio­político que orienta o debate sobre o projeto Político­

Pedagógico.

Alguns autores ao trabalhar a questão pedagógica da educação,

abordam o termo projeto Político­Pedagógico. Assim, Souza (1995) diz que o projeto

pedagógico é uma proposta de trabalho integrado que descreve um conjunto de atividades a

serem desenvolvidas, com os referenciais a elas associados e com uma metodologia a ser

adotada. Observam­se vários conceitos para o projeto Político­Pedagógico conforme a

visão dos autores que trabalham o tema. À equipe que discute o projeto pedagógico na

Escola Candango do Distrito Federal (Resende, 1998) diz que um projeto nada mais é do

que a atividade de pensar a ação. Sabe­se contudo que o homem é dotado de capacidade

para projetar suas ações no tempo, de antecipar, teoricamente, a realização das atividades

necessárias para a execução de suas obras expressas no projeto por ele construído.

A LDB (1996), em seu art. 12, utiliza a expressão proposta

pedagógica, sem contudo definir do que se trata, não mencionando a noção de projeto. Há

quem entenda a expressão proposta pedagógica, como sendo o projeto político­
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pedagógico ou, simplesmente, projeto pedagógico. À concepção do tema, portanto, varia

entre os autores. Alguns chegam a afirmar que a divergência seja apenas na ênfase :

projeto educativo, projeto pedagógico ou projeto politico­pedagógico mas

que na verdade, acabam por defender princípios aproximados c não sc

apresentam diferenças relevantes e de concepção. O que realmente marca o

projeto politico­pedagógico é a distinção de planejamento enquanto

tomada de decisão, mesmo que flexível e a idéia de planejar em processo,

de se comprometer com a dinâmica da realidade coletiva (Resende,

1998:96).

Contudo, apesar da variedade de situações, o projeto Político­

Pedagógico é mais amplo e não pode ser confundido com a propostapedagógica ou com o

plano curricular. Estes vêm sendo trabalhados com participação e debate no dia a dia da

universidade, o que não significa que por isto seja considerado um projeto Político­

Pedagógico. O fato de estar discutindo o processo educacional na universidade não quer

dizer que esteja com isto construindo o seu projeto Politico­Pedagógico. Dentre as várias

definições encontradas, Veiga (1995) afirma que o projeto politico­pedagógico é um

instrumento de trabalho que mostra o que vai ser feito, quando, de que maneira, por quem,

para chegar a quê resultados. Afirma ainda que o projeto politico­pedagógico. delineia de

forma coletiva a competência principal esperada do educador e de sua atuação na escola.

De onde se conclui que, ao delinear essa competência, o projeto politico­pedagógico

consolida a escola como lugar central da educação básica, numa visão descentralizada do

sistema; não visa simplesmente a um arranjo formal da escola, mas a uma qualidade em todo

o processo vivido.

Com a definição de políticas educacionais de descentralização e
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gestão democrática, a sistematização teórica sobre o projeto politico­pedagógico na

educação básica começa a ganhar espaço no Brasil, na década de 90. A produção teórica

sobre o projeto politico­pedagógico surge para responder à necessidade que os educadores

tinham no sentido de atender às políticas educacionais. Nesse momento é importante a

repercussão nacional da produção de Gandim (1986), membro da associação das Escolas

Católicas, sobre a concepção de planejamento participativo constituindo­se numa grande

contribuição na área educacional. Ele sugere o rompimento com a concepção tecnicista do

planejamento, pois introduz a idéia do “Marco Referencial, que propõe identificar e

detalhar a realidade por meio do desdobramento em marco situacional, doutrinal e

operativo, diagnóstico e programação. Aborda nova concepção de planejamento que veio

mais tarde subsidiar os projetos educacionais.

Nesse sentido, a produção teórica existente sobre o projeto político­

pedagógico na educação básica vem contribuir com essa pesquisa no sentido de tentar

introduzir o tema ao nível do ensino superior encaminhando o debate no meio acadêmico,

considerando a relação: ensino, pesquisa e extensão na Universidade Federal de Goiás.

Sobre a educação superior não há produção científica específica. Registra­se nesse trabalho

a discussão interna sobre a proposta curricular dos cursos da UNESP, em 1994.

Considerando as várias concepções atribuídas ao termo em

discussão, poderia se perguntar o que é o projeto Politico­Pedagógico na visão dos autores.

­
SS

Buscando responder a essa pergunta, foi apresentado um quadro comparativo entre os

5
:Resende (1998), em sua tese de Doutorado, apresenta quadro semelhante, aqui complementado com

modificações importantes ce atuais a fim de mostrar a relação entre a concepção e a terminologia adotada
pelos respectivos autores citados, em sc tratando do projeto Político­Pedagógico.
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autores nacionais e estrangeiros com as respectivas terminologias e concepções do projeto e

concepção dos termos utilizados pelos autores que trabalham a temática.

AUTOR/ANO CONCEPÇÃO TERMINOLOGIA

Gairin/1987 (apud

Antufiez/1989)

Conjunto “coerente de declarações

destinadas a dirigir um processo de

intervenção educativa.

Projeto Educativo

Barberá/1988 (apud

Antufiez 1989)

Estabelece o ideário e o estilo de

educação que se quer dar, como

resultado da reflexão coletiva.

Projeto Educativo

Vera Y Pefia/1989

(apud

Antuãez/1989)

E um desenho de idéias e propósitos

educativos necessários para conseguir o

tipo de escola que se deseja.

Projeto Educativo

Marques/1990

Marques/1995

O projeto pedagógico consubstancia­se

na especificidade da escola, em seu

coletivo, na revisão dos processos de

educação. À escola supõe­se também

organizada e posicionada politicamente.

Projeto Pedagógico

Projeto Político Pedagógico

Vasconcellos/1991 É o plano global da instituição. Pode ser

entendido como a sistematização, nunca

Projeto Educativo
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definida, de um processo de

Planejamento — Participativo, que se

aperfeiçoa e se concretiza na

caminhada, que define claramente o tipo

de ação educativa que se quer realizar.

Costa/199] O Projeto Educativo da Escola está

diretamente ligado à noção de

autonomia e diretamente converte à sua

pedagogia.

Projeto Educativo

Barroso/ 1992

E um processo dinâmico que integra a

história do estabelecimento de ensino e

que define a ação daquilo que a escola

desenvolve e vai desenvolver no futuro.

Projeto Educativo

Fusari/1993 O trabalho coletivo é frtuto de um

processo de planejamento e um meio

para a elaboração da Proposta

Educacional da escola, que deve estar

incorporada à ação educativa e

concretizada em documento, produto

do planejamento coletivo.

Proposta Educacional

Carvalho/1993 O Projeto da Escola constitui a espinha

dorsal dessa autonomia, seu fundamento

e seu reflexo. Representa a passagem de

Projeto de Escola

Ara
AVAVAV

5 6 7 unesp” 12 13 14 15 16 17 18



um sistema educativo vertical para um

sistema de regulação horizontal

Pimenta/1993 Resulta da construção coletiva dos

atores da educação escolar. E àa

tradução do que a escola faz de suas

finalidades, a partir das necessidades.

Projeto Político Pedagógico

Gadotti/1994 Todo projeto supõe rupturas com o

presente e promessas para o futuro.

Projetar significa tentar quebrar um

estado confortável para arriscar­se,

atravessar um período de instabilidade

(..). Um projeto educativo pode ser

tomado como promessa frente a

determinadas rupturas.

Projeto Educativo

Rolla/ 1994 Conjunto de procedimentos, patentes

ou latentes, que todos os intervenientes

na instituição se propõe realizar, com

vista à consecução das finalidades

educativas por eles previamente

definidas

Projeto Educativo

Carvalho e

Diogo/1994

O projeto educativo não deve

confundir­se com ideário. O projeto

educativo emerge de uma concepção de

Projeto Educativo
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escola/comunidade — educativa e é,

portanto, mais amplo do que o projeto

pedagógico. Concebe a escola como

uma unidade organizacional,

pressupondo os princípios de autonomia

Azevedo/1995 O projeto pedagógico é um conjunto de

atividades planejadas e desenvolvidas

pelas pessoas envolvidas no curso com

a finalidade de, reflexiva e criticamente,

seguirem os melhores rumos na

formação acadêmica e científica da cada

participante, =—com repercussão no

currículo, nas áreas específicas da

ciência e especialmente da sociedade.

Projeto pedagógico

Camargo/ 1995 Projeto pedagógico é lançar­se à frente

idéias a serem transformadas em ações,

possivelmente em propostas

programações de atividades a serem

concretizadas no cotidiano dos afazeres

da Universidade. O projeto pedagógico

é a principal e mais ampla expressão, de

visão de mundo dos docentes que o

elaboram e o operacionalizam

Projeto pedagógico
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Coelho/1995 educar é projetar, projetar é planejar e

planejar é pre­ver, é ver

antecipadamente. É  profetizar. É

prognosticar.

Projeto pedagógico

Sartre/1995 projeto pedagógico é maneira pela qual

o homem responde à situação onde se

encontra. O projeto é sempre um ato de

liberdade individual ou coletiva que

atribui às pessoas e à sociedade a

possibilidade — de revolucionar o

existente, quase sempre apresentado

como algo definitivo.

Projeto pedagógico

Vale/1995 Projeto pedagógico é sempre uma ação

consciente voltada para a criação de

uma realidade futura. É de natureza de

todo projeto não se contentar com o

presente existente; todo projeto quer

alterar o presente moldando­o segundo

objetivos e metas que, por definição

colocam um passo além da realidade

rebelde que via de regra resiste à

mudança.

Projeto pedagógico

Almeida/1995 Projeto pedagógico seria o próprio Projeto politico­pedagógico
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currículo, desde que não seja

confundido com grade curricular.

Meafios/1995 É um projeto sócio­cultural, que se

expressa em uma proposta pedagógica,

implicando em uma determinada

concepção de homem e um estilo

educativo.

Projeto educativo

Veiga/1995 Processo permanente de reflexão. O

projeto busca um rumo, uma direção e

sua intencionalidade tem um sentido

explicito, com um compromisso

definido coletivamente. Deve estar

sempre articuluido a compromissos

sócio­políticos.

Projeto Politico­Pedagógico

Rocha/1996 O projeto Educativo é um dos

instrumentos — fundamentais para à

mudança da escola de “serviço local do

Estado para “Comunidade Educativa”,

isto é, para uma escola com autonomia

e rosto próprios.

Projeto Educativo,

Bixio/1996 E o resultado de um processo complexo

de debate, cuja elaboração demanda

tempo, estudo, reflexão e aprendizagem

Projeto Institucional
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de trabalho coletivo, na definição de

processo educativo.

Alfiz/1997 É um processo de construção em!) Projeto Educativo

construção, uma atitude, uma postura| Institucional

que deve traduzir as expectativas da

escola em relação ao ato educativo.

Observa­se que os autores, na maioria das vezes, utilizam

terminologias diferenciadas para o termo em discussão, às vezes, usados com o mesmo

significado. Isto deve ser cuidadosamente analisado e, segundo Veiga, essa variedade de

terminologia pode criar problema de ordem conceitual. O termo projeto político­

pedagógico só aparece na discussão dos autores, em 1993, por Pimenta que o conceitua

como sendo o resultado de uma construção coletiva; em 1994, Almeida conceitua o termo

projeto politico­pedagógico como sendo o próprio currículo. Esta pesquisa contudo

questiona o autor atentando para o fato de que o currículo representa parte do projeto

Politico­Pedagógico ou seja: ele é subordinado ao projeto embora seja fundamental para o

encaminhamento da construção coletiva do projeto Políitico­Pedagógico aqui discutido. O

termo é usado por Veiga, em 1995, que caracteriza o projeto politico­pedagógico como um

processo permanente de reflexão articulado a compromissos sócio­políticos. Marques

também aborda o termo em 1995; porém estudos mostram que o autor reporta­se a Veiga

para apontar o termo “projeto político­pedagógico”.
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Ao analisar as terminologias, percebe­se que o termo “projeto

politico­pedagógico” é abordado apenas por 4 autores, sendo que nenhum autor

estrangeiro, dentre os citados, usou o termo “projeto Politico­Pedagógico” em discussão

neste trabalho. Observa­se que o termo, da forma como é apresentado nessa pesquisa, é

mais utilizado pelos autores brasileiros, dentre os citados no quadro comparativo, em se

tratando da terminologia. Isto não significa dizer que eles não trabalham o projeto

pedagógico, pois o próprio Barroso aborda as dimensões política e pedagógica do projeto

em todas as questões educacionais. Considera o projeto pedagógico como uma alavanca da

economia implicando em repartição de poder, aumento da responsabilidade política dos

professores, participação da comunidade e aponta as dimensões política, cultural e

pedagógica como ponto fundamental na elaboração do projeto. Contudo, este autor não usa

a expressão projeto Politico­Pedagógico como é abordada nesta investigação.

Esta pesquisa, busca em Veiga (1998) a fundamentação teórica que

sustente a tese defendida neste trabalho em se tratando do projeto em discussão. Esse

estudo optou pelo termo projeto Político­Pedagógico considerando a importância da

dimensão política na construção, execução e avaliação do projeto que dá um rumo, uma

direção e uma intencionalidade nas questões pedagógicas no ensino superior. Destaca­se em

maiúsculo o Politico­Pedagógico. Considera o “projeto” termo comum dando ênfase maior

ao pedagógico e ao político na organização dos trabalhos no interior da universidade.

O projeto Politico­Pedagógico tem um sentido explícito, estabelece

uma direção, um rumo e, quando definido por propósitos coletivos, passa a se constituir
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num processo de permanente reflexão e discussão dos problemas existentes no ensino

superior. Essa reflexão permanente deve levar em consideração os interesses da população

majoritária uma vez que o projeto Político­Pedagógico está articulado ao compromisso

sociopolitico. Sabe­se que a universidade, ao definir o tipo de cidadão que pretende formar

e para que tipo de sociedade esse cidadão está sendo formado, automaticamente está

considerando a dimensão política do projeto Político­Pedagógico como diz o próprio

Saviani ao afirmar que a “dimensão política se cumpre na medida em que ela se realiza

enquanto prática especificamente pedagógica” (Saviani, 1983:93). A dimensão pedagógica

consiste na

possibilidade de cfetivação da intencionalidade da escola, que é a

formação do cidadão participativo, responsável, compromissado, crítico e

criativo. Pedagógico no sentido de definir as ações educativas c as

características necessárias às escolas de cumprirem seus propósitos c sua

intencionalidade (Veiga, 1998:13).

Ao buscar alternativas viáveis à efetivação de sua intencionalidade,

espera­se que o projeto Politico­Pedagógico seja construído de forma a permitir a relexão

sobre as relações competitivas e corporativas existentes no interior da universidade,

procurando, com isso, romper com a rotina do autoritarismo e da burocracia que sempre

permeou as relações no interior da instituição, seja ela superior ou não. Com isso procura­

se também diminuir os efeitos fragmentários da divisão de trabalho, que reforça as

diferenças e hierarquiza os processos de decisão no ensino superior.

O projeto Politico­Pedagógico busca, neste caso específico,

considerar a universidade como espaço público, no qual possa prevalecer o debate, o
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diálogo fundamentado na reflexão e construção coletiva com objetivo de organizar o

trabalho pedagógico da universidade na sua globalidade, considerando o contexto social no

qual ela está inserida. Assim sendo, é importante perguntar em que direção se pretende

caminhar, onde se quer chegar, pois, como se sabe, a própria definição etimológica de

Pedagogia, é conduzir, guiar, orientar, não se podendo, portanto, evitar a sua

intencionalidade.

Segundo Foerste, a reflexão teórica e prática do projeto na

universidade passa pelas tendências pedagógicas dos educadores responsáveis pela política

educacional de formação de professores nos cursos de Pedagogia das Faculdades de

Educação. A área educacional no interior da universidade é marcada por um pensar e fazer

dos seus atores “contra as forças da instituição” (Ludke, 1994:9) e, quanto mais indignados

se mostrarem os atores que compreendem a educação como prática social que vai favorecer

o desenvolvimento sócio­político e cultural (Foerste, 1996), tanto maior será a possibilidade

histórica de resgatar o padrão de qualidade do ensino superior, como um projeto coletivo

da universidade, considerando a sua função social e as dimensões politica e pedagógica do

projeto em discussão.

Ao considerar a função da universidade e os princípios que norteiam

o trabalho pedagógico no seu interior, há que se esperar que a universidade seja um lugar

onde a circulação das idéias, do debate, de abertura seja uma realidade e esteja caminhando

para a vivência da prática democrática e instância privilegiada dessa vivência. Pergunta­se,

contudo, se a universidade é de fato esse lugar onde a reflexão e o debate acerca da prática

pedagógica são realmente constantes, e se ocorre, com isso, uma mudança significativa na
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concepção do projeto Político­Pedagógico e na própria estrutura de getão e autonomia da

universidade.

Nesse sentido, os conflitos não devem ser escamoteados, mas

necessitam vir à luz para serem trabalhados e equacionados na busca de objetivo comum

maior; que a prática educativa conduza o estudante no sentido de fornecer­lhe instrumentos

teórico­práticos, dentro de uma visão crítica da realidade. Dessa forma, pode­se tentar

chegar a uma sociedade mais humanizada, na qual os diversos segmentos se sintam

participantes e responsáveis pela construção de sua felicidade e, consequentemente, pela

construção de um mundo que não seja só seu, mas que esteja inserido num contexto maior,

num projeto de trabalho coletivo voltado para a cidadania. Ressalta­se que a universidade

sem um projeto crítico mais amplo de construção coletiva de uma

sociedade igualitária, transforma­se, sem dúvida, num espaço onde se

promove deliberadamente a alienação do ponto de vista do movimento

libertário dos oprimidos (Freire, 1995, Nidelcoff, 1980). (...). Formar o

cidadão pressupõe, portanto, um profissional da educação qualificado

científica, política ce teoricamente, capaz de ler criticamente a realidade do

ponto de vista dos oprimidos, colocando­se a serviço de sua reconstrução,

conforme Freire (1982) (Focrstc, 1996:29).

Segundo o autor citado, o objetivo da educação é a realização da

humanização dos homens, fim essencial do processo educativo. O direito que o cidadão tem

à educação não é só para garantir seu sucesso profissional no futuro, mas também para ter

direito, desde já, a uma vida digna. Nesse sentido, as dimensões política e pedagógica

adquirem um caráter indissociável em consequente processo de reflexão e discussão do

projeto proposto na universidade.
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Contudo, não se pode negar que, para trabalhar na direção dessa

política educacional, faz­se necessário a construção e/ou elaboração de um projeto Político­

Pedagógico transformador, que resulte da compreensão da realidade vivenciada pela

universidade em seus diversos segmentos. E importante avançarna reflexão acerca dos

problemas que tal realidade acaba impondo. Procurar coletivamente as respostas é ter

coragem para superar os conflitos através de ação política, da tomada de decisão e com

adoção de atitudes direcionadas para a transformação das atuais condições sociais dentro

do contexto universitário.

Ao considerar o pressuposto básico de que a universidade tem por

tarefa a produção de conhecimento e tecnologia nos diferentes campos da atividade

intelectual e profissional com o objetivo de democratizar o ensino superior, é necessário

também proporcionar condições e meios para que os universitários adquiram de forma

autônoma e criativa elementos fundamentais para a produção de novos conhecimentos,

possibilitados através do ensino, pesquisa e extensão mesmo sabendo que

a construção c implementação de tal projeto educativo somente pode

cfetivar­se mediante quadros docentes devidamente habilitados c

conscientes de sua tarefa política numa sociedade injusta como a nossa

(Focrstec, 1996:30).

A concepção de projeto Político­Pedagógico depende da concepção

que se tem de educação, sociedade e homem, pois isso vai determinar o conteúdo do

projeto que se constrói com base nos pressupostos pedagógicos já que a educação é fruto

da vida em sociedade. E um fenômeno social e universal, necessário à existência do ser
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humano e tem como fim desenvolver suas potencialidades, pois, como diz Brandão (1981),

a educação é produto e consequência do processo dialético que, devido a ação humana, está

em constante modificação. Assim é também o projeto Político­Pedagógico que se constitui

em um processo inacabado e se renova a cada debate, a cada questionamento e reavaliação

da prática educativa que se desenvolve no interior da universidade, pois

a nossa sociedade sc interroga a respeito dela mesma, cla se debate e se

busca: educar é reproduzir ou transformar, (...) optar pela segurança do

conformismo, pela fidelidade à tradição, ou, ao contrário, fazer frente à

ordem cstabelecida e correr o risco da aventura; querer que o passado

configure todo o futuro ou partir dele para construir outra coisa (Gadotti,

1995:43).

Isso significa dizer que a educação, de um modo geral, nem sempre

tem estado a serviço do saber que, conforme Gadotti, fazfrente à ordem estabelecida, mas,

sim, a serviço daqueles que , com fidelidade à segurança, ao conformismo e à tradição, a

utilizam, com o objetivo de inculcar, impor idéias e interesses que são seus e não da

sociedade como um todo. A classe hegemônica, ou dominante, determina uma educação

que veicula os seus valores sócio­políticos e culturais porque centraliza o poder econômico

ao deter os meios de produção, reforçando a desigualdade entre os homens na divisão dos

bens, do trabalho e dos direitos.

No meio universitário isso também acontece porque muitos dos

educadores passam pelos problemas apontados por Libâneo frente à construção coletiva do

projeto pedagógico na educação básica ou mesmo porque muitos dos educadores nem

sempre se comprometem com a amplitude do sentido da educação que Brandão (1981)
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define como sendo essencialmente a formação do homem de caráter.

A educação é um processo vital, para o qual concorrem forças naturais e

espirituais, conjugadas pela ação consciente do educador c pela vontade

livre do educando. Não pode, pois, ser confundida com o simples

desenvolvimento ou crescimento dos seres vivos, nem com a mera

adaptação do indivíduo ao meio. E atividade criadora que visa levar o ser

humano a realizar as potencialidades físicas, morais, cspirituais c

intelectuais. (...) E um processo contínuo, que começa nas origens do ser

humano c sc estende até a morte (Libânceo, 1981:63).

O projeto Político­Pedagógico direciona, orienta a prática educativa

da universidade que se confunde com conceito de educação também denominada por

Libâneo como prática educativa,

um fenômeno social ce universal, sendo uma atividade humana necessária à

existência c funcionamento de todas as sociedades. Cada sociedade precisa

cuidar da formação dos indivíduos, auxiliar no desenvolvimento de suas

capacidades físicas c espirituais, prepará­los para a participação ativa c
transformadora nas várias instâncias da vida social. Não há sociedade sem

prática educativa nem prática cducativa sem sociedade. A prática

educativa não é apenas uma cxigência da vida em sociedade, mas também

o processo de prover os indivíduos dos conhecimentos c experiências

culturais que os tornam aptos a atuar no mcio social e a transformá­lo em

função de necessidades cconômicas (1992:16).

O que se conclui com tais afirmações é que nenhuma concepção de

educação é formulada em abstrato, já que ela sempre se relaciona a uma concepção de

sociedade e de homem, constituindo­se em prática circunstanciada. Explicar a concepção de

Educação constitui ponto fundamental para identificar o modelo de sociedade que está
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contribuindo para conservar ou que tipo de sociedade se está querendo construir. Isto se

justifica porque sendo a educação uma prática social mediadora, a ação tomada pode ser

tanto em direção à conservação das relações sociais quanto em direção à transformação

dessas relações que se efetivam dentro da atual formação da sociedade brasileira.

Ao eleger a educação como parte integrante na constituição e

expressão da cidadania, incorporando o ato político à totalidade do processo pedagógico

num processo participativo, pode­se dizer que o projeto Politico­Pedagógico é

caracterizado por privilegiar o trabalho coletivo, a participação, a luta, a ousadia dos

educadores, alunos, funcionários e comunidade frente aos desafios das mais diversas ordens

sociais, políticas, econômicas, etc., em busca de um futuro que, ao invés de pré­concebido,

pré­determinado, está sendo de certa forma construído com a participação dos diversos

segmentos da universidade.

Porém, para enfrentar essa ousadia, necessita­se de um referencial

que fundamente a construção coletiva desse projeto Políitico­Pedagógico. Assim, faz­se

necessário recorrer aos pressupostos de uma teoria que tenha como compromisso principal

a solução dos problemas educacionais e que considere a associação entre o ensino, pesquisa

e extensão nas atividades pedagógicas e políticas no interior da universidade partindo de

uma teoria que

subsidic o projeto politico­pedagógico c, por sua vez, a prática pedagógica

que alí se processa deve cstar ligada aos interesses da maioria da

população. Faz­se necessário, também, o domínio das bascs tcórico­

metodológicas indispensáveis à caracterização das concepções assumidas

coletivamente (Veiga, 1997:14).

FV
AVAVAY

1 2 3 4 5 6 7 unesp” 12 13 14 15 16 17 18



A construção do trabalho coletivo, muitas vezes, traz como

consequência a incerteza no interior da instituição, a quebra de defesas, porque diante dela

ergue­se, como elemento indispensável a uma ação pedagógica consequente, a necessidade

da troca de idéias, da experimentação e da maturação de atitudes frente ao processo

educativo.

Supõe­se uma opção políitico­pedagógico o fato de eleger o acesso

à universidade e a permanência do aluno na mesma, a qualidade da educação e a gestão

democrática como metas prioritárias no processo educacional no ensino superior. E

importante considerar que um projeto Politico­Pedagógico que esteja relacionado com tais

propósitos pressupõe uma ampla e radical democratização das relações que ocorrem no

interior da universidade, no sentido de se romper com a separação entre concepção e

execução, entre pensar e fazer, entre teoria e prática (Veiga, 1998). Busca­se assim,

resgatar o controle do processo e do produto do trabalho, pelos educadores, em direção à

socialização do poder de decisão que ocorre dentro da universidade em busca da

construção coletiva do seu próprio projeto Político­Pedagógico.

2.2 O projeto Político­Pedagógico e a LDB/96

O projeto Politico­Pedagógico não é identificado no texto que trata

do debate educacional na LDB. Ela refere­se apenas à proposta pedagógica que na
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realidade não tem a mesma dimensão do referido projeto em discussão. Em se tratando da

proposta, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96) prevê em seu

art. 12, inciso 1, que “ os estabelecimentos de ensino respeitadas as normas comuns e as de

seu sistema de ensino, terão a incumbência de elaborar e executar sua proposta

pedagógica”. Atribui ainda a incumbência de gestão própria, incluindo a elaboração e

execução de sua proposta pedagógica (inciso D), a administração de seu pessoal e dos

recursos materiais e financeiros (inciso 1) (Demo, 1997). Ainda no mesmo artigo a lei

refere­se à incumbência do estabelecimento de ensino em “velar pelo cumprimento do

plano de trabalho de cada docente "(inciso V) que por sua vez deve estar coerente com a

proposta pedagógica da escola pois “os docentes incumbir­se­ão de elaborar e cumprir

plano de trabalho segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino” (art. 12,

inciso 11).

A LDB possibilita um certo avanço no que se refere à proposta

pedagógica na educação básica, oferece abertura para que essa proposta não fique restrita à

administração ou equipe técnico­administrativa. Apesar das críticas feitas à LDB, ela

propõe que a proposta pedagógica seja construída, acompanhada e executada pelos

membros envolvidos e interessados no processo educacional. Essa visualização do espírito

de abertura da Lei na parte que trata da organização da educação nacional mostra, segundo

Demo, um cuidado ostensivo com o estilo flexivel de organização do sistema, destacando­

se aqui os referentes à proposta pedagógica, ponto de partida para estudo e

encaminhamento da discussão sobre o projeto Politico­Pedagógico.

Contudo, é bom lembrar que a LDB não aborda o debate sobre o
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projeto Políitico­Pedagógico. À proposta pedagógica citada no inciso I da lei não se refere

ao projeto Politico­Pedagógico. O texto diz que os profissionais da educação deverão

participar da elaboração do projeto pedagógico da escola (inciso 1), possibilitando a

participação, envolvimento e compromisso do professor na construção de sua proposta

pedagógica, definindo assim, a concepção de educação, de sociedade, a visão de homem e

do cidadão que se pretende formar na instituição de ensino.

A Lei estabelece, em seus artigos 12, 13 e 14, que as escolas

elaborarão, com a participação dos professores e outros profissionais da educação, e

executarão a sua proposta pedagógica, devendo a comunidade escolar e local participar dos

conselhos escolares ou equivalentes. Contudo, pensar, discutir e construir um projeto

Politico­Pedagógico no ensino superior que atenda aos parâmetros educacionais colocados

pela LDB é importante, pois a universidade, de forma mais específica, já assume a

intencionalidade do processo educacional a partir da sua própria função na sociedade. Sofre

com os processos de avaliação do MEC que, para efetivar a avaliação institucional da

graduação, instituiu o Exame Nacional de Curso. Estas novas políticas acabam penalizando

a universidade, como já vem acontecendo, quando é divulgado em toda imprensa a nota que

a instituição obteve no “provão”. Ressalta­se porém, a importância da avaliação

institucional para assegurar a qualidade do ensino, a qualidade dos cursos, para a

implantação da análise e da crítica, garantindo a dialética do processo de desenvolvimento

dos cursos existentes na universidade.

Contudo, em se tratando da relação existente entre o projeto

Politico­Pedagógico, a LDB e as políticas educacionais no ensino supeior no governo atual,
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avaliar cursos que têm como meta formar profissionais competentes constitui­se em um

processo difícil e complexo de ser analisado, e, segundo Bicudo, é ingênuidade se pensar na

possibilidade de “medir” o produto ou o resultado do curso por testes aplicados pelo

governo ou pelo desempenho dos profissionais formados. Esse processo de avaliação é

muito mais complexo do que se pensa.

E preciso avaliar o curso, em sua totalidade, considerando o seu Projeto

Pedagógico; o desempenho dos corpos docente e discente em termos de

atividade que realizam de ensino, pesquisa c extensão; o investimento da

instituição no concernente à infra­estrurura de bibliotecas, de laboratórios

didáticos, de salas­de­aula ec de informática: os indices de evasão escolar.

Isso significa desfocar a avaliação do desempenho individual de

componentes do curso para enfocá­la no desempenho do curso, inserido no

contexto da rcalidade institucional, da árca de conhecimento ce da

valorização do profissional da árca de trabalho para a qual forma os

quadros de profissionais (Bicudo, 1998:78).

Dessa forma, Bicudo (1998) atenta para a importância de se instituir

e manter o processo de avaliação sistemática dos cursos de ensino superior constituindo­se

em uma Inovação no sistema educacional, em nosso país, no que diz respeito à graduação,

não deixando de lembrar também, a importância de se estabelecer parâmetros e indicadores

de avaliação condizentes com metas bem definidas e acompanhadas de medidas

interventivas eficazes. Em se tratando do projeto Politico­Pedagógico no ensino superior,

isso é fundamental pois o projeto é um processo de reflexão constante, e como tal, a

avaliação está presente em cada momento da construção e execução desse projeto Político­

Pedagógico no ensino superior.
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O projeto Politico­Pedagógico construido de forma coletiva vem

responder a essas exigências na medida em que se torna o elemento capaz de traçar o perfil

da proposta pedagógica da instituição de ensino superior, de executar, acompanhar e avaliar

o seu próprio desempenho acadêmico contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino,

evitando com isto surpresas nas avaliações institucionais como a do MEC, visto que o

próprio projeto Politico­Pedagógico passa pela avaliação e reavaliação constante em todas

as suas instâncias.

A LDB cita como finalidade da educação superior oO

comprometimento com a divulgação do conhecimento, não enfatizando de modo mais forte

o ensino, pesquisa e extensão que também passam pelo projeto Politico­Pedagógico. À

organização do trabalho pedagógico da universidade, considerando o seu papel social, deve

“suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional” (Art. 43, V)

permitindo inclusive, reconhecer que “alunos com extraordinário aproveitamento nos

estudos, demonstrados por meio de provas e outros instrumentos de avaliação, poderão ter

abreviada a duração de seus cursos" em se tratando da avaliação no ensino superior

abordada pela LDB de dezembro de 1996. Isto vem demonstrar a importância da

construção coletiva do projeto Politico­Pedagógico considerando a função social da

universidade e o processo de avaliação da educação institucional para a melhoria da

qualidade e democratização do ensino na universidade. Apesar disto, o que se conclui em

relação ao projeto Político­Pedagógico e a LDB é que não é possível identificar o referido

projeto no texto que trata da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, embora tenha

sido aprovada no atual contexto histórico e político do governo Fernando Henrique

Cardoso.
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O projeto Politico­Pedagógico permite que a universidade tenha

oportunidade de explicitar os fundamentos filosóficos, teóricos e metodológicos que darão

respaldo às ações desenvolvidas, elaborar coletivamente uma proposta curricular coerente

com os propósitos de um ensino de qualidade asssociado à pesquisa e extensão no ensino

superior. Nele está clara a função social da instituição, a filosofia do curso, o perfil do aluno

e para quê sociedade está formando esses profissionais. Constitui­se fundamentalmente em

um processo que demanda ajustes e revisões permanentes, sendo sua construção, execução

e avaliação tarefa primordial da universidade. O projeto Político­Pedagógico por si só não
r

significa qualidade ou melhoria do ensino superior. E uma permanente reflexão e

reavaliação do processo educacional e para tanto requer uma gestão democrática e

competente capaz de garantir e gerir a participação constante dos diversos segmentos

envolvidos direta ou indiretamente na melhoria da qualidade do ensino na universidade.

2.3 O projeto Politico­Pedagógico e a gestão democrática

A gestão democrática na universidade passa pelo projeto Político­

Pedagógico que é o resultado de um trabalho coletivo. Trabalho coletivo na visão de

Libâneo implica em um sistema de organização e gestão, já que as práticas de gestão

constituem­se formas organizacionais do funcionamento e da dinâmica da escola ou da

“universidade. Numa visão mais ampla, “a gestão escolar visa compatibilizar objetivos,

aspectos gerenciais e aspectos técnicos visando atingir o objetivo pleno de uma escola: o
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ensino e aprendizagem dos alunos” (1994:5). O sistema de gestão, na visão do autor, deve

ser negociado entre direção e demais envolvidos no processo educacional, pois ele defende:

uma prática de gestão que denomino diretivo­coletiva, uma relação

orgânica cntre a direção c participação. É fundamental a busca de
objetivos comuns — assumidos por todos, cm decisões tomadas
coletivamente. Mas, uma vcz tomadas as decisões, penso que cada

membro deve assumir sua parte no trabalho, cabendo aos que dirigem, a

coordenação do que foi decidido. Ou scja, participação implica

responsabilidade individual (Libânco, 1994:50).

Dessa forma, pode­se dizer que a possibilidade de uma ação

administrativa numa perspectiva de construção coletiva exige a participação dos segmentos

da universidade nas decisões do processo educativo, resultando com isto a democratização

das relações que se desenvolvem no interior da instituição, contribuindo para implantação

da gestão democrática que realmente seja capaz garantir a participação dos diversos

segmentos na construção coletiva do projeto Político­Pedagógico no Ensino Superior.

A gestão democrática está intimamente articulada ao compromisso

sócio­político, com os interesses reais e coletivos da classe dos trabalhadores da educação e

sua presença na universidade acena para diferentes perspectivas na sociedade brasileira,

embora o texto legal (Toschi, 1998) não garanta por si mesmo, alterações nas relações

políticas e sociais. A LDB sofreu alterações nos itens que diziam respeito à gestão

democrática. Foram excluídos do projeto original os incisos que davam caráter de

obrigatoriedade à constituição dos conselhos escolares e à divulgação e prestação de contas

dos recursos e serviços.
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O caráter democrático da gestão no ensino superior não é reforçado

no texto sobre as políticas educacionais, porém a universidade continua lutando pelo

processo de democratização no ensino, não podendo, renunciar ao seu papel de contribuir

para superar a alienação e a acriticidade que prevalecem nas relações dominadoras. Assim, a

gestão na universidade não deve ser de dominação, mas sim participativa, de

responsabilidade coletiva pois Paro adverte que

qualquer relação de dominação é negadora da condição humana. Sc é pela

verticalidade de minha relação com a naturcza, transcendendo­a, que me

faço humano, toda vez que renuncio a uma relação de horizontalidade com

meu semelhante, dominando­o, nego nele a condição de homem,

reduzindo­o à mera natureza (Paro, 1996).

A construção do projeto Politico­Pedagógico na visão de Paro vem

reforçar a concepção do projeto participativo que resulte da construção coletiva dos

diversos segmentos da comunidade acadêmica, assumindo cada um a sua responsabilidade

individual que concorre para o processo democrático de construção e elaboração do projeto

Político­Pedagógico no ensino superior. Assim, a construção coletiva do referido projeto,

considerando Paro (1996) e  Bordignon (1996), pressupõe superar a concepção

hierarquizada de poder, de relações verticais. Para que a universidade seja construtora da

cidadania crítica, garantidora de qualidade, não empresarial, mas de qualidade, de

emancipação e libertação humana, a posse do poder deve estar em todos os seus membros,

através de processos dinâmicos de criação coletiva e de comunicação não opressora.

O projeto Politico­Pedagógico é construção coletiva, tem

intencionalidade política. É uma proposta ético­política (Marques, 1994), uma vez que
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envolve valores no enfrentamento prático do cotidiano escolar, nas relações existentes entre

os diversos membros da instituição, na relação professor­aluno e demais segmentos

envolvidos no processo educacional. Os valores pelos quais a universidade opta devem ser

consensualmente construídos e validados na livre conversação e na discussão argumentativa

democrática. Habermas pode oferecer­nos consistentes conteúdos para esta reflexão. Em

sua construção teórica do agir comunicativo, Jurgen Habermas não afirma que as pessoas

gostariam de agir comunicativamente, mas que elas são obrigadas a agir assim, aprendendo

a trabalhar a produção de consensos reais, não falsos.

É, pois, na discussão coletiva de elaboração do projeto Político­

Pedagógico que se define o tipo de sociedade que se deseja construir. Que tipo de

sociedade se quer? uma sociedade solidária ou uma sociedade competitiva? qual cidadão se

quer formar? o cidadão cooperativo ou o cidadão competitivo, dominador? daí porque se

diz que a implantação da gestão democrática no ensino superior requer mudança de

mentalidade. A elaboração de um projeto Político­Pedagógico fundamentado na gestão

democrática vai depender da ousadia dos agentes escolares. Como afirma Gadotti (1994),

fazer um projeto significa lançar­se para a frente, antever o futuro. Que futuro se quer? um

futuro que mantém a desigualdade e a exclusão? ou um futuro de igualdade, respeito, de

participação de todos, da existência da cidadania crítica?

Gadotti destaca as limitações referentes a este tipo de trabalho

democrático. São elas:

­ temos pouca experiência democrática;

­ consideramos que planejar é tarefa de técnicos, de especialistas.
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Atualmente ainda se observa:

­ uma cstrutura vertical de administração;

­ o autoritarismo reina no locus escolar e ;

­ lideranças burocráticas c corporativas.

Há, no entanto, elementos que se deve buscar, por serem

facilitadores da gestão democrática. São eles:

­ a adesão de todos ao projeto construído deve ser voluntária;

­ a comunicação prccisa ser eficiente;

­ é imprescindível o suporte institucional (que garante a unidade das ações)

c financeiro (garantidor do cumprimento das ações).

­ o projeto pedagógico deve ser permanentemente controlado,

acompanhado c avaliado pela própria comunidade e externamente, além de

sc garantir um ambiente favorável à exceução do projeto (Gadott1, 1994).

Esses limites apontados por Gadotti na educação básica também

ainda existem na educação superior. À gestão democrática justifica­se no ensino superior,

pois uma universidade com propósitos de formar para a cidadania, torna­se um referencial

de relações humanas e sociais, não coercitivas, não dominadoras. À universidade com

relações democráticas formará indivíduos democráticos, construtores da sociedade solidária

que se almeja. Com toda certeza, relações democráticas asseguram um ensino mais exitoso,

uma aprendizagem mais significativa e relevante aos alunos e, portanto, de melhor

qualidade.

O projeto Politico­Pedagógico, que inclui visões de mundo, de
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homem e de sociedade, concebido de forma plural numa instituição de ensino superior que

se define pela gestão democrática, será instrumento referencial para construção do projeto

de curso, das várias disciplinas e do projeto de trabalho dos professores e das diferentes

ações que se propõe realizar na universidade. À autonomia e a gestão democrática da

universidade fazem parte da própria natureza do ato pedagógico. A gestão democrática da

instituição é, portanto, uma exigência do seu projeto Políitico­Pedagógico. À gestão

democrática implica que a comunidade, os usuários da universidade, sejam os seus

planejadores, dirigentes e gestores e não apenas os seus fiscalizadores ou meros receptores

de serviços educacionais. Na gestão democrática, comunidade, alunos, professores e

funcionários assumem sua parte como executores das atividades didático­pedagógicas no

ensino superior.

À gestão democrática vai além dos processos gerenciais, do

comportamento dos agentes escolares e do tipo de escolha dos diretores ou reitores das

universidades. Falar sobre gestão democrática (Toschi, 1994) e sobre o projeto Político­

Pedagógico significa discutir questões que extrapolam a universidade, a escola, a economia,

a política, para se discutir a possível relação entre os homens que a universidade pretende

formar. Isto porém não se identifica de um momento para o outro, pois este processo

requer mudança que por sua vez

requer rompimento com um modclo de sociedade para o qual é mister

mudar mentalidades para poder avançar. Mudança de mentalidades, de

concepções, não é coisa fácil e requer tempo. Por isto só, não é possível

marcar datas c prazos para projetos políticos pedagógicos. Elec estará

sempre inconceluso, se o quisermos como projeto histórico e não simples

exigência burocrática da Sccretaria de Educação (Toschi, 1998:14) ou

instância superior nas universidades ou Faculdades.
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A gestão democrática consiste num dos princípios consagrados pela

Constituição Federal, que abrange as dimensões pedagógica, administrativa e financeira,

confirmado por Veiga (1998) quando diz que a abordagem do “projeto Político­

Pedagógico, como organização do trabalho da escola como um todo, está fundada nos

princípios que deverão nortear a escola democrática, publica e gratuita” (1998:16) quais

sejam: igualdade, qualidade, gestão democrática, liberdade e valorização do magistério.

O projeto Politico­Pedagógico, quando articulado com base nos

princípios citados, contribui para a compreensão dos limites e possibilidades da educação

voltada para os interesses das classes populares. Esses princípios são importantes para

garantir a operacionalização do projeto Político­Pedagógico, que na visão de Veiga, “não

deve estar apenas no papel, na legislação, na proposta, no currículo, mas deve estar

ocorrendo na dinâmica interna da escola, no real, no concreto” (1998:21) do dia­a­dia da

universidade mesmo porque o projeto Político­Pedagógico tem a finalidade de garantir que

a universidade cumpra o seu papel social e que constitui em “arma de contestação e luta

entre grupos culturais e econômicos que tem diferentes graus de poder” (Giroux,

1986:17).

A gestão democrática implica principalmente o repensar da

estrutura de poder da universidade tendo em vista sua socialização. Assim a gestão na

universidade não deve ser de dominação, mas sim participativa, de responsabilidade coletiva

o que implica também na responsabilidade individual. O trabalho que se propõe realizar na

universidade é um trabalho coletivo e requer um mínimo de objetivos e práticas comuns,
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unidade nas ações para que se realizem os objetivos e o fundamento da instituição no ensino

superior. Isto implica dizer que à autonomia da universidade passa pelo projeto Político­

Pedagógico e também pelo trabalho coletivo que, também inclui:

­ pontos de partida comuns (princípios)

­ pontos de chegadas comuns (objetivos)

­ sistema c prática de gestão negociadas

­ unidade teórico­metodológica no trabalho docente

­ sistema explícito c transparente de acompanhamento c avaliação

(Libânco, 1994:6)

Nessa perspectiva, a socialização do poder propicia a prática da

participação coletiva que atenua o individualismo; da solidariedade, que supera a opressão;

da autonomia, que anula a dependência; de órgãos intermediários que elaboram políticas

educacionais das quais a instituição de ensino é mera executora (Veiga, 1998:18).

A gestão democrática é um processo difícil de se consolidar na

universidade assim como na escola, considerando que implica participação dos diversos

segmentos que compõem a instituição de ensino superior nas tomadas de decisões e ações

inerentes ao processo administrativo e pedagógico que se desenvolve no seu interior.

Marques reforça a idéia dizendo que

a participação ampla assegura a transparência das decisões, fortalece as

pressões para que sejam clas legítimas, garante o controle sobre os

acordos estabelecidos ce, sobretudo, contribui para que sejam contempladas

questões que de outra forma não estariam em cogitação (1990:21).

A gestão democrática inclui a democratização do currículo que vai
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dar um direcionamento, constituindo­se um eixo de debate para a construção do projeto

coletivo da universidade. Porém, essa participação deve ser espontânea e com ampla

liberdade para aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a arte e o saber direcionados para uma

intencionalidade definida coletivamente na construção, gestão e avaliação do projeto

Político­Pedagógico no ensino superior.

2.4 O projeto Político­Pedagógico e o currículo

O currículo de um curso agrega, organiza e apresenta externa e

internamente as motivações e as propostas que constituem o pano de fundo das relações do

corpo docente com a sociedade e o mundo, como diz Trezza (1995) quando afirma que a

avaliação da prática existente irá estabelecer o nível de desempenho do curso e os ajustes a

serem feitos em função dos objetivos propostos.

Em estudo feito na UNESP (Prograd, 1995), alguns cursos

entenderam que deveriam referir­se à discussão sobre o currículo na universidade. Dizem

que o curso toma forma a partir do seu currículo, considerando o “espelhofiel da ideologia

institucional”. O curriculo­produto, que é visto por Trezza (1995) como ideologia

intrínseca que sustenta o comportamento da Faculdade, indica os rumos à formação do

profissional, orientando o currículo­processo, ou seja, a prática de docentes e alunos na

instituição.
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O projeto Politico­Pedagógico construído coletivamente perscruta

ou sonda o futuro da instituição e prepara a ação presente apontando uma direção, um

rumo a todos os envolvidos num curso, sobre os alvos, os objetivos, fins e metas não

alcançados, mas desejados em função do futuro. Afinal, o projeto pedagógico de qualquer

curso, como se discute entre os professores da UNESP, aborda aspectos como: as

características do profissional a ser formado para atingir as exigências sociais futuras; a

ação coletiva necessária para atingir os fins propostos; as etapas a vencer; os meios a

empregar; as decisões a tomar; os ajustes a fazer; os problemas a resolver; os recursos a

providenciar e os resultados a avaliar.

O projeto Políitico­Pedagógico é mais amplo e não pode ser

confundido com a proposta pedagógica ou com o plano curricular como muitos querem.

Dada a grande variedade de situações da universidade e seus departamentos, considerando a

diversidade de contextos, uma faculdade, departamento ou curso pode ter várias propostas

pedagógicas segundo a necessidade do curso, das disciplinas ou da instituição de ensino

superior vinculadas ao seu projeto Políitico­Pedagógico.

O plano de trabalho, como assim é chamado, é apresentação

sistemática e justificada do que a universidade pretende realizar e deve registrar o que a

faculdade pensa fazer, como fazer, quando fazer, com que fazer e com quem fazer. Esse

plano, para ser elaborado, pressupõe que a universidade, faculdade, departamento ou

disciplina, defina suas finalidades e objetivos, estabeleça um rumo, um horizonte de trabalho

através do planejamento que é um processo participativo dos envolvidos com política

educacional da universidade. À universidade planeja para evitar a improvisação, o
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imediatismo, a ausência de perspectivas; o seu grande referencial encontra­se no seu projeto

Político­Pedagógico.

Algumas vezes também confunde­se o projeto Politico­Pedagógico

com o projeto curricular, proposta curricular. É que nos últimos anos o currículo tem sido

entendido de forma muito ampla, com o significado de filosofia de ação da escola, de guia,

de orientação da universidade, o mesmo que plano de trabalho, proposta ou projeto

pedagógico. É evidente que o conceito de currículo atualmente envolve tanto os planos e

propostas pedagógicas quanto efetivamente o que acontece nas salas de aula através do

plano de curso, de área e de disciplinas bem como o chamado “currículo oculto”, ou o que

não é dito, aquilo que tanto alunos quanto professores trazem de suas próprias vivências

para para o interior da universidade.

O projeto Político­Pedagógico é algo mais amplo, mais profundo do

que a proposta pedagógica ou proposta curricular. A faculdade, ao elaborar as várias

propostas pedagógicas de seus cursos, departamentos ou disciplinas, está certamente

elaborando ou construindo parte do projeto Politico­Pedagógico comum da universidade,

visto que o projeto refere­se às dimensões que envolve todo o trabalho político,

pedagógico, cultural administrativo e financeiro da instituição de ensino supeior. O projeto

Político­Pedagógico, ao ser discutido e elaborado de forma coletiva, constitui­se na riqueza

das contribuições dos vários segmentos que compõem a universidade ou a faculdade.

Segundo Nébias (1995), a reformulação curricular passa por duas

preocupações básicas: o acompanhamento da implantação do curso e a avaliação contínua
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do processo (Prograd, 1995:1­7). É a estrutura curricular que garante a formação e

assegura a relevância, o significado e o caráter científico de uma área do conhecimento. E

ela quem sustenta a formação profissional competente e politicamente comprometida com a

criação de uma sociedade justa e humana, é a estrutura curricular que garante também o

mínimo de conteúdo disciplinar indispensável à apropriação do conhecimento relevante; ela

faz a síntese necessária do conhecimento teórico e a relação com a prática que se

desenvolve na instituição de ensino superior.

A proposta curricular é a dimensão do projeto Político­Pedagógico

que procura garantir um mínimo de qualidade na formação do profissional através do

ensino, pesquisa e extensão. Em termos de ensino seria procedente considerar: para que

ensinar? o que se ensina? a quem se ensina? como se ensina? em que contexto se ensina?

quem participa direta ou indiretamente do ensino? que valores significam o ensino?

Almeida (1995), entretanto, após uma discussão sobre o que o

projeto Politico­Pedagógico não é, o que ele não deveria ser e as possibilidades de construí­

lo de modo coletivo e participativo, acaba conceituando projeto Poliítico­Pedagógico como

sendo o próprio currículo, desde que não seja confundido com grade curricular. Para este

autor, currículo e projeto politico­pedagógico são termos sinônimos, no que essa pesquisa

discorda do autor por compreender a proposta curricular como sendo parte do referido

projeto, ponto fundamental no encaminhamento da discussão para a construção coletiva do

projeto Politico­Pedagógico. O currículo está subordinado ao projeto mas não é o projeto

Polico­Pedagógico.
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Silva (1995), ao debater sobre o projeto pedagógico, aborda a

questão do currículo como ponto fundamental na sua construção. Cita Hutmacher para

afirmar que o currículo de uma escola ou de um curso comporta dois currículos: um formal

­ saberes científicos ­ e um currículo oculto que “não está verdadeiramente oculto; se não é

imediatamente visível, nem por isso existe alguém que se empenhe em dissimulá­lo. Pelo

contrário, é um pouco como a varta escondida de Icdegar Póe, que o investigador não

encontra precisamente porque está bem em cima da mesa ” (Prograd, 1995:21).

A autora, ainda amparada e fundamentada por Hutmacher, afirma

que o currículo oculto corresponde ao funcionamento normal das escolas, ao modo de vida

escolar: é tudo que acontece naturalmente na escola, o que há de mais evidente, de mais

comum e tradicional, o que se tornou tão familiar que já não chama a atenção. No currículo

confronta­se com uma amálgama de fenômenos, o lugar individual e grupal; a maneira de

definir e de coordenar o seu trabalho; os métodos de manutenção da ordem, de gestão das

multidões (Foucault, 1974); o agrupamento dos alunos; a maneira de distribuir os alunos

pelos professores e vice­versa, a organização do tempo e do espaço; a estratégia de escolha

e construção dos saberes a transmitir, a regulação das práticas pedagógicas; a forma de

apreciação, de avaliação e de redistribuição do trabalho, etc.

Em suma, o currículo comporta todo um conjunto de modalidades

que regem a cooperação e coordenação entre os diferentes trabalhadores escolares que a

própria familiaridade serviu para ocultar e que repousam em idéias, representações e

crenças que gerações de alunos interiorizam pelo simples fato de sua escolarização, pelo

modo prático, informal de fazer, do ver­fazer e do ouvir­dizer.
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Apple (1979:98) acredita que as escolas, por meio do seu currículo,

“não controlam apenas pessoas, elas também ajudam a controlar significados”. Se

levarmos em conta as afirmações de Hutmacher, citado por Silva (1995) e Apple (1979), a

vida na escola manifesta­se tanto no currículo formal, como no currículo oculto e ambos

compõem o currículo do curso.

Para Camargo (1995), deixar de lado a concepção mais restrita de

currículo, que o define como rol de disciplinas ou conteudo do curso e assumir sua

definição mais atual, que o concebe como a totalidade de experiências planejadas ou não,

vividas pelos alunos no ambiente escolar, poder­se­ia dizer que as idéias lançadas à frente

pelo projeto pedagógico, se concretizam no cotidiano dos afazeres da instituição, através do

currículo.

Dessa forma, o que se pode concluir em relação ao projeto Político­

Pedagógico e o currículo é que estão totalmente interligados de forma que alguns autores

chegam a atribuir aos dois termos os mesmos significados, apesar das observações já feitas

sobre essa questão. A LDB aborda o curriculo referindo­se a todos os níveis de ensino pois,

na realidade, não há como se falar em educação, proposta pedagógica e ensino superior sem

se referir diretamente ao currículo que delineia os caminhos pelos quais se pretende

desenvolver a educação formal numa instituição de ensino superior. O projeto Político­

Pedagógico é limitado na medida em que os envolvidos na sua construção não conseguem

transformá­lo num intrumento de mudança do processo educacional, porém apresenta

possibilidades de avanço sobre a democratização e melhoria da qualidade do ensino. O
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currículo é parte indispensável para definir a construção coletiva do referido projeto no

interior da universidade.

2.5 O projeto Político­Pedagógico: limites e possibilidades

A construção do projeto Político­Pedagógico é uma oportunidade

para se repensar as práticas pedagógicas que constituem formas de pensar e de agir sem

que, muitas vezes, se dê conta de sua sistematização, bem como das implicações que trazem

ao resultado do trabalho que se realiza na universidade, no curso e na disciplina por meio de

aulas ministradas. Há o desejo de efetivar uma reflexão fecunda sobre o propósito a ser

desenvolvido. Talvez para este exercício um tanto quanto difícil, pode­se lembrar de um

trecho de Marx : “não há estrada real para a ciência, e só tem probabilidade de chegar a

seus cimos luminosos, aqueles que enfrentam a canseira para galgá­los por veredas

abruptas"(1988:19).

O projeto pedagógico é, segundo Camargo (1995), a principal e

mais ampla expressão, de visão de mundo dos que o elaboram e o operacionalizam. Quando

não são os mesmos docentes que o elaboram e o executam pode acontecer que os

executores expressem visão de mundo próximas daqueles que conceberam o projeto

pedagógico, ou ele se transforma num documento de gaveta. Ao refletir, planejar e

construir o projeto Político­Pedagógico numa instituição de ensino superior, está­se

lançando para um futuro do qual se espera ser diferente, busca­se o possível com base nos
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objetivos e metas que se pretende alcançar para a construção de uma sociedade cada vez

mais justa e igualitária.

Assim, Vale (1995) diz que

todo projeto (scja ele educacional, cconômico, cultural ctce.) é sempre uma

ação consciente voltada para a criação de uma realidade futura (...) é de

naturcza de todo projeto não se contentar com o presente existente; todo

projeto quer alterar o presente moldando­o segundo objetivos e metas que,

por definição, colocam um passo além da realidade rebelde que via de

regra resiste à mudança (Prograd, 1995:2).

Sob a ótica da gestão democrática, o projeto Politico­Pedagógico é

a operacionalização do processo de ensino de qualidade coerente com a contrução coletiva

que o transforma em orientador das decisões democráticas no ensino superior. E

interessante observar que o autor relaciona o projeto à existência e ao devir humano. Assim,

o projeto Politico­Pedagógico jamais toma forma definitiva, acabada, pois está sempre

comprometido com o futuro e, em consequência disso, se apresenta em constante alteração.

A existência, como o projeto, jamais é, mas constantemente se torna; é uma possibilidade de

se criar o novo pela ação. O dirigir­se para o futuro é pro­jetar­se, é lançar­se na direção

que se espera ou se busca com o firme propósito de alcançar os objetivos determinados.

Nessa perspectiva, a possibilidade de se construir um projeto

Politico­Pedagógico no processo coletivo e participativo de uma instituição de ensino

superior é lançar­se na direção que se pretende discutir, fundamentar e construir um projeto

que venha contar com a cooperação dos diversos segmentos da instituição e da comunidade

com a participação efetiva de seus membros em cada momento, em cada possibilidade que
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se fizer presente nas diversas alterações necessárias ao projeto Político­Pedagógico em suas

metas e objetivos.

Segundo Sartre, citado por Vale (1995), o projeto é a maneira pela

qual o homem responde à situação onde se encontra. Dessa forma o projeto é sempre um

ato de liberdade individual ou coletiva que atribui às pessoas e à sociedade a possibilidade

de revolucionar o existente, quase sempre apresentado como algo definitivo a que Sartre

diz que “o essencial não é aquilo que sefez do Homem, mas aquilo que ele fez daquilo que

fizeram dele” (Prograd, 1995:3). É importante ressaltar a questão da liberdade coletiva em

construir o projeto Político­Pedagógico, tendo em vista o seu aspecto transformador,

procurando resgatar as possibilidades de revolucionar o que parece estagnado, parado no

tempo em termos de avanço educacional, buscando projetar­se num futuro que venha ao

encontro dos anseios da sociedade a qual se pretende servir.

Nessa visão de futuro, de lançar­se para a frente no que se refere ao

projeto, é importante considerar ainda as abordagens feitas por Vale (1995), quando cita

Savoir, afirmando que o criador da prospectiva ensina que se deve “construir o presente a

partir do fulturo” e que é mais útil ver longe e globalmente para se poder pensar em

modificar em profundidade todo objeto de ação; ao contrário do senso comum, afirma que

“é preciso avaliar o que somos a partir do futuro e não decidir o futuro a partir do que

somos atualmente ” (Prograd, 1995:3).

Os autores acima citados sugerem alguns elementos na elaboração

do projeto como: apresentação, situando o curso ministrado em relação à escola;
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Justificativa da necessidade de construir ou reformular um projeto pedagógico, fixar as

bases da proposta, elaborar conceitos ou definições nas quais o projeto Político­Pedagógico

se apoia, como o de educação, sociedade, homem, além de outros que explicitem o

entendimento dos docentes quanto à sua prática pedagógica; o objetivo do curso, o elenco

provisório das disciplinas junto à grade curricular; a ementa de cada disciplina e a relação

entre elas; enfim, essa dinâmica e sugestões correspondem ao debate feito pela UNESP no

encaminhamento sobre a participação da universidade na discussão sobre a estruturação de

um projeto pedagógico para ser implantado na UNESP (Prograd, 1995), e, segundo eles, o

primeiro momento da elaboração do projeto pedagógico é de responsabilidade exclusiva

dos docentes.

Na realidade, os participantes do Prograd não chegam a discutir o

projeto Politico­Pedagógico no ensino superior mas provocam e encaminham a discussão,

contribuindo para a reflexão sobre a construção coletiva do referido projeto que é a

sistematização do debate, da reflexão, da teoria e da prática pedagógica, política e

administrativa do processo educacional no dia a dia da universidade. O projeto Político­

Pedagógico é construído coletivamente e só é considerado projeto Politico­Pedagógico

nesta pesquisa se, além da construção coletiva, ele passar pelo processo de participação,

pela avaliação e pela reavaliação contínua dos resultados do processo educacional previsto

no projeto Políitico­Pedagógico no ensino superior.

Na dinâmica do debate sobre a construção coletiva do projeto

Politico­Pedagógico, tendo por base o perfil do universitário que se deseja formar,

necessário se faz conhecer também o perfil do aluno que ingressa na instituição. O projeto
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Politico­Pedagógico estabelece a mediação entre o aluno que ingressa na faculdade e o

aluno formando.

A participação dos alunos na elaboração do projeto Político­

Pedagógico é uma questão a ser discutida no processo de construção coletiva e execução

do projeto. Não se pode determinar o grau de participação de cada segmento da

universidade nem apontar critérios que fixem os âmbitos do processo. Sabe­se contudo, que

a participação do aluno a partir de suposta igualdade de condições com os professores,

torna­se passível de análise pois a toda igualdade formal corresponde uma desigualdade

real. Em estudos feitos na UNESP (Prograd, 1995), os professores acabaram constatando

pelo debate em suas instituições de origem que o projeto pedagógico é a identidade do

curso. O projeto Político­Pedagógico por sua vez, prescinde da sistematização do debate e

reflexão contínua sobre todas as questões referentes ao processo educacional e as

dimensões política, pedagógica, cultural, administrativa e financeira da universidade.

A construção do projeto  Politico­Pedagógico pensado

coletivamente, pressupõe alguns aspectos importantes como: o coletivo da universidade que

constrói a proposta deverá decidir de modo claro e objetivo para quê e a quem serve o

curso? na elaboração coletiva do projeto Politico­Pedagógico de uma faculdade ou

universidade não se pode fugir à reflexão coletiva sobre a função social do curso que é ou

será executado, reformulado, redefinido, planejado ou implantado; para a elaboração do

projeto Político­Pedagógico, a faculdade geralmente considera como ponto de referência

uma proposta de formação. Quando se discute o sentido de um projeto Político­

Pedagógico, avalia­se um projeto de formação profissional. Nesse sentido, o projeto
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Politico­Pedagógico articula as necessidades individuais de formação do aluno às

necessidades sociais ou coletivas concretas. O projeto Politico­Pedagógico, nessas

condições, estende­se ao indivíduo concreto ou seja, ao aluno que se forma e está atento à

relevância social do curso.

Numa sociedade em pleno processo de desenvolvimento centrada

na informática é bom considerar: as necessidades da população, o progresso cientifico e

tecnológico, as tendências sócio­econômicas do país; a ética e os valores humanos para um

novo tempo, os elementos básicos de formação profissional; conhecimento sólido na área de

atuação e curiosidade intelectual; exercício consciente da profissão e respeito à cidadania;

iniciativa e criatividade na solução de problemas e, capacidade cientifico­reflexiva sobre as

questões humanas e sociais.

A construção do projeto Politico­Pedagógico pressupõe, conforme

alguns autores citados (Prograd, 1994), ítens na sua elaboração como: histórico da

formação do profissional: crítica e reflexiva; perfil do profissional a ser formado, princípios

que nortearão a formação desse profissional e expectativas mantidas em relação ao aluno

egresso; dados do curso: grade curricular (disciplinas) e proposta curricular de atividades

diversificadas; possibilidades de crescimento intelectual dos alunos e dos professores, com a

especificação das atividades; necessidades atuais do curso, tendo em vista seu crescimento;

informações a respeito dos professores e funcionários: atividades de ensino e de pesquisa;

avaliação.

O projeto Politico­Pedagógico, que se propõe entender neste
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trabalho é um projeto construído coletiva e reflexivamente a partir da fundamentação que se

faz necessária e também da prática pedagógica das atividades educativas que se desenvolve

na instituição do ensino superior, que por sua vez, está intimamente ligada à teoria que

sustenta a proposta pedagógica defendida pela faculdade ou pela universidade. Contudo não

se pode permitir que a unidade, a transversalidade, a interdisciplinaridade matem a

necessária diversidade de situações, opiniões e perspectivas do ensino superior para manter

viva e dinâmica a discussão no seu interior na busca da universidade que se quer e se deseja

construir dentro de um horizonte de possibilidades
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CAPÍTULO III

O PROJETO POLÍITICO­PEDAGÓGICO DO CURSO DE PEDAGOGIA E A

FACULDADE DE EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

(CP/FE/UFG).

O propósito deste capítulo é identificar os aspectos da política

educacional, o papel e o compromisso da Faculdade de Educação da Universidade Federal

de Goiás, tendo como eixo condutor o processo de discussão e elaboração da proposta

pedagógica que sustenta as atividades didático­pedagógicas e administrativas do curso de

Pedagogia da FE/UFG. A identificação das questões referentes à “proposta educacional” da

faculdade encaminha o debate sobre a identificação e construção coletiva do projeto,

buscando subsídios para a elucidação do tema em discussão nesse estudo, ou seja: o projeto

Político­Pedagógico no curso de Pedagogia da FE/UFG.
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O estudo sobre as questões referentes à Faculdade de Educação não

visa esgotar todos os aspectos relacionados à política educacional e ao projeto do curso de

Pedagogia. Os itens apontados, por si só, merecem estudos especificos para sua melhor

compreensão. Foram analisados textos e documentos sobre a proposta curricular do curso

de Pedagogia, além das entrevistas com os professores envolvidos no processo educacional

da universidade, no sentido de identificar a concepção do projeto Politico­Pedagógico no

ensino superior e sua existência no curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da UFG.

Na realidade, esse capítulo é o resultado da pesquisa empírica com análise das questões

referentes à FE/UFG envolvendo a política educacional, a função e o compromisso da FE

com a construção, execução e avaliação do projeto Políitico­Pedagógico do curso de

Pedagogia.

3.1 A política educacional da FE/UFG

A política educacional da Faculdade de Educação, especificamente

do curso de Pedagogia, está vinculada à política institucional da universidade e se baseia na

função e compromisso que tem a faculdade com a formação de professores para todos os

niveis de ensino, porém voltada mais para o ensino fundamental, visando à melhoria da

qualidade do processo ensino/pesquisa/extensão. Até o início da década de 80, a educação

brasileira vivia um momento de grande valorização do técnico/especialista sendo muitas

vezes considerado “impossível haver um correto funcionamento do processo de

educação/escolarização das crianças e adolescentes sem a existência e competente
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atuação desses profissionais. Esta era, supunha­se, “a solução para os problemas surgidos

com as profundas transformações pelas quais passava a nossa escola”(Anexo III, 1984)

determinando, assim, a atuação dos especialistas em educação no processo de

escolarização/educação de crianças e adultos no Estado e no País.

Com efeito :

a luta dos trabalhadores pelo direito de seus filhos também terem acesso à

escola, luta essa que já na década de 20 apresentava um certo nível de

organização e que sc amplia e se aprofunda a partir de 1930, criando para

a cscola uma realidade nova. À verdade é que a presença desses novos

alunos, recém chegados à instituição escolar, não só representou um

significativo aumento do número de indivíduos atendidos, bem como
trouxc um novo desafio: como cescolarizar os filhos de trabalhadores?

(Ancxo III, 1984:5).

Diante desse impasse,

cra necessário, pensava­se, distribuir de modo mais racional entre os

vários profissionais da educação já existentes ou a serem formados

(orientador educacional, administrador cscolar, supervisor c inspetor

escolar) as tarcfas de escolarização/educação dos alunos. Liberados então

desses — “outros” —cncargos, o professor poderia dedicar­se com
exclusividade à execução do processo ensino/aprendizagem (Ancxo II,

1984:5).

Em vez de se criar infra­estrutura mínima e condições necessárias

para o bom funcionamento das escolas a fim de que o pedagogo pudesse pensar e repensar

o fazer pedagógico para melhor desempenho de suas funções naquela ocasião,
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a política educacional do Estado optou (não por acaso) pcla criação e

rápida difusão dos “profissionais” da administração c da inspeção da

escola, do plancjamento e coordenação/supervisão de
ensino/aprendizagem, do acompanhamento/orientação dos alunos. E ao

assim proceder, negou o saber ec competência dos professores

(educadores), agora reduzidos à condição de simples professores, no

desempenho dessas funções bem como tornou extremamente difícil a

existência de um compromisso mais cfetivo com a produção de uma boa

escola para todos. Transformado num mero exceutor do que é pensado c

decidido por outrem, o professor é cada vcz mais afastado de uma

compreensão de seu processo de trabalho como um todo, bem como sua

construção. (Ancxo III, 1984:5).

Assim, a fragmentação do processo educativo e a hierarquização do

trabalho pedagógico da forma como foi apontada transforma­se em um forte instrumento de

controle da educação pelo Estado, um argumento a mais para que ele mantenha o poder de

decidir os rumos da educação e impedir que a escola transponha os limites impostos por ele,

de forma a assegurar a execução de sua política educacional em diferentes recantos e

escolas nos diversos pontos do país. Considerando que essa instituição de ensino superior

tem como função específica a formação dos profissionais da educação e, nessa ocasião esta

era a politica adotada no contexto nacional, estadual e municipal, a universidade tornava­se

adepta dessa política na medida em que preparava esse profissional voltado para a divisão

do trabalho a fim de atuar naquele mercado de trabalho.

A política educacional do contexto anterior à reformulação do curso

de Pedagogia é contestada pelos educadores que justificam a mudança curricular do curso.

No início da década de 80 após um longo debate sobre educação e formação de professor, a
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Faculdade de Educação propõe a reformulação do curso de Pedagogia por meio da

Resolução Nº 207/84 passando a faculdade a formar, não especialistas em educação, mas

docentes responsáveis pelo processo educativo. À adesão à proposta da Resolução Nº

207/84, foi resultado de uma resistência as politicas educacionais daquele momento.

Essa proposta de formação de professor, segundo consta nos

documentos e depoimentos analisados, foi uma conquista dos profissionais da educação da

UFG em sua grande maioria. Como se vê,

em nossa proposta está contido um projeto de formação do professor do

curso técnico de magistério e da primeira fase do 1º grau radicalmente

diferente da realidade da Habilitação em Magistério das Matérias

Pedagógicas do 2º grau, atualmente em funcionamento no curso.

Esperamos que todos os professores do curso não só compreendam, mas

assumam dec fato, individual e coletivamente, esse novo projeto educativo

que tem sido pensado e será executado coletivamente, no qual não há lugar

para a mcra capacitação técnico­metodológica, nem para a simples

claboração tcórica abstrata; no qual nenhuma disciplina tem sentido e

valor em si mesmos, mas antes os recebe do projeto formativo enquanto

totalidade em contínuo processo de totalização; no qual sc espera de todos

c de cada um dos professores e alunos que efetivamente assumam o

desafio c a tarcfa de juntos pensarmos c recriarmos a escola de 1º e 2º

graus, transformando­a numa cscola totalmente pública, vale dizer, de fato

democrática, a serviço da maioria da população. Este é o nosso sonho,

difícil, mas de modo algum impossível de ser realizado. É por isto que
apostamos nele. (Ancxo III, 1984:9).

A política educacional da Faculdade de Educação da UFG também

estava vinculada à política de formação dos profissionais da educação nas diversas

faculdades de educação do país. É importante reforçar também que a reflexão sobre a
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política educacional da faculdade não se fez desvinculada da educação nacional num

processo histórico e social de formação de educadores diretamente vinculado à política do

ensino superior.

As discussões sobre a reformulação do curso de Pedagogia levaram à

criação do Comitê Nacional Pró­Formação do Educador, que teve por

objetivo promover debates, estudos, discussões c a divulgação do

conhecimento produzido sobre a formação do educador. À ação do Comitê

pautou­sc pela rejeição do Parecer Walnir Chagas, que definia as

habilitações em nível de Pós­graduação c a formação de professores

primários cm nível superior, esvaziando­se o curso de Pedagogia, c na

defesa de que a docência deveria se constituir na identidade de todo

professor. Sendo assim, a formação do Pedagogo deveria compreender

tanto a formação do especialista, quanto a do professor (Silva, 1998:164).

E justamente neste momento que as discussões realizadas na

Faculdade de Educação adquirem alcance nacional, ocorrendo intercâmbio de propostas

entre esta e as demais universidades brasileiras, provenientes da inquietação que levaram

aos debates sobre a mudança do curso de Pedagogia.

A educação superior é importante nesse processo de reformulação

do curso de Pedagogia, não apenas para a formação de professores, mas principalmente

para o desenvolvimento econômico e social, na medida em que a formação profissional e a

pesquisa realizada nas Instituições de Ensino Superior (IESs) são fundamentais para

assegurar aos Estados um progresso que possa corresponder às expectativas da sociedade

em relação a um desenvolvimento humano e racional contribuindo para o para a

transformação social. Assim,
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nesse patamar de reflexão, algumas questões sobre a Faculdade de

Educação, sobre a formação de professores, parcceem claras: quanto à sua

natureza institucional, o scu lugar na Universidade. Como reflexão dessa

situação, o seu campo de atuação, no que sc refere ao trato das questões

educacionais ce do ensino em especial, não é reconhecida, assim como é

deixada ao largo a sua trajetória de estudos ce pesquisas sobre a realidade

educacional expressa na sua contribuição para a reflexão nas diferentes

árcas do conhecimento com as quais trabalha directamente (UFG/FE, 1999:

s/p).

Tal reflexão supõe discursos c ações na fundamentação e concretização do

ensino e da aprendizagem, na definição de políticas públicas, na

organização c gestão da escola c outras instituições, na relação conteúdo e

método nos diferentes níveis de ensino e ainda na resolução de problemas

ligados à questão mais ampla da formação de professores (UFG, 1999:

S/p).

A Faculdade de Educação tem compromisso com a formação de

professores para os diferentes níveis de ensino, seja para a educação infantil, para o ensino

fundamental e médio, em estreita ligação com os diversos cursos de licenciatura, para o

ensino superior, com a sua participação nos cursos de pós­graduação oferecidos por outras

unidades e, sobretudo,

nível de especialização,

graduação. Sobre essa

com a intensificação e fortalecimento de ofertas de seus cursos em

mestrado e doutorado, ligando a pesquisa à pós­graduação e esta à

política de formação profissional, os professores são unânimes em

reforçar a importância do papel e compromisso da FE/UFG, conforme um dos professores

entrevistados:

as políticas educacionais da Faculdade de Educação estão vinculadas aos

compromissos que hitoricamente cla tem defendido. Dentre esses
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compromissos destaca­se uma formação consequente dos professores para

a educação básica sobrctudo para as sérics iniciais da 1º a 4º série do

ensino de primeiro grau, hoje ensino fundamental. Então toda estruturação

politico­pedagógica da FE sc volta para uma articulação entre ensino e

pesquisa visando à problematização dos processos de formação e

articulação entre agência formadora e agente contratante. Têm­se por

locus básicos a formação dos professores para atuação na educação

básica, hoje inclusive, com uma ênfase muito grande também cem

processos vinculados à discussão c rediscussão da educação infantil nos

moldes como cla se encontra cfetivada em Goiás (Professor “D” da

FE/UFG cntrcevistado).

Também é objetivo da Faculdade de Educação criar e desenvolver

projetos conjuntos com os diversos cursos existentes na UFG, nas diferentes áreas do

conhecimento, considerando como base fundamental a compreensão dos vínculos

pedagógicos que se expressam na Faculdade e que acabam por refletir as demais relações

do mundo do trabalho, pelas relações produtivas, sociais, culturais e políticas que se

relacionam com as questões pedagógicas no interior da universidade. A UFG não forma

apenas o técnico, mas preferencialmente o profissional que compreende o desenvolvimento

do homem na sociedade, seu comportamento, situando­o na sua totalidade de indivíduo

histórico e concreto, conforme aponta a proposta de gestão da Faculdade de Educação.

Nessa perspectiva, a Faculdade de Educação certamente define e

redefine suas funções, tendo o cuidado de conservar aquilo que deu certo e criando novas

atribuições com o objetivo de tornar­se um verdadeiro laboratório de educação (UFG,

1998:s/n), um centro de produção de conhecimento, orientando seus objetivos de pesquisa

com base nas práticas sociais escolares, a fim de responder às complexas questões que a

realidade lhe apresenta no contexto universitário.
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A reflexão acerca das concepções de formação de professores, no

início da década de 80, foi tema nacional inspirado nas transformações internas e externas à

universidade brasileira que ocorreu em todo o país. E importante que as instituições de

ensino superior não continuem a encastelar­se em seus muros frente aos desafios e

problemas que se apresentam na sociedade contemporânea, pois,

cabe ao Ensino Superior a reflexão ce a ação sobre questões políticas,

cconômicas c sociais, tais como os frequentes conflitos e rivalidades

raciais; a desintegração do tecido social, em que a fome, a miséria e a falta

de moradia tornaram­se um lugar comum; o desemprego de longa duração;

a poluição do meio ambiente, as disputas c as diferenças dentro dos países

ce entre países, que culminaram em chacinas hediondas; ce a corrupção, que

está se propagando em todos os níveis, instaurando a “lei do Gerson”

scgundo a qual todos querem levar vantagem e a sociedade é vista como

um conjunto de corruptos em potencial (Castro, 1998:39).

Estes fatores, indiretamente, fazem parte da política educacional da

faculdade. Assim, enfatiza­se a importância da relação do projeto Politico­Pedagógico do

curso ao projeto sócio­político, econômico e cultural do país e do mundo, vez que à

educação não acontece isolada dos diversos problemas da sociedade na qual ela está

inserida.

Dessa forma, é importante o compromisso da FE/UFG com a

amplitude do sentido da educação que Brandão (1981) define como essencial à formação do

homem de caráter, além do que foi discutido no capítulo anterior. À educação superior é

enfatizada como elemento de grande importância pelo papel preponderante que poderá
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exercer na construção coletiva do projeto Político­Pedagógico tanto do curso de Pedagogia

quanto da faculdade como instituição do ensino superior e da própria universidade como

orientadora natural do referido projeto nas diversas instituições de ensino.

Ao estudar o projeto Político­Pedagógico do curso de Pedagogia e

a FE/UFG, é importante relacionar: o conceito e dimensões do projeto Politico­Pedagógico

discutidos no capítulo anterior, com a política e proposta pedagógica da Faculdade de

Educação, considerando os estudos já realizados sobre o tema; os documentos que

registram a sustentação teórico­metodológica da proposta pedagógica do curso de

Pedagogia; as observações sobre o discurso e ações da prática educativa no dia­a­dia da

faculdade; e as entrevistas feitas com os professores a fim de identificar as concepções sobre

o projeto Político­Pedagógico no ensino superior e a sua existência explícita ou implícita na

FE/UFG.

O projeto Politico­Pedagógico inscreve­se em uma linha temporal,

em que se retomam as questões substantivas da educação e as questões estratégicas da

condução pedagógica. Além de exigir profunda reflexão sobre as finalidade da instituição,

explicação de seu papel social e a clara definição dos caminhos e ações a serem

empreendidas pelos envolvidos no processo educacional, o projeto Politico­Pedagógico é

fruto de reflexão e investigação, do debate, da avaliação e reavaliação contínua, pois a

construção do referido projeto aglutina crenças, convicções, conhecimento do contexto

social e científico e constitui­se num compromisso político e pedagógico coletivo da

universidade frente à função social e compromisso assumidos com a sociedade na qual ela

se insere.
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3.2 A função e compromisso da FE/UFG.

A Faculdade de Educação da UFG originou­se da Faculdade de

Filosofia, Ciências e Letras com o objetivo de “sanar a carência de professores licenciados

em Goiás”. A Faculdade de Educação tem a função de formar professores, tendo

conseguido ampliar de modo significativo sua produção acadêmica e a discussão política

nos vários espaços educativos.Em artigo publicado no Jornal O Popular em Goiânia, no dia

16 de dezembro de 1998, a direção em exercício da FE/UFG (1998­2002) aponta sua visão

quanto ao papel e compromisso dessa unidade de ensino superior, fazendo uma reflexão de

sua trajetória, explicitando seu importante papel e compromisso em favor da universalização

e da democratização do ensino público goiano.

Na visão da equipe, o objetivo de grande parte dos estudos e

pesquisas da Faculdade de Educação da UFG se pauta na especificidade do trabalho do

profissional da educação. É nesse sentido que várias ações foram e são desenvolvidas a fim

de realizar uma leitura crítica da realidade, em seus inúmeros aspectos, considerando as

circunstâncias contraditórias do mundo contemporâneo, que por sua vez refletem nos

projetos pedagógicos que vão sendo desenvolvidos no curso de Pedagogia da FE/UFG.

É função da FE/UFG desvelar e implementar alternativas de

reflexão e intervenção que possam contribuir na articulação da educação no processo de
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consolidação de relações sociais mais justas e verdadeiramente democráticas. Nesse

processo, a prática educativa, em geral e na escola em seus diferentes níveis, constitue­se

foco de atenção e atuação dos professores e alunos da Faculdade de Educação, para o que

tem se mostrado necessário e essencial o debate sobre a inter­relação de conteúdo, método

e recursos didáticos, em diferentes campos ou áreas de conhecimento, envolvendo

diferentes bases epistemológicas. Estas inter­relações sempre foram olhadas a partir do

resgate das concepções históricas sobre os fins da educação. Segundo a direção, é nesse

contexto que se define o papel e o compromisso da Faculdade de Educação. Na tentativa de

explicar melhor essa definição, o projeto de gestão aponta elementos norteadores das ações

sócio­politicas e acadêmicas da Faculdade.

Assim, em primeiro lugar, o documento reafirma (UFG, 1998:s/p) o

pressuposto de que a universidade se constitui como focus privilegiado de produção,

apropriação e divulgação de conhecimentos. Este princípio reforçou a acentuada ligação

existente e defendida na FE/UFG entre o ensino­pesquisa­extensão, base e premissa para

toda a sua proposta de formação profissional. Esta formação, contudo, articula­se às

diversas práticas socioculturais e pedagógicas, assumindo seu caráter transformador e

gestador de novas possibilidades teórico­práticas. Assumiu e assume também a relação

dialética existente entre o processo de formação e o âmbito das relações sociais em geral,

considerando­se a estreita vinculação Universidade/Faculdade de Educação/sociedade.

Dessa forma, há na prática um reconhecimento da relevante

contribuição da Faculdade de Educação para com as outras instituições. As relações

externas com as secretarias estadual e municipal de educação, com a rede escolar, com
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outras instituições de ensino superior, com os movimentos sociais organizados, com os

sindicatos e associações são fundamentais para identificar as demandas sociais, para

investigar o universo escolar e não escolar, buscando subsídios concretos para as diversas

práticas educativas a que se propõe construir. Assim a questão cultural também é

fundamental, pois

é sua tarcfa romper com as estruturas cristalizadas, inovar e também zclar

pclo resgate e conservação da história, do conhecimento, da arte e da

cultura da sociedade que cla representa. Dessa forma tem que lidar

simultancamente com o antigo ce o novo, com o passado, o presente e o

futuro (UFG, 1999:s/p).

Além dessas funções, que podem ser chamadas de tradicionais ­ a

ampliação dos conhecimentos pela pesquisa, ensino c extensão ­ outras

questões sc fazem importantes, tendo em vista as transformações no

mundo atual. Torna­se necessário hoje, pensar e desenvolver propostas

relativas ao mercado de trabalho, ou scja, sobre a profissionalização e a

formação continuada de adultos (UFG, 1999: s/p).

Enfim, o aprofundamento de temas como o da gestão escolar e de

educação básica é importante, na medida em que surge a necessidade de se criar e

implementar linhas de pesquisa em políticas públicas, com a finalidade de estudar novas

formas de organização escolar, para encontrar caminhos mais viáveis da gestão democrática

como fator de libertação humana.

Ao propor estas tarefas, afirmam os autores da proposta: além de

ministrar as disciplinas chamadas pedagógicas, a Faculdade de Educação compromete a

constituir­se em contexto de debate, pela construção e elaboração de programas e projetos,
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tendo em vista a formação de sujeitos sociais que sejam capazes de participar ativamente do

debate público sobre as diversas questões educacionais, no âmbito nacional e internacional.

A própria direção (UFG, 1998: s/n) se pergunta como é possível abarcar tudo 1sso e, ao

mesmo tempo, responde que a Faculdade de Educação poderá sim, exercer esse papel,

porque envolve em seu trabalho áreas fundamentais do conhecimento e, por meio das

atividades de seus professores, alunos e servidores técnico­administrativos, sempre lutou

para continuar criando condições de fomentar e realizar um projeto coletivo de educação,

comprometido com a defesa dos interesses públicos da grande maioria da população.

3.3 A proposta pedagógica da FE/UFG

A reflexão acerca das concepções do projeto Políitico­Pedagógico

no capítulo II encaminhou o debate para as questões específicas da educação e discussões

pedagógicas no ensino superior, levando­se em consideração as concepções de educação,

sociedade e homem implícitos no debate sobre a construção coletiva do projeto Político­

Pedagógico no ensino superior.

Essa reflexão pedagógica estende­se de maneira específica para as

concepções de formação de professores enquanto política educacional que sustenta a

proposta pedagógica da FE/UFG. Na década de 80, por exemplo, ocorreram diversas

transformações pedagógicas nas universidades e,

no caso especifico da UFG, as discussões de novas propostas para o
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Curso de Licenciatura ocorreu no bojo dos debates para o retorno do

regime seriado anual e envolvia, como em outras IES, o questinamento do

locus responsável pela formação docente. Essa discussão cnvolveu,

principalmente, os professores da Faculdade de Educação, possibilitando a

produção de artigos que refletiam qual deveria ser a instância, no interior

da universidade, responsável pela preparação dos licenciados (Silva, 1998:

93).

Segundo a autora, os professores da Universidade Federal de Goiás

tiveram diferentes posicionamentos nessa discussão, cada um fundamentando sua posição

nesse debate educacional no interior da universidade. Enquanto alguns professores

acusavam a faculdade de monopolizar as questões educacionais dentro da universidade,

impedindo o envolvimento dos institutos, outros docentes defendiam e justificavam esse

monopólio, ou seja, a necessidade da existência da Faculdade de Educação como um

espaço ou local próprio para as reflexões sobre a educação.

Nesse período acirrado de debate em nível nacional, na UFG foram

produzidos vários textos sobre o tema, destacando­se dois deles por terem conseguido

sistematizar as concepções em disputa naquela ocasião: “A formação do professor na

universidade brasileira hoje” (Coêlho, 1983) em que o autor apresenta proposta sobre o

tema, enquanto Dayrel responde às propostas apresentadas, através do texto “Implodindo

a Faculdade de Fducação” (1983) criticando a versão de Coêlho sobre o debate em

questão.

Coêlho afirma no texto que a reforma do ensino superior de 1968,

transformando a Faculdade de Filosofia Ciências e Letras em Institutos e Faculdade de

Educação, trouxe várias consequências para a formação de professores.
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Com cfeito, parcce­nos que a atual estrutura universitária, bem como

nosso modo de pensar c fazer a educação e a Universidade, separa o que
por naturcza é inscparável: a sociedade ce a Universidade/cultura ou mais

especificamente, a cducação ec a Universidade/cultura, como sc

Universidade fosse o local da produção da cultura (saber) ce, em particular,

a Faculdade de Educação o local da produção da educação c de seu saber,

no interior desse lugar maior que é a Universidade. Haveria na sociedade,

c em particular na Universidade, um local de produção da educação c de

scu saber, no interior desse lugar maior que é a universidade. (Coêlho,

1983: 5).

Em oposição à visão de Coêlho, Dayrel afirma que esse projeto,

embora expressasse um ponto de vista comum a vários professores na universidade, em

razão do simbolismo das implicações que acarretaria, ficou associado à idéia de “implodir” a

Faculdade de Educação. Dessa forma,

a professora faz referência às propostas apresentadas no texto de Coêlho,

que sugere que os professores de cada curso de Licenciatura deveriam

estar vinculados dirctamente aos Institutos responsáveis pelas disciplinas

de conteúdo cspecífico e que as disciplinas “pedagógicas” deveriam

compor um departamento, provavelmente, no Instituto de Ciências

Humanas c Letras. À autora comenta que a “nova proposta” não sc reduz

apcnas à distribuição de pessoal docente e discente pela Universidade, mas

à dispersão do pessoal ocupado em “educação”, o que geraria um grande

impacto na universidade (Silva, 1998: 97).

Os dois autores têm o mesmo objetivo na elaboração dos textos, ou

seja, a crítica à Reforma Universitária de 1968 pela forma como ela se deu. Assim,
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os textos de Coêlho ce Dayrel, ao analisar a Faculdade de Educação,

partem do mesmo pressuposto, a crítica ao caráter autoritário da Reforma

de 1968, mas chegam a conclusões diferentes. Enquanto o primeiro afirma

que a organização da Universidade, e mais especificamente da Faculdade

de Educação, inviabilizou a elaboração de um sólido saber pedagógico,

pois separou o que na prática é inscparável, “a educação c a Universidade

cultura”, o segundo discorre sobre a importância da faculdade para a

claboração de um saber crítico sobre educação, na denúncia contínua das

práticas alienadoras da nossa realidade social (Silva, 1998: 19).

Coêlho comenta que a Faculdade de Educação não conscgutu superar os

fins c as concepções que definiram a sua constituição, ou seja, “visão

tecnicista e  instrumentalista da  cducação sem conteúdo

cpistemológicamente organizado e sem dimensão política da práxis

educativa”. Dayrel analisa diferentemente a questão ao afirmar que esta

faculdade vem­se destacando na elaboração de um “discurso inquiridor e

contestador”, através da consideração crescente das diversas ciências,

sobretudo humanas, independentemente de qual tenha sido a origem de seu

nascimento (Silva, 1998: 20).

Conclui­se, pois, que o debate conduz ao encaminhamento de duas

concepções para a formação de professores na Faculdade de Educação da Universidade

Federal de Goiás, demonstrando assim a existência de grupos em disputa no interior da

universidade que buscavam conquistar a hegemonia de suas propostas, como afirma

Moreira (1994). Essas duas tendências na Universidade Federal de Goiás vão apontar a

proposta de formação do professor na Faculdade de Educação que de fato se efetivou com

os debates ocorridos no final da década de 70 e início da década de 80. Desse debate surgiu

a reformulação da proposta curricular do curso de Pedagogia da FE/UFG em 1984, pela

Resolução Nº 207/84 que, segundo consta, expressa a proposta curricular que orienta a

proposta pedagógica da FE/UFG.
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3.4 A proposta pedagógica e a Resolução Nº 207/84 da FE/UFG.

A proposta pedagógica da FE/UFG, é orientada pela Resolução Nº

207/84, que é a proposta curricular do curso de Pedagogia que, desde a década de 80, vem

hegemonicamenrte se definindo, se caracterizando pela formação do professor na Faculdade

de Educação. O curso de Pedagogia é um curso de licenciatura para séries iniciais do ensino

fundamental, para disciplinas pedagógicas do ensino médio e para a educação infantil. Esse

projeto de educacão infantil, inclusive, está sendo vivenciado pelos professores da rede

municipal de ensino uma vez que “o horizonte teórico­metodológico da proposta

pedagógica implícita na Resolução Nº 207/84 passa pela opção da docência sem prejuízo

que o pedagogo possa atuar em vários campos de formação, mas a base dele é o

educador, é o docente” ( Professor “D” da FI/UFG).

A Resolução Nº 207/84, como já foi dito, foi elaborada pela

participação dos diversos segmentos sociais vinculados ao processo educacional da

Faculdade de Educação. Embora tenha sido aprovada em 1984, a proposta pedagógica do

curso de Pedagogia da FE/UFG é sustentada por esta resolução que dá sustentação legal e

pedagógica ao curso. Essa proposta sofreu algumas alterações na estrutura curricular do

curso de Pedagogia sem contudo modificar o teor da proposta na sua forma original.
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Ao serem consultados sobre a existência do projeto Político­

Pedagógico na FE/UFG, os professores entrevistados respondem que existe e que está

expresso na Resolução Nº 207/84. Diante disto, esta pesquisa buscou o estudo e análise da

resolução e sua relação com realidade fundamentada na fala dos professores e no debate

feito pelos autores no que se refere à concepção do projeto Político­Pedagógico no ensino

superior. Sobre essa questão, um dos professores entrevistados não teve dúvidas ao

confirmar a relação feita entre a resolução e o projeto Político­Pedagógico em discussão.

Afirma:

O nosso curso tem um projeto politico­pedagógico que está muito expresso

na Resolução Nº 207/84, que é a formação do professor de 1º a 4º sérice o

magistério. Então cessa cra a proposta de formar um professor crítico,

preocupado em transformar a escola pública. Acho que esta preocupação

ainda continua; é necessário ainda continuar formando este professor

preocupado politicamente em transformar a escola, no entanto, outras

dimensões precisam ser acrescentadas, por exemplo, o professor que

pesquisa a partir da sua prática, professor que pensa, que reflete na ação.

Um professor que seja capaz de também atuar cm outras árcas da

socicdade pedagógica que demanda a sua prática, o professor que seja

capaz de atuar na claboração de projeto pedagógico em instituições

educativas, as mais diversas (Professor “B” da FE/UFG entrevistado).

Coêlho (1999), citado nos capítulos anteriores e que também é

professor da FE/UFG, ao ser consultado sobre a existência do projeto Político­Pedagógico

no curso de Pedagogia retoma a década de 80. Diz ele:

Sc voltarmos no início dos anos 80, nós tinhamos aqui um comitê nacional

que ficava nesta Faculdade, tinhamos a coordenação do curso de

Pedagogia, tinhamos toda uma discussão que se fez com as licenciaturas.

EV
AVAVAY

1 2 3 4 5 6 7 unesp”. 12 13 14 15 16 17 18



Essa discussão não sc fez isolado do resto do Brasil. Isto fez com que a

gente discutisse o curso de Pedagogia existente aqui no momento, com o

conjunto dos professores ce alunos, em sua quasc totalidade. À maioria

absoluta de professores e alunos participou ativamente de uma longa

discussão (Coêlho, 1999: autor/professor da FE/UFG) .

O professor À também reforça a relação do projeto Político­

Pedagógico do curso de Pedagogia com a resolução quando cita a exposição de motivos

para caraterizar a identidade do curso e o perfil do profissional que se quer formar. Diz ele:

o curso de Pedagogia possui uma exposição de motivos, anexa à

Resolução Nº 207/84 e uma grade curricular que é capaz de demonstrar o

que sc espera, enquanto formação do curso c o perfil do profissional que

se quer formar (Professor “A” da FE/UFG entrevistado).

Nessa perspectiva, foi analisada também a exposição de motivos

que acompanha a resolução com o objetivo de explicitar as questões pedagógicas e a

estrutura curricular do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Goiás. Outro

professor também aponta a relação entre a Resolução Nº 207/84 e a existência do projeto

Politico­Pedagógico do curso, chamando a atenção para a justificativa da proposta

curricular feita pela exposição de motivos anexa ao documento que regulamenta a proposta

curricular do curso de Pedagogia.

Em sintonia com a fala dos professores citados, observa­se que o

professor “E” reforça tal posicionamento referente à Resolução Nº 207/84 quando discute a

questão da proposta pedagógica da FE/UFG.
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Acho que a proposta que foi implantada em 1984, se você for pensar

alguns aspectos dela, do ponto de vista da lincenciatura hoje no Brasil,

especialmente no curso de Pedagogia, penso que ela tem muitos aspectos

extremamente atuais, mesmo tendo 15 anos. Ela tem a preocupação com a

docência, a preocupação com a definição da Pedagogia, da docência como

cixo dessa formação. Hoje em todos os cursos de Pedagogia, valorizam o
educador/docente. Mesmo não colocando a docência como exclusividade

do curso de formação, mas pelo menos a docência como cixo, mesmo

tendo outras habilitações como ainda existe em outros estados. Neste

sentido a proposta é extremamente atual, comparando com a Resolução Nº

207, a preocupação com a pesquisa, com o ensino c pesquisa já cxistia

também na proposta em 1984 que também é uma questão muito discutida,

atual. À preocupação c definição da escola, do ensino fundamental como

educação básica importante, o professor do ensino fundamental tem que

ser formado de mancira sólida teoricamente, portanto o ensino superior

também é alto extremamente atual (Professor “E” da FE/UFG

entrevistado).

Sobre a questão curricular do curso de Pedagogia o professor “E”

foi enfático ao afirmar que alguns aspectos do currículo realmente precisam ser mudados.

Apesar de que a Resolução Nº 207/84 tem apresentado aspectos recentes,

ceu vcjo que cla tem aspectos, cu diria que ela não tem as concepções

caducas hoje, cla tem aspectos que estudou até agora e que já modificou,

por exemplo uma coisa que precisa mudar, tendo ainda aquela concepção

positivista, tradicional nos currículos, tinha que primeiro vir os

fundamentos c depois a prática, se você obscrvar o currículo do curso de

pedagogia implantado em 1984 cle não tem um “modclinho”, mas primeiro

tem que ter a teoria para depois ir para a prática, pois acho que hoje a

gente não pensa mais assim”, primeiro numa concepção atual você não

teria mais a disciplina de fundamento c as disciplinas de prática, em todos

as disciplinas teria o aspecto teórico­prático, então não tem porque você

colocar primeiro as disciplinas de fundamento c depois as práticas. Então
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isso é um aspecto que eu acho que precisa mudar no currículo. Acho que o

currículo tem que ser mais aberto, menos especializado no sentido de que

este currículo é voltado para a formação de professores do cnsino

fundamental, aquela pessoa do ensino de sala de aula, o currículo tem que

abrir mais nesse sentido, tem que pensar na prática docente não só como

prática de sala de aula só, mas como prática que se dá em diferentes

espaços dentro sala de aula (cscola), então acho que o currículo tem

também que contemplar cesta concepção mais ampliada de uma prática

docente, em que esse professor tenha que estudar gestão, tem que estudar

mesmo a questão sindical, um currículo em que exista relação entre a

formação c o exercício da profissão, a profissionalização, sejam mais

ligados, sejam duas coisas realmente inseparáveis, porque a formação e a

profissionalização são dois aspectos extremamente indissociáveis. Então

tem essas coisas que o currículo tem que mudar, mesmo que cle tenha

outra que possa permanecer e que devem permanecer ao meu ver

(professor “E” da FE/UFG entrevistado).

Sobre a concepção de Formação do Educador, é ainda o professor

“E” quem justifica a tendência da política de formação de educador voltada também para as

habilitações, considerando a desvalorização da docência presente nos discursos

governamentais e que têm interferência direta na construção do projeto Político­

Pedagógico, dificultando assim a construção coletiva no interior da universidade.

As dificuldades de reformulação hoje não são dificuldades de falta de

participação do grupo, acho que são dificuldades da desvalorização

profissional, Quer dizer, a gente vai formar para quê, o que esse pedagogo

vai fazer, qual é a atuação dele nessa sociedade no momento em que a

profissão docente cstá cxtremamente desvalorizada, cntão cstas

dificuldades clas são muito maiores. No momento a política do governo

especifica claramente essa não importância, essa desvalorização da

profissão, acho que é a grande complicação (professor “E” da FE/UFG

entrevistado).
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Assim, na pesquisa de campo realizada na FE/UFG, constata­se que

todos os professores entrevistados relacionam a Resolução Nº 207/84 à proposta

pedagógica do curso de Pedagogia ao serem consultados sobre a existência de um projeto

Político­Pedagógico explícito e documentado na Faculdade de Educação. Nesse sentido,

afirmam que as atividades pedagógicas são orientadas pela proposta curricular e pela

exposição de motivos que justifica a Resolução Nº 207/84 que expressa a concepção de

educação, sociedade e formação de professor defendida pelo grupo que representa a

maioria no interior da universidade, constituindo­se o grupo majoritário no contexto

universitário na FE/UFG.

3.5 O projeto Político­Pedagógico e a proposta de gestão da FE/UFG.

O projeto de gestão da FE/UFG foi analisado a partir do plano de

trabalho da atual administração (1998 a 2002), elaborado pela direção e apresentado como

proposta de gestão para o mandato em exercício até o ano 2002, Este plano, antes de ser

apresentado à equipe e publicado, foi analisado e passou por uma consultoria constituída

por três professores e um funcionário administrativo para análise, discussão sugestões e

alterações possíveis. A visão dos gestores da FE/UFG sobre o projeto Políitico­Pedagógico

tem como base esse documento que expressa a fala ou o pensamento da gestão atual da FE.

A direção aponta metas, princípios e ações a serem desenvolvidos e cuja avaliação feita

pelos professores é positiva, pois um deles ao ser entrevistado faz referência à proposta de
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gestão democrática da FE/UFG dizendo que

hoje nos anos 90 a Faculdade de Educação assume novos desafios, quer

dizer, hoje no seu projeto Politico­Pedagógico, aparece por exemplo em

documentos, inclusive em documentos de propostas de gestão. Nós temos

aí uma atual administração que tem um documento basilar dessa dinâmica

dos acenos das prioridades institucionais. Então ao meu ver isso

caracteriza opções teórico/politico/metodológicas e nesse sentido essas

opções sinalizam para um projeto Político­Pedagógico (professor “D” da

FE/UFG, entrevistado).

Nesse sentido, a proposta de gestão da Faculdade de Educação

encaminha para o debate sobre a construção coletiva do projeto Político­Pedagógico no

ensino superior, sinalizando a relação existente entre o referido projeto e a proposta de

gestão democrática da faculdade. Contudo, a construção coletiva do projeto Político­

Peadgógico, por si só, não resolve as questões politico­pedagógicas no interior da

instituição de ensino superior. Existe uma série de outras questões implícitas que interferem

nesse caminhar sonhado pela universidade. Uma das questões fundamentais para o sucesso

do processo ensino/pesquisa/extensão no ensino superior é a questão da gerência desse

projeto Politico­Pedagógico na universidade.

Nessa perspectiva, a Faculdade de Educação da Universidade

Federal de Goiás tem buscado avançar nessa caminhada, tentando a construção coletiva do

projeto de gestão rumo à democratização do projeto Político­Pedagógico na universidade.

Assim, ao apresentar a sua proposta de gestão na FE/UFG, o texto já confirma as

dificuldades apontadas por essa pesquisa no capítulo 11, quando se referia ao descaso dos

governantes do país em relação à educação pública e às dificuldades enfrentadas sobre a
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articulação entre a universidade, as políticas educacionais e os movimentos sociais, ao

afirmar que

os tempos atuais não são fáceis para as universidades brasileiras,

especialmente as federais. Estas, encontram­se cada vez mais amcaçadas

em sua sobrevivência, pelo corte drástico de recursos, sendo difícil mesmo

prever, no futuro, seu relacionamento com o Estado. Desprestigiadas pelo

poder público, terão que encontrar seus rumos, num relacionamento direto

com as demandas da sociedade, tendo por isto que claborar um projeto

arrojado de trabalho, que preserve seus valores fundamentais ce construa o

novo (UFG, 1999: s/p).

Libâneo também fundamentou esse debate quando anteriormente

referiu­se às armadilhas por que passa a construção coletiva do projeto pedagógico na

escola fundamental considerando as dificuldades apontadas em relação ao sistema de

gerenciamento dos recursos por parte dos órgãos governamentais, da gestão escolar e as

dificuldade referentes aos professores pelos diversos motivos já citados no capítulo II.

Assim, confirmando o fato de que o projeto Político­Pedagógico do curso de Pedagogia da

FE/UFG não pode ser discutido desvinculado do contexto sócio­econômico e social do país

para entender essa crise nas universidades brasileiras, a direção diz que é necessário colocá­

la no contexto maior de

uma crise generalizada, em relação às instituições que se transformam,

tendo em vista as novas bases matcriais que configuram o processo

produtivo  contemporânco. Isso traz profundas implicações para a

educação no final do século, uma vcz que os diversos estágios de

desenvolvimento das forças produtivas resultam em processos pedagógicos

que devem atender às demandas de formação, tanto de dirigentes, quanto

de trabalhadores. O resultado mais perverso dessa crise, que pode ser
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chamada de civilizatória, tamanha é sua ampliação, é a exclusão social.

Nos países periféricos, como é o caso do Brasil, constitui um desafio

enfrentar radicalmente esse processo de exclusão, sob todas as formas,

através também da educação, que deve ter uma dupla participação, scja

como determinante, seja como enfrentamento e superação (UFG, 1999:

S/p).

A universidade desempenha um papel importante na sociedade

como bem se discutiu no capítulo I sobre o surgimento e a contextualização histórico­social

da universidade brasileira e sua função social ao abordar o projeto Politico­Pedagógico no

Ensino Superior. Assim,

questões pedagógicas,

a Universidade enquanto instituição social, e no nosso caso, pública, é

historicamente diversa à medida que se ajusta aos modos de produção, aos

nívcis de desenvolvimento social, cconômico c político distintos, bem como

as formas culturais diferenciadas. No entanto, apesar de ter de se

diversificar diante dos contextos nos quais se insere, a Universidade em

todos os tempos e lugares tem a função principal de construir c divulgar o

saber. Saber, certamente comprometido com a verdade e a justiça, o que

significa o compromisso com a transformação da sociedade. Tarcfa que

não sc realiza de forma homogênca, mas cm muitos momentos, sob

pressão c conflitos (UFG, 1999:s/p).

A construção do projeto Politico­Pedagógico está vinculado às

à gestão democrática e ao conhecimento científico produzido,

relacionando as funções do ensino, pesquisa e extensão no projeto educativo da

universidade. Dessa forma, a gestão democrática no ensino superior

deve estar voltada para a ampliação das fronteiras da ciência, da tócnica,

da arte c da cultura, assim como, para a busca de soluções para os
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problemas colocadas pela sociedade. Nesse cenário desafiante, a tentativa

de destruição da vida universitária tem sido expressa sob diversas formas,

desde a redução drástica de verbas até o aviltamento das condições de

trabalho, levando ao desestimulo seus professores, servidores técnico­

administrativos ce alunos (UFG, 1999: s/p).

No projeto que retrata os anseios da gestão atual da faculdade,

embora não se possa constatar a participação docente e discente na sua elaboração, é

evidente a discussão referente às propostas a serem desenvolvidas pela faculdade. As

reflexões feitas são importantes nesse estudo sobre os aspectos fundamentais para a

construção, execução e avaliação do projeto Político­Pedagógico do curso de Pedagogia.

Diante desse quadro analisado, coordenar uma unidade como a Faculdade de Educação da

Universidade Federal de Goiás, segundo a administração atual, significa relacioná­la com a

universidade, com a sociedade em geral, com o sistema educacional como um todo. Essa

atribuição torna­se bastante complexa, pois estas relações nem sempre são estáveis e muitas

vezes apresentam­se de forma conflituosa, levando a impasses quanto às prioridades a

serem buscadas no interior da universidade, tendo em vista a função social da Faculdade de

Educação.

Na Faculdade de Educação, portanto, o ensino, a pesquisa ce a extensão

aparentam respaldar a compreensão da complexidade do processo

educativo, como também promover a crítica de conteúdos e métodos,

adotando sobremancira uma atitude propositiva diante das questões que

lhe são apresentadas, c ainda proporcionar as necessárias interlocuções

com alunos, professores, Sccretarias de Educação, Associações,

Sindicatos ce sociedade em geral (UFG, 1999:s/p).

Na esteira dessas relações, é preciso enfatizar a dimensão política desse

processo de estar atento à questão da historicidade, para perceber com
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mais clareza a natureza do trabalho no espaço público, para prever e

visualizar o espaço do sonho, da utopia ce da possibilidade de realizar

novos projetos (UFG, 1999: s/p).

Nessa perspectiva, para que se possa pensar na construção coletiva

do projeto Políitico­Pedagógico na Faculdade, é importante considerar também a visão da

direção enquanto coordenadora dos trabalhos pedagógicos e administrativos da FE/UFG. O

sucesso do projeto Políitico­Pedagógico não está na construção coletiva por si só. Ele

envolve todo um processo de criatividade, de gestão participativa do próprio projeto

Politico­Pedagógico. Nesse sentido, a direção diz que:

pensando nos principais aspectos do trabalho acadêmico, quais scjam, o

técnico­administrativo e o político, o grande desafio parece ser a interação

entre estes. À instauração da dicotomia centre esses níveis é de fundo

ideológico, o que esconde a unidade intrínseca entre eles. Esses aspectos,

na verdade não são autônomos, mas por naturcza interligados, sendo que,

os aspectos políticos realizam­se a partir de perspectivas e interesses

grupais c individuais c os administrativos devem permoear essa interações

(UFG, 1999: s/p).

Nessc processo, é importante indagar: como inscrir a politicidade humana

na instituição pública para que cla assuma seu papel verdadeiramente

público, no sentido de aberto a todos, plural e transformador? Certamente

para concretizar essa busca é necessária a criação de diálogos e consensos

para coordenar as ações colectivas, colocando as pessoas na sua relação

com o mundo, fazendo com que suas falas possam ir além do individual,

em direção à uma perspectiva histórica, coletiva (UFG, 1999: s/p).

Sobre o tema: o projeto Politico­Pedagógico e a gestão democrática

na universidade em discussão, a direção que coordena a FE/UFG traçou metas, princípios e
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ações para conseguir resgatar o projeto Político­Pedagógico com o objetivo de

executar um projeto político de educação que leve em conta a atividade

cotidiana, as expressões locais e específicas presentes nas organizações

envolvidas, nos professores, nos alunos, nos servidores técnico­

administrativos. Todos esses aspectos, portanto, constituem o movimento

rcal, determinante da forma pela qual o processo educativo será

apropriado pelos sujeitos envolvidos (UFG, 1999: s/p).

Nessa empreitada, fica claro que será preciso assumir concepções teóricas

e defender aspectos que deverão fundamentar o trabalho. Essa concepção

de administração deverá centrar­se na dimensão político­acadêmica e

numa lcitura constante da realidade, como foco na análise das relações de

trabalho c sua expressão no cotidiano da Unidade (UFG, 1999: s/p),

confirmando a importância da avaliação contínua do projeto

Politico­Pedagógico caracterizado como um processo inacabado e centrado em um

processo de constante reflexão das questões pedagógicas e políticas que envolvem o projeto

de educação no interior da universidade. Sobre o debate feito no capítulo anterior, quanto à

importância da concepção de educação para melhor se pensar e discutir a construção

coletiva do projeto Político­Pedagógico na Faculdade de Educação da UFG, a direção se

posiciona dizendo que

numa concepção de educação que considere a escola como uma instância

mediadora pela qual as transformações sociais podem ocorrer, deve­se

implantar uma administração desprovida de prosclitismo político c de

preconceitos, que possa contribuir para que seus envolvidos c usuários

possam fazer uma leitura científica do mundo econômico­político e social,

c ainda, interferir nesse mundo cconômico­político e social, e ainda,

interferir nesse mundo através da participação no debate público dos seus
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principais problemas e, sobretudo, apresentar propostas concretas de ação

para mudança dessa realidade (UFG, 1999: s/p).

Sobre a participação e decisão coletiva a serem trabalhadas no

interior da universidade, a direção expressa sua visão em relação à construção coletiva do

projeto Político­Pedagógico confirmando a importância de trabalhar o administrativo, o

pedagógico e o político de forma a impedir os interesses pessoais, grupais ou partidários em

função do coletivo da universidade. Assim, ao

assumir tal concepção significa entender que a administração pública

universitária tem que impedir que seu sistema de organização e ação sejam

alvo de interesses pessoais ou grupais, quer por objetivos político­

partidários, quer por interesses meramente cconômicos. Para fazer frente a

estes desafios é necessário criar e recriar projetos pedagógicos que possam

buscar ações coletivas para descobrir novas concepções de público, de

sociedade, c, de mundo c de educação. Tais ações coletivas, com certeza,

deverão estar ligadas ao espaço público, o espaço fundamental para o agir

em conjunto, para a cocxistência, para o começar algo de novo, para a

realização da verdadeira ação política (UFG, 1999: s/p),

definindo, dessa forma, a construção do projeto como sendo uma

das dimensões fundamentais para a democratização da universidade através do seu projeto

Politico­Pedagógico construído coletivamente com a participação dos diversos segmentos

envolvidos no processo educacional do Ensino Superior.

Na investigação feita na FE/UFG constatou­se um detalhamento do

Plano de Trabalho da gestão atual da Faculdade (1998 a 2002) na intenção de comprovar a

existência do projeto Políitico­Pedagógico. O plano é explicitado através de seis metas
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seguidas de vários princípios norteadores de ações também definidas no referido documento

da UFG:

META 1 ­ Fortalecimento da identidade institucional da FE/UFG, através

do desenvolvimento de articulações da Faculdade de Educação com outros

Institutos de Ensino, Pesquisa ec Cultura, Scceretarias de Educação,

Associações de classe, Sindicatos e a sociedade em geral (UFG, 1999:s/p).

Seguindo essa meta, enumeram­se vários princípios, dentre eles

destaca­se o de que a Faculdade de Educação deve sempre se constituir em um espaço de

debates políticos que abarquem as questões sobre a profissionalização de seus docentes e

sobre a natureza da docência universitária. Isto é ponto fundamental na construção coletiva

do projeto Político­Pedagógico.

Dentre as ações propostas para realização dessa meta, todas de

fundamental importância para a elaboração e execução do projeto Políitico­Pedagógico no

ensino superior, destaca­se a ação de incentivar a participação de docentes, servidores

técnico­administrativos e alunos em diferentes fóruns de debate sobre políticas estruturais e

conjunturais da universidade e da sociedade em geral. Esta proposta de ação é importante

no processo de construção do projeto pois incentiva a participação e o compromisso dos

segmentos universitários com a organização do trabalho pedagógico na construção e

execução do projeto Politico­Pedagógico do curso.

META 2 ­ Consolidação de uma Política de Educação Supertor voltada

para a formação dos profissionais da Educação, através do

desenvolvimento de articulações da Faculdade de Educação com as

Unidades Acadêmicas da UFG, Campi de Jataí c Catalão e outros setores
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(UFG, 1999: s/p).

Um dos princípios apontados no documento para esta meta,

caracteriza a importância do projeto Político­Pedagógico no ensino superior quando diz que

a Faculdade tem importante papel na criação e desenvolvimento de projetos político­

pedagógicos na UFG, para contribuir no desenvolvimento dos vínculos pedagógicos

expressos e refletidos nas relações do mundo do trabalho. É importante o debate sobre a

construção coletiva do projeto na Faculdade pois sabe­se que ela é multiplicadora de

outros projetos Políitico­Pedagógicos considerando a sua função e o seu compromisso com

outras unidades e instituições de ensino. Constata­se que a proposta feita no sentido de

“incentivar a participação direta de outros Institutos e Faculdades da UFG no projeto

Politico­Pedagógico da FE/UFG” como ação a ser desenvolvida pela Faculdade de

Educação reforça a importância do envolvimento das diversas comunidades nesse processo

de discussão, participação e construção do projeto Politico­Pedagógico.

META 3 ­ Desenvolvimento de um projeto coletivo de trabalho através do

incremento das relações no âmbito interno da Faculdade de Educação

(UFG, 199: s/p).

O princípio destacado diz que no desenvolvimento de um projeto

coletivo de trabalho devem ser observadas as dimensões das relações interpessoais, sociais e

políticas, com o trabalho, com a definição e com o desempenho das funções de diferentes

naturezas exercidas pelos sujeitos do processo, assim como as relações com o projeto

Politico­Pedagógico.

Nesse sentido, há que se considerar que um projeto coletivo não se
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constrói apenas no âmbito interno da Faculdade de Educação ou do curso de Pedagogia,

mas a partir do envolvimento e compromisso dos diversos segmentos da universidade, e

este é um dos pontos fundamentais do projeto Político­Pedagógico.

META 4 ­ Implementação de uma política de ensino, pesquisa e extensão

para a FE/UFG, integrando os cursos de graduação c pós­graduação

(UFG, 1999: s/n).

Como princípio aproximador, diz que a Faculdade deve assumir seu

papel nas discussões internas e externas à UFG (no âmbito das escolas e outras instâncias

educativas em educação básica e de nível superior, bem como de outros institutos e

faculdades da própria UFG) e à unidade acadêmica, fomentando­se a auto­avaliação dos

professores, servidores técnico­administrativos e alunos, tendo como referência o projeto

Políitico­Pedagógico.

META 5 ­ Implementação de um projeto cultural para a Faculdade de

Educação (UFG, 1999: s/p).

Sendo o projeto Político­Pedagógico uma reflexão constante sobre

os diversos problemas educacionais do ensino superior, é importante que a universidade,

além da leitura do mundo através da ciência, incentive e valorize também as artes,

consideradas não apenas no seu caráter expressivo, mas também formativo de vivências

sócio­afetivas e de conhecimentos.

META 6 ­ Desenvolvimento de uma Política de Comunicação na

Faculdade de Educação (UFG, 1998: s/n).
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E bom considerar a importância dos mecanismos para àa

democratização das relações tanto pessoais como profissionais no ensino superior. Dessa

forma, a FE/UFG poderá contribuir para a consolidação de propostas democráticas, pela

divulgação e pelo debate permanente e sistemático de idéias, de projetos e experiências

acadêmicas de pesquisa, extensão, e de experiências técnico­administrativas, como sugere a

proposta apresentada pela Faculdade de Educação.

Com «efeito, esta proposta de gestão aponta metas que

complementam o projeto denominado “Plano de Trabalho da FE/UFG”, englobando vários

princípios e ações para o desenvolvimento do projeto educativo da Faculdade, denominado

por alguns como o próprio projeto Político­Pedagógico. A proposta de gestão da Faculdade

de Educação encaminha metas e princípios básicos para o discussão sobre a construção de

um projeto Político­Pedagógico que seja resultado da reflexão constante dos diversos

segmentos envolvidos no processo educacional. A falta de um documento que comprove a

existência do projeto Político­Pedagógico no ensino superior não significa necessariamente

afirmar a sua inexistência pois na visão do professor “C” “o projeto Político Pedagógico

está sendo construído no dia­a­dia da nossa prática pedagógica vez que o projeto não se

realiza no papel, apenas na parteformal, na lei, mas principalmente na ação pedagógica

que se desenvolve no interior da universidade” (professor “C” da FE/UFG entrevistado).

Na realidade, o que de fato se fez através deste documento foi

mostrar que a intencionalidade das propostas educativas defendidas e assumidas pela

Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás, embora não tenham o caráter

explicito do projeto, encaminha o debate para a construção coletiva do projeto Político­
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Pedagógico, apresentando parte desse projeto, conforme os princípios e concepções que o

determinam na sua dimensão política e pedagógica.

3.6 O projeto Político­Pedagógico da FE/UFG na visão dos professores.

O projeto Politico­Pedagógico da Faculdade de Educação da

Universidade Federal de Goiás é analisado com base nas entrevistas e documentos que,

segundo consta, expressam ou tentam expressar a realidade politico­pedagógica no interior

da universidade. Dessa forma, buscou­se a concepção do referido projeto a partir da visão

dos professores entrevistados, fundamentando assim a existência implícita ou explícita do

projeto Politico­Pedagógico que represente os anseios da comunidade universitária e qual

seria este projeto em discussão na Faculdade de Educação. Como foi observado desde o

início da pesquisa, existe divergência de opinião entre os professores,.

O professor Coêlho, que acompanhou e participou do processo de

reformulação do Curso de Pedagogia em 1984, ao ser entrevistado disse:

hoje cu acho difícil, mais do que no passado responder a cesta indagação,

pois primeiro a gente passou aquele momento crucial, nos anos 80, com

cesta reforma que ainda estamos vivendo em que se discutiu muito a

questão da Educação, da Formação do Professor, na qualificação dos

quadros c na universidade como um todo, especificamente na Faculdade de

Educação, com toda história, comitês que esteve aqui dedicado (Coêlho,

1999: autor/professor da FE/UFG cntrevistado).
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Em relação à concepção de projeto Politico­Pedagógico para situar

a Resolução Nº 207/84, Coêlho afirma que nas suas publicações ele não se refere ao projeto

Políitico­Pedagógico:

cu não uso cessa expressão (você não vai encontrar cesta expressão nos

mcus termos). Eu até tenho usado a expressão projeto, separado, para dar

a idéia de algo lançado para a frente, sendo algo que surge de uma

discussão coletiva, que deve envolver, na maior parte, se não na totalidade

dos professores, alunos e até elementos mais amplos da sociedade. Então

um projeto é algo que vai sendo amadurecido, discutido, pensado,

questionando a nossa prática, nossas idéias, o que está ocorrendo no curso

hojc, a nossa trajetória, nossos equívocos, nossos limites e possibilidades,

construindo com um olhar para a frente, projeto, que deve ter uma direção,

um rumo, um sentido, mas que não é uma camisa de força (Coêlho, 1999:

autor/professor da FE/UFG.).

Essa concepção de projeto também se estende à concepção de

projeto Político­Pedagógico analisado nessa pesquisa. E reforça a questão da participação e

construção coletiva caracterizando a Resolução Nº 207/84 da Faculdade de Educação como

um projeto coletivo, pois

esse projeto foi amplamente discutido, amadurccido, cscrito, revisto,

votado, passado o momento instituintc, da discussão, da implantação c o

mesmo pessoal que o construiu, que o escreveu, de certo modo, agora

estava buscando torná­lo real com o nosso dia­a­dia, professores c alunos.

Essc pessoal viveu de uma forma mais intensa nos primeiros anos, quando

cra comum na Faculdade, recebermos os alunos calouros, a começar da

primeira turma, entregando o projeto completo para eles, a Resolução, a

Exposição de motivos e discutia em sala de aula, sendo que cles

continuavam discutindo c cobrando de nós professores, havendo até greves

de alunos, quando os professores não estavam assumindo o projeto; e, não
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entravam em suas salas enquanto não houvesse mudanças (Coêlho, 1999:
autor/professor da FE/UFG).

Nessa perspectiva, a Resolução Nº 207/84 da Faculdade de

Educação da UFG, embora conste de uma exposição de motivos que registra a discussão

naquele momento e que caracteriza a opção feita através da proposta curricular do curso

de Pedagogia, não pode ser identificada como um projeto Político­Pedagógico no atual

contexto histórico, considerando que, após a sua elaboração, não ocorreu um processo de

discussão contínua com participação efetiva dos diversos segmentos da universidade sobre a

proposta pedagógica contida na resolução nem a avaliação contínua do resultados do

projeto. Isto porém, não significa que a Faculdade ao longo dos anos não tenha

acompanhado a discussão do processo educacional no curso de Pedagogia. O projeto

curricular do curso sofreu algumas reformulações para atender às demandas existentes

através das resoluções em anexo mas sem o caráter específico de um projeto Político­

Pedagógico que passa pela reflexão contínua e documentada sobre o processo educacional

na instituição de ensino superior.

Assim, outro professor da FE, ao ser entrevistado sobre a existência

de um projeto Político­Pedagógico do curso de Pedagogia da UFG, afirma:

continuamos a formar o professor de 1º a 4º série e ainda os professores

das disciplinas pedagógicas do magistério. Então acho que é preciso

redefinir isso, até mesmo para definir qual é o projeto dessa Faculdade, ou

scja, que tipo de compromisso cela tem, estando claro no currículo que cla

tem um compromisso com a “escola pública” (professor C da FE/UFG

entrevistado).
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Sobre o compromisso específico da FE com a escola pública

apontado na Resolução Nº 207/84, o referido professor tem opinião diferente de Coêlho e,

ao discutir sobre o projeto Politico­Pedagógico da Faculdade de Educação da UFG, diz:

hoje sabemos que o campo de atuação do pedagogo é mais do que isso e

também que o campo da FE é muito mais amplo do que só a cscola

pública. Então não dá mais para definir o projeto naquela configuração. À

FE tem novas frentes, sendo que a realidade acabou redcefinindo o projeto
Político­Pedagógico que ainda está oculto, não está explícito; então cle

precisa aparecer de uma forma mais clara, pois já é uma realidade na
instituição (professor C da FE/UFG entrevistado).

Constata­se assim a existência de uma proposta pedagógica da

Faculdade que é parte do projeto Politico­Pedagógico da FE/UFG, discutido em seus

princípios básicos e dimensões fundamentais para a sua construção coletiva através dos

estudos já realizados e citados no capítulo 1I. A Resolução Nº 207/84, conforme análise,

não caracteriza o projeto Político­Pedagógico da Faculdade de Educação da UFG. É uma

proposta curricular do curso de Pedagogia subordinada ao projeto Politico­Pedagógico da

universidade.

Também na visão dos professores entrevistados, a Faculdade de

Educação não tem um projeto Politico­Pedagógico explicitado, mas sim uma proposta de

formação de professores no curso de Pedagogia, que também oferece disciplinas

pedagógicas nos demais Institutos da Universidade Federal de Goiás, sendo, portanto,

responsável pela formação pedagógica no ensino superior. Assim se expressa o professor

“A” que já fez parte de gestões anteriores:
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acho que na universidade, no ensino superior, pelo menos aqui na nossa

Faculdade não existe um projeto Político­Pedagógico sistematizado,

pensado, claborado, escrito. Eu diria que ele existe, é claro, mas está

implícito nas ações pedagógicas dos professores. Eu diria que a gente tem

alguns princípios aqui na Faculdade que direcionam as ações dos

professores. São poucos princípios que estão assumidos pela Faculdade

como um todo, pelo coletivo, mas não existe projeto Políitico­Pedagógico

claborado, sistematizado. Aqui na Faculdade não existe (Profesor “A”, da

FE/UFG cntrcvistado),

embora o professor “B” diga que

o curso de Pedagogia tem um projeto pedagógico elaborado com a

participação dos professores que coordenavam o processo educacional na

época. Está claro na proposta curricular do curso definido em lei. Foi uma

construção coletiva porque na ópoca envolveu professores, direção c

alunos. Já sofreu reformulação mas não alterou a sua estrutura curricular

de formação de professores (Professor “B” da FE/UFG entrevistado).

Na verdade, o professor “B” está referindo­se à proposta de

formação de professor expressa na resolução, e esta não caracteriza o projeto Político­

Pedagógico do curso de Pedagogia. Da forma como aborda o professor “B”, o projeto

Político­Pedagógico é entendido por ele como sendo o próprio currículo ou proposta

curricular e, assim, a FE/UFG teria um projeto Político­Pedagógico voltado para a

formação do professor especialmente com a reformulação do curso de Pedagogia. Contudo,

essa não é a concepção de projeto discutido nesta pesquisa. Assim, o debate permite

perceber que enquanto o professor “B” refere­se a existência de um projeto pedagógico na

FE/UFG considerando a proposta da Resolução Nº 207/84 que direciona o curso de

Pedagogia, o professor “A” concorda com a discussão deste trabalho, afirmando que a
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Faculdade de Educação não tem um projeto Politico­Pedagógico construído coletivamente,

de forma sistematizada, explícita e documentada.

3.7 O projeto Político­Pedagógico do curso de Pedagogia da FE/UFG.

O projeto Politico­Pedagógico no ensino superior analisado pelo

estudo de caso da FE/UFG foi discutido considerando a investigação feita em campo para

constatar a existência do projeto Político­Pedagógico que expressasse os anseios dos

segmentos da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás. À concepção de

projeto Politico­Pedagógico no ensino superior fundamentou­se na fala dos professores

entrevistados sobre a visão do projeto Políitico­Pedagógico em discussão nessa pesquisa,

considerando o referencial teórico utilizado e os documentos analisados durante o estudo.

Nessa perspectiva, ao perguntar sobre a concepção que tinham a

respeito do projeto Político­Pedagógico no ensino superior e se ele existe na FE/UFG, os

professores entrevistados falaram naturalmente sobre o tema permitindo o registro dessas

contribuições para elucidação do tema em estudo nesta pesquisa:

eu poderia dizer em linhas gerais que esse projeto contempla a formação

de educador, que esse projeto se vincula hoje à um compromisso de

qualificar os professores Ícigos das redes de ensino a um aprendizado

através do processo de educação a distância, toda uma dinâmica cem

defesa da qualificação e melhoria da qualidade do ensino. O projeto

político pedagógico da Faculdade de Educação tem por norte a defesa

explícita da qualidade do ensino, da escola pública de qualidade, quer
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dizer, são esses os norteadores dos quais a Faculdade de Educação não

abre mão. Então a sua trajetória tem sido permeada por essa construção e

aí entende­se o projeto Político­Pedagógico como uma construção

permanente ce sistemática. Sistemática sim, ainda que você não encontre

um documento chamado projeto Político­Pedagógico, você vai perceber

que na prática esse conjunto de documentos cles sinalizam objetivamente

para um projeto Político­Pedagógico da Faculdade de Educação que é o

que nos dá inclusive uma interligação enquanto docente, enquanto

participante deste movimento, que como cu disse é um movimento que luta

por uma cscola pública de qualidade, quer dizer gratuita, quer dizer, são

parâmetros incgociáveis nessa caminhada (Professor “D” da FE/UFG

entrevistado).

Enquanto isso, o professor “A” diz que:

o projeto Político Pedagógico é um delineamento político, da ação

pedagógica sobre as ações educativas desenvolvidas numa unidade

escolar, no caso da Faculdade de Educação a qual estamos referindo.

Existe um projeto Político Pedagógico, pois esta discussão está presente.

Agora, se existe um documento que sistematiza estas discussões? não, o

que existe é uma exposição de motivos ce a grade curricular; existe uma

proposta de curso c não uma proposta político pedagógica. O que eu

entendo por este documento, por este projeto? Eu penso que este projeto é

a sistematização, pois um projeto Político­Pedagógico precisa ser

sistematizado, documentado, registrando o debate sobre as políticas, sobre

as políticas mais globais, e mais especificamente as políticas educacionais

(professor “A” da FE/UFG entrevistado).

Sobre a participação, o mesmo professor afirma:

quem deve participar da elaboração deste projeto? Eu penso que toda a

comunidade educacional, os alunos, professores, administração, os
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técnicos e toda esta ação deve passar pelo aval da sociedade mais global c,

estou entendendo que cesta sociedade mais ampla cstá representada pela

comunidade educacional. Vamos ouvindo também as opiniões externas,

fazendo a avaliação desta proposta políitico­pedagógica que nós

precisamos ter ce a partir dessa avaliação, desse aval, iremos proceder a

reformulação ou fazer as adequações necessárias (professor “A” da

FE/UFG entrevistado).

O professor “D” também reforça a questão da participação do

projeto Politico­Pedagógico no ensino superior quando diz que:

cu acho que cessa questão cla é muito interessante, na verdade cla é uma

questão cxtremamente importante. Bom, na verdade cu começaria

colocando quem deveria participar, cu acho que todos os segmentos

deveriam participar da textura dessa caminhada, professores, alunos,

funcionários, dos mais diferentes níveis, todos que cstão dirctamente

envolvidos com o processo pedagógico. E que cle sendo um processo

pedagógico numa secção bastante ampla, não cstou aqui entendendo

pedagógico no sentido estrito mas entendendo que os diferentes momentos

que acontecem na Faculdade de Educação são momentos pedagógicos cu

diria politico­pedagógico, a despeito da redundância. Ora, mas sc nós

pcegarmos cssa trajetória na Faculdade de Educação o que nós vamos

perceber é que concretamente a participação se efetivou contando aí com

professores c com alunos; aí cu diria que substantivamente com

professores, direção da faculdade, coordenação de cursos e alunos com

suas representações ce aqui é importante colocar que quando nós falamos

professores, não apenas os professores de Goiânia, mas também dos

campus de Jataí e de Catalão onde nós temos também interiorização do

curso de Pedagogia. Então cessa proposta cla tem sido objeto de vários

debates de várias tendências c aí tem muitos documentos que inclusive

cxpressam as posições diferenciadas que foram produzidas ao longo da

caminhada c a opção política cla sempre se deu enquanto espaço

colegiado, que tem reuniões amplas de congregação, onde se votarão as
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reforça dizendo que

propostas que definirão por opções teórico­metodológicas.

Sobre a concepção de projeto Político­Pedagógico, o professor “A”

o projeto politico­pedagógico trata­se de um processo; porque pensar em

projeto pronto já não é pensar em projeto, mas receita. O projeto existe

cxatamenc para ser reformulado, à medida que vai percebendo que ele Já

não satisfaz mais as necessidades educativas do aluno, que não atende o

desenvolvimento da ciência, que não atendo mais o desenvolvimento da

socicdade, o social, assim precisa ser repensado (professor “A” da

FE/UFG cntrcvistado).

Referindo­se às dificuldades na construção coletiva do projeto

Politico­Pedagógico na Faculdade de Educação, um dos professores entrevistados disse

que:

concretamente, considerando a construção colctiva, cu costumo afirmar

sempre que o processo de gestão implica no aprendizado do jogo

democrático. As questões não cstão prontas, quer dizer, não estão

definidas mas é coletivamente que clas devem ser pensadas. Então cu acho

que a medida cm que a Instituição define o seu norte, as opções, isso vai

ficando cxtremamente mais claro, sem dúvida que aprendemos no

cotidiano. E trabalhar coletivamente implica num aprendizado constante. É
difícil; tem idas e vindas nesse processo. Tem processo que são momentos

de rica aprendizagem; então a implementação do projeto Político­

Pedagógico como cu dissc, cla é processual e ela necessariamente implica

em articularmos novos instrumentos de participação. Isto quer dizer que,

sc nós temos hoje as instâncias colegiadas, nós precisamos cada vez mais

garantir a socialização de informações, garantir uma formação cfetiva dos

docentes, dos alunos, dos servidores na construção da Faculdade de
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Educação. Acho que esse é o grande desafio; é fazer com que o projeto de

fato assuma uma dimensão de construção coletiva no sentido lato com a

participação cfetiva. Eu diria que esse exercício nós teriamos tentado e

estamos buscando aprender com essa construção (professor “D” da

FE/UFG cntrevistado).

Coêlho reafirma que uma das maiores dificuldades na construção

coletiva do projeto Político­Pedagógico implica na dificuldade que se tem da participação

efetiva no processo democrático que se espera:

primeiro, não haveria projeto se não houvesse uma profunda participação;

o projeto deve ser construído minuto a minuto pelo conjunto das pessoas,

na sua divergência, na sua contestação, na polêmica, tudo isso enriquece,

fortelece, tudo isso pode levar a rever, aprofundar, avançar, mas envolve o

trabalho de todos. Normalmente onde a gente vive, o brasileiro como um

todo, no funcionalismo público, na sociedade, um momento de mobilização

muito grandc, é claro que isso não é fácil; você enfrentar isso no trabalho,

os salários baixos, as pessoas estão buscando saídas individuais para

resolver problemas salariais. Sem culpar, pois 1sto é uma realidade, mas

isto influencia. Você tem um grupo novo dentro da universidade, eu então

vejo um projeto claro, vem da administração superior que possa mobilizar

este grupo na construção de um projeto coletivo dentro da universidade,

que é aqui na FE no curso de pedagogia. Então as pessoas, às vezes

extremamente sérias, competentes ou pelo menos com muita possibilidade

de tornar cada vcz mais competentes, podem ficar soltas ce até produzir um

trabalho individualmente (Coêlho, 1999 autor/professor da FE/UFG).

Constatam­se assim várias dificuldades na construção coletiva do

projeto Politico­Pedagógico, mesmo em se tratando do ensino superior, por diversos

fatores, dentre eles os apontados pelos professores entrevistados na Faculdade de Educação

da Universidade Federal de Goiás. Libâneo, que também foi professor da Faculdade de
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Educação, ao ser consultado sobre quais seriam as maiores dificuldades enfrentadas no

ensino superior para a construção coletiva do projeto Político­Pedagógico, dissse

categoricamente: “fodas. Todas as dificuldades possíveis e especificamente as referentes à

gestão na universidade "(Libâneo; entrevista, 1999). Falta interesse por parte dos gestores

em se preocupar com o planejamento, com o pedagógico e com o político no processo

educacional em termos de instituição e por isto não há uma carga horária específica para o

estudo, para o debate e a reflexão sobre as questões educacionais nas suas várias instâncias,

e isto é fundamental na construção do projeto Politico­Pedagógico da universidade, da

instituição no ensino superior ou qualquer outra instituição de ensino.

Nesse sentido, pode­se afirmar que também na visão dos

professores não existe um projeto Político­Pedagógico explícito na Faculdade de Educação

que caracterize os anseios dos segmentos da universidade e que a construção coletiva do

referido projeto é um processo que se está tentando constuir no dia a dia no interior da

Faculdade. O debate sobre o tema começa a ganhar espaço no meio acadêmico

considerando o entendimento da maioria de que a construção do projeto Político­

Pedagógico seja de fato uma construção coletiva e que contemple a decisão consensual e as

dimensões políticas e pedagógicas na democratização do projeto institucional no interior da

Faculdade de Educação da UFG.

Fazendo uma análise geral sobre as questões levantadas, poder­se­ia

dizer que os instrumentos de coleta de dados utilizados nesta pesquisa forneceram uma

riqueza de informações que tornou dificil a seleção das idéias para a sistematização deste

trabalho. Inicialmente esperava­se encontrar uma sistematização do debate educacional
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existente na FE/UFG que conduzisse à análise do seu próprio projeto Politico­Pedagógico.

Contudo, o que se encontrou como referência básica para este estudo foi a Resolução Nº

207/84 considerada,pelos professores, como eixo norteador do referido projeto Político­

Pedagógico na Faculdade de Educação.

Diante disto, recorreu­se ao debate sobre a concepção e existência

do projeto Politico­Pedagógco considerando as entrevistas feitas com os professores,

confrontadas com o referencial teórico selecionados neste estudo. Como pode­se perceber

nas entrevistas, houve uma tendência inicial em referir­se à proposta expressa na resolução

como sendo o próprio projeto, o que na verdade constitui um equívoco por parte dos que

assim pudessem pensar. À Resolução Nº 207/84 não caracteriza o projeto Político­

Pedagógico. Ela pode até expressar a intenção, a vontade política de se construir e elaborar

o projeto, mas não é um projeto, mesmo porque não se podia, naquela ocasião, falar e

cobrar da universidade o projeto, se naquele momento do debate e elaboração da

Resolução Nº 207/84, em 1984, não se falava em projeto Politico­Pedagógico. Isto não

significa dizer que apenas o registro ou o documento em si seja um projeto, assim como não

se concorda em aceitar a resolução como sendo um projeto Politico­pedagógico. À

resolução não é um projeto assim como o projeto Político­Pedagógico não pode se

constituir apenas em um registro em um documento. Ele pode até registrar a intenção, o

interesse da universidade em construir o seu projeto mas ele apenas registra a vontade

política em se ter um projeto.

As conclusões, às vezes contraditórias, que aparecem no texto

(quando um professor afirma que existe o projeto enquanto outros dizem que não), são
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feitas para mostrar a visão e o debate dos professores em relação à questão levantada. À

conclusão não foi tão fácil pois não estava clara e nem apareceu de forma tranquila e

consensual como se pode pensar. Assim, usou­se o debate entre os próprios professores

para mostrar que a Faculdade de Educação não tem um projeto Politico­Pedagógico

explícito, sistematizado para o curso de Pedagogia, apesar da exposição de motivos e da

resolução. Isso não significa que não haja um debate, uma discussão sobre as questões

educacionais no interior da instituição. Existe uma proposta de formação profissional e há

uma defesa em relação a essa proposta caracterizada pela formação de professores. O

debate é rico no dia a dia da universidade mas não há uma sistematização dessas idéias,

desse debate, dessa reflexão, da avalição contínua, desse processo, da construção coletiva

do próprio projeto Político­Pedagógico na FE/UFG.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tema em discussão nesta pesquisa não requer conclusão, mas

considerações a serem feitas relacionadas à investigação sobre o projeto Político­

Pedagógico no ensino superior neste estudo de caso na Faculdade de Educação da

Universidade Federal de Goiás. E um tema novo, ainda em discussão, e nesta pesquisa

tratou­se especificamente da investigação sobre a existência ou construção coletiva do

projeto Politico­Pedagógico no curso de Pedagogia e a concepção desse projeto Político­

Pedagógico no ensino superior pelos professores entrevistados na FE/UFG.

O espaço universitário da Faculdade de Educação constituiu a

realidade analisada nesse período de estudo. Observar as práticas sociais conectadas no

interior da universidade fez parte da busca, por vezes insegura e cautelosa, diante da

complexidade do debate rumo à explicitação da temática a ser desvendada sobre o projeto

Politico­Pedagógico no ensino superior e especificamente, no curso de Pedagogia. Ao

mesmo tempo, incentivou a busca em desvendar o processo sobre a polêmica em relação a

existência do projeto Políitico­Pedagógico na FE/UFG, encontrar respostas às questões

formuladas e tentar superar a compreensão de projeto Politico­Pedagógico da FE/UFG
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como sendo a proposta curricular expressa na Resolução Nº 207/84. Para tanto, essa

pesquisa buscou fundamentar a concepção e dimensão do projeto Politico­Pedagógico nos

autores estudados, tomando como referência básica a análise de Veiga sobre a temática,

além dos outros autores citados neste trabalho. Buscou­se ainda na pesquisa de campo,

comprovação para a problematização sobre a existência do projeto Político­Pedagógico na

FE/UFG.

Nesse sentido, a maioria dos professores comprovou, pelas

entrevistas, a tese de que a Faculdade de Educação não tem um projeto Político­

Pedagógico explítico e sistematizado que caracterize a construção coletiva do projeto em

discussão e que expresse a vontade política e pedagógica dos diversos segmentos que

integram a Faculdade referentes às questões educacionais. Os professores também

concordaram que o projeto Politico­Pedagógico do curso de Pedagogia da Faculdade de

Educação não está explicitado na proposta expressa na Resolução Nº 207/84, apesar do

rico debate que a FE/UFG tem feito sobre a proposta de formação de professor, identidade

fundamental do curso de Pedagogia nessa instituição de ensino superior.

Embora de forma não explícita e sistematizada, o projeto Político­

Pedagógico da Faculdade de Educação contempla a formação do educador, vincula­se ao

compromisso e função da FE/UFG em qualificar os professores leigos das redes de ensino,

tendo por norte a defesa explícita da qualidade do ensino, da escola pública de qualidade.

Os professores entendem a trajetória do projeto Politico­Pedagógico permeado por essa

construção entendida como uma construção permanente e sistemática. Sendo assim,

comprovam que a Faculdade de Educação não tem o projeto Político­Pedagógico, mesmo
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que se possa perceber na prática pedagógica dessa instituição um conjunto de documentos

sinalizando para a construção de um projeto Político­Pedagógico na Faculdade de

Educação, como apontam no capitulo III.

A proposta curricular foi construída coletivamente, apresentada e

registrada pela Resolução Nº 207/84 e ainda justificada pela exposição de motivos em

anexo à resolução. Constitui um projeto curricular de reformulação do curso de Pedagogia

da Faculdade de Educação da UFG, caracterizada como uma “proposta de curso” mas não

com as características inerentes ao projeto Politico­Pedagógico em discussão. Considerando

a visão dos autores sobre o projeto Politico­Pedagógico, essa pesquisa não pode concordar

que a resolução seja um projeto ou que o represente, assim como também não concorda

que existe o projeto Políitico­Pedagógico na Unesp apesar das discussões feitas sobre o

tema. O que existe é uma proposta curricular dos cursos. A Prograd da Unesp, discutiu e

estruturou o debate sobre o projeto. Foi o primeiro grupo de estudo a encaminhar o debate

e a reflexão sobre o projeto Politico­Pedagógico nos cursos de graduação para

problematizar uma questão interna da instituição. Ela instigou o debate mas não chegou a

discutir o projeto Políitico­Pedagógico. Assim, no curso de medicina, nessa discussão sobre

a proposta pedagógica dos cursos na Unesp, o projeto Políitico­Pedagógico seria o próprio

currículo. Nesse sentido, pode­se afirmar que também a Unesp não tem o seu projeto

Político­Pedagógico, sem contudo desmerecer o debate e a importância do projeto

curricular nos curso da universidade e do debate inicial sobre a problemática em questão.

No desenvolvimento desta pesquisa, percebeu­se que alguns

entrevistados relacionaram o projeto Político­Pedagógico a todas as questões trabalhadas
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na universidade. Houve quem denominasse de projeto Políitico­Pedagógico a proposta

filosófica, proposta pedagógica do curso; o plano de trabalho envolvendo todos os

princípios e metas que direcionam o trabalho pedagógico da universidade, documento

apresentando todas as atividades de ensino, pesquisa e extensão; o próprio currículo que

orienta a política educacional do curso; enfim, todas as atividades politico­pedagógicas

envolvendo a Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás. Pelo debate e pelo

trabalho desenvolvido na formação de professor, esperava­se que a Faculdade tivesse uma

construção coletiva do seu projeto Político­Pedagógico. Com as primeiras investigações

desta pesquisa, observou­se o interesse de um grupo de professores da Didática em dar

encaminhamento à discussão sistematizada sobre este tema na Facudade e, segundo consta,

está sendo estruturada e encaminhada para a participação e construção no coletivo da

universidade. Observou­se, contudo, que os professores enfrentam dificuldades no

encaminhamento das questões no âmbito da universidade, pelos fatores já citados como

fragilidades na construção coletiva do projeto Político­Pedagógico no ensino superior,

dentre eles, o problema da participação coletiva na universidade.

No contexto atual em que está ocorrendo um momento de reforma

na educação superior do país, com mudanças substantivas nos diversos cenários do

processo de formação do educador, as políticas vêm com a finalidade de redução drástica

de financiamento para a instituição pública e isso, certamente, afeta não apenas a Faculdade

de Educação da Universidade Federal de Goiás, mas todas as universidades públicas no

país. Articulados no âmbito dessas políticas acontecem algumas alterações que certamente

colocam novos elementos no processo educacional, dentre eles as mudanças no ensino

superior. Todas essas questões têm sido objeto de debate no cenário politico­educacional da

FV
AVAVAY

2 3 4 5 6 7 unesp” 12 13 14 15 16 17 18



Faculdade, em nível interno e a nivel nacional. À Faculdade de Educação tem participado

desse movimento de Educação, do Fórum de diretores de Faculdade de Educação, de todo

o movimento no sentido de ratificar o compromisso do curso de pedagogia com a formação

do educador.

Segundo os professores que defendem a proposta de formação de

professores para a docência na FE/UFG, esta batalha que se trava nacionalmente, ratifica a

opção da Faculdade de Educação da UFG, por que hoje isso é um movimento nacional.

Aquilo que era um caminho isolado de algumas instituições, entre elas a UFG, hoje o que se

percebe é que as universidades públicas em sua grande maioria optaram pela formação

docente. A despeito dessas mudanças na legislação, é possível que essas Faculdades de

Educação consigam sobreviver mantendo esta luta.

Nesse sentido, novos elementos estão postos no cenário e o que se

pode vislumbrar é que o setor privado, por exemplo, pode ser extremamente fértil a essa

nova direção, a partir da criação dos institutos superiores. Contudo, não é o caso da

Faculdade de Educação da UFG: os professores se encontram num momento de discussão

para reformulação curricular e estão encaminhando a proposta curricular centrados no

projeto Políitico­Pedagógico implícito na proposta de formação de professor. Segundo

consta, o curso de Pedagogia da FE/UFG sofrerá transformação sim, mas não de acordo

com o decreto governamental que coloca para o curso de pedagogia o retorno das

habilitações. Segundo afirmam na Faculdade, vão continuar o debate sobre a reformulação

do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás tendo

por eixo norteador a docência na formação de professores.
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Este trabalho pretendeu contribuir para o debate sobre a construção

coletiva do projeto Politico­Pedagógico no ensino superior. Realizada a partir de um ponto

de vista singular, um estudo de caso no curso de Pedagogia da FE/UFG, esta pesquisa não

comporta generalizações ou conclusões definitivas, mesmo porque é uma tentativa de

introduzir o debate sobre o projeto Politico­Pedagógico no ensino superior por este estudo

de caso. Permanece em aberto e essa pesquisa espera que se apontem outras problemáticas

e possibilidades de abordagem para o processo de introduzir o tema no debate em nível de

ensino superior.

O que se concluiu nesse primeiro momento do estudo sobre o

projeto Político­Pedagógico é que, apesar da polêmica no início desse trabalho, a maioria

dos professores concorda que não existe um projeto Politico­Pedagógico sistematizado que

retrate as discussões pedagógicas no interior da Faculdade de Educação. O projeto Politico­

Pedagógico que seja a sistematização das políticas mais globais, mais especificamente as

políticas educacionais, precisa delinear as teorias do conhecimento que orientam as práticas

pedagógicas nesta Instituição de Ensino Superior, retratar as discussões pedagógicas da

Faculdade de Educação, qual a concepção de homem, de sociedade, de ensino, de

aprendizagem, e qual o papel do professor, qual o papel do aluno, qual o papel da

avaliação. Essas questões precisam estar bem claras, pois elas é que vão dar o delineamento

das ações educativas no âmbito desta universidade, desta Faculdade de Educação da

Universidade Federal de Goiás.

Poderia se perguntar ainda: até que ponto este projeto Político­
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Pedagógico vai se concretizar no ensino superior ou ficar apenas no debate, na discussão,

nesse trabalho acadêmico. Esta é uma questão chave que merece uma reflexão maior. Como

implementar uma proposta como esta na universidade? O projeto Politico­Pedagógico não é

um projeto pré­concebido, pré­determinado, uma receita. É uma questão difícil de ser

respondida por que o projeto é processual e, como processo, é inacabado, está sempre se

reformulando para atender as necessidades inerentes à democratização do ensino. Se já

estiver sendo trabalhado na universidade terá que ser retomado no seu processo de

discussão inicial. Não se deve desprezar o que já existe em termos de construção

pedagógica para que se possa avançar no debate. Não há uma receita de como ele deva ser

implementado na universidade ou no curso.

A implementaçao do projeto Políitico­pedagógico vai depender de

como ele vem sendo trabalhado, discutido e o que se pretende desenvolver em termos de

educação na universidade. É importante refletir sobre: o que a universidade propõe para os

Seus cursos; o que se quer enquanto corpo docente, discente, administrativo e financeiro; o

que se pretende para a comunidade acadêmica; quais os cursos oferecidos e que profissional

se pretende formar. A partir daí, é toda uma discussão e vai depender de vários fatores na

sua implementação: se a universidade é pública ou privada, se vai formar o aluno, para

atender a que tipo de sociedade. Como se vê, não são fáceis de serem respondidas

perguntas como esta,. Não tem resposta pronta porque ele é um processo, uma prática

pedagógica do dia a dia e como tal não se pode afirmar como vem sendo encaminhado e

discutido o projeto em cada universidade. Baseando­se nesse processo de debate, de

participação, de estudo, de reflexão é que o projeto Políitico­Pedagógico vai surgindo, vai

se concretizando e daí a importância da sua sistematização. Não se pode definir normas
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para que ele seja implementado. Têm­se pontos de partida que servirão de norte, de

orientação básica, de encaminhamento.

Nesta perspectiva, é fundamental a mobilização e participação de

todos os segmentos envolvidos no processo educacional na universidade ou no curso.

Como mobilizar os docentes e demais segmentos para que se envolvam neste processo de

construção coletiva do projeto Politico­Pedagógico? Vai depender de cada instituição e,

principalmente, da gestão na universidade para incentivar os professores e mobilizá­los no

sentido de ver a importância desse projeto para a melhoria da qualidade do ensino, da

pesquisa e da extensão na universidade. Não basta um projeto coletivo, é preciso gerir esse
projeto para que se tenha resultados positivos. Se não tiver uma gestão engajada com a

mobilização, com o estudo, a fundamentação teórica e prática das questões educacionais

que se quer trabalhar no projeto Políitico­Pedagógico da universidade, não se conseguem os

resultados esperados.

Contudo, o projeto Politico­Pedagógico por si só não leva a

mudanças no ensino superior, à melhoria da qualidade do ensino. É importante a vontade

política e pedagógica dos envolvidos no processo educacional. É importante o querer, o

desejo, a convicção da importância de se construir o projeto Politico­Pedagógico na

universidade ou no curso. Não apenas querer por querer, mas porque ele vai contribuir para

a democratização do ensino vinculado à melhoria da qualidade do ensino/pesquisa/extensão

na universidade. À gestão do projeto Politico­Pedagógico é fundamental nesse processo de

construção, execução, avaliação do projeto e a participação efetiva seria uma das condições

básicas para este projeto não fique apenas na idéia, na proposta.
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A questão da implementação do projeto Politico­Pedagógico na

universidade vai depender da vontade polica e pedagógica dos constituintes do trabalho

pedagógico na instituição, ou seja, de todos os segmentos, já que este projeto parte do

princípio de que ele deva ser construído coletiva e reflexivamente como foi discutido ao

longo do texto. Se quem gere a universidade não tiver habilidade e criatividade para

mobilizar o pesssoal envolvido, de chamar ao debate, ao estudo e sistematização do projeto,

isto irá ficar apenas na proposta. Imagina­se que os gestores também devam estar imbuídos

dessa vontade política, que haja envolvimento, palestras, mesa redonda para discussão da

temática e, principalmente, o desejo de mudança com a sua implantação. Não se acredita

que no primeiro momento possa haver uma mobilização das bases, dos segmentos

envolvidos sem uma mobilização dos seus gestores.

O tema é novo no ensino superior e tudo que é desconhecido

provoca insegurança, dificuldades na implantação. É importante o chamamento e

envolvimento inicial dos que estão à frente dos trabalhos na universidade para que os

demais segmentos possam abraçar a idéia e debatê­la. Só o debate contudo não concretiza o

projeto. À todo momento há debate na universidade, sem que isto caracterize a construção

do projeto Politico­Pedagógico. É ingenuidade pensar que o simples fato de se querer um

projeto ele possa acontecer e se desenvolver a contento na universidade. E necessário a

ação, o estudo, a execução, a avaliação contínua e a reavaliação do produto, do resultado

do projeto Politico­Pedagógico em questão no ensino superior.
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ENTREVISTA

1. O que significa, para o professor da FE, o projeto Politico­Pedagógico no ensino

superior? qual é a sua concepção sobre o tema?

2. Na sua opinião, o curso de Pedagogia da FE possui um projeto Político­Pedagógico?

por quê?

3. Quem participou ou participa da elaboração/construção/execução/avaliação do projeto

Politico­Pedagógico da FE? que segmentos você acha que deveriam participar?

4. A departamentalização da universidade dificulta ou facilita a construção coletiva do

projeto Politico­Pedagógico do curso de Pedagogia da FE? por quê?

5. Que tendência politico­pedagógica direciona ou sustenta à proposta pedagógica atual do

curso de Pedagogia da FE? e/ou do seu departamento”?

6. Que dificuldades poderiam ser apontadas na construção/elaboração/execução/avaliação

do projeto Politico­Pedagógico na FE/UFG?

7. Quais os aspectos mais trabalhados no projeto Politico­Pedagógico? que reflexões tem

ocorrido a esse respeito? quais os critérios adotados para a seleção de textos e focos de

reflexão na construção coletiva do projeto Político­Pedagógico da FE?

8. Que fragilidades você detectaria na FE para a efetivação do projeto Politico­Pedagógico

em construção coletiva ou em execução no curso de Pedagogia da FE/UFG?
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ANEXOUI
RESOLUÇÃO Nº 207/84

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOLÁS

ONSELHO COORDENADOR DE ENSINO E PESQUISA

RES OLUÇAO Nº 207

Fixa o Currículo do Curso de Pedago
gia da Universidade Federal de '

Goias e da outras providencias.

+ ecO Conselho Coordenador de Ensino e Pesquisa da Universida

de Federal de Goiás, Ro uso de suas atribuições legais, estatutárias
e regimentais, reunido em sessao plenária do dia 27 de ­ janeiro
de 1934, tendo em vista a "Expvosiçaão de Motivos" constante no proces
so nº 23070.003891/83­1 e que à esta se incorpora,

RESOLVE:

Art. 19 ­ O Curso de Graduação em Pedagogia, que conferi­
rã o grau de Licenciado, destina­se à formaçao de Professores para o
ensino de matérias pedagogicas no 2º grau e para o exercicio de ua"r'
gisterio nas series iniciais do ensino de 19 grau.

Parágrafo unico ­ Us profissionais de que trata o caput '
deste artigo deverão:

a ­ ter o domínio dos conteúdos e das metodologias de sua
transmissao;

b ­ ser capazes de chegar a uma profunda cUompreensao da
escola enquanto realidade concreca e inserida no contexto histoórico­

social, inclusive dos mecanismos de discriminação e dominação al atu
antes;

Cc ­ ser capazes de recriar a cada momento, em sua area de
atuação, a escola que temos, produzindo­a como uma coisa verdadeira
mente pública e, portanto, como realmente democratica.

Art. 29 = O Curso tem como núcleo temático a educação bra
sileira ou, mais especificamente, a escola pública brasileira. Todas
as disciplinas do currículo, em suas dimensoes teórica e prática, e
de modo especial as que constituem o núcleo epistemológico do curso,
ou seja, : História da Educaçav Brasileira, a Sociologia da Educação,
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cm

a Psicologia da Educação, a Filosofia da Educação e as disciplinas
que se referem aos conteúdos das series iniciais do ensino de 19

8tTau, têm como objetivo primordial ajudar os alunos no trabalho de
compreensão e recriação desta escola, enquanto hiscoricamente derter­
minada.

Art. 39 ­ O currículo do Curso de FPedagogia­Habilitaçao
Magistério das Matêriac Pedagógicas do 29 grau e .Habilitação Magis­
terio para as Séries Iniciais do Ensino de 19 Grau, compreenderâá as

­materias do currículo oínimo e as complementares tendo a duração m
niza de 2.668 horas, assim dis:ribuidas:

­ disciplinas do currículo nínimo 2.112 horas

disciplinas complementares 256 horas

atividades complementares 300 horas

$ 19 ­ Às materias do currículo mínimo, compreenderaão as
seguintes disciplinas obrigactorias, com às cargas horaárias cor

respondentes:

1 2 3 4 5 6 7 unesp 2 12 13 14 15 16 17 18



Materias do : : . ; ; ­d Disciplinas desdobradas aulas se
Currículo *' :

eos
manais

MinimDO

Didãácica e L. Portuguesa­la. fase do 19 gr: metod. e cont o4
Metodologia Mat .itica­la. fase do 19º gr.metod.e conteudo os

do Ensino de Ciencias­la. fase do 19 gr.metod. e conteudo o3

19 Grau Est. Sociasis­la. fase do 1º gr: metod. contceu o3

do

Alfabetização o?

Ensino na Es | Did. e Prática de Ensino na Escola de 19 Grau
cola de 19 *'

foras (estagio Artes e Recreação
Eupervisiona­

do)

Soc. Geral Sociologia Geral e da Educação

Sociologia
: :

=" 8 Sociologia da Educaçao
da Educação

Psicologia Psicologia da Educaçao 1
da Educação | Psicologia da Educação II
Historia da oe ­ 4

­
Historia da Educaçao Brasileira

Educaçao

Filosofi ­ta da Filosofia da Educação
Educação

Estrutura e
:

= aos

.
Organização do Trabalho Pedagogico

Funcionamen :

to do Ensi­ Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1? e

no de 19 29º Graus

Grau
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$ 29 ­ Porta efeito de integralização eurricular e de re­
gistro profissional no Orgão competente (Res. n9 02/69­CFE, art. 69
e Port. ministeriais nº? 162/82­WEC, art. 3º, item XV e nO 207/82­MEC),
o aluno deverz obrigatoriamente cursar, sob a forma de estágio super­

Uvisionado, no mínimo uma e no cíximo três das sezuintes disciplinas
o” Ddo curriculo mínimo:

Matéri
senta: aulas/semaNJaterias do Disciplinas Desdobradas

PS naisCurr. Mínimo

jidítica e Did. Prãt. de Ens.de Sociologia da Educ. os

Prática de EnlDid. Prâát.de Ens.de Psic.da Educação os

sino na Esco­/|/Did. Prãt. de Ens.de Hist. da Educação 04

la de 29 GraulDid. e Prát.de Ens. de Filos.da Educação os

P(estagio su­ |Did. e Prítc.de Ens.de Estrut. e Func. de" os

pervisionado) Ensino de 19 e 29 graus
Didãtica e Prática de Ensino de Didarcica os

Didatica e Prática de Ensino de Metodolo­ 04

gia de Ensino de 19º grau

$ 39 ­ As disciplinas complenmentores, com as cargas hboràá­
tias correspondentes, obrigatórias pera todos os alunos, são às se
quintes:

Disciplinas Complementares aulas/ semanais

­ Lingua Portuguesa 04

­ Biologia Educacional i

o?

­ Currículos e Avaliação o2

5 49 ­ As atividades complementares, a serem escolhidas e
t| eunpridas pelo aluno ao longo do curso, obedecerao à um planejamento

EITiculas a gartir da urosastrs dos degortazentos, aprovadas pelo Co
? py 3 ?

[ leziaão de Curgo.

Es

cm 1 2 3 4 5 6 7 unesp”. 12 13 14 15 16 17 18



Art. 59 ­ As disciplinas do currículo minimo e complenta­
res serão assim distribuídas:

PERÍODO DITRNO

Primeiro /.no

Lingua Portuguesa
Historia da Educação Brasileira
Biologia Educacional

Sociologia Geral e da Educaçao
Psicologia da Educação

CEGUNDO ANO

Lingua Portuguesa­la fase do 19
gia e conteudo

Alfabetizaçao

Aulas semanais Total

04

06

o2

os

os

zgrausNetodolo

Ciências­la fase do 1? grau'Metodologia e
conteudo

..

Est.Sociais­la fase do 19º graoiMetodologia
e conteudo

Matenmâatica­la. fase do 19 grau!Metodologia
e conteudo

Sociologia da Educação
Psicologia da Educação

TERCEIRO ANO

Didática e Prácica de Ensino na Escola de
1º Grau

Artes e Recreação
Filosofia da Educação

Organização do Trabalho Pedagogico
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19

e 2º Graus
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QUARTO ANO

­ Curriculos e Avaliação o2 64

. PA =Nota: o aluno deverá cursar ainda no minimo uma e no ma
. +ximo tres das seguintes discinlinas, nos termos do $ 2º do art. 3º

desta Resclução.

Didãtica e Pratica de Ensino de Historia da Educaçao O4
Didãtica e Prática de Ensino de Sociologia da Educação 04
Didãtica e Prática de Ensino de Psicologia da Educação 4
Didática e Prática de Ensino de Filosofia da Educação O45
Didática e Prática de Ensino de Estr. e Func. do Ens. O4
19/20 gr.
Didêtica e Prática de Ensino de Metod. do Ensino de 04

1º gr.
Didãatica e Prácica de Ensino de Didâcica

PERÍODO NOTURNO

PRIMEIRO ANO

Historia da Educação Brasileira
Lingua Portuguesa
Sociologia Geral e da Educação
Psicologia da Educação 1

SEGUNDO ANO

Biologia Educacional

Psicologia da Educação II
Sociologia da Educação
Lingua Portuguesa­la. fase do 19 gr:metod. e conteudo
Alfabetização

Ara
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Matemâatica­la. fase do 19 gr:metodologia e conteúdo
Ciências­la. fos2 do 19 grau:metodologia e conteúdo
Estudos Sociais­la. fase do 19 Gr.metodologia e con­
teudo

Organização do Trabaiho Pedasógico
Filosofia da Educação

QUARTO ANO

Didática e Príctica de Ensino na Escola de 1? Grau
Artes e Recreação
Estrutura à Funcionamento do Ensino de 19 e 29 Graus

OUINTO ALVO
ZA AU)

­ Currículos e Avaliação o2 64

­ . . o . =

Nota: o aluno deverá cursar ainda, no minimo uma e no mi
ximo três das seguintes discinlinas, uos tarmos do $ 2º do ert, '39
desta Resolução:

Didâãcica i Ensino de História da Educação 04 128

Didático i Ensino de Sociologia da Educação 04 128
Didãâtica ; Ensino de Psicolosia da Educação 04 128
Didatica rãci Ensino de Filosofia da Educação 04 128

Didâãctica ie Ensino de Estr.Func.Ensino 19/cr. 04 128
Didãtica : de Ensino de Didâãtcica 04 128

Didâãtica ic" de Ensino de Met.do Ensino de 1º 3r. 964 128

$ 1? ­ O Colegiado de Curso fica autorizado a fixar uma no­
va seriação destas disciplinas ao longo do curso, se assim o recomen
day à experiência e novos estudos.

$ 29 ­ O Colegiado de Curso podera eutorizar aos alunos que
Y

­
.

.
­ .

Ochegarem ao penultinmo ano do curso sem nenhuma dependência à cursa

rem duas disciplinas do Gltimo ano,exceto Didática e Prácica de
Ensino de Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º e 29 Graus e Di­

datica e Prática de Ensino de Filosofia da Educaçao,desde que possan
faze­las em outro turno.
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Art. 69º ­ Os licenciados em Pedagocçia, duração plena, po­
darão obter à Habilicação Magistêrio das !atórias Pedagónicas do 27?
Grau e a Habilitação Magistério para as Séries Iniciais do Ensino de
19 Grau, desde que cursem com aproveitamento as seguintes discipli­
nas, cumprum as exigências do 2? do artizo 3º desta Resolução e
demais exizencias estabelecidas pela Portaria Ministerial n?

162/82­MEC:

aulas/sem

Lingua Portuguesa­la fase do 19 grau: mHetodologia conteudo 04
Alfabetização. o2

Matemática­la fase do 19 crau:oetodologia e conteúdo 04

Ciências­la fase do 19 grau: metodolozia e conteudo 03

Estudos Sociais­la fase do 19 grau:metodologia e conteudo o3

Didâãtica e Praácica de Ensino na Escoia de 19 Grau 10

Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 e 2? Graus os

Artes e Recresção o2

Art. 7º ­ Os licenciados em Pedagogia, curta duração, por
derão obter a licenciatura vlena n em Pedagogia­Habilitação Maçgistê­
rio das Matêrias Pedagógicas do 29? Grau e Habilitação Masgistêrio par
ra as Séries Iniciais do Ensino de 19º Grau, mediante complementação"
de estudos.

Art. 89 ­ De acordo com às Lais e normas vizentes, o alu
no poderã obter anroveitamento de estudos anteriormente realizados.

Art. 99 ­ As praticas de ensino, sob a forma de estíúsio
supervisionado, serão obriçatoriamente ccomuanhadas pelo mesmo pro­r
fessor que ninistrou o conteúdo e a metodologia da area.

Pariúgsrafo Unico ­ A obrigatoriedade estabelecida neste ar
tigo aplica­se também aos professores dos conteudos e mertodolozias
especificas da primeira fase do 19 grau.

Art. 109 ­ A Faculdade de Educação dilicenciara no sentido
de estabelecer formas de garantir que o ensino da metodologia e con­'
teúdo de cada uma das matérias que compocm a primeira fase do priímei­
ro 9rau seja sempre prosramado e executado de modo a intesrar,. seopre
mais profundamente, a Faculdade de Educação e os Institutos responsa­

.
. " e .:.veis vDelos bacharelados e licenciaturas especificos.
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Art. 11º ­ Fazer parte integrante desta Rasolução os Ane
xns I e II que tratam, respectivamente, da "Exposição de Mocivos" e
das Ementas.

Art. 129 ­ Esta Resolução entrará em visor na daca de sua
aprovação, revozadas as disposições em contrário.

Goiânia, 27 de janeiro de 1984

Prof. Joel Pimentel Ylhoa

­ No exercício da Presidência ­

ES
AVAVAV

2 3 4 5 6 7 unesp”. 12 13 14 15 16 17 18



5 6

ANEXO III

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

ES
AVAVAV

7 unesp”. 12 13 14 15 16 17 18



ANEXO 3

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

CONSELHO COORDENADOR DE ENSINO E PESQUISA

ANEXO I (RESOLUÇÃO N9 207/84)

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Universidade Federal de Goiãs vive neste ano de 1983 um mo
mento privilegiado­de reflexão sobre seus cursos de graduação. Repen
sando seu caminhar ao longo de seus quase ­. 23 anos de existencia ,
a U.F.G. tem se colocado várias questoes, entre as quais gostariamos
de ressaltar as seguintes: que profissionais temos formado ao longo'
desses anos? até que ponto esses profissionais respondem aos reais *'
interesses da maioria da população, aos quais uma Universidade consi
derada publica deveria primordialmente responder? que modificações '
devem ser introduzidas em seus cursos, a fim de que a formação de *'

um novo profissional possa se dar? que profissionais, em suas diver­
areas, estão sendo exigidos pelos segmentos majoritários da socieda­
de?

Na area da educação, em eapecial na Faculdade de Educação, o
debate mais intenso sobre a formação do educador ja remonta hã pelo
menos cinco anos. Nesse período, muito se tem discutido entre nós a
dimensão sociopolítica da prática pedagógica, a necessidade, os limi
tes e a possibilidade de criação de uma nova escola, a divisão so
cial do trabalho escolar, a questão das habiiitações no curso de pe­
dagogia. A esse respeito. em junho de 1979, em resposta a uma consul
ta, do MEC, nossa Faculdade de Educação já sustentava que o curso de
Pedagogia não deveria mais formar " o especialista habilitado em '

Administração Escolar, Orientação Educacional e Supervisão Escolar e
outros, recuperando a formaçao pedagogica a sua função essencial: a
formação de educadores docentes, responsaveis pela formação do alu
no".

Em abril de 1980. durante a IÀ Conferencia Brasileira de *'
Educação (C.B.E.), foi criado o Comitê Pró­Formação do Educador, cu­
ja coordenação nacional esteve sediada na Faculdade de Educação
U.F.G. ate julho de 1982 sendo constituída em sua maior parte por *'
professores desta Instituição. A partir de então vários foram os ever
tos sediados por esta Faculdade e dos quais participamos atíivamente,'
seja como seus docentes, seja como membros do Comite Nacional
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ro­Formaçaão do Educador:

­ I Seminario sobre Licenciaturas na U.F.G. ­ 23 a 25/06.80;

­ Seminario Pró­Formação do Educador ­ 21 a 23.05.81 ­ pro­
moção do Comitê Estatual de Goiãs;
I Encontro Nacional dos Comites Pró­Formaçao do Educador"
dez/81;

II Encontro Nacional dos Comites Pró­Formaçaão do Educador
07.04.82;

I Encontro da Escola Publica de Goiania ­ 25 a 27.11.82;
II Encontro da Escola Pública de Goiania ­ 23 a 25.03.83;
Encontro Estatual para Reformulação dos Cursos de Prepa­
ração de “Recursos Humanos para a Educação ­ 17 a 19.1083;
Várias reunioes com Presidentes de Colegiados de Curso e
professores da ârea de licenciatura, onde se discutiu e

se aprovou uma proposta de formação pedagogica para os cur
sos de licenciatura mantidos pela U.F.G.

Alêm disso, alguns de nossos professores participaram como
pnferencistas ou como membros de mesas redondas em varios encontros

Rcionais e estatuais, nos quais a formaçao do educador estava dire­
2 ou indiretamente em questão, entre os quais destacamos:

­ III Encontro Nacional de Supervisores de Educação (Goiinia,
1980);

IV Encontro Nacional de Supervisao de Educação (Fortaleza,
1981);

II Encontro Nacional de Estudantes de Pedarnogia (Salvador,
1981);

II Encontro Estatual de Professores (Goiania, 1982);

XV Congresso Nacional da Confederação dos Professores do
Brasil (Goiania, 1982);
II Conferencia Brasileira de Educação (Belo Horizonte,
1982)

V Reunião Anual da Associação Nacional de Pos­Graduação
Pesquisa em Educação (Rio de Janeiro, 1982);
IV Simposio Nacional promovido pela Associaçao Nacional
Professores de Administração Escolar (Sao Paulo, 1981);
VIII ­ Jornada da Educação (UFSC/ Florianópolis, 1982);
III ­ Encontro Estatual de Professores (Goiania, 1983);
I Encontro Esta'tual de Orientação Educacional (Goiânia,
1982);

I Encontro Regional de Orientação Educacional­Centro Oes­
te (Goiânia, 1981);
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IT Encontro Regional de Orientação Educacional Centro­Oeste (Bra
siília, 1983);
Seminario de Orientação Educacional, promovido pelo Núcleo de
Orientação Educacional de Anápolis (Anápolis, 1983);
Encontro Estatual, promovido pela Secretaria de Educação de Mi
nas Gerais, para estudo da formaçao do educador (Belo Horizonte,
1980);

Seminario sobre Universidade Brasileira (Juiz de Fora, 1079);
Seminario Regional de Professores (Cuiabã, 1982);
Encontro para se discutir a reforma do curso de Pedagogia (UFMS/
Campo Grarde, 1981);

Seminário de Orientação Educacional, promovido pela Delegacia Me
tropolitana (Goiania, 1983);
Encontro de grofessores das redes estadual e municipal de Guapo *'
(Go­)1983;

"Vísaão atual de educação" ­ curso ministrada na Universidade Fe­'
deral de Uberlardia, para diretores, orientadores e supervisores '
da rede publica ce Minas Gerais (1983);
Seminario "A Faculdade de Educação da UFBa e os cursos de Licen­'
ciatura" (Salvador, 1983);

Em 1981, professores de nossa Faculdade de Educação, represen­
tando o Comitê Nacional Pro­Formaçaão do Educador, participaram atíva­'
mente dos sete Seminários Regionais sobre Formação de Recursos Humanos
para a Área da Educação, promovidos pelo MEC/SESU e realizados em Bra­
sília, Manaus, Fortaleza, Rio Grande do Sul, Rio de Janéiro, Belo Hori
zonte e São Paulo.

Ainda em 1981, saiu o nº 8 da revista Lnter­Ação, da Faculdade
de Educação da U.F.G., com os trabalhos apresentados no Seminário Esta

. ­ ”

. .. . . 'tuai Pro­Formaçao do Educador, realizado em Goiânia, em maio daquele
ano.

Em abril de 1983, professores e alunos, durante uma semana,
óN

— ­ ­realizaram o "Simposio sobre a Graduação na U.F.G."” Após longos e, às
vezes, acalorados debates, todos os professores e alunos participantes

do Simposio votaram os princípios e critérios que nortearaão à elabora
ção dos currículos dos cursosde Graduação da UFG", bem como um novo '
regime seriado anual, a ser implantado em 1984.

No âmbito do Colegiado de Curso de Ciências Pedagogicas, a par
tir de 1982, temos realizado reunioes com todos os professores do cur
so de Pedagogia, agrupados por critérios de afinidade didãtico­cientí­
fica. Em cada semestre, este trabalho culmina com uma plenaria, reali­
zada no período em que se concentra 12 quase totalidade das aulas (matu
tino) e para a qual são convocados todos os professores e alunos do
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Curso. Realizado jã há tres semestres consecutivos, esse trabalho tem

se transformado num importante elemento de analise critica de nossa '
pratica pedagogica, de discussão e superação de vários problemas le
vantados por professores e alunos, bem como nos tem fornecido uma con
tribuiíção fundamental para a transformação do Curso que ora apresenta
mos ã consideração do C.C.E.P.

Como se vê, nossa proposta vem sendo pensada e amadurecida co
letivamente ao longo desses Ultimos cinco anos, num trabalho do qual'
tem participado professores e alunos do curso de Pedagogia e de o

tras licenciaturas, representantes das Fa­nuldades de Filosofia do i
terior do Estado (especialmente de Rio Verde e Anapolis), das Secret

drias Estatual e Municipal de Educação, do Centro de Professores e
Goiãs, (CPG), da Associação dos Orientadures Educacionais de Goiás *'
(AOEGO) e ASSociaçao “dos Supervisores Escolares do Estado de Goias *'
(ASSUEGO). Em recente Encontro­Estatual sobre Reformulação dos Cursos
de Preparação de Recursos Humanos para a Educação, realizado em nossa
Faculdade de Educação, sob oo patrocínio do MEC/SESU e em preparação"
ao Encontro Nacional realizado em novembro de 83, em Belo Horizonte,'

os principais pontos de nossa proposta foram amplamente discutidos"
e aprovados por uma plenaria, da qual participaram dezenas de pessoas
de cada um dos sermentos acima mencionados, constituindo parte da pro
posta que Goiãs levou ao Encontro Nacional sobre Reformulação dos Cur
sos de Preparação de Recursos Humanos para a Educaçao, om Belo Hori­'
zonte (novembro/83).

Ate 1969 o curso de Pedagogia formava o que se convencionou '
chamar "pedagogo seneralista". A partir de então, em virtude do Pare­
cer 252 e da Resolução nº 02/69, que o incorpora, ambos do C.F.E., o
curso passou à formar o professor das matêérias pedagonicas do 29 grau
e, principalmente, o têcnico/especialista nas llabilitaçoões
tração Escolar, Supervisão Escolar, Orientação Educacional
Escolar ou outras que as L.E.S. criassem e que deveriam, neste caso, '
obter aprovação do C.F.r.

A educação brasileira vivia entao um momento de grande valori­
zação do têcnico/ especialista na vida de escola, sendo mesmo, muitas'
vezes, considerado impossível haver um correto funcionamento do proces
so de escolarização/educação das crianças e adolescentes sem a existen
cia e competerntoa atuação desses profissionais. Esta era, supunha­se,
a solução para o5 problemas surridos com 15 profundas transformações "'
pelas quais passiva à nossa escola. Com cfeito, 2º luta das trabalhado­
res pel» direito de seus Tiihos combem terem acesso escoia., lutases­r
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1sa que ja na decada de 20 apresentava um certo nível de organização
e que se amplia e se aprofunda a partir de 1930, cria para a escola '
uma realidade nova. À verdade e que a presença desses novos alunos, "'
recem chegados à instituição escolar, não so representou um significa
tivo aumento do número de individuos atendidos (pelo menos do ponto '
de vista formal), bem como trouxe um novo desafio: como escolarizar *'

os Filhos de trabalhadores, ou seja, esses indivíduos provenientes de
uma classe que atê então não tinha conseguido chegar à escola? Era ne
cessario, portanto, pensava­se, distribuir de modo mais racional en
tre os varios profissionais da educação ja existentes ou a serem for­
mados (orientador educacional, administrador escolar, supervisor esco
lar e inspector escolar) as tarefas de escolarização/educação dos '
alunos. Liberado então desses "outros" encarros, o professor poderia
dedicar­se com exclusividade à execução do processo ensino/aprendiza
gem. Em vez de se criar uma infra­estrutura mínima necessaria a um '

adequado funcionamento de cada unidade escolar, assim como condiçoes"
para que todos os envolvidos no trabalho pedagogico pudessem a cada'
momento pensar o que estavam fazendo e recriar este mesmo fazer, a

política educacional jo Estado optou (não por acaso) pela criação e '
rápida difusão dos "profissionais" da administração e da inspeção da
escola, do planejamento e coordenação /supervisao do ensino/aprendiza
gem, do acompanhamento/orientaçaão dos alunos. E ao assim proceder, ne
3OuUu O saber e a competencia dos professores (educadores), agora re
duzidos à condição de simples professores, no desempenho dessas fun­
çoes, bem como tornou extremamente difícil a existência de um compro­
misso mais efetivo com a produçao de uma boa escola para todos. Trans
formado num mer> executor do que é pensado e decidido por outrem, o
professor e cada vez mais afastado de uma compreensão de seu processo
de trabalho como um todo, bem como de sua condução. Essa fragmentação
e hierarquização do trabalho pedagosico é, portanto, um importante '
meio de controle da educação pelo Estado, um elemento à mais à garan­
tir que a escola não transpora os limites a ela impostos pelo Estado
enfim, a assegurar que sua política educacional será executada em
recantos e escolas desse país.

Com efeito, a existência mesma na burocracia das Secretarias"

de Educação e no interior da escola, desse profissional (tecnico/espe
cialista) que, embora não participando diretamente do processo de es
colarização dos alunos através do exercício efetivo da docência, pre­
tende orientar, supervisionar e controlar esse processo, e sem dúvida
alguma contra a real democratização da ortranização do trabalho esco­'
lar e, 20 mesmo tempo, contra a criação entre nós de uma escola de
fato publica. Insere­se, portanto, dentre de uma política educacional
autoritaria, vale lizer; contrária 4105 interesses da maioria da popu­r
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lação.
Considerando a necessidade de se lutar contra a fragmentação

do processo de escolatização, contra a expropriação do saber e da '
competência dos professores pelos chamados têcnicos/especialistas, '
contra a separação entre quem pensa, decide e planeja e quem executa
a educação; considerahdo ainda que ninguém tem condiçoes de coordenar
um ensino do qual não participa diretamente e cujo conteúdo não c
nhece, bem como a necessidade de se dcabar com a figura daquele "pr
fissional" que até se aposentar vai ser diretor, supervisor ou
rientador, pois sua existência é contra a democratização do processo
de trabalho no interior da escola, alem de colocar em funções de '

­ Í CA A ­ º
­

. 4 tconordenaçaãao individuos que hã muito nao participam diretamente do
processo de escolarizaçao/educação, propomos a suspensão da formação
do "profissional" dã administração, da supervisão, da orientação e
da inspecção e o direcionamento de todo o nosso esforço no sentido '
de formar bem um novo professor que, tendo um conhecimento totalizan
te e profundo da escola brasileira, possa a qualquer momento vir a
ocupar, sempre que necessario e por um tempo limitado, as funçoes de
direção de unidade escolar, de coordenação de disciplina ou mesmo de
coordenação geral, no caso de uma escola cujo numero de alunos e
professores assim o exigir.

Ora, à medida que nos últimos anos a Faculdade de Educaçao"
da UFG tem explicitado e aprofundado sempre mais sua <cpção de traba
lho a serviço da criação de uma escola realmente pública e, por con­
seguinte, democratica, não tem mais&sentido continuar formando um *'

profissional cuja existencia é contrária ao surgimento dessa nova '
escola.

Com efeito, estamos convencidos de que o pedagogo, tambem
ele um licenciado, se quiser participar efetivamente do processo
de criação de uma nova escola, realmente democrática e que responda
aos reais interesses da classe trabalhadora, tem que ser, antes de

tudo,um professor. Nesse sentido, o curso de Pedagogia deve antes *'
de tudo e necessariamente formar todos os seus alunos para leciona­'

rem as materias pedagogicas do 29 grau e as matérias da primeira fa
se do 1? grau. Como qualquer outro curso de licenciatura deve, en
tao, formar um profissional que tenha um domínio dos conteudos e

das metodologias especificas de sua transmissao, o que pressupõe, en
tre outras coisas, uma adequada compreeênsao do processo de produçao!
do contecimentoem cada ârea específica e a apreensão de suas estru­
turas basicas; a capacidade de selecionar os conteúdos, definindo"
o fundamental à ser ensinado nas escolas de 19 e 29 graus, bem como
de estabelecer a sequência em que esse conteudo vai ser ministrado '
e o tipo de 1ção pedagogica utilizado em sua transmissão. Alem disso
o professor deve ser capnz de chegar à uma profunda compreensao da
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escola enquanto realidade concreta e inserida no contexto historico­
social, inclusive dos mecanismos de discriminação e dominação al atu
antes. Terã que ser necessariamente um profissional em condiçoes de
compreender concretamente os problemas fundamentais do processo ensi
no/aprendizagem, produzir­lhes e encaminhar­lhes soluções adequadas'
e de elaborar programas de ensino que, respeitando à estrutura dos
conhecimentos científicos, diístribuam os conteúdos de acordo com a

capacidade de apreensao e abstração do aluno. Enfim, pretendemos for
mar um novo professor que recupere à experiencia e o saber que fe)

aluno traz ao chegar à escola, submetendo­os ao crivo da reflexão e
da critica e buscando seu sentido e gênese.

Para se formar esse novo pedagogo, professor em condiçoes '
de pensar e recriar concretamente os cursos técnicos de magisterio '
(antigo curso normal) e a primeira fase do 19 grau (antigo curso pri
mario), tivemos que propor uma radical transformação do atual cur­
rículo da Habilitação Magisterio das Matérias redagógicas do 29 mrau
ja existente em nosso curso. Em nossa proposta tivemos sempre o cui­
dado de:

a) oferecer ao futuro professor também 5s conteudos de Língua Portu­
guesa, Matemática, Ciencias e Estudos Sociais, que ele deve ensinar'
na primeira fase do 19 grau e no 29 grau para os futuros professores
das series iniciais. Atuaimente, os alunos que escolhem a Habilita­
ção "Magistêrio das Matérias Pedagógicas do 29 Grau" veem apenas a

?tmetodologia dessas disciplinas. Supoe­se que eles jã dominam esses
conteúdos (elementares), o que em nrande parte não é verdade. E en­'
tao pretende­se ensinar metodologia de um conteúdo que os alunos des
conhecem(!);

b) visto que conteúdo e metodologia de sua transmissao nao existem '
isoladamente, não tem o menor sentido ensinaá­los em separado: uma
disciplina daria o conteúdo da Matemática, por exemplo, e outra, a
metodologia de sua transmissao. Seria insistir no grave equivoco de
se isolar o que 2 9 como ensinar. No novo currículo conteúdo e meto
dologia de dada area constituirão uma única disciplina a ser ministra
da por um unico professor;
c) na tentativa de se superar sempre mais a dicotomia entre a teoria'
ea pratica, estabelecemos que obrigatoriamente, em cada turma, o pro
fessor do conteúdo e da metdologia de uma área serã rambém o profes­'
sor do estagio supervisionado dessa área. trabalhando com os alunos '
por um período de dois anos. Portanto, em cada área, um único profes­
sor ministrara o conteudo, a metodologia e 09 estágio supervisionado ,
numa passagem continua de teoria à pratica e desta aquela. Com 1issº »
se espera que professores e alunos possam, à cada momento, vivenciar,
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repensar e concretamente recriar o processo educativo que se desen­
volve no interior de oe nossas escolas. Convém lembrar ainda que
em nossa proposta um lugar de destaque foi conferido à prática, ao
estãpio supervisionado, ao contato com as escolas de 19 e 29 graus '
cada aluno obrigatoriamente farã estaágio na primeira fase do 1º grau
(em quatro âreas) e na escola de 29 grau (no :mínimo em uma ârea e
no maximo em três), num total mínimo de 448 horas, pondendo atingir'
até 704 horas.

d) evitar que o curso se estruture em dois momentos distintos: no '

inicio estariam as disciplinas teóricas (comumente chamadas de disci
Plinas de fundamentos) e ao final as disciplinas mais práticas ou "'

técnicas. Pelo contrario, procurou­se distribuir umas e outras ao
longo do curso, de modo que as questoes práticas, do primeiro ao ul­
timo ano, estejam exigindo ser pensadas e compreendidas pela teoria'
6, ao mesmo tempo, esta continuamente tenda para a prática que vai
se modificando vela ação transformadora;
f£) forrecer ao aluno um conhecimento totalizante da escola enquanto"
realidade que emerge de uma sociedade concreta (a brasileira) e que"
organiza de um certo modo o trabalho pedagogico. Só assim, cremos, *'
ele terã condições de realmente compreende­la e transformá­la. Todas
as disciplinas do currículo têm esse objetivo primordial, especial­'
mente a história, à socis)logia, a psicologia e filosofia da educação
que se processa em nossas escolas; estrutura e funcionamento do ensi
no e organizaçao do trabalho pedasónico. Esses conecimentos contri­
buirao para que esse novo professor tenha condiçoes de participar e

U,
. 1

.
­fetivamente da vida da escola e de exercer temporariamente as funçoes

de direçao e coordenação geral ou de rea;
8) reservar um número razoavel de horas (300) à serem obrigatoriamen
te preenchidas com atividades complement5ífes, de livre escolha do
aluno, tais como participação em pesquisas e outras atividades desen
volvidas na escola de 19 e 29 graus (além dos estágios supervisiona­
dos), conferências, palestras, seminários, congressos, debates, cur­
sos rápidos que ampliem ou aprofundem o conhecimento em determinada"
area, forneçam conhecimentos considerados necessários ao exercício '
Profissional ou à participação em outras atividades (conhecimentos
de estatística e métodose técnicas de pesquisa, por exemplo, que '
possam ser considerados importantes para à formação do aluno ou mes­
mo para sua participação em determinados projetos de pesquisa), bem
como desenvolver outras habilidades e formas de lintuagem (a expres­
8no através da arte e recreação por exemplo). As atividades comple­'
mentares são, pois, um mein a mais, oferecido ao aluno, de ampliação
e aprofundamento de seus conhecimentos e e individualização de sua
formação:
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h) o ensino e à pesquisa estão interligados em nossa proposta de for­
mação do novo pedaszogo, não apenas atraves da participaçao de alguns
alunos em projetos de pesquisa desenvolvidos por nossos professores '
nas escolas de 19º e 29º graus, nas principalmente pelo fato de que, em
virtude de sua própria natureza, a pesquisa que se realiza na Faculda
de de Educação possui um vínculo indissolúvel com o ensino. Todas as
nossas pesquisas sao pesquisas realizadas em função da escola ou, mais
precisamente, do ensino, na medida em que visam produzir conhecimentos

. O «e . ta serem ensinados, compreender mais crítica e produngamente a escola
a fim de transformá­la, assim como averfeiçoar o processo de transmis

1são desses conteúdos. Acresce­se a isso o fatn de que a maior parte
das investigações em nossa Faculdade estão intimamente liradas a uma
intervenção na escola que temos, especialmente na rede pública de en­
sino.

Com efeito, este é um projeto que surge da vivência, da expe­
riência e do pensar da escola brasileira e para esta mesma escolº se
volta. À medida em que esta escola emerge concretamente da sociedade"
brasileira, pensa­la e compreendê­la é necessíáriamente pensar e comn­'
preender a propria sociedade brasileira, en todas as suas dimensoes '
e manifestações e, portanto, todos os problemas brasileiros. Dal por­

D . . Co +que o estudo em separado destes problemas numa disciplina espec1ifi­
ca é não so dispensável, mas redundamente e em contradição com à '

ideia mesma, o projeto e o trabalho de produção de uma Universidade'
brasileira. Apesar de tudo isto, mantivemos a materia. "Estudo de Pro
blemas Brasileiros, em vírtude de determinação legal.

Como se vê, em nossa provosta estã contido um projeto de for
mação do professor do curso técnico de magistério e da primeira fase'
do 19º 3rau radicalmente diferente da realidade da Habilitação Maziste
rio das Matêrias Pedasosgicas do 29º nrau, atualmente em funcionamento'
no curso. Esperamos que todos os professores do curso não so compreen
dam, mas assumam de fato, indivídual e coletivamente, esse novo proje
to educativo, que tem sido pensado e será executado coletivamente,
no' qual não hã lurar para a mera capacitação téêcnico­metodoloósica,
nem para a simples elaboração teorica abstrata: no qual nenhuma disci
plina tem sentido e valor em si mesmos, mas antes os recebe do proje­
to formativo enquanto totaliiade em contínuo processo de totalizaçãos;
no qual se espera de tolos e de cada um dos professores e alunos que'

efetivamente assumam 59 desafio e a tarefa de juntos pensarmos e recri
armos a escola de 19 e 29 anaraus, transformando­a numa esco

la verdadeiramente pública, vale dizer, de fato democrática, à servi­
ço da maioria da população. Este & o nosso sonho, difícil, mas de mo­
do algum impossível le ser realizado. E 2 por isto que anostamos nele.
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ANEXO IV

EMENTAS DAS DISCIPLINAS DO CURSO DE PEDAGOGIA
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ANEXO4

MINISTÉRIODA EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

CONSELHO COORDENADOR DE: ENSINOE PESQUTSA

ANEXO II (RESOLUÇÃO Nº 207/84/

EMENTAS DAS DISCIPLINAS DO CURSO DE PEDAGOGIA

1 ­ LÍNGUA PORTUGUESA

Conceito de correção linguistica. Processos lógicos e relacionais
Classe de palavra. Leiturae .redação.

2 ­ HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Os modos de produção anteriores ao capitalismo e o nascimentoda *'
educação institucionalizada. A transição do fundalismo ­ para o
capitalismo na Europa Ocidental e o nascimento da Companhia de Je
sus. A colonização do Brasile a fase Jesuítica da educação colo­'
nial. O liberalismo e suas propostas educacionais. A vinda da famí
lia real para o Brasil e as mudanças decorrentes.em educação:! A. in
dustrialização do Brasil e a educação na Primeira Republica. O Es­
tado Novo e a educação O período populista e as novas propostas '
educacionais.

­ BIOLOGIA EDUCACIONAL

Genética, Sistema Nervoso, Sistema Endocrino, Problemas de saude '
do Escolar e Programa de saude Escolar, possibilitando a compreen­
são dos fatores biológicos que interferem no processo de desenvol­
vimento e aprendizagem e a análisedos problemas de saúde da popu­
lação escolar de 19 e 29 graus.

&4 ­— SOCIOLOGIA GERAL E DA EDUCAÇÃO

s = 2 ­ . .
. . . 1C“ndiçoes historicas do surgimento da Sociologia. Fundamentos do

pensamento positivista e a concepção durkheinmiana da educaçao. Cor
5 =

. : . . =. 'diçces estruturais da sociedade capitalista e aspectos da an&lise
marxista da sociedade. Teorias dº reprodução social e cultural.
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Fundamentos do pensamento sociológico funcionalista. Concepção fun
cionalista da educaçao.

5 = PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO I

Introdução ao estudo da Psicologia crmo ciências: seu objetó:de es
tudo. Relação entre Psicologia e Pedagogia: a Psicologia do Esco­'
lar. Desenvolvinento (psicomotor, emocional, cognitivo e social) e
processos de aprendizagei nas etapas escolarização que vao da prê­
escola à 2a. série do 1º grau. Os distúrbios da evoluçao do escolar
distúrbios da conduta, disturbios da aprendizagem. Identificação do
problema e propostas de encaminhamentos.

6 = MATEMÁTICA ­ la. FASE DO 19 GRAU: METODOLOGIA E CONTE(DO

Bases para definição de um currículo de Matenmãática. Conceitos basi
cos para aprendizagem da Matematica. Conteúdo ? e Metodologia Pa
ra o ensino de Sistema de Numeração, Operações Fundamentais, Teo­'
ria Elementar do Número, Números Racionais (Fraçoes), Números De
cimais, Porcentagem (noções), Medidas e Geometria (noções). O ensi
no de problemas. Planejamento de ensíno da Matemática. Análise e
uso do livro didático.

7 ­ LÍNGUA PORTUGUESA ­19 FASE DO 19º GRAU: METODOLOGIA E CONTEÚDO

Introdução ao estudo dos prâúncipios que subsidiam a aprendizagem do
aluno de 1º fase do 19 grau, em Língua Portuguesa, nos aspectos '
bio­psico­linguísticos e sociais. Desenvolvimento do conteúdo de '
Lingua Portuguesa relativo à 1& fase do 19 grau nos aspectos: Lei­
tura (leitura básica, informativa e recreatíva), Linguagem oral ­
audição, Expressao escrita (composição, ortografia e escrita) e '

Aspectos Gramaticais. Métodos, processoe têcnicas., Princípios e
métodos de avaliação da aprondizagem em Lingua Portuguesa.

8 ­ ALFABETIZAÇÃO

Desenvolvimento do conteúdo deLíngua Portuguesa relativo à Alfabe
.

= ­ ­ . 2 he e ­

tizaçao. Metodos, processos e tecnicas. “"rinNciplOS E nerodos deP

aavaliação da aprendizagem em alfabetização.
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9 ­­ CIÊNCIAS ­ 12 FASE DO 19 GRAU: METODOLOGIA E CONTEÚDO

Objetivos gerdãhs do ensino de Ciencias na primeira fase do 19 Grau.
Os conceitos básicos de Ciências. Análise de livros de Ciências '
para a 1& fasee elaboração de textos complementares. Modalidades"
didãticas para o ensino de Ciências. Analise das implicaçoes”"*'so
ciais da Ciencia e Tecnólogia.

10 ­ ESTUDOS SOCIAIS ­ 12 FASE DO NLIGGERAU: METODOLOGIA E CONTEDDO

Fundamentação teorica de Estudos"Soecísts. Estudo e analise de con­
teúdos e de instrumentos que possibilitem a interpretação e,axpres
sao da realidade: visao do homem como ser histórico que se realiza
no tempo e no espaço. Analise crítica de propostas de Estudos.Sor
ciais e da situação desta area nas Escola. Propostas alternativas."
para o ensino de Estudos Sociais. Avaliação da aprendizagem em Es­
túdos Sociais.

15­ SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO

As

to

influencias do pensamento sociológico dos classicos no pensamen
2ducacional brasileiro. À luta pela escola publica no Brasil, a

ide logia do Estado. e à ideologia dos movimentos sociais. Postu­
ras :eorico­praáticas ante os problemas da escola publica brasilei­
ra de 19 e 29º graus.

12 ­ PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO II

O desenvolvimento e os processos de aprendizagem do aluno na 3ÊÉ e
4à série do 19 grau.e no 29 grau. Os distúrbios da evolução do es­
colar nesta fase: distúrbios da' conduta, dificuldades de aprendiza
gem nesta fase. O comportamento do individuo no grupo. Os processo
de grupo na instituição escolar.

13 ­ ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO

Visao histórica do trabalho. O trabalho nas sociedades anteriores

ao capitalismo. A organização do trabalho pelo Capital: teorias
classicas da administração. à organização dos trabalhadores Anali

= . .
: t

se da organização do trabalho na escola capitalista. Altetnativas
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para a organização do trabalho na sociedade e na escola.

14 ­— DIDÁTICA E PRÁTICA DE ENSINO NA ESCOLA DE 19 GRAU

Elaboração e execução de projetos de atividades de docencia junto à
Lscola:de 19 Grau (12 fase), nas áreas de Lingua Portuguesa e Alf£fa­
betização, Matemática, Ciencias, Estudos Sociais e Artes e Recrea­'
ção, a partir da realidade da Escola. Elaboração de propostas à se
rem executadas pela Escola.

15 ­ ARTE E RECREAÇÃO

À arte, seu significado e sua importância para a educação. A arte '
na escola de 19 Grau. Às atividades expressivas (Música, teatro, '
dança, plástica, jogos poêticos e recreativos) e sua pedagogia. As'
experiências de aprendizagem integradas. À arte como elemento inte­
grante e integrador das demais disciplinas na escola de 19 Grau.

16 ­ FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO

. ­ . ­
. . . ­ . DDO homem, a historia e a educação. As racionalidades historicamente

determinadas e a educação. A educação brasileira hoje e em especial
a escola pública, Compreensão da escola e produção de uma nova esco
la.

17 ­— CURRÍCULOS E AVALIAÇÃO

» ­ a " .
­ + 1à proposta pedagógica das escolas e suas implicaçoes no curriculo

[D = + ­ P ­ . ­ . n —­ te na avaliação. Visao histórica do Currículo; analise da organiza
ção do currículo e da avaliação escolar na escola brasileira hoje ;
perspectivas de organização do currículo e da avaliação escolar nu­r
ma proposta aiternativa para a escola pública brasileira.

18 ­— ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO ENSINO DE 19 e 29 GRAUS

A política Educacional Brasileira pos 68: à Reforma Universitaria,
Reforma do Ensino de 19 e 29º Graus; escola­empresa e 4a ;ormaçaão pro

fissional; medidas complementares das reformas; reorganização da
:ducação nao­formal. A Escola Pública em Goiás: à admínistração
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do ensino a nível de unidade escolar, municipal, estadual e federal.
. . ,Perspectivas de estrutura e funcionamento da escola no contexto

|

:
­

: :
to. 2atual: democratização e autonomia da escola hoje; politica de pes

soal e o movimento de valorização do professor.

19 ­ DIDÁTICAE PRÁTICA DE ENSINO DE HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO

Levantamento e analise do conteudo e metodologia utilizados no ensi
no de História da Educação ministrado no Curso Normal. Propostas al

ternatiívas para o ensino desta disciplina. Execução destas propos!
tas na pratica de ensino da disciplina Histoórianda Educação no Cur­
so Normal.

20 ­ DIDÁTICA E PRÁTICA DE ENSINO DE SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO

Levantamento e seleção da programação e da bibliografia utilizada
em socialogia da Eduuação no Curso Normal. Análise crítica do nº ma
terial recolhido e propostas alternativas para o ensino desta disci
plina, Execução destas propostas na E prática de ensino de Sociolo­
gia da Educação.

21 ­ DIDÁTICA E PRÁTICA DE ENSINO DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO

Programação e prática docente do conteúdo de Psicologia da Educaçao
a partir do estudo da realidade da Escola, enfatizando o conhecimen

. ­ e o ­ . .
: 1to dos princípios psicológicos que interferem sobre a escolaridade

e a compreensao do comportamento do indivíduo no grupo e dos proces

sos de grupo dentro da Instituição.

22 = DIDÁTICA E PRÁTICA DE ENSINO DE FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO

O ensino da Filosofia da Educação no 29 grau. O questionamento da
escola, das teorias e da pratica educativas vigentes. Elaboração
de planos de curso, levantamento e seleção de bibliografia adequadas
257 2º? grau e coerentes com este questionamento. Planejamento e exer
cuçac de atividades de ensino ­* em Filosofia da Educação.
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23 ­ DIDÁTICA E PRÁTICA DE ENSINO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO

ENSINO DE 19 E 29 GRAUS

Programação e prática docente do conteudo de estrutura e Funciona­
mento do Ensino de 19 e 29 Graus, à partir do estudo da realidade"
da escola, estabelecendo propostas para a organização do trabalho'
pedagógico.

24 ­ DIDÁTICA E PRATICA DE ENSINO DE METODOLOGIA DO ENSINO DE 19 '

GRAU

Elaboração e execução de projetos de atividades de docência junto '
ãà Escola Normal quanto ao conteúdo e metodologia do ensino de 1º '
Grau ­ Lingua Portuguesa e Alfabetização, Matematica, Estudos | So
ciais, Ciências e Artes e Recreação ­ a partir do estudo dá realida.
de­da Escola. Elaboração de proposta « a serem executadas pela Esco
la.

25 ­ DIDÁTICA E PRÁTICA DE ENSINO DE DIDÁTICA

Objeto da Didatica: O Processo Ensino/Aprendizagem. Levantamento e
análise dos problemas do ensino; proposta de solução dos problemasui
Programação e prática docente do conteúdo de Didática a partir da
realidade das Escolas.
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ANEXO V

RESOLUÇÃO/CCEP/Nº288
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

FACULDADE DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO/CCEP/NP 288

Altera da Resolução nP 207/CCEP,
modt ficando a sertação do Curso
de Pedagogia da UFG

O CONSELHO COORDENADOR DE ENSINO E PESQUISA DA UNIVERSIDADE

FEDERAL DE GOIÁS, usando de suas atribuições legais, estatutárias
e regimentais, reunido em sessão plenária do dia 28/02/89, tendo '
em vista o que consta no Processo nO 23070,000511/89­62.

RESOLVE:

Art. 19 ­ O artigo 5º da Resolução 207 deste Conselho passa a
ter a seguinte redação:

"Art. 59 ­ As disctplinas do currículo minimo e complementa­
res serão assim distribuidas:

la. sêrie h/sem h/ano Dept? Unt dade

Língua Portuguesa 04 128 Letras ICAL
Hist. da Educação Brastletra o6 192 Pedagogia FE

Biologia Educacional 02 64 Padagogta FE

Soctologia Geral ge da Educação 04 128 Pedagogta FE

Psicologia da Educação I 04 128 Pedagogta FE

Moss a,2a. série so. amet TR

Lingua Portuguesa ­ la, fase do 1º 128 Pedagogta FE

grau: metodologia e conteúdo
Ciencias ­ la. fase do 19 grau:
Metodologia e conteudo Pedagogta
Estudos Sociais­ la. fase do 1?
grau: metodologia e contaúdo Pedagogta

Matemática ­ la. fase do 19 grau
|

Metodologia e conteúdo Pedagogta
Sociologia da Educação [II Pedagogia

Psicologia da Educação IT = Pedagogta
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n/csem H/ano Dept? Untdadoda, Serie

Alfabettzação 02 64 Pedagogia FE
Didãtica e Praticade Ensino na LO 320 Pedagogia FE
Escola de 19 grau
Artes e Recreação 02 64 Pedagogta FE
Organtaação do trabalho Pedagógico 02 64 Pedagogia FE
Estrutura e Func. do Ensino de 19
e 29 grau o4 128 Pedagogta FE

H/sem H/ano Dept? Untdacdeda, Sêrie

Filosofia da Educação o6 192 Pedagogia FE
Currículos e Avaliação 02 64 Pedagogta FE

O aluno deverá cursar, atnda, no mínimo uma e no máximo três
das seguintes disciplinas, nos termos de $ 29 do art. 39 desta Re­
solução .
Didãtica e Prática de Enstno de

Hist. da Educação o4 128 Pedagogia FE
Didãtica e Prática de Esntno de

­

|

Soetologia da Educação o4 128 Pedagogta FE
KDidãtica e Prática de Ensino de

Psteologia da Educação 04 128 Pedagogia FE
Didãtica e Prática de Enstno de
Filosofia da Educação 04 128 Pedagogia PE
Didãtica e Prática de Enstno de

metodologia do Enstno de 19 o4 128 Pedagogia FE
Didática e Prática de Ensino de
Didática

|

o4 128 Pedagogia FE
Didãtica e Prática de Est. e Funo.
do Ensino de 19 É 29 graus 04 128 Pedagogia FE

J Parágrafo unteco ­ O Colegiado da Curso poderã autorizar aos
alunos que chegarem ao penúltimo ano do Curso sem nenhuma dependen­
cia a cursarem duas disciplinas do ultimo ano, desde que possam fa­
sê­lo em outro turno".

Art, 29 ­— A presente resolução entra em vigor na dada de sua”
homologação pelo Plenário do CCEP, revogadas asdisposições em contrd
rio.

Goiânta, 28 de fevereiro de 1989

Prof. Joel Pimentel de Ulhôa
—­ Prestdente .­
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS ­ Resolução nO 288

O curso de Pedagogia da Universidade Federal de Goiãs, regula
mentado pela Resolução 207/CCEP preve um total de 2.368 horas em dis
etplinas divididas em 4 (quatro) anos no período matutino e em 5 H

(etnco) anos no noturno, assim distribuídos:

Matutino
Jiír­la. Sêtre

Lingua Portuguesa
História da Ede, Brasileira

Btologia Educacional
Soc.Geral e da Educação
Psteologta da Educação TI

Sub­Total

2a. Série

Lingua Port. la. fase do 19
grau: metodologia a conteúdo
Alfabetização
Ciên.la.fase do 19 grau:
Metodologia e conteúdo
Est. Soctats la, fase do 19
grau: metodologia e conteudo

Noturno

la. Sêriea
128 Lingua Portuguesa 128

192

64

129 Peteologia da Educação I 128
128

640

128

64

96

96

mat, la. fase do 19? grau: meto
dologta e conteúdo
Sociologia da Educação
Pitcalogia da Educação II

Sub­Total

3a. Série
Didãttica e Prática de Enstno

na Escola de 19 Grau

Arte e Recreação
Org. do Trabalho Pedagógico
Filosofia da Educação
Estrutura e Func. do Enstno

de 1? e 29 Graus

Sub­Total

“128

128

128

768

História da Ede.Brastleira 192

Soc. Geral e da Educgçao 128

Sub­Total

2a. Serie

Lingua Port. la. fase do 19
grau:metodologia e conteudo 128
Alfabettaação 64

Soctologta da Educação 128

Brologta Educactonal 64

Patiwlogia Cardue.“"IÍ 128

Sub­Total 512

3a. Séria

Mat. la. fase do 19 grau:
Metodologia a conteúdo 128

Est.Sociats la. fase do 19
Grau: metodologia e Conteudo 96
Ciênc. la. fase do 19 Grau
metodologia e conteúdo 96

Org. do Trab, Pedagógtco 64

Filosofia da Educação 192

Sub­total
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4a, Seérte

Currículos e Avaliação 64 Didãtica e Prática de Enstno na

Didãtica e Prática de Ensino +128 Escola de 19 grau 320

Artes e Recreação 64
Sub»Total 192 Estrutura e Func. do Enstno

de 19 e 29 Graus 128

Sub­Total 512

Sa, Sérte

Didãtica e Prática do Ensino + 128

Curriculos e Aualtiação 64

Sub­Toral 192

.
:

*+ O aluno pode &ursar no ultimo ano do curso de Ol a 02
disciplinas da Didãtica e Prática da Enstno das àreas espegifticas.

Mesmo que na quarta série, turno matutino, ou na quinta
sêrte, turno noturno, o aluno opte por duas disciplinas a mats, a
carga horãária máxima a ser atingida nos últimos anos do curso (matu —..,
tino e noturno), jã acrescida de EPB, é de 512 horas, em nítido '
contraste com a 2a. e a da. série do período matutino, Com relação
ao curso noturno, a terceira série, quando comparada à quarta e à
quinta, ê tncomparavelmente sobrecarregada,

Estas discrepâncias vem sendo apontadas pelos alunos nas
diversas avaliações que tem sido fettas por este Colegiado, em con­
junto com o DePe, desde a tmplantação do ourrteulo em 1904. Os alu­
nos têm constderado a 3a. serte ­ turno matutino extremamente pesa­

da, pois além de cursarem a disctpltina Dtdãtica e Prática de Ensi­
no na Escola de 19 grau, que exige mutto deles em ternoa de prepara="
ção pessoal, atnda cursam disciplinas teóricas de conteudo: compla­
xo,' como Filosofia da Educação, Organização do Trabalho Pedagógico e ­:
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 e 29 Graus. Em opostção ,
a quarta sérte, na qual raramente 08 alunos cumprem mais do que A
carga mínima exigida, é percebida por eles como extremamente "fol­
gada”,

No tocante ao eurso noturno, a distrtbuiíção das discipli­
nas por cinco anos deveu­se a necessidade de oferecer aos alunos
desse turno mator diepontbilidade de tempo para estudo, uma vea que,
por tratar­se em sua matoria de alunos trabalhadores, presumia­se

necessttarem eles dessa disponibilidade. A expertâência, no entanto,
tem demonstrado o contrário: ao invés de beneftctar aqueles alunos'
com maior dificuldade­de aprendizado, essa distribuição tem preju'
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dicado a mator parte dos alunos, que, mesmo trabalhando todo o pe­
rtodo diurno, demonstram factlidade para proesegutr O curso no mes­
mo ritino matutino.

Alâm disso, o número de horas semanais da 2a. e 3a. serie ­
turno matuttno ­ obriga a utiltzação do sábado como dia letivo. Es­
te fato, por ser imparno tnterior da Untversidade, conduz a que '
o sabãdo seja um dia constderado comode menor valor: não hã a mesma
tnfra­estrutura que nos outros atas da semana, de modo que o functo
namento do curso neste dia sempre tem sido precário.

São essas as razões que nosidevam a propor uma nova eertação
para o curso de Pedagogia, que constste, primetramente, no deslo­
camento de duas disciplinas do período matutino: "Ciencias ­ primei
ra fase do primetro grau: metodologia e conteúdo", da 2a para a 3a.
série e "Filosofia da Educaçao" da 3a. para a da. serte. À seguir,
pretende­se estender essa mesma seriação para O curso noturno, por
entendermos que, caso o aluno necesstte, sempre lhe resta a opçao
de utilizar­se dos sete anos que lhe são concedidos para tntegrali­
zação eurrtícular da forma que lhe for mats convententea.
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ANEXO VI

RESOLUÇÃO/CCEP/N"394
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

RESOLUÇÃO ­ CCEP Nº 394

Altera a grade curriculnr do Curso de
Pedagogia aprovada pela Resolução
CCEP nº 288/89.

O CONSELIIO COORDENADOR DE ENSINO E PESQUISA
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, reunido em sessão extraordinária
realizada no dia 12 de dezeinbro de 1995, tendo em vista o que consta no processo nº
23070.010206/95­63,

RESOLVE:

Art. 1º ­ As disciplinas do curriculo pleno do curso de Pedagogia serão
assim distribuidas"

DISCIPLINAS CHS [CHA |Deptº —|Unidade
1º ANO

Linvua Portuvuesa 04 128 Letras
Historia da Educnção Brasileira 06 192 Pedagogia [E
Biologia Educacional 02 Vo] Pedagovia EE.
Suciclogia Geral e da Educação 4 128 Pedanovia | FE
Psicologia da Educação | 04 128 |Pedagogia
TOIAL 20 640

2º ANO

Ciências ­ 1º fase do 1º grau: 03 096 — | Pedagogia
Metodologia e Conteúdo
Estudos Sociais ­ 1º fase do 1º grau: 03 096 — [Pedagogia
Meludulogia e Conteúdo

­

Matemática ­ 1º fase do 1º grau: U4 128 Pedagogia
Metodolounia e Conteúdo
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Sociologia da Educação | 128 | Pedagogin |E EPsicologia da Educação 11 | PedagogiaAlfabetização

o

x 128
02 004 Pedavounta

JOTAL 20 640
3º ANO

Lingua Portuguesa ­ |* fase do 1º grau:
Metodologia e Conteúdo

04 128 Pedagonla

Didática e Prática de Ensino na Escola de 1º
erau

io 320 Pedagogia

Artes e Recreação 02 004 Pedagogia| EEstrutura e Funcionamento do ensino de 1º e 2º
BrFAUS

04 128 Pedapogia TF
TOTAL

20 G4U
4º ANO

|Organização do Trabalho Pedagógico. 02 0604 PedavoriaFilosofia da Educação o6 192 PedagogiaCurriculos ce Avaliação 02 0C4 Pedanogia* Didática e Prática de Ensino Hist Educacional 04 128 Pedagogia*Didática e Prática de Ensino Psic. Educacional 04 128 Pedagogia*Didática e Prática de Ensino Soc. Educacional] 128
*Didútica e Prática de Ensino Fil. Educacional 04 128

| grau
* Didática e Prática de Ensino Met. Ensino de 1º 4 128

Pedagogia
Pedagogia
Pedagogia m

im
e

s
te
j
s

e
a

se
m

e
s

mi
n

|h
njh

*Didática e Prática de Ensino Estrutura e
Funcionamento do Ensino de 1º e 2º Eraus.

o 128 Pedagogia = e

TOTAL 234 443
Atividades Complementares. 180 Pedagouia
JOTAL GERAL 094 2.548

FE.

* Disciplinas dentre as quais o aluno deve cursar no minimo uma, podendo cursar até três.

Parágrafo Único­ O Colegiado de Curso poderá autorizar aos alunos,que clicgarem ao Penultimo ano do Curso sem nenhuma dependência, a cursarem duasdisciplinas do último ano, desde que possam fazê­lo em outro turno.

Art. 2º ­ À presente resolução entra em vigor na data de sua aprovaçãopelo plenário do CCEP, revogadas as disposições em contrário.
Goiânia, 12 de dezembro de 1995

cm 1 2 3 4 5 6 7
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NiDo

Prof. Ary lionteiro do Espirito Santo
­ Reitor ­

À
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ANEXO VI!

ESTATUTO E REGIMENTO DA UFG
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DFKo)
Ministério da Educação e do Desporto

Universidade Federal de Goiás
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ADYOINISTRAÇÃO SUPERIOR DA UFG

Reitor

Prof. ARY MONTEIRO DO ESPÍRITO SANTO
Vice­Reitor

Prof. NELSON CARDOSO AMARAL

Pró­Reitora de Graduação
Prof ELIANA MARIA FRANÇA CARNEIRO

Pró­Reitora de Administração e Finanças
Adm. IVOLEIDE MACHADO DE CASTRO E
SOUZA

Pró­Reitor de Pesquisa e Pós­Graduação
Prof. VALTER CASSETI

Pró­Reitora de Assuntos Comunitários
Prof IARA BARRETO

Pró­Reitor de Planejamento e Desenvolvimento
Institucional
Prof. MAURO URBANO ROGÉRIO

EGRÉGIO CONSELHO UNIVERSITÁRIO

Prof. ARY MONTEIRO DO ESPÍRITO SANTO
Reitor

Pror. NELSON CARDOSO AMARA
Vi2­Reitor

ProP ELIANA MARIA FRANÇA CARNEIRO
Pró­Reitora de Graduação

Prof. VALTER CASSETI
Pró­Reitor de Pesquisa e Pós­Graduação

Prof IARA BARRETO
Pró­Reitora de Assuntos Comunitários

Adm. IVOLEIDE MACHADO DE CASTRO E SOU­
ZA

Pró­Reitora de Administração e Finanças

Prof. MAURO URBANO ROGÉRIO
Pró­Reitor de Planejamento e Desenvolvimento Insti­
tucional

Prof. PAULO DE TARSO FLEURY
Diretor da Faculdade de Direito

Prof. OSVALDO LUIZ VALINOTE
Diretor da Escola de Engenharia Civil

Prof. EMILSON ROCHA DE OLIVEIRA
Diretor da Escola de Engenharia Elétrica

Prof DILMA BARBOSA YAMADA
Diretora do Instituto de Artes

2 3 4 5 6 7

Prof. LÁZARO EURÍPEDES XAVIER
Diretor da Escola de Agronomia

Prof WALDERÊS NUNES LOUREIRO
Diretora da Faculdade de Educação

Prof. JAIR SEBASTIÃO GOMES DE OLIVEIRA
Diretor da Faculdade de Farmácia

Prof. HÉLIO LOUREDO DA SILVA
Diretor da Escola de Veterinária

Prof ELEUSE MACHADO DE BRITO GUIMA­
RÃES
Diretora da Faculdade de Medicina

Prof DULCINEA MARIA BARBOSA CAMPOS
Diretora do Instituto de Patologia Tropical e Saúde
Pública

Prof. FRANCISCO ITAMI CAMPOS
Diretor do Instituto de Ciências Humanas e Letras

Prof MILCA SEVERINO PEREIRA
Diretora da Faculdade de Enfermagem e Nutrição

Prof ILKA MARIA DE ALMEIDA MOREIRA
Diretora do Instituto de Matemática e Física

Prof. CARLOS ALBERTO TANEZINI
Diretor do Instituto de Ciências Biológicas

Prof TEREZINHA VASCONCELOS CAMPOS
Diretora da Faculdade de Odontologia
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Prof. CELSO MACHADO
Diretor do Instituto de Química e Geociências

Prof. CYRO LISITA

Representante dos portadores do tit. de Mestre ou Doutor

Prof. JOSÉ ÂNGELO RIZZO
Representante dos portadores do tít. de Livre Docente

Prof. HÉLIO NAVES
Representante da área empresarial

Econ. JÚLIO CESAR PRATES
Representante dos servidores técnico­administrativos

CONSELHO COORDENADOR DE ENSINO E PESQUISA

Prof. ARY MONTEIRO DO ESPÍRITO SANTO
Reitor

Prof. NELSON CARDOSO AMARAL
Vice­Reitor

Prof ELIANA MARIA FRANÇA CARNEIRO
Pró­Reitora de Graduação

Prof. VALTER CASSETI
Pró­Reitor de Pesquisa e Pós­Graduação

Prof IARA BARRETO
Pró­Reitora de Assuntos Comunitários

Adm. IVOLEIDE MACHADO DE CASTRO E
SOUZA

Pró­Reitora de Administração e Finanças

Prof. MAURO URBANO ROGÉRIO
Pró­Reitor de Planejamento e Desenvolvimento
Institucional

Prof. JURACY BATISTA CORDEIRO
Presidente do Colegiado de Curso de Ciência Jurídica

Prof. EURIDES CURVO

Presidente do Colegiado de Curso de Engenharia
Elétrica
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TÍTULO I
Da Universidade, seus Princípios e suas Finalidades

CAPÍTULO!
Da Personalidade e Autonomia

Art.1.º Universidade Federal de Goiás é uma instituição pública federal de ensino superior,criada pela Lei N.º 3834C, de 14 de dezembro de 1960, reestruturada pelo Decreto Nº 63.817, de 16
de dezembro de 1968, com sede em Goiânia, capital do Estado de Goiás.

Art.2.º À Universidade Federal! de Goiás goza de autonomia didático­científica, administrati­
va e de gestão financeira e patrimonial, conforme estabelece a Constituição Federal Brasileira.

Art.3.º A organização e o funcionamento da Universidade reger­se­ão pelo presente Estatuto,
pelo Regimento da Universidade e por normas complementares.

CAPÍTULO II
Dos Princípios

Art.4.º Na organização e no desenvolvimento de suas atividades a Universidade Federal de
Goiás respeitará os seguintes princípios: 7

a) a gratuidade do Ensino, cuja manutenção é responsabilidade da União;
b) orespeito à diversidade e ao pluralismo de idéias, sem discriminação de qualquer nature­

za;

c) aindissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;
d) a universalidade do conhecimento e fomento à interdisciplinaridade;
€) o compromisso com a qualidade, com a orientação humanística e com a preparação para

O exercício pleno da cidadania ao executar suas atividades;
f) o compromisso com a democratização da educação, no que concerne à gestão, à igualda­

de de oportunidade de acesso, e com a socialização de seus benefícios;
8) o compromisso com a democracia e com o desenvolvimento cultural, artístico, científi­

co, tecnológico e sócio­econômico do País;
Oo compromisso com a paz, com a defesa dos direitos humanos e com a preservação do
meio ambiente.

CAPÍTULO III
Das Finalidades

Art.5.º A Universidade Federal de Goiás, atuando conforme os princípios estabelecidos, tem
por finalidade transmitir, sistematizar e produzir conhecimentos, ampliando e aprofundando a forma­
ção do ser humano para o exercício profissional, a reflexão crítica, a solidariedade nacional e interna­
cional, objetivando alcançar uma sociedade mais justa, em que os cidadãos se empenhem na busca de
soluções democráticas para os problemas nacionais.

Art.6.º Para consecução de suas finalidades, a Universidade Federal de Goiás:
a) promoverá, por meio do ensino, da pesquisa e da extensão, todas as formas de conheci­

mento;

b) ministrará o ensino superior visando à formação de pessoas capacitadas ao exercício da
investigação e do magistério, bem como para os diferentes campos do trabalho e das ati­
vidades culturais, políticas e sociais;
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manterá ampla e diversificada interação com a sociedade através da articulação entre os
diversos setores da Universidade e as entidades públicas e privadas de âmbito regional,
nacional e internacional;
estudará os problemas sócio­econômicos da comunidade, com o propósito de contribuir
para o desenvolvimento regional e nacional, bem como para melhorar a qualidade de vi­
da humana;
constituir­se­á em fator de integração da cultura nacional e da formação de cidadãos, de­
senvolvendo na comunidade universitária uma consciência ética;
cooperará com cs poderes públicos, universidades e outras instituições científicas, cultu­
rais e educacionais brasileiras e estrangeiras;
desempenhará outras atividades na área de sua competência.

TÍTULO II
Da Estrutura Acadêmica e Administrativa

Art.7.º A Universidade Federal de Goiás estrutura­se da seguinte forma:
2) Assembléia Universitária (não­deliberativa);
tb) Conselho de Integração Universidade­Sociedade (não­deliberativo);
c) Administração Central;
d) Unidades Acadêmicas;
e) Órgãos Suplementares;
DD Campido Interior.
$1.º As Unidades Acadêmicas instalam­se com os nomes de Faculdades, Institutos, Escolas,

OU Outro nome, com a aprovação do Conselho Universitário.
$2.º A Universidade, preservada a sua autonomia e tendo em vista suas próprias necessidades

ou as da comunidade, poderá criar outros organismos para desenvolver atividades de caráter cultural,
artístico, científico, tecnológico e de prestação de serviços à sociedade, com finalidades específicas ou
mulitidisciplinares.

$3.º Entidades externas à Instituição poderão a esta associar­se para fins didáticos e científ­
cos, preservada a autonomia da Universidade.

Art.8.º Na organização global da Universidade é proibida a duplicação de meios para aican­
çar fins idênticos ou equivalentes.

CAPÍTULO!

Da Assembléia Universitária e do Conselho de Integração
Universidade­Sociedade

Art 9.º A Assembléia Universitária é a reunião da comunidade universitária, constituída pe­
los professores, estudantes e servidores técnico­administrativos da Universidade.

Parágrafo Único. A Assembléia Universitária reunir­se­á ordinariamente uma vez por ano,
ou, extraordinariamente, quando convocada pelo Reitor ou por requerimento da maioria dos membros
do Conselho Universitário.

Art.10. A Assembiéia Universitária será presidida pelo Reitor e será convocada com as se­
guintes finalidades não deliberativas:

2) conhecer, por exposição do Feitor, as principais ocorrências da vida universitária e o pla­
no anual de suas atividades:
assistir à entrega de diplomas honoríficos e medalhas de mérito.
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Art.11. O Conselho de Integração Universidade­Sociedade é um órgão consultivo da Admi­
nistração Superior e se constitui em espaço privilegiado de interlocução com vários setores da socieda­
de.

Parágrafo Único. O Conselho de Integração Universidade­Sociedade reunir­se­á ordinaria­
mente uma vez por ano, ou, extraordinariamente, quando convocado pelo Reitor ou por requerimento
da maioria do Conselho Universitário. |

Art.12. O Conselho de Integração Universidade­Sociedade será presidido pelo Reitor e será
convocado com as seguintes finalidades não deliberativas:

a)

b)
c)

conhecer o plano de gestão da Universidade, suas políticas, estratégias gerenciais, proje­
tos e programas;
discutir a política científica, cultural, artística e tecnológica da Universidade;
examinar as demandas existentes na Sociedade, propondo novos empreendimentos, par­
cerias e atividades a serem desenvolvidas com diversos setores do poder público e da
sociedade civil.

Art.13. O Conselho de Integração Universidade­Sociedade terá a seguinte composição:
a)
DD)
e)

d)
e)
2)

o Reitor, como seu Presidente;
o Vice­Reitor e os Pró­Reitores;
03 (três) representantes de cada um dos Conselhos: Universitário, de Ensino, Pesquisa,
Extensão e Cultura e de Curadores; 7

Oi (um) representante do Governo Estadual;
01 (um) representante da Assembléia Legislativa;
01 (um) representante da Prefeitura de cada município onde a Universidade possui Cam­
Pus;,

01 (um) representante da Câmara de Vereadores de cada município onde a Universidade
possui Campus;
01 (um) representante do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás;
01 (um) representante da Diretoria do Fórum da Justiça Federal, Seção do Estado de Go­
jás;

02 (dois) representantes de entidades de trabalhadores;
02 (dois) representantes de entidades empresariais;
representantes de organizações governamentais e não­governamentais ligadas ao ensino,
à pesquisa, à extensão e à cultura;
01 (um) representante da Associação de Docentes da UFG;
01 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores da UFG;
01 (um) representante do Diretório Central dos Estudantes da UFG;
01 (um) representante dos aposentados da Universidade Federal de Goiás.
01 (um) representante dos ex­alunos da Universidade Federal de Goiás.

Parágrafo Unico. As representações previstas na letra m serão definidas por resolução do
Conselho Universitário, revista a cada dois anos.

CAPÍTULO [II
Da Administração Central

Art.14. Constituirão a Administração Central da Universidade Federal! de Goiás:
a) Conselho Universitário;
b) Conselho de Ensino, Pesquisa , Extensão e Cultura;
c) Conselho de Curadores;
d) Reitoria.
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Seção 1

Do Conselho Universitário

Art.15. O Conselho Universitário ­ CONSUNI ­ é o organismo máximo de função normativa,
deliberativa e de planejamento da Universidade e terá por atribuições:

a) estabelecer as diretrizes acadêmicas e administrativas da Tlniversidade e supervisionar
Sua execução, em consonância com o disposto neste Estatuto e no Kegimento da Univer­
sidade;

b) exercer a jurisdição superior da Universidade em matéria que não seja de competência
privativa do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura e do Conselho de Curado­
Tes;

:

c) aprovar modificações no Estatuto e no Regimento da Universidade, em sessão conjunta
com o Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura e com o Conselho de Curado­
res, especialmente convocada para este fim;

d) aprovar o Plano de Gestão de cada reitorado, que deverá ser apresentado pelo Reitor ao
Conselho Universitário nos primeiros 90 (noventa) dias de seu mandato;

€) aprovar os Regimentos das Unidades Acadêmicas, Órgãos Suplementares, Campi do In­
terior e demais Órgãos que venham a ser criados conforme previsto no artigo 7.º;

nf) aprovar a proposta orçamentária da Universidade, em sessão conjunta com os Conselhos
de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura e de Curadores; T

£) aprovar a criação, modificação, extinção e estrutura interna dos órgãos administrativos;
h) aprovar a criação, modificação, extinção e estrutura interna de Unidades Acadêmicas,

Órgãos Suplementares, Complementares e Campi do Interior;
1) aprovar a vinculação administrativa dos Órgãos Administrativos e Suplementares;
j) aprovar propostas de criação ou extinção de cursos de graduação e de programas de pós­

graduação stricto sensu, bem como de alteração do número total de vagas da Universida­
de nos cursos de graduação, ouvidos o Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultu­
ra, as unidades acadêmicas e demais setores envolvidos;

1) estabelecer as condições gerais de criação e funcionamento dos Núcleos de Estudos e
Pesquisa;

m) aprovar as normas disciplinadoras quanto ao dimensionamento, lotação, ingresso, regime
de trabalho, progressão funcional, avaliação e qualificação dos servidores docentes e
técnico­administrativos da Universidade;

n) regulamentar o processo para a escolha de representantes dos docentes, estudantes e ser­
vidores técnico­administrativos nos conselhos da Universidade;

O) aprovar os convênios e contratos da Universidade com Instituições de direito público ou
privado;

p) fixar tabelas de taxas e emolumentos da Universidade;
q) aprovar normas sobre a administração financeira da Universidade;
r) aprovar, por pelo menos 2/3 (dois terços) da totalidade de seus membros, a outorga de

distinções universitárias previstas neste Estatuto;
Ss) autorizar, na forma da lei, a alienação e oneração de bens patrimoniais imóveis, bem co­

mo a aceitação de legados e doações feitas à UFG;
t) determinar quais são as áreas do conhecimento a serem consideradas no âmbito da UFG

para o fim de estabelecer as representações das Câmaras que comporão o Plenário do
Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura;

u) promover, na forma da lei, conjuntamente com os Conselhos de Ensino, Pesquisa, Extensão e
Cultura e de Curadores, o processo de escolha do Reitor e do Vice­Reitor;

v) propor a destituição do Reitor e do Vice­Reitor, na forma da lei, em sessão conjunta com
o Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura e com o Conselho de Curadores,
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com aprovação de pelo menos 2/3 (dois terços) dos conselheiros, especialmente convoca­
da para este fim; :

:

x) atuar como instância máxima de recurso no âmbito da Universidade, bem como avocar o
exame e a deliberação sobre qualquer matéria de interesse da Universidade.

Art.16. O Conselho Universitário terá a seguinte composição:

a) o Reitor, como Presidente, com voto de qualidade, além do voto comum;
b) o Vice­Reitor e os Pró­Reitores;
c) os Diretores das Unidades Acadêmicas;
d) 01 (um) representante dos Diretores de Campi do Interior, eleito por seus pares;
e) 01 (um) representante dos Diretores dos Órgãos Suplementares, eleito por seus pares;
É) 01 (um) representante dos Diretores dos Órgãos Administrativos, eleito por seus pares:
g) 01 (um) representante do Conselho de Integração Universidade­Sociedade, eleito entre

seus membros;
h) 02 (dois) representantes da comunidade, sendo 01 (um) representante das entidades em­

presariais e 01 (um) representante das entidades de trabalhadores do Estadode Goiás;
i) representantes dos docentes, conforme as Classes da Carreira do Magistério Superior,

eleitos por seus pares, em número correspondente a 20% (vinte por cento), desprezada a
fração, dos membros anteriormente nominados;

]) representantes dos servidores técnico­administrativos, eleitos por seus pares, em número
igual ao da representação docente;

1) representantes estudantis, eleitos por seus pares, em número igual ao da representação
docente.

$1.º O Conselho Universitário reunir­se­á ordinariamente uma vez por mês e, extraordinaria­
mente, sempre que convocado pelo Reitor ou por requerimento da maioria de seus membros.

$2.º A obtenção do número de representantes dos docentes em cada Classe do Magistério
Superior será feita distribuindo­se o número total da representação, um para cada classe, iniciando­se
da classe mais elevada para a menos elevada, e repetindo­se este procedimento em sequência, até o
limite do número total de docentes.

$3.º Poderão participar do Conselho Universitário, com direito a voz, os Diretores dos Ór­
gãos Suplementares, dos Campi do Interior, dos Órgãos Administrativos que não fizerem parte do
Conselho Universitário, além de representantes do sindicato dos professores, do sindicato dos servido­
res técnico­administrativos e do Diretório Central dos Estudantes.

Art.17. O Conselho Universitário poderá instituir Comissões de Trabalho que, conforme a
matéria ou a natureza do assunto, serão de caráter permanente ou temporário.

Seção II

Do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura

Art.18. O Conselho de Ensino, Pesquisa , Extensão e Cultura — CEPEC — é organismo de su­
pervisão, com atribuições deliberativas, normativas e consultivas sobre atividades didáticas, científi­
cas, culturais, artísticas, de interação com a sociedade e se estruturará em duas instâncias de delibera­
ção: o Plenário e as Câmaras Setoriais.

$1.º Serão as seguintes as Câmaras Setoriais:
a) Câmara de Graduação;
b) Câmara de Pesquisa e Pós­Graduação;
c) Câmara de Extensão e Cultura.
$2.º As Câmaras Setoriais poderão instalar fóruns especiais para a discussão de temas especi­
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83.º Além de suas atribuições específicas, o Pienário constituir­se­á em instância de recurso
Cas decisões das Câmaras Setoriais cuja composição e competências exclusivas serão definidas no Re­
gimento do Conselho.

$4.º O Conselho deEnsino, Pesquisa, Extensão e Cultura reunir­se­á ordinariamente uma vez
por mêse, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Reitor ou por requerimento da maioria de
seus membros.

Ar.19. Farão parte das Câmaras Setoriais os seguintes membros:
a) da Câmara de Graduação, os Coordenadores dos Cursos de Graduação;
b) da Câmara de Pesquisa e Pós­Graduação, os Coordenadores dos Programas de Pós­Gra­

duação striícro sensu e os presidentes de uma das comissões ligadas às atividades de pes­
quisa e de ; ós­craduação lato sersu criadas nas unidades que não desenvolvem pós­gra­
duação srricio sensu;

c) da Câmara de Extensão e Cultura, os presidentes das comissões relacionadas às ativida­
des deinteração com a sociedade, criadas nas unidades acadêmicas.

Art.20. Competirá ao Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura:
2) elaborar seu Regimento;
b) estabelecer normas gerais para a organização, funcionamento, avaliação e alter.

tivas aos cursos de graduação, de pós­graduação lato sersu, aos Programas depó
ação e atividades de pesquisa, extensão e cultura;

c) aprovar os currículos dos cursos degraduação, bem como suas alterações;
d) apreciar e analisar as propostas acerca da criação ou da extinção dos cursos de gradva­

ção, e dos programas de pós­graduação siricto sensu e encaminhá­las ao Conselho Uni­
versitário;

e) analisare aprovar 2s propostas quanto à realização dos cursos de pós­graduação faro sen­
su;

£) deliberar sobre a redistribuição de vagas entre os cursos de graduação da Universidade,
ouvidas as unidades acadêmicas e demais setores envolvidos;

£) estabelecer normas gerais para o afastamento de docentes;
h) estabelecer normas de afastamento dos servidores técnico­administrativos, para pós­era­

duação, ouvida a área especializada de recursos humanos da Pró­Reitoria de Desenvolvi­
mento Institucional e Recursos Humanos.

1) emitir parecer sobre convênios da Universidade com Instituições de direito público ou
privado, cujos objetivos se relacionarem diretamente com o ensino, a pesquisa, a exten­
são e a cultura, encaminhando­os ao Conselho Universitário para deliberação;

j) realizar estudos relativosà política educacional da Universidadee submeiê­los à aprecia­
ção do Conselho Universitário;

1) elaborar normas disciplinadoras das atividades acadêmicas, a serem submetidas ao Con­
selho Universitário;

m) elaborar, ouvida 2 área de desenvolvimento de recursos humanos da Universidade, nor­
mas disciplinadoras do ingresso, regime de trabalho, progressão funcional, eveliação e
qualificação dos docentes, a serem submetidas ao Conselho Universitário;

n) realizar estudos a serem submetidos ao Conselho Universitário sobre propostas d
ção, incorporação e extinção de Unidades Acadêmicas, Órgãos Suplementares, Orgão
Cormpiementares e Campi do Interior;

O) exercer outras competências previstas neste Estatuto e aquelas relativas ao ensino, à pes
Guisa e à extensão, que forem delegadas pelo Conselho Universitário;

p) aeliberar em grau de recurso sobre matéria de sua competência.
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Art.21. O Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura terá a seguinte composição:

a) o Reitor, como seu Presidente, com voto de qualidade, além do voto comum;
b) o Vice­Reitor e os Pró­Reitores;

c) representantes da Câmara de Graduação, eleitos pela mesma, dentre os Coordenadores
dos Cursos de Graduação, em número correspondente a 20% (vinte por cento), despreza­
da a fração, dos membros da câmara;
representantes da Câmara de Pesquisa e Pós­Graduação, eleitos pela mesma, em número
de 20% (vinte por cento), desprezada a fração, da totalidade de seus membros, escolhi­
dos dentre os coordenadores e presidentes de comissões das unidades acadêmicas;
representantes da Câmara de Extensão e Cultura, eleitos pela mesma, em número de 20%
(vinte por cento), desprezada a fração, da totalidade de seus membros, escolhidos dentre
os presidentes de comissões das unidades acadêmicas;
de representantes dos docentes, conforme as Classes da Carreira do Magistério Superior,
eleitos por seus pares, em número correspondente a 20% (vinte por cento), desprezada a
fração, dos membros anteriormente nominados;

g) de representantes dos servidores técnico­administrativos, eleitos por seus pares, em nú­
mero igual ao da representação docente;

h) de representantes estudantis, eleitos por seus pares, em número igual ao da representação
docente.

:

$1.º A obtenção do número de representantes dos docentes em cada Classe do Magistério
Superior será feita distribuindo­se o número total da representação, um para cada classe, iniciando­se
da classe mais elevada para a menos elevada, e repetindo­se este procedimento em seqgiiência, até o
limite do número total de docentes.

$2.º Na escolha das representações das Câmaras para composição do Plenário do Conselho
de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura eleger­se­á pelo menos um docente de cada uma das áreas do
conhecimento.

Seção III
Do Conselho de Curadores

Art.22. O Conselho de Curadores é o organismo de fiscalização econômico­financeira da
Universidade podendo se estruturar em câmaras, cujas composições e competências serão definidas
em seu Regimento.

Art.23. Serão atribuições do Conselho de Curadores:
a) elaborar seu Regimento;
b) exercer a fiscalização econômico­financeira da Universidade;
Cc) aprovar a prestação de contas da Universidade, relativa a cada exercício financeiro;
d) pronunciar­se sobre a criação de fundos especiais;
e) exercer demais atribuições previstas em lei, neste Estatuto, no Regimento da Universida­

de ou estabelecidas por deliberação específica do Conselho Universitário.

Art.24. Integram o Conselho de Curadores:
a) o Pró­Reitor de Administração e Finanças;
b) O1 (um) representante do Conselho Universitário, eleito entre seus membros;
c) 01 (um) representante do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura, eleito entre

seus membros;
d) 01 (um) representante de cada uma das Classes da Carreira do Magistério Superior, elei­

tos por seus pares;
e) 04 (quatro) servidores técnico­administrativos eleitos por seus pares:
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representantes estudantis, eleitos por seus pares, em número correspondente a 20%
(vinte por cento) dos membros constantes das alíneas a, b, c, d e e, desprezada a fração;
01 (um) representante do Ministério da Educação e do Desporto, indicado pelo Ministro:
01 (um) representante do Governo do Estado de Goiás, indicado pelo Governador;
02 (dois) representantes das entidades empresariais sediadas em Goiânia, por elas indica­
das;
02 (dois) representantes das classes trabalhadoras, indicadas pelas associações ou sindi­
catos de classe sediados em Goiânia.

Art.25. O Presidente e o Vice­Presidente do Conselho de Curadores serão escolhidos, entre
seus membros, em reunião presidida pelo Reitor, especialmente convocada para este fim.

Seção IV
Da Reitoria

Art.26. A Reitoria, órgão executivo central que administrará, coordenará, fiscalizará e supe­
rintenderá todas as atividades universitárias, será exercida pelo Reitor, nomeado na forma da lei, auxi­
liado pelo Vice­Reitor e assessorado pelas Pró­Reitorias, Chefia de Gabinete, Procuradoria Jurídica,
Coordenadorias, Assessorias Especiais e Órgãos Suplementares e Administrativôs.

$1.º As atribuições do Reitor serão aquelas estabelecidas em Lei e no Regimento da Univer­
sidade.

,

$2.º As Coordenadorias, as Assessorias Especiais, os Órgãos Suplementares e os Órgãos Ad­
ministrativos, suas vinculações e competências, serão definidas em Resolução do Conselho Universitá­
rio.

$3.º Os Órgãos Administrativos terão Conselhos Consultivos Internos, cujas composição e
competência serão fixadas no Regimento da Universidade.

$4.º Nas faltas e impedimentos do Reitor, a Reitoria será exercida pelo Vice­Reitor.
85.º Nas faltas e impedimentos do Reitor e do Vice­Reitor, a Reitoria será exercida, na or­

dem, pelo titular das Pró­Reitorias estabelecidas no Art. 27.

Art.27, As Pró­Reitorias, responsáveis por supervisionar e coordenar as respectivas áreas de
atuação, são as seguintes:

Pró­Reitoria de Graduação;
Pró­Reitoria de Pesquisa e Pós­Graduação;
Pró­Reitoria de Extensão e Cultura;
Pró­Reitoria de Administração e Finanças;
Pró­Reitoria de Desenvolvimento Institucional e Recursos Humanos;
Pró­Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária.

$1.º Os Pró­Reitores serão nomeados pelo Reitor.
$2º O afastamento de um Pró­Reitor poderá ser proposto pelo Conselho Universitário, com

aprovação de pelo menos 2/3 (dois terços) de seus conselheiros, nos casos em que o referido Pró­Rei­
tor não estiver se desincumbindo satisfatoriamente de suas tarefas e atribuições.

Art.28. O Reitor poderá opor veto às deliberações dos Conselhos Universitário, de Ensino,
Pesquisa, Extensão e Cultura e de Curadores, justificando­o no prazo de 15 dias ao Conselho Univer­
sitário, o qual poderá revogar o veto pela maioria qualificada de três quintos de seus membros.

S1.º Na reunião do Conselho Universitário para julgamento do veto, será permitida a parti­
cipação de membros do Conselho de Ersino, Pesquisa, Extensão e Cultura ou do Conselho de Cura­
dores, com o direito à voz.

$2.º Não caberá veto às decisões do Conselho de Curadores contrárias à aprovação de presta­
ção de contas.

16

Ah
AVAVAY

2 3 4 5 6 7 unesp 12 13 14 15 16 17 18 19



Art.29. Ao Vice­Reitor, nomeado na forma da lei, competirá exercer as atribuições definidas
no Regimento da Universidade e nos atos de delegação baixados pelo Reitor.*

CAPÍTULOIE |
Das Unidades Acadêmicas

Art.30. Para desenvolver as atividades indissociáveis de Ensino, Pesquisa e Extensão a Uni­
versidade se estruturará em Unidades Acadêmicas.

Art.31. A criação de uma Unidade Acadêmica exigirá a existência de pelo menos uma das
exigências abaixo:

a) um curso de graduação e um número mínimo de 20 (vinte) professores a ele vinculados
diretamente;

b) um curso de graduação e um programa de pós­graduação, stricto sensu, na mesma área
do conhecimento;

c) um programa de pós­graduação, stricto sensu, e um número mínimo de 20 (vinte) profes­
sores a ele vinculados diretamente.

$1.º Para efeito da aplicação deste artigo o curso de graduação será entendido como engio­
bando todas as suas habilitações, ênfases e modalidades.

$82.º O Conselho Universitário avaliará, a cada 04 (quatro) anos, se existem unidades acadê­
micas que não mais possuem as condições estabelecidas no caput deste artigo. definindo ações para
revigorá­las ou acoplá­las a outras unidades.

Art.32. A unidade acadêmica, para melhor desenvolver suas atividades administrativo­acadê­
micas poderá criar departamentos, obedecendo às seguintes restrições:

a) 40 a59 docentes, máximo de dois departamentos;
b) 60 a 79 docentes, máximo de três departamentos;
c) 80 a599 docentes, máximo de quatro departamentos;
d) 100 a 119 docentes, máximo de cinco departamentos;
e) 120 a139 docentes, máximo de seis departamentos;
D) 140a159 docentes, máximo de sete departamentos;
g) 160 a179 docentes, máximo de oito departamentos.

$1.º A unidade acadêmica que abrigar mais de um curso de graduação, poderá se subdividir
em tantos departamentos quantos forem estes cursos, independentemente das restrições expressas no
caput deste artigo.

$2.º A unidade acadêmica que abrigar apenas um curso de graduação e um corpo docente de
até 39 (trinta e nove) professores não poderá se subdividir em departamentos, e nem criar departamen­
to único.

$3.º A divisão da unidade acadêmica em departamentos, além de observar os critérios menci­
onados no capur deste artigo, deverá ser feita, sempre que possível, de forma a aglutinar professores
que desenvolvem atividades acadêmicas que se relacionam e a criar agrupamentos numericamente
equilibrados.

Art.33. A relação das unidades acadêmicas será estabelecida em Resolução do Conselho Uni­
versitário, considerados os artigos 31 e 32 deste Estatuto.

Art.34. Constituirão a unidade acadêmica:

a) o Conselho Diretor;
b) a Diretoria;
c) a Coordenadoria dos Cursos de Graduação;
d) a Coordenadoria dos Programas de Pós­Graduação stricto sensu;
e) os Departamentos, quando houver a subdivisão permitida no artigo 32 e seus parágrafos.
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$1.º O Conselho Diretor da unidade acadêmica poderá instituir Núcleos de Estudos e Pesqui­
sa, organismos exclusivamente de caráter acadêmico, que congregarão professores, estudantes e servi­
dores técnico­administrativos de uma ou mais unidades acadêmicas com o fito de desenvolver ativida­
des de caráter didático­pedagógico, cultural, artístico, tecnológico e de interação com a sociedade, com
os seguintes objetivos:

a) incentivar a aglutinação de docentes que trabalham em assuntos comuns, específicos,
propiciando apoio institucional no desenvolvimento de suas atividades;

b) incentivar a interdisciplinaridade através da possibilidade de reunião de docentes ligados
a várias unidades acadêmicas em torno de projetos comuns;

c) estimular a participação dos estudantes em projetos de iniciação científica de caráter in­
terdisciplinar; '

d) organizar as atividades de grupos de pessoas, permitindo um delineamento claro das
principais linhas de trabalho consolidadas na instituição.

$2.º Se necessário, a unidade acadêmica poderá constituir Orgãos Complementares com atri­
buições técnicas, científicas ou culturais de apoio às suas atividades de ensino, pesquisa, cultura e inte­
ração com a sociedade, cuja criação e estrutura deverá ser aprovada pelo Conselho Universitário.

Art.35. A unidade acadêmica constituirá quantas comissões forem necessárias para coorde­
nar as suas atividades de pesquisa e de pós­graduação lato sensu bem como uma comissão para coor­
denar as atividades de interação com a sociedade, cujas composições, funcionamentos e presidências
serão definidas pelo Conselho Diretor da Unidade.

Art.36. A unidade acadêmica definirá em seu Regimento a existência, ou não, de um fórum,
não deliberativo, que congregue professores, estudantes e servidores técnico­administrativos e que se
reunirá ordinariamente uma vez por ano, ou extraordinariamente, quando convocado pelo Diretor, ou
por requerimento da maioria dos membros do Conselho Diretor.

Parágrafo Único. A unidade acadêmica definirá o nome que melhor lhe convier para essa
instância de discussão interna.

Art.37. Esse fórum de discussão será presidido pelo Diretor e será convocado com as seguin­
tes finalidades não deliberativas:

a) conhecer, por exposição do Diretor, as principais ocorrências da vida da unidade e o pla­
no anual de suas atividades;

b) discutir o projeto acadêmico da unidade.

Seção I
Do Conselho Diretor

Art.38. O Conselho Diretor é o organismo máximo deliberativo e de recurso da unidade aca­
dêmica em matéria acadêmica, administrativa e financeira e terá por atribuições:

a) elaborar o Regimento da unidade ou suas modificações e submetê­las à apreciação do
Conselho Universitário, para aprovação;

b) encaminhar ao Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura a proposta de criação e
de funcionamento e/ou de desativação dos cursos de graduação e de pós­graduação laro

' sensu.

c) propor ao Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura a alteração do número de
vagas dos cursos de graduação e estabelecer os critérios para o preenchimento das vagas
não ocupadas que houver nos cursos de graduação;

d) encaminhar ao Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura a proposta de criação e
de funcionamento dos programas de pós­graduação;

e) aprovar as atividades de pesquisa e de interação com a sociedade a serem desenvolvidas
no âmbito da unidade;
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encaminhar ao Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura a proposta de funciona­
mento de cursos de extensão.

i

aprovar a criação e/ou desativação de Núcleos de Estudos e Pesquisa no âmbito da unida­
de acadêmica;
aprovar os nomes dos membros das comissões julgadoras que atuarão nos concursos pú­
blicos para provimento dos cargos da carreira do magistério, no âmbito da unidade aca­
dêmica;
aprovar as comissões examinadoras para obtenção de graus relativos aos programas de
pós­graduação stricto sensu indicadas pelas Coordenadorias de Programas de Pós­Gradu­
ação síricto sensu;
promover, na forma da lei, o processo de escolha do Diretor e do Vice­Diretor da unida­
de acadêmica;
aprovar o Plano de Gestão da Diretoria da unidade acadêmica, que deverá ser apresenta­
do pelo Diretor ao Conselho, no prazo de 30 (trinta) dias após sua posse;
estabelecer as diretrizes acadêmicas, administrativas e financeiras da unidade acadêmica
e supervisionar a sua execução em consonância com o disposto neste Estatuto, no Regi­
mento da Universidade e no Regimento da unidade;
elaborar o orçamento da unidade acadêmica em consonância com o da Universidade;
propor a destituição do Diretor e/ou do Vice­Diretor, na forma da lei, com aprovação de
pelo menos 2/3 (dois terços) dos conselheiros, em reunião especialmente convocada para
este fim e presidida por outro membro do Conselho escolhido no início da mesma;
propor ao Conselho Universitário a criação de Órgãos Complementares para apoio às
atividades de ensino, pesquisa, cultura e interação com a sociedade;
aprovar as propostas de convênio e de contratos que a unidade acadêmica vier a firmar
com outras instituições de direito público ou privado;
propor ao Conselho Universitário a outorga de distinções universitárias previstas neste
Estatuto;

s) criar comissões e grupos de trabalho necessários à realização de suas atribuições e com­
petências;

t) atuar como instância máxima de recurso no âmbito da unidade acadêmica, bem como
avocar o exame e a deliberação sobre qualquer matéria de interesse da unidade.

Parágrafo Único. Quando na unidade acadêmica não existirem departamentos, as atribuições
da reunião do departamento, definidas no Regimento da Universidade, serão assumidas pelo Conse­
lho Diretor.

Art.39. Integram o Conselho Diretor:
a) o Diretor da Unidade, como seu Presidente;
b) o Vice­Diretor;
c) os Chefes dos Departamentos, quando eles existirem na Unidade;
d) os Coordenadores dos Cursos de Graduação;
e) os Coordenadores dos Programas de Pós­Graduação stricto sensu quando existirem estes

cursos na unidade;
f) os Presidentes das comissões internas que coordenam as atividades de pesquisa e de pós­

graduação lato sensu bem como o Presidente da comissão que coordena as atividades de
interação com a sociedade;
docentes da unidade acadêmica, 01 (um) para cada Classe da Carreira do Magistério Su­
perior, eleitos por seus pares;

h) representantes estudantis, eleitos por seus pares, em número correspondente a 20% (vinte
é por cento), desprezada a fração, dos membros anteriormente nominados;
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1) representantes dos servidores técnico­administrativos, eleitos por seus pares, em número
igual ao da representação estudantil.

Parágrafo Único. Quando na unidade acadêmica não existirem departamentos, todos os pro­
fessores da unidade serão membros do Conselho Diretor, em substituição às letras c e g, a representa­
ção estudantil será de 20% dos membros nominados nas letras de a a g, e a representação dos servido­
res técnico­administrativos será igual à representação estudantil.

Seção II
Da Diretoria

Art.40, A Diretoria, órgão executivo central que administra, coordena e superintende todas as
atividades da unidade acadêmica, será exercida pelo Diretor — nomeado na forma da lei — auxiliado
pelo Vice­Diretor e assessorado pelo Coordenador da Coordenadoria Administrativa da unidade.

81.º O Vice­Diretor será o Coordenador do Curso de Graduação, no caso da existência de um
só curso na unidade acadêmica, e será, também, o coordenador do conjunto de disciplinas que a unida­
de oferece para outros cursos da Universidade.

$2.º No caso de existirem dois ou mais cursos de graduação na unidade acadêmica o Vice­
Diretor coordenará o conjunto de disciplinas que a unidade oferece para outros cursos da Universida­
de. ­

83.º A Coordenadoria Administrativa da unidade acadêmica será responsável pelas ações
ligadas a informatização, organização e métodos, gerência orçamentária e patrimonial, secretaria do
Conselho Diretor da unidade, controle da manutenção de equipamentos e outras atividades administra­
tivas inerentes aos trabalhos da unidade, e o Coordenador será um servidor técnico­administrativo, de
preferência de nível superior.

Art.41. O Diretor e o Vice­Diretor, cujas competências serão estabelecidas no Regimento da
Universidade e no Regimento da Unidade, serão eleitos pela unidade, dentre seus docentes, e serão
nomeados pelo Reitor para um mandato de 04 (quatro) anos.

Parágrafo Único. Nas faltas e impedimentos do Diretor e do Vice­Diretor, a direção da uni­
dade acadêmica será exercida pelo membro do Conselho Diretor mais antigo no exercício do magisté­
rio na Universidade Federal de Goiás.

Seção III
Da Coordenadoria dos Cursos de Graduação

Art.42. Para cada Curso de Graduação, com suas habilitações, ênfases e modalidades, haverá
uma Coordenadoria de Curso, com um coordenador escolhido pelo Conselho Diretor, que terá a com­
petência de planejar e acompanhar o desenvolvimento das atividades do curso.

S1.º Quando na unidade acadêmica existir apenas um Curso de Graduação, a sua coordena­
ção será assumida pelo Vice­Diretor.

$2.º Quando na unidade acadêmica existir mais de um Curso de Graduação e cada um deles
estiver vinculado a um determinado departamento, as coordenações serão assumidas pelos Chefes de
Departamentos correspondentes.

83.º O Regimento da Universidade disciplinará as atividades do Coordenador c 55 Cursos de
Graduação.

Art.43. O Vice­Diretor da Unidade Acadêmica coordenará o conjunto de disciplinas que a
unidade oferece para outros cursos da Universidade, zelando pela equanimidade na distribuição quali­
tativa dos docentes e dos cursos por ela servidos.
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Da Coordenadoria dos Programas de Pós­Graduação stricto sensu

Art.44. Nas unidades acadêmicas que oferecem programas de pós­graduação serão constituí­
das Coordenadorias de Pós­Graduação stricto sensu, com um coordenador responsável pela implemen­
tação, desenvolvimento, administração e acompanhamento da política da unidade nesse âmbito.

S1.º As unidades acadêmicas só poderão constituir mais de uma Coordenadoria de Pós­Gra­
duação se os programas oferecidos cobrirem áreas distintas do conhecimento.

82.º A Coordenadoria de Pós­Graduação será constituída pelos professores vinculados à Pós­
Graduação e por representantes estudantis, nos termos do Regimento da Universidade.

Art.45. O Regimento da Universidade e o Conselho Coordenador de Ensino, Pesquisa, Ex­
tensão e Cultura disciplinarão os programas de Pós­Graduação stricto sensu quanto às condições de
ingresso, duração, regime de estudos, exames, áreas de habilitações, competências da Coordenadoria
do Programa e outros assuntos, que exijam regulamentação.

Seção V
Dos Departamentos

Art.46. Os Departamentos, conforme definição do artigo 32 e seus parágrafos, terão como
principal atribuição melhor desenvolver as atividades administrativo­acadêmicas das unidades.

Art.47. O Departamento terá como instância deliberativa sobre as rotinas administrativo­aca­
dêmicas a Reunião Departamental, e como instância executiva, a Chefia.

Parágrafo Único. Integram a Reunião Departamental os docentes em exercício e os represen­
tantes estudantis, em número de 20% (vinte por cento), desprezada a fração, do número total de docen­
tes.

Art.48. O Chefe e o Subchefe, cujas competências serão estabelecidas no Regimento da Uni­
versidade e no Regimento da Unidade, serão eleitos dentre seus docentes, para um mandato de 02 (do­
is) anos.

Parágrafo Único. Nas faltas e impedimentos do Chefe e do Subchefe, a chefia do Departa­
mento será exercida pelo docente do Departamento mais antigo no exercício do magistério na Univer­
sidade Federal de Goiás.

|

CAPÍTULO IV
Dos Orgãos Suplementares e dos Campi do Interior

Art.49. Os Órgãos Suplementares com atribuições técnicas, culturais, desportivas, recreati­
vas, assistenciais e outras, fornecerão apoio às atividades de ensino, pesquisa e extensão da Universi­
dade.

Art.50. Os Campi do Interior desenvolverão atividades de ensino, pesquisa e extensão, no
sentido de democratizar o acesso à Universidade e interiorizar a sua atuação.

Art.51. Os Órgãos Suplementares e os Campi do Interior serão geridos por seus Diretores,
que responderão administrativamente pelos mesmos.

Parágrafo Único. Os Diretores serão designados pelo Reitor.

Art.52. Os Órgãos Suplementares e os Campi do Interior possuirão Conselhos Deliberativos
ou Consultivos, na forma definida nos seus regimentos internos.

Art.53. A relação dos Órgãos Suplementares e dos Campi do Interior serão estabelecidos por
Resolução do Conselho Universitário.
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TÍTULO II
Do Regime Didático­Cientiífico

CAPÍTULO!
Do Ensino

Art.54. O Ensino na Universidade Federal! de Goiás será ministrado mediante a realização de
Cursos e outras atividades didáticas, curriculares e extracurriculares, e compreenderá as seguintes mo­
dalidades:

a) Graduação;
b) Pós­Graduação lato e stricto sensu;
c) Extensão.
Parágrafo Único. Em razão de necessidades específicas, decorrentes da existência de cursos

de licenciaturas, a Universidade manterá o ensino fundamental e médio.

Arrt.55. Os cursos de graduação se destinarão à obtenção de graus acadêmicos ou graus que
assegurem condições para o exercício profissional.

Art.56. Os cursos de graduação, em conformidade com o disposto no Regimento da Univer­
sidade e nas resoluções do Conselho Universitário e do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cul­
tura, serão abertos, no limite pré­estabelecido de vagas, a: 7

a) candidatos admitidos por meio do processo de seleção estabelecido pela Universidade e
que hajam concluído o ensino de 2.º grau ou equivalente;

b) portadores de diploma de curso superior;
c) alunos de outras instituições, através de transferências obrigatórias e facultativas;
d) bolsistas de acordo cultural entre o Brasil e outros países;
e) alunos de outras instituições, nas condições estabelecidas em convênios com a Universi­

dade Federal de Goiás;
f matrículas autorizadas nas condições de reciprocidade diplomática, previstas em lei.

Art.57. Os cursos de pós­graduação lato sensu terão por objetivo desenvolver e aprofundar
os estudos feitos na graduação e serão abertos aos candidatos que preenchem os requisitos estabeleci­
dos pelo Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura e pela unidade acadêmica.

Art.58. Os Programas de Pós­Graduação stricto sensu terão por objetivos a capacitação do­
cente, a formação de pesquisadores e a produção de novos conhecimentos e estarão abertos à comuni­
dade, conforme os requisitos estabelecidos pelo Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura, e
pelas normas regimentais próprias de cada um.

Art.59. Os cursos de extensão terão como objetivo difundir e atualizar conhecimentos, sendo
abertos à participação da Sociedade, conforme requisitos estabelecidos pelo Conselho de Ensino, Pes­
quisa e Extensão e Cultura e pela Comissão Coordenadora das Atividades de Interação com a Socieda­
de da unidade acadêmica.

CAPÍTULO H
Da Pesquisa

Ar.60. À pesquisa, assegurada a liberdade de temas, terá por objetivo produzir, criticar e
difundir conhecimentos culturais, artísticos, científicos e tecnológicos.

Arr.61. Além das dotações previstas nos orçamentos das unidades acadêmicas, a Universida­
de destinará dotação especial nunca inferior a 6% (seis por cento) de seus recursos oriundos do Tesou­
ro para o financiamento das atividades e projetos de pesquisa.

$1.º Os critérios de distribuição destes recursos serão estabelecidos pela Câmara de Pesquisa
e Pós­Graduação do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura.
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$82.º Dos recursos estabelecidos no capur deste artigo, pelo menos 30% (trinta por cento) se­
rão aplicados, obrigatoriamente, na aquisição de livros, revistas especializadas e programas computa­
cionais.

CAPÍTULO ITI
Da Extensão

Art.62. A extensão terá como objetivo intensificar relações transformadoras entre a Universi­
dade e a Sociedade, por meio de um processo educativo, cultural e científico.

Art.63. Além das dotações previstas nos orçamentos das unidades acadêmicas, a Universida­
de destinará dotação especial nunca inferior a 2% (dois por cento) de seus recursos oriundos do Te­
souro para o atendimento a projetos de extensão.

Parágrafo Único. Os critérios de distribuição destes recursos serão estabelecidos pela Câmara
de Extensão e Cultura do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura.

TÍTULO IV
Da Comunidade Universitária

Art.64. A Comunidade Universitária será constituída pelos professores, estudantes e servido­
res técnico­administrativos, diversificados em suas atribuições e unificados em Seus objetivos.

Art.65. As competências, as responsabilidades, os direitos e os deveres da comunidade uni­
versitária estão definidos neste Estatuto, no Regimento da Universidade e na legislação complementar
apropriada.

CAPÍTULO]
Do Corpo Docente

Art.66. O Corpo Docente da Universidade é constituído por professores que desempenham
suas atividades peculiares de acordo com a legislação em vigor e com as Resoluções da universidade.

Art.67. O ingresso, a nomeação, a posse, o regime de trabalho, a promoção, o acesso, a apo­
sentadoria e a dispensa do docente serão regidos pela legislação maior em vigor, pelo Regimento da
Universidade, pelo Plano de Carreira da Universidade e pelas resoluções do Conselho Universitário e
do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura.

CAPÍTULO II
Do Corpo Discente

Art.68. O Corpo Discente será constituído por estudantes regulares e especiais.
$1.º Aluno regularé aquele matriculado nos cursos vinculados ao ensino Fundamental, Mé­

dio, de Graduação, de Pós­Graduação faro sensu e nos Programas de Pós­Graduação stricto sensu.
$2.º Aluno especial será aquele inscrito em cursos de extensão, disciplinas isoladas ou ativi­

dades congêneres.

Art.69. A Universidade prestará assistência ao corpo discente, sem prejuízo de suas respon­
sabilidades com os demais membros da comunidade universitária, fomentando, entre outras iniciati­
vas:

a) programas de alimentação, alojamento e saúde;
b) promoções de natureza artística, cultural, esportiva e recreativa;
c) programas de bolsas de trabalho, de extensão, de iniciação científica e de monitoria de

graduação e de pós­graduação;
d) orientação psicopedagógica e profissional.

a23

a3 4 5 6 7 unesp 13 14 15 16 17 18



CAPÍTULO II
Do Corpo Técnico­Administrativo

Art.70. O Corpo Técnico­Administrativo da Universidade será constituído por servidores
integrantes do quadro, que exercem atividades de apoio técnico, administrativo e operacional, necessá­
rias ao cumprimento dos objetivos institucionais.

Art.71. O ingresso, a nomeação, a posse, o regime de trabalho, a promoção, o acesso, a apo­
sentadoria e as dispensas do servidor técnico­administrativo serão regidos pela legislação maior em
vigor, pelo Regimento da Universidade, pelo Plano de Carreira da Universidade e pelas resoluções do
Conselho Universitário.

TÍTULO V
Dos Diplomas, Certificados, Títulos e Honrarias

Art.72. Ao aluno regular que concluir curso de graduação, de pós­graduação lato sensu ou
programa de pós­graduação stricto sensu, com observância das exigências contidas neste Estatuto, no
Regimento da Universidade e nas resoluções dos conselhos da instituição, a Universidade conferirá
grau e expedirá o correspondente Diploma.

Parágrafo Único. Ao aluno especial que concluir curso de extensão, disciplina isolada ou ati­
vidades de outras naturezas, a Universidade expedirá o correspondente Certificado.

Art.73. A Universidade, através do Conselho Universitário, poderá atribuir os seguintes títu­
los especiais:

a) Mérito Universitário, a membro da Sociedade que se tenha distinguido por relevantes
serviços prestados à Universidade;

b) Professor Emérito, a docente aposentado na Universidade Federal de Goiás que tenha
alcançado posição eminente em atividades universitárias;

c) Professor Honoris Causa, a professor ou cientista ilustre, não pertencente à Universida­
de Federal de Goiás, que a esta tenha prestado relevantes serviços;

d) Doutor Honoris Causa, a personalidade que se tenha distinguido pelo saber ou pela atu­
ação em prol das artes, das ciências, da filosofia, das letras ou do melhor entendimento
entre os povos.

e) Servidor Emérito, a servidor técnico­administrativo aposentado na Universidade Fede­
ral de Goiás que se tenha distinguido por relevantes serviços prestados à Universidade.

$1º A proposta das eventuais candidaturas, explicitadas nas alíneas a e e será apreciada, pre­
viamente, por uma Comissão, composta de 05 (cinco) membros, designada pelo Conselho Universitá­
rio.

82º A proposta das eventuais candidaturas, explicitadas nas alíneas b, c e d será apreciada,
previamente, por uma Comissão, designada pelo Conselho Universitário, composta de 05 (cinco)
membros, pelo menos um de cada área do conhecimento, portadores do título de Doutor e pertencentes
à última classe da Carreira do Magistério Superior.

TÍTULO VI
Do Patrimônio e dos Recursos Financeiros

CAPÍTULO!
Do Patrimônio

Art.74. Constituirão o patrimônio da Universidade o conjunto dos seus bens, móveis e imó­
veis, e direitos de qualquer natureza.
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CAPÍTULO II
Dos Recursos Financeiros

Art.75. Os recursos financeiros da Universidade serão provenientes de:
a) dotações que lhe forem atribuídas nos orçamentos da União, dos Estados e Municípios;
b) subvenções e doações;

empréstimos e financiamentos;
rendas de aplicação de bens e de valores patrimoniais;
retribuição de serviços prestados à Sociedade;
taxas e emolumentos;
rendas eventuais;
convênios.

TÍTULO VI
Das Disposições Gerais

Art.76. Todos os órgãos colegiados da Universidade, salvo casos expressos neste Estatuto ou
no Regimento da Universidade, funcionarão com a presença da maioria de seus membros e suas deci­
sões serão tomadas pela maioria dos presentes.

Art.77. À organização das eleições universitárias para escolha de representantes dos docen­
tes, alunos e servidores técnico­administrativos será de responsabilidade Institucional da Universidade.

$1.º Em caso de empate nas eleições para representantes de órgãos colegiados, será conside­
rado eleito o mais antigo na Universidade, e entre os de mesma antigúidade, o mais idoso.

$2.º É vedada a acumulação de representação em mais de um órgão colegiado da Universida­
de, salvo disposição em contrário.

Art.78. Os representantes nos órgãos colegiados da Universidade, assim como seus respecti­
vos suplentes, serão eleitos por seus pares, com mandato de um ano para os representantes estudantis e
para os representantes externos, e de dois anos para os representantes docentes e técnico­administrati­
vos.

Art.79. Nos mandatos de até dois anos será permitida uma recondução, sendo vedada nos
demais casos.

Art.80. O Reitor, o Vice­Reitor, os Diretores de unidades acadêmicas e os Pró­Reitores exer­
cerão os respectivos mandatos obrigatoriamente em regime de dedicação exclusiva.

Art.81. Para os efeitos deste Estatuto, entender­se­á por afastamento temporário um período
que não exceda 120 (cento e vinte) dias consecutivos.

Art.82. Nos casos de vacância, haverá substituição para completar o mandato, por nova elei­
ção ou designação legal.

$1.º A substituição por eleição ocorrerá quando a vacância se der na primeira metade do
mandato.

82.º A substituição por designação legal ocorrerá quando a vacância se der na segunda meta­
de do mandato.

$3.º Caso restem menos de 120 (cento e vinte) dias para completar­se o mandato, proceder­
se­á a substituição como nos respectivos afastamentos temporários.

TÍTULO VIT
Das Disposições Transitórias e Finais

Art.83. Este Estatuto terá vigência a partir da aprovação pelos organismos superiores compe­
tentes e publicação no Diário Oficial da União.
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Art.84. A implantação da nova estrutura da Universidade será feita progressivamente, por
atos dos Conselho Universitário e do Reitor, à medida que as unidades acadêmicas e órgãos estiverem
preparados para a sua instalação.

|

Art.85. Os Presidentes de Colegiados ocupantes dos cargos quando da aprovação deste Esta­
tuto poderão, a critério da unidade acadêmica, prosseguir coordenando os seus cursos de graduação até
que seja feita a nomeação do próximo Vice­Diretor da unidade.

Parágrafo Único. Terminando o mandato do Presidente de Colegiado antes da nomeação do
próximo Vice­Diretor, a unidade acadêmica poderá escolher novos coordenadores para seus cursos de
graduação até que esta nomeação aconteça.

Art.86. Os Diretores e Vice­Diretores ocupantes de cargos quando da aprovação deste Esta­
tuto continuarão seus mandatos, dirigindo as unidades acadêmicas nas quais eles serão lotados como
professores. i

Parágrafo Único. As novas unidades que não possuirem os atuais Diretores e Vice­Diretores
como professores realizarão processo eleitoral para a escolha do Diretor e do Vice­Diretor logo após
sua criação, através de comissão eleitoral nomeada pelo Reitor.

Art.87. Em decorrência da fusão e/ou extinção de departamentos, as suas disciplinas e/ou
professores poderão ser lotados em departamentos de outras unidades, respeitando a afinidade de co­
nhecimento.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

Aprovada pelos três Conselhos da UFG.
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TÍTULO I
Das Disposições Iniciais

Art. 1.º O presente Regimento disciplina a organização e o funcionamento da Universidade
Federal de Goiás, bem como estabelece a dinâmica das atividades acadêmicas e administrativas e das
relações entre os órgãos da instituição. —|

Art. 2.º No gozo de sua autonomia didático­científica, administrativa e de gestão financeira e
patrimonial, respeitados os Princípios e as Finalidades estabelecidos nos Capítulos II e III do Estatuto,
a Universidade:

a)

b)

c)
d)
e)
5

g)

estabelecerá sua política acadêmica com base no princípio da indissociabilidade do ensi­
no, pesquisa e extensão;

|

criará, organizará, modificará e extinguirá cursos, programas e quaisquer atividades
didático­cientiíficas, observadas as exigências do meio social, econômico, científico e
cultural;
estabelecerá seu regime escolar e didático;
fixará critérios para seleção, admissão, promoção e habilitação de alunos;
conferirá graus, diplomas, títulos e outras distinções universitárias;
disciplinará a geração, o tratamento e a difusão das informações necessárias ao efetivo
conhecimento de suas funções e serviços;
planejará o futuro da instituição, definindo estratégias, a partir dos princípios, das finali­
dades e objetivos definidos no Estatuto; |
aprovará e alterará seu Estatuto, Regimento e resoluções normativas;
disporá, respeitada a legislação específica, sobre pessoal docente e técnico­administrati­
vo, estabelecendo normas de seleção, admissão, capacitação e treinamento, avaliação,
promoção, licença, substituição, dispensa, exoneração e demissão;
administrará seu patrimônio e dele disporá, observada a legislação pertinente;
aceitará subvenções, doações, legados e cooperação financeira provenientes de convênios
com entidades públicas e privadas, nacionais e estrangeiras;
elaborará e executará o orçamento de sua receita e despesa;
administrará os rendimentos próprios;
contrairá empréstimos para aquisição de bens imóveis, execução de benfeitorias e monta­
gem de equipamentos.

TÍTULO H
Dos Conselhos Consultivos

Ar. 3º. A Assembléia Universitária e o Conselho de Integração Universidade­Sociedade,
cujas composições e competências acham­se estabelecidas no Estatuto, são conselhos da Universidade
que reunir­se­ão para fins específicos de caráter não deliberativo no intuito de promover a interlocução
entre os vários setores internos e externos à Universidade.

TÍTULO HI
Dos Conselhos Deliberativos Centrais

e das Unidades Acadêmicas

Art.4º. São conselhos deliberativos da Universidade, na forma do Estatuto, os situados nas
seguintes esferas de atuação:

1 ­ Central:

a) Conselho Universitário­ CONSUNI;
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b) Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura ­ CEPEC;
c) Conselho de Curadores.

I1­ Unidades Acadêmicas:

a) Conselho Diretor;
b) Reuniões Departamentais, quando na unidade acadêmica existirem departamentos.

Art.5º. A Universidade Federal de Goiás observará, em suas instâncias deliberativas, os se­
guintes princípios:

a) publicidade dos atos e das informações;
b) planejamento e avaliação periódica de atividades;
c) quorum mínimo para funcionamento dos conselhos;
d) condições de perda do direito de representação.

Art.6º. Os docentes e técnico­administrativos com menos de 03 (três) anos de efetivo traba­
lho dedicado à Universidade Federal de Goiás não poderão assumir representações de suas respectivas
categorias nos conselhos deliberativos centrais da Universidade.

|

Art.7º. Perderão seus mandatos aqueles representantes que, sem Justificativa, faltarem a 03
(três) reuniões consecutivas de caráter ordinário.

Art.8º. Está aberta a pessoas e entidades a participação em reuniões deinstâncias colegiadas,
a critério destas, com direito ao uso da palavra.

CAPÍTULO]
Do Conselho Universitário (Consuni)

Art.9º. O Conselho Universitário — CONSUNI — é a instância máxima de função normativa,
deliberativa e de planejamento da Universidade, cuja composição e atribuições, definidas no Estatuto
são:

a) estabelecer as diretrizes acadêmicas e administrativas da Universidade e supervisionar
sua execução, em consonância com o disposto no Estatuto e neste Regimento;

b) exercer a jurisdição superior da Universidade em matéria que não seja de competência
privativa do CEPEC e do Conselho de Curadores;

c) aprovar modificações do Estatuto e Regimento da Universidade, em sessão conjunta com
o CEPEC e com o Conselho de Curadores, especialmente convocada para este fim;

d) aprovar o Plano de Gestão de cada reitorado, que deverá ser apresentado pelo Reitor ao
CONSUNI nos primeiros 90 (noventa) dias de seu mandato;
aprovar os Regimentos das Unidades Acadêmicas, Órgãos Suplementares, Campi do In­
terior e demais Órgãos que venham a ser criados conforme previsto no artigo 7º. do Esta­
tuto;
aprovar a proposta orçamentária da Universidade, em sessão conjunta com o CEPEC e
com o Conselho de Curadores;
aprovar a criação, modificação, extinção e estrutura interna dos órgãos administrativos;
aprovar a criação, modificação, extinção e estrutura interna de Unidades Acadêmicas,
Órgãos Suplementares, Complementares, e Campi do Interior;
aprovar a vinculação administrativa dos Órgãos Administrativos e Suplementares;
aprovar propostas de criação ou extinção de cursos de graduação e de programas de pós­
graduação stricto sensu, bem como de alteração do número total de vagas da Universida­
de nos cursos de graduação, ouvidos o CEPEC, as unidades acadêmicas e demais setores
envolvidos:
estabelecer as condições gerais de criação e funcionamento dos Núcleos de Estudos e
Pesquisa;
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m) aprovar as normas disciplinadoras quanto ao dimensionamento, lotação, ingresso, regime
de trabalho, progressão funcional, avaliação e qualificação dos servidores docentes e
técnico­administrativos da Universidade;

n) regulamentar o processo para a escolha de representantes dos docentes, estudantes e ser­
vidores técnico­administrativos nos conselhos da Universidade;

o) aprovar os convênios e contratos da Universidade com instituições de direito público ou
privado;
fixar tabelas de taxas e emolumentos da Universidade;
q) aprovar normas sobre a administração financeira da Universidade;
aprovar, por pelo menos 2/3 (dois terços) da totalidade de seus membros, a outorga de
distinções universitárias previstas no Estatuto;
autorizar, na forma da lei, a alienação e oneração de bens patrimoniais imóveis, bem co­
mo a aceitação de legados e doações feitasàUniversidade;
determinar as áreas do conhecimento a serem consideradas no âmbito da Universidade
para o fim de estabelecer as representações das Câmaras que comporão o Plenário do
CEPEC;
promover, na forma da lei, conjuntamente com o CEPEC e com o Conselho de Curado­
res, o processo de escolha do Reitor e do Vice­Reitor;
propor a destituição do Reitor e do Vice­Reitor, na forma da lei, em sessão conjunta com
o CEPEC e com o Conselho de Curadores, especialmente convocada para este fim, com
aprovação de pelo menos 2/3 (dois terços) dos conselheiros;

x) atuar como instância máxima de recurso no âmbito da Universidade, bem como avocar o
exame e a deliberação sobre qualquer matéria de interesse da Universidade.

$1º O CONSUNI desempenhará, ainda, todas as atribuições que lhe são conferidas por este
Regimento.

$2º O comparecimento dos membros do CONSUNI às respectivas sessões é obrigatório e
prefere a qualquer outra atividade universitária.

Art.10. O CONSUNI reunir­se­á ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente,
sempre que convocado pelo Reitor ou por requerimento da maioria de seus membros.

CAPÍTULO II
Do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura

(CEPEC)

Art.11. O Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura — CEPEC — é organismo de su­
pervisão, com atribuições deliberativas, normativas e consultivas sobre atividades didáticas, científi­

cas, culturais, artísticas, de interação com a sociedade, cuja composição e atribuições, definidas nno
Estatuto são:

a) elaborar seu Regimento;
b) estabelecer normas gerais para a organização, funcionamento, avaliação e alteraçõesrela­

tivas aos cursos de graduação, de pós­graduação laro sensu, aos programas de pós­gradu­
ação e atividades de pesquisa, extensão e cultura;
aprovar os currículos dos cursos de graduação, bem como suas alterações;
apreciar e analisar as propostas acerca da criação ou da extinção dos cursos de eradua­
ção, e dos programas de pós­graduação stricto sensu e encaminhá­las ao CONSUNI;
analisar e aprovar as propostas quanto à realização dos cursos de pós­graduação lato sen­
su;

deliberar sobre a redistribuição de vagas entre os cursos de graduação da Universidade,
ouvidas as Unidades Acadêmicas e demais setores envolvidos;
estabelecer normas gerais para o afastamento de docentes;
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h) estabelecer normas de afastamento dos servidores técnico­administrativos, para pós­gra­

o)

Pp)

duação, ouvida a área especializada de recursos humanos da Pró­Reitoria de Desenvolvi­
mento Institucional e Recursos Humanos. |

emitir parecer sobre convênios da Universidade com instituições de direito público ou
privado, cujos objetivos se relacionarem diretamente com o ensino, a pesquisa, a exten­
são e a cultura, encaminhando­os ao CONSUNI para deliberação;
realizar estudos relativos à política educacional da Universidade e submetê­los à aprecia­
ção do CONSUNI;
elaborar normas disciplinadoras das atividades acadêmicas, a serem submetidas ao CON­
SUNI;
elaborar, ouvida a área de desenvolvimento de recursos humanos da Universidade, nor­
mas disciplinadoras do ingresso, regime de trabalho, progressão funcional, avaliação e
qualificação dos docentes, a serem submetidas ao CONSUNI;
realizar estudos a serem submetidos ao CONSUNI sobre propostas de criação, incorpora­
ção e extinção de Unidades Acadêmicas, Órgãos Suplementares, Órgãos Complementa­
res e Campi do Interior;
exercer outras competências previstas no Estatuto e aquelas relativas ao ensino, à pesqui­
sa e à extensão, que forem delegadas pelo CONSUNI;
deliberar em grau de recurso sobre matéria de sua competência.

$1º O CEPEC desempenhará, ainda, todas as atribuições que lhe são conferidas por este Re­
gimento.

82º O comparecimento dos membros do CEPEC às sessões é obrigatório e prefere a qualquer
outra atividade universitária.

Art.12. O CEPEC reunir­se­á ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, sem­
pre que convocado pelo Reitor ou por requerimento da maioria de seus membros.

Art.13. As Câmaras do CEPEC, estabelecidas no Art. 18 do Estatuto, terão as seguintes com­
posições:

a) Câmara de Graduação:
­ — Pró­Reitor de Graduação, como seu Presidente;
­ "Coordenadores dos Cursos de Graduação;
­ “Diretores de Órgãos Suplementares e Administrativos ligados diretamente ao campo

de atuação da câmara, definidos no Regimento do CEPEC;
Representantes estudantis, eleitos por seus pares, em número correspondente a 20%
(vinte por cento), desprezada a fração, dos membros anteriormente nominados.

Câmara de Pesquisa e Pós­Graduação:
­ — Pró­Reitor de Pesquisa e Pós­Graduação, como seu Presidente;
­ — Coordenadores dos Programas de Pós­Graduação stricto sensu;
­ — Presidentes de uma das comissões ligadas às atividades de pesquisa e de pós­gradua­

ção lato sensu existentes nas unidades que não desenvolvem pós­graduação stricto
sensu;

Diretores de Órgãos Suplementares e Administrativos ligados diretamente ao campo
de atuação da câmara, definidos no Regimento do CEPEC;
Representantes estudantis, eleitos por seus pares, em número correspondente a 20%
(vinte por cento), desprezada a fração, dos membros anteriormente nominados.

Câmara de Extensão e Cultura:

­ — Pró­Reitor de Extensão e Cultura, como seu Presidente;
­ — Presidentes das comissões de coordenação das atividades de interação com a socieda­

de, das unidades acadêmicas;
Diretores de Órgãos Suplementares e Administrativos ligados diretamente ao campo

­ de atuação da câmara, definidos no Regimento do CEPEC;
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­ “Representantes estudantis, eleitos por seus pares, em número correspondente a 20%
(vinte por cento), desprezada a fração, dos membros anteriormente nominados. ­

81º Os Presidentes das Câmaras do CEPEC poderão exercer, além do voto comum, o voto de
qualidade.

$2º Cada Câmara elegerá seu Vice­Presidente, dentre seus membros docentes.
83º Os Diretores de Órgãos Suplementares e Administrativos ligados diretamente ao campo

de atuação de cada Câmara participarão do Plenário do CEPEC, com direito a voz.

Anrt.14. O Regimento do CEPEC estabelecerá as competências exclusivas de suas Câmaras,
de cujas decisões caberá recurso ao plenário do CEPEC.

CAPÍTULO III
Do Conselho de Curadores

Art.15. O Conselho de Curadores é o organismo de fiscalização econômico­financeira da
Universidade, cuja composição e atribuições definidas no Estatuto são:

a) elaborar seu Regimento;
b) exercer a fiscalização econômico­financeira da Universidade;
c) aprovar a prestação de contas da Universidade, relativa a cada exercício financeiro;
d) pronunciar­se sobre a criação de fundos especiais; ­

e) exercer demais atribuições previstas em lei, no Estatuto, neste Regimento ou estabeleci­
das por deliberação específica do CONSUNI.

Art.16. O Conselho de Curadores poderá solicitar aos administradores da Universidade as
informações que julgar necessárias ao exercício de suas atribuições, estabelecendo prazos para o seu
atendimento.

Art.17. A eleição para a escolha dos membros do Conselho de Curadores previstos nas alíne­
as d, e e do artigo 24 do Estatuto realizar­se­á até o final do mês de novembro do ano anterior ao do
início do mandato, que será sempre em 1º. de janeiro.

Parágrafo Único. Metade da representação de que tratam as alíneas d e e do artigo 24 do Es­
tatuto, desprezando­se as frações porventura existentes quando se calcular a metade dos representantes
da alínea d, deverá ser renovada anualmente.

Art.18. As eleições para a escolha dos membros do Conselho de Curadores previstos nas alí­
neas b, c, e f do artigo 24 do Estatuto se realizarão anteriormente à instalação da primeira reunião do
Conselho, e os representantes escolhidos terão os seus mandatos contados a partir da data dessas elei­
ções.

Art.19. O Presidente e o Vice­Presidente do Conselho de Curadores terão mandatos de 01
(um) ano e tomarão posse no dia 1º. de julho de cada ano.

|

Art.20. O Presidente do Conselho de Curadores terá, além do voto comum, o voto de quali­
dade.

CAPÍTULO IV
Do Conselho Diretor

Art.21. O Conselho Diretor é o organismo máximo deliberativo e de recurso da unidade aca­
dêmica em matéria acadêmica, administrativa e financeira e sua composição e atribuições são aquelas
especificadas no Estatuto e as conferidas por este Regimento.

$1º O Conselho Diretor reunir­se­á ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente,
sempre que convocado pelo Diretor ou a requerimento da maioria de seus membros.

$2º O comparecimento dos membros do Conselho Diretor às sessões é obrigatório e prefere a
qualquer outra atividade da unidade acadêmica.
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CAPÍTULO V
Das Reuniões Departamentais

Art.22. A Reunião Departamental é instância deliberativa sobre as rotinas acadêmicas e ad­
ministrativas do Departamento.

Parágrafo Único. Integram a Reunião Departamental os docentes em exercício no departa­
mento e os representantes estudantis, em número de 20% (vinte Por cento), desprezada a fração, donúmero total de docentes. mo

Art.23. A Reunião Departamental terá por atribuições:
a) acompanhar os programas de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidos pelo departa­

mento, em conjunto com as coordenadorias e comissões da unidade acadêmica;
b) promover a distribuição, entre os docentes, das tarefas de ensino, de pesquisa e de extensão,

compatibilizando­os com os diversos planos de atividades da Unidade Acadêmica;
c) estudar e sugerir normas, critérios e providências ao Conselho Diretor sobre a execução

das atividades da Unidade Acadêmica;
|

d) * pronunciar­se, sempre que convocado, sobre matéria de interesse da Unidade Acadêmica.

TÍTULO IV
Do Funcionamento dos Conselhos Consultivos

e Deliberativos

CAPÍTULO I
Da Convocação e do Quorum

Art.24. As convocações dos conselhos consultivos serão feitas com a antecedência mínima
de 72 (setenta e duas) horas, em documento assinado pelo Reitor, ou por requerimento da maioria dos
membros do CONSUNTI.

$1º A antecedência de 72 (setenta e duas) horas poderá ser abreviada quando ocorrerem mo­
tivos excepcionais justificados no documento de convocação ou no início da reunião.

$2º As reuniões dos conselhos consultivos realizar­se­ão independentemente de quorum.

Art.25. As convocações dos conselhos deliberativos serão feitas com a antecedência mínima
de 48 (quarenta e oito horas), em documento assinado pelos seus presidentes, por iniciativa própria ou
por solicitação da maioria dos seus membros, mediante indicação da pauta de assuntos da reunião.

$1º A antecedência de 48 (quarenta e oito) horas poderá ser abreviada em caso de motivos
excepcionais, justificados no documento de convocação ou no início da reunião.

$2º Os conselhos deliberativos reunir­se­ão com a presença da maioria de seus membros,
deliberando pelo voto da maioria dos presentes à reunião, salvo nos casos especiais previstos no Esta­
tuto e neste Regimento.

83º As reuniões dos conselhos deliberativos de caráter solene, realizar­se­ão com qualquer
número.

Art.26. Os membros dos conselhos deliberativos que, por motivo justo, não puderem compa­
recer à reunião convocada, deverão comunicar essa impossibilidade às secretarias dos conselhos.
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CAPÍTULO II
Da Presidência

Art.27. Na falta ou impedimento do Reitor, a presidência da Assembléia Universitária, do
Conselho de Integração Universidade­Sociedade, do CONSUNI e do CEPEC caberá ao Vice­Reitor e,
na ausência deste, a um dos Pró­Reitores, na seguinte ordem:

a) Pró­Reitor de Graduação;
b) Pró­Reitor de Pesquisa e Pós­Graduação;
e) Prá­Reitos de txiensao e Cultura;
d) Pró­Reitor de Administração e Finanças;
e) Pró­Reitor de Desenvolvimento Institucional e de Recursos Humanos:
f) Pró­Reitor de Assuntos da Comunidade Universitária.

Art.28. Na falta ou impedimento do Diretor, a presidência do Conselho Diretor caberá ao
Vice­Diretor e, na ausência deste, ao membro do Conselho Diretor mais antigo no magistério na Uni­
versidade Federal de Goiás.

Art.29. Na falta ou impedimento do Chefe do Departamento, a presidência da Reunião De­
partamental caberá ao Sub chefe e, na ausência deste, ao membro da Reunião Departamental mais an­
tigo no magistério na Universidade Federal de Goiás.

Art.30. O presidente do conselho terá direito a voto de qualidade, além do voto comum.

CAPÍTULO III
Dos Vetos

Art.31. O Reitor poderá opor vetos às deliberações dos CONSUNT, do CEPEC e do Conselho
de de Curadores, justificando­o no prazo de 15 (quinze) dias úteis ao CONSUNI, o qual poderá revo­
gar o veto pela maioria qualificada de três quintos de seus membros.

$1º Na reunião do CONSUNI para julgamento do veto, será permitida a participação de
membros do CEPEC ou do Conselho de Curadores, com direito a voz.

$2º Não caberá veto às decisões do Conselho de Curadores contrárias à aprovação de presta­
ção de contas.

CAPÍTULO IV
Das Eleições, das Representações e Substituições

Art.32. A organização das eleições universitárias para escolha de representantes dos docen­
tes, estudantes e servidores técnico­administrativos será de responsabilidade institucional da Universi­
dade e será regulamentada pelo CONSUNI.

$1º Em caso de empate nas eleições para representantes nos conselhos deliberativos, será
considerado eleito o mais antigo na Universidade Federal de Goiás e, entre os de mesma antiguidade, o
mais idoso.

­ $2º É vedada a acumulação de representação em mais de um conselho deliberativo da Uni­
versidade, salvo disposição em contrário.

$3º Todas as eleições serão realizadas por voto secreto.

Art.33. As eleições previstas no Estatuto e neste Regimento, não regulamentadas de forma
especial, deverão ser realizadas até 15 (quinze) dias úteis antes do término dos respectivos mandatos.

Art.34. Caberá ao Reitor convocar as eleições de âmbito da Universidade, e ao Diretor, as de
âmbito da Unidade Acadêmica, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias úteis, em chamada única,
através de edital em que serão anunciados os procedimentos.
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Parágrafo Único. Nos processos de escolha de Reitor, Vice­Reitor, Diretor e Vice­Diretor de
unidade, a antecedência mínima será estabelecida pelo CONSUNI e pelo Conselho Diretor, respectiva­
mente.

Art.35. A escolha de representantes dos docentes, dos estudantes e dos servidores técnico­
administrativos para os órgãos colegiados será feita através de eleições que respeitem as seguintes
prescrições:

a) sigilo de voto e inviolabilidade da uma;
b) apuração imediatamente após a votação, asseguradas a exatidão dos resultados e a

possibilidade de apresentação de recursos;
c) identificação no ato de votação e assinatura da lista de votantes correspondente.

Art.36. Os representantes nos conselhos consultivos e deliberativos da Universidade, assim
como seus respectivos suplentes, serão eleitos por seus pares, com mandato de um ano para os
representantes pertencentes ao corpo discente e os representantes externos e de dois anos para os
representantes pertencentes aos corpos docente e técnico­administrativo.

|

Parágrafo Único. Os representantes em conselhos consultivos e deliberativos terão suplentes,
escolhidos pelo mesmo procedimento que o dos titulares.

Art.37. Nos mandatos de até dois anos será permitida uma recondução, sendo vedada nos
demais casos, salvo legislação superior em contrário.

Art.40. Os afastamentos temporários não excederão a 120 (cento e vinte) dias consecutivos.

CAPÍTULO V
Dos Recursos Relativos aos Conselhos Deliberativos

Art.38. Da decisão de uma instância deliberativa caberá pedido de recurso para a instância
imediatamente superior, na forma seguinte:

a) da Reunião Departamental para o Conselho Diretor da respectiva unidade acadêmica;
b) do Conselho Diretor para o CONSUNI ou para o CEPEC, dependendo da matéria em

exame, tendo em vista as competências destes conselhos centrais;
c) do CEPEC para o CONSUNI;
d) do Conselho de Curadores para o CONSUNI.
81º Será de 30 (trinta) dias úteis O prazo para a interposição dos recursos previstos neste arti­

go, contados a partir da data de ciência pessoal da decisão pelo interessado, ou da sua divulgação ofici­
al por edital afixado em local público e visível ou publicado em órgão de comunicação interno ou ex­
terno à Universidade.

$2º Para os efeitos do parágrafo anterior será válida a data do recibo aposto em Aviso de Re­
cebimento Postal.

CAPÍTULO VI
Da Rotina das Reuniões dos Conselhos Deliberativos

Art.39. As reuniões dos conselhos deliberativos compreenderão uma parte de expediente,
destinada à discussão e aprovação da ata e comunicações, e outra relativa à ordem do dia, na qual se­
rão considerados os assuntos da pauta.

$1º Mediante consulta ao plenário, por iniciativa própria ou através de requerimento, poderá
o Presidente inverter a ordem dos trabalhos ou suspender a parte de comunicações, bem como dar pre­
ferência ou atribuir urgência a determinados assuntos dentre os constantes da pauta.

$2º O regime de urgência impedirá a concessão de vista, a não ser para exame do processo
no recinto do plenário e no decorrer da própria reunião.
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Art.40. De cada reunião dos conselhos deliberativos lavrar­se­á ata, assinada pelo secretário,
que será discutida e votada na reunião seguinte e, após aprovação, subscrita ­pelo Presidente e demais
membros presentes.

Art.41. Além de aprovação, autorização, despachos e comunicações da secretaria, as decisões
dos conselhos deliberativos terão a forma de resoluções baixadas pelos seus presidentes.

TÍTULO V
Dos Organismos Executivos Centrais e das Unidades Acadêmicas

Art.42. São organismos executivos da Universidade, na forma do Estatuto, os situados nas
seguintes esferas de atuação:

|

I ­Central: Reitoria.
1 ­ Unidades Acadêmicas:
a) Diretoria das Unidades Acadêmicas;
b) Coordenadoria dos Cursos de Graduação;
c) Coordenadoria dos Programas de Pós­Graduação stricto sensu;
d) Chefias Departamentais.

Art.43. Nos casos de vacância de cargos executivos com mandatos, haverá substituição para
completar o mandato, por nova eleição ou por designação legal. :

81º A substituição por eleição ocorrerá quando a vacância se der na primeira metade do man­
dato.

82º A substituição por designação legal ocorrerá quando a vacância se der na segunda meta­
de do mandato.

83º Caso restem menos de 120 (cento e vinte) dias para completar­se o mandato, proceder­
se­á à substituição como nos respectivos afastamentos temporários.

CAPÍTULO |
Da Reitoria

— Amr44, A Reitoria é o organismo executivo que administra, coordena, fiscaliza e superinten­
de todas as atividades da Universidade.

Art.45. A Reitoria compreende:
a) o Gabinete do Reitor;
b) as Pró­Reitorias;
c) a Procuradoria Jurídica;
d) as Coordenadorias e Assessorias Especiais;
e) os Órgãos Suplementares;
nf) os Campi do Interior;
g) os Órgãos Administrativos.

Art.46. Compete ao Reitor:
a) administrar e representar a Universidade;
b) superintender todos os serviços da Reitoria; '

c) convocar e presidir a Assembléia Universitária, o Conselho de Integração Universida­
de­Sociedade, o CONSUNI e o CEPEC;

d) nomear os Pró­Reitores;
e) convocar as eleições para designação dos representantes estudantis, docentes e servidores

técnico­administrativos nos organismos integrantes da administração central da Universi­
dade;
propor o orçamento da Universidade;
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8) prover os cargos, empregos e funções do pessoal da Universidade;
h) empossar os Diretores das Unidades Acadêmicas em sessão pública;
1) exercer o poder disciplinar;
j) conferir graus e assinar diplomas e certificados;
1) firmar convênios entre a Universidade e entidades públicas ou privadas, nacionais e in­

ternacionais, podendo, para tanto, delegar poderes, quando necessário;
m) instituir comissões especiais, de caráter permanente ou temporário, para o estudo de pro­

blemas específicos;
n) baixar resoluções decorrentes de decisões do CONSUNI e do CEPEC, e portarias que

julgar necessárias;
o) cumprir e fazer cumprir as decisões do CONSUNI e do CEPEC;
p) aplicar a integrantes do corpo discente a pena de desligamento, aprovada pelo CEPEC;
q) submeter ao CONSUNI o Plano de Gestão de seu reitorado;
r) enviar ao CONSUNI o Relatório Anual da Universidade;
s) desempenhar, ainda, todas as atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto e por este

Regimento e as demais atribuições inerentes ao cargo.
$1º É facultado ao Reitor delegar ao Vice­Reitor atribuições constantes deste artigo.
82º O Reitor não poderá, sob pena de perda de mandato, afastar­se do cargo por período su­

perior a 120 (cento e vinte) dias consecutivos.

Art.47. Em situações de urgência e no interesse da Universidade, o Reitor poderá tomar deci­
sões adreferendum do CONSUNI e do CEPEC.

Parágrafo Único. O respectivo Conselho apreciará o ato na primeira sessão subsegilente e a
não ratificação do mesmo poderá acarretar, a critério do Conselho, a nulidade e ineficácia da medida,
desde o início da sua vigência.

Art.48. Constituem atribuições do Vice­Reitor:
a) coordenar e superintender as atividades da Vice­Reitoria;
b) substituir o Reitor em caso de falta ou impedimento;
c) representar o Reitor quando designado;
d) desempenhar as demais funções inerentes ao cargo.

Seção 1
Do Gabinete do Reitor

Art.49. O Gabinete do Reitor tem por finalidade prestar ao Reitor assistência técnica e admi­
nistrativa.

Parágrafo Único. O Gabinete do Reitor terá sua organização e atribuições definidas no Regi­
mento da Reitoria.

Seção II
Das Pró­Reitorias

Art.50. As Pró­Reitorias, definidas no Estatuto, terão as seguintes atribuições básicas:
| assessorar a Reitoria no estabelecimento da política de atuação nas atividades correspon­

dentes à sua área específica;
formular diagnósticos dos problemas da Instituição nas suas áreas específicas de atuação;
elaborar as políticas de atuação nas áreas específicas de cada Pró­Reitoria;
assessorar os órgãos colegiados nos processos de deliberação sobre as matérias relacio­
nadas aos seus campos de atuação;
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e) coordenar as atividades dosórgãos responsáveis pela execução das decisõesinerentes às
Suas áreas de atuação.Parágrafo Único. As atribuições específicas de cada Pró­Reitoria serão definidas no Regi­

mento da Reitoria.

Seção III
Da Procuradoria Jurídica

Art.51. A Procuradoria Jurídica tem por finalidade executar os encargos de consultoria e as­
sessoramento Jurídicos, a defesa judicial e extrajudicial da Universidade, bem como zelar pelo cumpri­
mento das normas legais emanadas do poder público.

Parágrafo Único. À estrutura e atribuições específicas da Procuradoria Jurídica serão defini­
das no Regimento da Reitoria.

Seção IY
Das Coordenadorias e Assessorias Especiais

Art.52. A definição, a organização e as atribuições das Coordenadorias e Assessorias Especi­
ais serão estabelecidas no Regimento da Reitoria.

2 SeçãoY
Dos Orgãos Suplementares

Art.53. Os Órgãos Suplementares, com atribuições técnicas, culturais, desportivas, recreati­
vas, assistenciais e outras, fornecerão apoio às atividades de ensino, pesquisa e extensão da Universi­
dade.

$1º O apoio dos órgãos suplementares previsto neste artigo não se limitará à demanda, mas
poderá originar­se da necessidade de realização desse órgão, levando em conta sua natureza, metas e
funções.

$2º A estrutura, a vinculação e as atribuições específicas de cada Órgão Suplementar serão
definidas em Resolução do CONSUNI e em Regimento do Orgão.

Seção VT
Dos Campi do Interior

Art.54. Os Campi do Interior desenvolverão atividades de ensino, pesquisa e extensão, no
sentido de democratizar o acesso à Universidade e interiorizar sua atuação.

Parágrafo Único. A estrutura e atribuições específicas de cada Campus do Interior serão defi­
nidas em Resolução do CONSUNI e em Regimento próprio.

| Seção VII
Dos Orgãos Administrativos

Art.55. Cabe aos Órgãos Administrativos encarregar­se das atividades de suporte para o fun­
cionamento da Universidade.

Parágrafo Único. A estrutura e atribuições específicas de cada Órgão Administrativo serão
definidas em Resolução do CONSUNI.

Art.56. Cada Órgão Administrativo constituirá um Conselho Consultivo Interno que terá as
seguintes atribuições:
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b)

assessorar o Diretor do órgão, discutindo seus problemas específicos e sugerindo medi­
das para melhor desenvolver os serviços ali realizados;
discutir estratégias relativas à inserção do órgão no contexto do trabalho em uma institui­
ção universitária.

Art.57. O Conselho Consultivo Interno do órgão administrativo será instituído e presidido
pelo Diretor do órgão e será composto por servidores do órgão, escolhidos por seus pares, e em núme­
ro ímpar, não superior a 09 (nove), incluindo­se nesse número, o Diretor.

CAPÍTULO II
Das Unidades Acadêmicas

Seção I
Da Diretoria

Anrt.58. A Diretoria da Unidade Acadêmica, organismo executivo que administra, coordena e
superintende todas as atividades da unidade, será exercida pelo Diretor, auxiliado pelo Vice­Diretor e
assessorado pelo Coordenador Administrativo da Unidade Acadêmica. ­

Art.59. Compete ao Diretor:
a)

b)

administrar e representar a Unidade em consonância com as diretrizes fixadas pelo Con­
selho Diretor;
supervisionar os programas de ensino, pesquisa e extensão e a execução das atividades
administrativas, dentro dos limites estatutários, regimentais e das deliberações do Conse­
lho Diretor; |
convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor;
integrar o CONSUNI;
encaminhar à Reitoria a proposta orçamentária em consonância com o Plano de Gestão
aprovado pelo Conselho Diretor;
promover a compatibilização das atividades acadêmicas e administrativas da Unidade
com a dos outros órgãos da Universidade;
exercer controle sobre as atividades dos docentes, estudantes e servidores técnico­admi­
nistrativos da unidade;
delegar atribuições ao Vice­Diretor;
instituir comissões especiais, de caráter permanente ou temporário, para o estudo de pro­
blemas específicos;
baixar resoluções decorrentes de decisões do Conselho Diretor e portarias que julgar ne­
cessárias;
convocar e presidir a reunião para escolha do Coordenador e do Sub­Coordenador dos
programas de pós­graduação stricto sensu vinculados à unidade;
cumprir e fazer cumprir as disposições do Estatuto da Universidade, deste Regimento e
do Regimento da Unidade;
submeter ao Conselho Diretor o Plano de Gestão;
nomear os Presidentes de comissões da Unidade;
enviar ao Conselho Diretor o Relatório Anual da Unidade;
desempenhar as demais atribuições inerentes ao cargo.

81º É facultado ao Diretor delegar ao Vice­Diretor atribuições constantes deste artigo.
$2º O Diretor não poderá, sob pena de perda de mandato, afastar­se do cargo por período

superior a 120 (cento e vinte) dias consecutivos.
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Art.60. Em situações de urgência e no interesse da Unidade, o Diretor poderá tomar decisões
adreferendum do Conselho Diretor. : .

Parágrafo Unico. O Conselho Diretor apreciará o ato na primeira sessão subsequente e a não
ratificação do mesmo poderá acarretar, a critério do Conselho, a nulidade e a ineficácia da medida,
desde o início de sua vigência.

Art.61. Constituem atribuições do Vice­Diretor:
a) coordenar e superintender as atividades da Vice­Diretoria;
b) substituir o Diretor em caso de falta ou impedimento;
c) coordenar o Curso de Graduação da Unidade, no caso da existência de um só curso de

graduação na unidade;
d) coordenar o conjunto de disciplinas que a Unidade oferece para outros cursos da Univer­

sidade;
representar o Diretor quando designado;
desempenhar as demais funções inerentes ao cargo.

Seção II
Das Coordenadorias dos Cursos de Graduação

Art.62. Para cada Curso de Graduação, com suas habilitações, ênfases e modalidades, haverá
uma Coordenadoria de Curso, com um coordenador escolhido pelo Conselho Diretor, nos termos esta­
belecidos pelo Estatuto, que terá a competência de planejar e acompanhar o desenvolvimento das ativi­
dades do curso.

Art.63. Os Coordenadores dos Cursos de Graduação, naquelas unidades que tiverem mais de
um curso de graduação não vinculados a departamentos, serão escolhidos pelo Conselho Diretor e te­
rão mandatos de 02 (dois) anos.

Art.64. Competirá ao Coordenador do Curso de Graduação da unidade acadêmica:
Quanto ao projeto pedagógico:

a) definir, em reunião com os Vice­Diretores das Unidades que integram o Curso, o projeto
pedagógico e submeter a decisão ao Conselho Diretor da unidade;

b) propor ao Conselho Diretor alterações curriculares que, sendo aprovadas nesta instância,
serão encaminhadas ao CEPEC.

II ­ Quanto ao acompanhamento do curso:
a) orientar, fiscalizar e coordenar sua realização;
b) encaminhar anualmente ao Conselho Diretor o número de vagas a serem preenchidas

com transferências, mudanças de curso e matrícula de graduados;
c) estabelecer critérios de seleção, a serem aprovados no Conselho Diretor, para o preenchi­

mento de vagas.

IM­  Quantoaos programas e planos de ensino:
a) traçar diretrizes gerais dos programas;
b) harmonizar os programas e planos de ensino que deverão ser aprovados em reunião com

os Vice­Diretores das Unidades que oferecem disciplinas para o Curso.
c) observar o cumprimento dos programas.

IV­  Quantoao corpo docente:
a) propor intercâmbio de professores;
b) propor a substituição ou aperfeiçoamento de professores, ou outras providências necessá­

rias à melhoria do ensino.

ATA

OO3 4 5 6 7 unesp ”* 1 12 13 14 15 16 17 18



V­  Quantoaocorpo discente:
a) deliberar sobre transferências, utlizando critérios estabelecidos pelo Conselho Diretor;
b) deliberar sobre a validação de disciplinas cursadas em outros estabelecimentos ou cursos,

para fins de dispensa, ouvindo, se necessário, os Vice­Diretores das unidades que partici­
parn do curso ou o Conselho Diretor;

c) conhecer dos recursos dos alunos sobre matéria do curso, inclusive trabalhos escolares e
promoção, ouvindo, se necessário, Vice­Diretores das unidades que participam do curso
ou o Conselho Diretor.

aprovar e encaminhar à Direção da unidade acadêmica a relação dos alunos aptos a colar
grau.

Seção II
Das Coordenadorias dos Programas de Pós­Graduação Stricto Sensu

Art.65. Nas Unidades Acadêmicas que oferecem programas de pós­graduação stricto sensu
serão constituídas Coordenadorias de Pós­Graduação, com um coordenador responsável pela imple­
mentação, desenvolvimento, administração e acompanhamento da política da unidade nesse âmbito.

Art.66. As Coordenadorias de Pós­Graduação serão constituídas pelos professores vincula­
dos ao Programa de Pós­Graduação e por representantes estudantis, na proporção de 20% (vinte por
cento) do número de professores, desprezada a fração.

$1º Entendem­se por professores vinculados ao Programa de Pós­Graduação stricto sensu
aqueles que, pertencentes ao quadro de docentes da Universidade, sejam responsáveis por disciplinas
ou pela orientação de estudantes, conforme relação periodicamente aprovada pelo Conselho Diretor da
Unidade Acadêmica a que o programa esteja diretamente vinculado.

82º Poderão participar, com direito a voz, outros professores que, não estando incluídos nas
condições especificadas no parágrafo anterior, executem atividades relacionadas ao programa de pós­
graduação.

Art.67. Cada Coordenadoria terá um Coordenador e um Subcoordenador, portadores do título
de doutor, eleitos em reunião especialmente convocada para esse fim, dentre os professores vinculados
àquele programa de pós­graduação.

$1º A reunião para escolha do Coordenador e do Subcoordenador será convocada e presidida
pelo Diretor da Unidade Acadêmica à qual o programa de pós­graduação stricto sensu se vincule,.

$2º O mandato do Coordenador e do Subcoordenador será de 02 (dois) anos, podendo ser
renovado uma vez.

Art.68. Compete à Coordenadoria do Programa de Pós­Graduação stricto sensu:
a) eleger o Coordenador e o Subcoordenador do Programa de Pós­Graduação;
b) elaborar proposta de regulamento do programa e suas alterações, a serem submetidas à

aprovação do Conselho Diretor da Unidade Acadêmica a que está vinculado o programa
para posterior encaminhamento ao CEPEC;

c) apreciar, em primeira instância, os recursos interpostos contra decisões do Coordenador
do Programa;

: elaborar estudos sobre matéria de interesse da Pós­Graduação stricto sensu
encaminhado­os, para discussão, ao conselho competente;
constituir comissões examinadoras para obtenção de graus relativos ao programa de pós­
graduação stricto sensu, para aprovação pelo Conselho Diretor;
aprovar os planos de aplicação de recursos postos à disposição do programa pela Univer­
sidade ou por agências financiadoras externas;
estabelecer, em consonância com as unidades acadêmicas envolvidas, a distribuição das
atividades do programa;
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h) deliberar sobre planos de ensino, projetos de dissertações e teses, processos de seleção,
transferência, aproveitamento de créditos obtidos em outros programas, dispensa de dis­
ciplinas e assuntos correlatos, bem como sobre alterações curriculares.

1) realizar outras atividades de sua competência, estabelecidas no Regulamento Geral dos
Programas de Pós­Graduação stricto sensu.

Parágrafo Único. O Regulamento Geral dos Programas de Pós­Graduação stricto sensu esta­
belecerá as competências dos Coordenadores dos Programas.

Seção IV
Do Departamento

Art.69. A Unidade Acadêmica, para melhor desenvolver suas atividades administrativo­aca­
dêmicas, poderá criar departamentos, obedecendo às condições estabelecidas no Estatuto.

Art.70. Compete ao Chefe do Departamento:
superintender e coordenar todas as atividades do Departamento, implementando as deci­
sões tomadas pela Reunião Departamental e pelo Conselho Diretor da Unidade;
convocar e presidir as Reuniões Departamentais;

|

integrar o Conselho Diretor da Unidade;
exercer outras atividades inerentes ao cargo.

Parágrafo Único. Competirá ao Subchefe do Departamento substituir o Chefe em suas faltas
e impedimentos.

Seção V
Dos Núcleos de Estudos e Pesquisa

Art.71. O Conselho Diretor da Unidade Acadêmica poderá instituir Núcleos de Estudos e
Pesquisa, organismos exclusivamente de caráter acadêmico, que congregam professores, estudantes e
servidores técnico­administrativos de uma ou mais Unidades Acadêmicas, com o objetivo de desen­
volver atividades de caráter didático­pedagógico, cultural, artístico, tecnológico e de interação com a
sociedade, conforme estabelecido no Estatuto.

Parágrafo Unico. Cada Núcleo de Estudos e Pesquisa terá um Coordenador Acadêmico, res­
ponsável pela coordenação das suas atividades.

Art.72. À proposta de criação de um Núcleo, apresentada ao Conselho Diretor de uma Unida­

de Acadêmica por um de seus membros, deve conter objetivos, justificativa, plano de atividades, re­cursos humanos envolvidos e recursos materiais disponíveis.
$1º Os núcleos não se constituirão em instâncias administrativas para efeito de lotação de

pessoal e de dotação orçamentária.
$2º Quando da criação do Núcleo, o Conselho Diretor autorizará o seu funcionamento por

um período de 02 (dois) anos.
83º Cada proposta de renovação, para novos períodos de 02 (dois) anos, deverá ser acompa­

nhada de relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas pelo Núcleo, no período anterior, com
base no qual o Conselho Diretor poderá aprovar, ou não, a proposta de renovação.

2 Seção VI
Dos Orgãos Complementares

Art.73. Se necessário, a Unidade Acadêmica poderá constituir Orgãos Complementares com
atribuições técnicas, científicas ou culturais de apoio às suas atividades de ensino, pesquisa, cultura e
Interação com a sociedade.
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Art.74. A criação ou extinção de Órgãos Complementares serão aprovadas pelo CONSUNI,
após análise de estudos realizados pelo CEPEC. |

$1º A proposta de criação deve conter objetivos, justificativa, plano de atividades, recursos
humanos envolvidos e recursos materiais disponíveis.

82º Os órgãos complementares não se constituirão em instâncias administrativas para efeito
de lotação de pessoal e de dotação orçamentária.

$3º Quando da criação do Órgão Complementar, o CONSUNI autorizará o seu funcionamen­
to por um período de 04 (quatro) anos.

$4º Cada proposta de renovação, por novo período de 04 (quatro) anos, deverá ser acompa­
nhada de relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas pelo Órgão, no período anterior, com
base no qual o CONSUNI poderá aprovar, ou não, a proposta de renovação. —

Seção VIT
Da Coordenadoria Administrativa

Art.75. A Coordenadoria Administrativa da Unidade Acadêmica é um organismo de assesso­
ramento do Diretor e será exercida por um servidor técnico­administrativo, de preferência de nível su­
perior.

Art.76. Constituem atribuições do Coordenador:
coordenar as ações relacionadas à informatização, organização e métodos na Unidade;
secretariar o Conselho Diretor da Unidade;

|

assessorar o Diretor com relação à gerência orçamentária e patrimonial;
manter o controle sobre a manutenção de equipamentos e instalações físicas da Unidade;
supervisionar outras atividades administrativas da Unidade, definidas em seu Regimento.

CAPÍTULO III
Do Pedido de Reconsideração e dos Recursos Relativos

aos Organismos Executivos

Art.77. De ato ou decisão de autoridade cabe, por iniciativa do interessado, pedido de recon­
sideração, fundamentado na alegação de não consideração de elementos passíveis de exame quando da
decisão.

$1º O pedido de reconsideração deverá ser interposto no prazo de 30 (trinta) dias úteis conta­
dos a partir da data de ciência pessoal do ato ou decisão, ou de sua divulgação oficial por edital afixa­
do em local público e visível ou publicado em sistema de comunicação interno ou externo à Universi­
dade.

82º Para os efeitos do parágrafo anterior será válida a data do recibo aposto em Aviso de Re­
cebimento Postal.

Art.78. Salvo disposição expressa no Estatuto, neste Regimento ou contida em regulamenta­
ção sobre matéria específica, do ato ou decisão da autoridade caberá recurso para instância superior, na
forma seguinte:

a) para a Reunião Departamental, quando existir departamento na unidade acadêmica, con­
tra ato ou decisão do professor ou do Chefe de Departamento;

b) parao Conselho Diretor da unidade acadêmica contra ato ou decisão do Diretor, do Vice­
Diretor ou dos Coordenadores de Graduação e das Coordenadorias dos Programas de
Pós­Graduação stricto sensu da Unidade Acadêmica;

c) para o CEPEC, em matéria de sua competência, contra ato ou decisão do Reitor ou do
Vice­Reitor;
para o CONSUNI, nas demais matérias, contra ato ou decisão do Reitor ou do Vice­Rei­
tor.
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S$1º Para os efeitos deste artigo, os atos ou decisões praticadas por delegação serão considera­das de responsabilidade do delegante. .

$2º Será de 30 (trinta) dias úteis o prazo para a interposição dos recursos previstos neste arti­
go, contados a partir da data de ciência pessoal do ato ou da decisão pelo interessado, ou da sua divul­
gação oficial por edital afixado em local público e visível ou publicado em sistema de comunicação
interno ou externo à Universidade.

83º Para os efeitos do parágrafo anterior será válida a data do recibo aposto em Aviso de Re­
cebimento Postal.

TÍTULO VI
Do Ensino

CAPÍTULO 1!
Das Disposições Iniciais e do Calendário Escolar

Art.79. O Ensino na Universidade Federal de Goiás será ministrado mediante a realização de
Cursos e outras atividades didáticas, curriculares e extracurriculares, e compreenderá, como estabeleci­
do no Estatuto, as seguintes modalidades:

a) Graduação;
b) Pós­Graduação lato sensu e stricto sensu;
c) Extensão.

Art.80. As Unidades Acadêmicas são as responsáveis pelos cursos de graduação e pelos pro­
gramas e cursos de pós­graduação na Universidade Federal de Goiás.

Art.81. O ensino fundamental e médio será desenvolvido em Unidade Especial de Ensino a
ser definida e estruturada pelo CONSUNI, em razão da necessidade de consecução dos objetivos do
ensino de graduação.

Parágrafo Único. A matrícula e, quando houver, sua renovação nos cursos fundamenta! e mé­
dio obedecerão às normas fixadas pelo CEPEC.

Art.82. Caberá às Unidades Acadêmicas ministrar as disciplinas dos diferentes cursos de gra­
duação e pós­graduação da Universidade, sendo vedada a recusa em fazê­lo, sem prévia justificativa
aprovada pelo Conselho Diretor e pela respectiva Câmara do CEPEC, que encaminhará o problema
existente para análise e solução da Pró­Reitoria competente.

Parágrafo Único. Para fins de atribuição das tarefas docentes e elaboração dos planos de tra­
balho, o ensino de graduação e de pós­graduação stricto sensu terá precedência sobre as demais ativi­
dades.

Art.83. O ensino de graduação e pós­graduação será ministrado seguindo o Calendário Esco­
lar da Universidade.

Parágrafo Único. Por proposta fundamentada do Conselho Diretor, a respectiva Câmara do
CEPEC poderá autorizar atividades de ensino em épocas distintas das estabelecidas no Calendário Es­
colar.

Art.84. O ano acadêmico independe do ano civil e terá início, como regra geral, na segunda
quinzena do mês de fevereiro e estender­se­á até a primeira semana do mês de fevereiro do ano se­
guinte, não podendo as atividades escolares ocuparem menos de 180 (cento e oitenta) dias de trabalho,
excluído o tempo especialmente reservado às provas no calendário escolar.

Art.85. Haverá, por ano, dois semestres letivos de atividades escolares.
$1º Entre os semestres letivos, as unidades executarão atividades acadêmicas que assegurem

o seu funcionamento contínuo.
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$2º O CEPEC poderá aprovar períodos letivos especiais.

Art.86. O Calendário Escolar da Universidade será aprovado anualmente pelo CEPEC.
Art.87. As férias escolares anuais serão distribuídas em dois períodos, entre os períodos leti­

vos regulares, totalizando, no mínimo, quarenta e cinco dias.
Art.88. A Universidade, nos termos de Resolução do CEPEC, poderá promover a revalidação

ou reconhecimento de diplomas estrangeiros, bem como a validação ou aproveitamento de estudos de
um para outro curso, quando idênticos ou equivalentes.

CAPÍTULO II
Do Ensino de Graduação

Seção 1
Da Estruturação e do Currículo dos Cursos

Art.89. O CEPEC, por proposta da sua Câmara de Graduação, definirá o Regulamento Geral
dos Cursos de Graduação da Universidade, observada a legislação vigente.

Parágrafo Único. O Regulamento Geral dos Cursos de Graduação determinará o regime aca­
dêmico dos cursos da Universidade, estabelecendo a forma de se efetivar a integralização curricular.

Art.90. Ficam adotados os seguintes princípios e critérios que nortearão a elaboração e refor­
mulação curricular na Universidade:

I ­ Da indissociabilidade de ensino, pesquisa e realidade nacional.
a) O ensino e a pesquisa são indissociáveis e devem ser assumidos na Universidade com

igual nível de importância, integrados entre si e às necessidades do desenvolvimento so­
cial.

b) A proposta curricular explicitará o modo como a ciência e a pesquisa se interligarão, para
garantir o avanço da ciência e a transformação social.

II ­ Da definição do projeto de formação.
a) O projeto de curso será definido após discussões com os setores diretamente envolvidos.
b) O currículo deverá dar ênfase ao elenco de matérias que constituem o núcleo epistemo­

lógico do curso, explicitando a importância de cada uma delas para a formação do aluno.
c) O ensino e a aprendizagem deverão estar voltados para o que é epistemologicamente nu­

clear nas matérias que compõem a proposta curricular, buscando uma articulação entre
teoria e prática. !

d) A proposta curricular deverá conter ementas precisas e justificadas sobre as quais se as­
sentará o conteúdo programático das disciplinas.

Art.91. Os currículos plenos dos cursos de graduação obedecerão às determinações da legis­
lação superior e serão desdobrados em disciplinas dispostas em uma sequência ordenada e hierarquiza­
da e em outras atividades que poderão compreender participação em pesquisas, conferências, palestras,
seminários, congressos, debates e outras atividades científicas, artísticas e culturais.

$1º Serão discriminados nos currículos plenos o nome das disciplinas, as Unidades Acadê­
micas que as ministram, bem como o número semanal e total de horas­aula.

$2º O programa de cada disciplina, respeitadas as ementas que compõem o currículo, será
proposto pela respectiva Unidade Acadêmica, somente podendo ser aplicado após sua aprovação pelo
Conselho Diretor responsável pelo curso.

Art.92. Os currículos plenos serão elaborados, sempre que possível, com a previsão de habi­
litações de um mesmo curso, a partir de um tronco comum de estudos.
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Parágrafo Único. Quando a proposta curricular compreender habilitações de um mesmo cur­
so com tronco diferenciado, deverá ser apresentada justificativa especial para apresentação ao CEPEC.

Art.93. Os currículos serão elaborados de forma que seja possível aos alunos integralizá­los
dentro do prazo médio previsto, considerados os extremos fixados na legislação superior.

Art.94. Serão previstas nos currículos plenos atividades de ensino que assumam a forma de
estágio ou internato, obedecidos os requisitos exigidos pela legislação específica.

Art.95. Toda proposta de reformulação curricular deverá conter uma exposição de motivos, e
será submetida ao julgamento do CEPEC.

$1º Constará, obrigatoriamente, da exposição de motivos uma avaliação rigorosa do currícu­
lo em vigor e uma justificativa do novo projeto de curso.

82º A proposta de Resolução curricular deverá conter pelo menos dois anexos, o primeiro
apresentando as disciplinas (incluindo­se as informações sobre carga horária semanal e Unidades Aca­
dêmicas que ministram as disciplinas), e o segundo, as ementas das disciplinas do curso.

Seção
Da Verificação do Aproveitamento Escolar

Art.96. O ensino será ministrado de acordo com os planos apresentados pelos professores
responsáveis pelas disciplinas, aprovados pela Coordenadoria do Curso e pela Unidade Acadêmica.

Art.97. Caberá ao professor de cada disciplina apresentar as conclusões sobre o desempenho
do aluno, utilizando os critérios de aprovação a serem definidos no Regulamento Geral dos Cursos de
Graduação.

Art.98. O aluno poderá solicitar revisão do conceito final que lhe for atribuído, até setenta e
duas (72) horas após a publicação do mesmo pela Unidade Acadêmica correspondente, por meio de
requerimento fundamentado, dirigido ao Diretor da Unidade.

Parágrafo Único. Caberá recurso da decisão do professor, exclusivamente por motivo de des­
cumprimento de formalidade ou procedimento previstos no Estatuto, neste Regimento, na legislação
do CEPEC e do CONSUNI ou no Plano de Ensino.

Art.99. Com a autorização prévia da Coordenadoria do Curso de Graduação, alunos de gra­
duação poderão cursar disciplinas especificadas, em outras instituições de ensino superior, com deve­
res de frequência e aproveitamento, conforme estabelecido no Regulamento Geral dos Cursos de Gra­
duação.

Art.100. A inobservância, por parte do docente, dos deveres contidos no Calendário Escolar,
que implique em prejuízo para o aluno, suscitará a aplicação das penas previstas na legislação em vi­
gor.

Seção III
Da Seleção e do Ingresso

Art.101. Os cursos de graduação, em conformidade com o disposto nas Resoluções do CON­
SUNI e do CEPEC, serão abertos, no limite estabelecido de vagas, a:

candidatos admitidos por meio do processo de seleção estabelecido pela Universidade e
que hajam concluído o ensino médio de 2º grau ou equivalente;
portadores de diploma de curso superior;
alunos de outras instituições, por meio de transferências obrigatórias e facultativas;
bolsistas de acordo cultural entre o Brasil e outros países;
alunos de outras instituições, nas condições estabelecidas em convênios com a Universi­
dade Federal de Goiás;
matrículas autorizadas nas condições de reciprocidade diplomática, previstas em lei.
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Art.102. O processo seletivo para ingresso nos cursos de graduação, definido pelo CEPEC,
será realizado por órgão específico.

Parágrafo Único. O processo seletivo abrangerá os conhecimentos comuns às diversas for­
mas de educação do segundo grau, sem ultrapassar este nível de complexidade, para avaliar a forma­
ção recebida pelo candidato e sua aptidão intelectual para estudos superiores.

Art.103. O Conselho Diretor da Unidade Acadêmica determinará, anualmente, o número de
vagas disponíveis para ingresso de transferidos, diplomados, mudança de curso e reingresso,
encaminhado­o à Pró­Reitoria de Graduação em época determinada no Calendário Escolar, que o di­
vulgará em forma de Edital.

Parágrafo Único. Sempre que o número de pedidos de vagas for superior ao de vagas dispo­
níveis, a seleção será feita pela Coordenadoria do Curso correspondente, por meio de critérios previa­
mente aprovados em reunião do Conselho Diretor e divulgados no Edital especificado no caput deste
artigo.

Art.104. À admissão de alunos especiais, em disciplinas isoladas ou conjunto de disciplinas
especialmente organizadas dos currículos vigentes, ensejará a obtenção de certificado de frequência
OU, em casos especiais, certificado de aproveitamento, segundo critérios definidos pelo CEPEC.

Art.105. A Universidade poderá admitir, independentemente de vagas, alunos visitantes, com
deveres de frequência e aproveitamento, por solicitação de outras instituições de ensino superior em
que estejam matriculados regularmente, para matrícula em disciplinas especificadas que complemen­
tem sua formação, cabendo ao CEPEC regulamentar a matéria.

Seção IV
Da Matrícula

Art.106. O número de vagas para a matrícula inicial nos cursos de graduação será o definido,
anualmente, para o processo seletivo de ingresso na Universidade, nos termos do Estatuto e deste Re­
gimento.

Art.107. A matrícula, bem como sua renovação nos cursos de graduação, será efetivada con­
forme as normas da Pró­Reitoria de Graduação, que a realizará sob orientação das Coordenadorias dos
Cursos de Graduação, nos prazos fixados no Calendário Escolar.

Art.108. Anualmente o CEPEC, ouvido o Conselho Diretor da Unidade Acadêmica e a Pró­
Reitoria de Graduação, determinará o número de vagas em cada curso de graduação para a matrícula
inicial dos alunos que ingressarem na Universidade via processo seletivo.

Art.109. As condições de desligamento, de recusa de matrícula, de trancamento e de rein­
gresso, serão definidas pelo Regulamento Geral dos Cursos de Graduação.

CAPÍTULO III
Da Pós­Graduação

Seção I
Do Ensino

Art.110. O CEPEC, por proposta da sua Câmara de Pesquisa e Pós­Graduação, definirá o
Regulamento Geral dos Programas de Pós­Graduação stricto sensu da Universidade, observada a le­
gislação vigente.

Art.111. Os Programas de Pós­Graduação poderão ser mantidos exclusivamente pela Univer­
sidade ou resultar da associação desta com outras instituições, por convênios específicos.

Art.112. Os programas de Pós­Graduação stricto sensu terão por objetivo a capacitação do­
cente, a formação de pesquisadores e a produção de novos conhecimentos.
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Art.113. O ensino de Pós­Graduação stricto sensu compreende dois níveis independentes e
conclusivos, Mestrado e Doutorado, não constituindo o primeiro necessariamente pré­requisito para o
segundo. i

Art.114. Para a obtenção do grau de Mestre exige­se a apresentação de dissertação em sessão
pública, conforme normas estabelecidas no Regulamento Geral dos Programas de Pós­Graduação srri­
cto sensu e no Regulamento do Programa.

Parágrafo Único. Tendo em vista as características das áreas de conhecimento e as condições
estabelecidas no Regulamento Geral dos Programas de Pós­Graduação stricto sensu, excepcionalmen­
te, o grau de Mestre poderá ser obtido pela apresentação de outro tipo de trabalho de pesquisa conclu­
sivo, diferente do previsto no capur deste artigo.

Art.115. Para a obtenção do título de Doutor, exige­se do candidato a defesa, em sessão pú­
blica, de tese em que se apresente trabalho original.

Parágrafo Único. Para a obtenção do título de Doutor, estabelecido no caput deste artigo, o
Regulamento Geral dos Programas de Pós­Graduação stricto sensu e o Regulamento do Programa es­
tabelecerão exigências prévias a serem cumpridas pelo candidato, para que se possa examinar a sua
qualificação, evidenciando a amplitude e a profundidade do seu conhecimento.

Art.116. Em caráter excepcional, os programas de doutorado poderão expedir títulos de Dou­
tor, diretamente por defesa de tese, em sessão pública, a candidatos de alta qualificação, mediante exa­
me dos seus títulos e produção científica, artística, cultural e tecnológica.

Parágrafo Único. Para atender ao especificado no caput deste artigo a Coordenadoria do Pro­
grama analisará previamente a solicitação do candidato, encaminhando­a para deliberação do CEPEC.

Art.117. A orientação do pós­graduando na organização de seu plano de estudo e pesquisa
será detalhada nas normas relacionadas ao ensino de pós­graduação a serem aprovadas pelos conselhos
da Universidade.

Art.118. Os cursos de pós­graduação lato sensu terão por objetivo desenvolver e aprofundar
os estudos feitos na graduação e serão abertos aos candidatos que preencherem os requisitos estabele­
cidos pelo CEPEC e pela Unidade Acadêmica.

Art.119. A Pró­Reitoria de Pesquisa e Pós­Graduação manterá registro de dados necessários
ao suporte, acompanhamento e divulgação dos programas de pós­graduação stricto sensu e dos cursos
de pós­graduação lato sensu, oferecidos pela Universidade.

Seção II
Da Seleção e do Aproveitamento

Art.120. As condições e a forma de seleção para o ingresso nos programas de pós­graduação
Stricto sensu serão definidas em seus regulamentos, levando­se em conta o estabelecido no Regula­
mento Geral dos Programas de Pós­Graduação stricto sensu.

Art.121. O número de vagas dos programas de pós­graduação stricto sensu será definido,
periodicamente, pelo Conselho Diretor da Unidade Acadêmica, com base em proposta da Coordenado­
ria do Programa de Pós­Graduação stricto sensu

Art.122. As disciplinas dos programas de pós­graduação síricto sensu serão expressas em
número total de horas, correspondente ao número específico de créditos, conforme estabelecido no
Regulamento Geral dos Programas de Pós­Graduação stricto sensu.

Parágrafo Único. Não serão atribuídos créditos às atividades desenvolvidas na elaboração da
dissertação ou tese.
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Art.123. Caberá ao professor de cada disciplina emitir conceitos sobre o desempenho dos
pós­graduandos, utilizando códigos que serão estabelecidos pelo Regulamento Geral dos Programas de
Pós­Graduação stricto sensu e pelo Regulamento do Programa.

|

Art.124. O Programa de Mestrado exigirá, no mínimo, 16 (dezesseis) créditos e o de Douto­
rado, no mínimo, 24 (vinte e quatro) créditos.

Art.125. Créditos obtidos no Mestrado poderão ser computados para o Doutorado, segundo o
Regulamento de cada programa.

Parágrafo Único. Em casos especiais, a critério da Coordenadoria do Programa de Pós­Gra­
duação, durante a realização do Mestrado, será permitida a alteração da inscrição para Doutorado, com
o aproveitamento de créditos obtidos.

Art.126. Cada curso de pós­graduação lato sensu estará sujeito a plano específico elaborado
pelas unidades acadêmicas envolvidas e aprovado pelos Conselhos Diretores correspondentes e pelo
CEPEC.

Parágrafo Único. Da proposta de curso de pós­graduação lato sensu deverá constar a indica­
ção de um professor responsável.

TÍTULO VII
Da Pesquisa

Art.127. A pesquisa, assegurada a liberdade de temas, terá por objetivo produzir, criticar e
difundir conhecimentos culturais, artísticos, científicos e tecnológicos.

Art.128. A Universidade incentivará a pesquisa por todos os meios ao seu alcance, entre os
quais os seguintes:

a) concessão de bolsas especiais em categorias diversas;
b) formação de pessoal em programas de pós­graduação stricto sensu próprios ou de outras

instituições nacionais e estrangeiras;
c) realização de convênios com agências nacionais e internacionais, visando programas de

investigação científica;
d) intercâmbio com outras instituições científicas, estimulando os contatos entre professores

e o desenvolvimento de projetos comuns;
e) divulgação dos resultados das pesquisas realizadas;
É) promoção de congressos, simpósios e seminários para estudo e debate de temas científi­

cos, bem como participação em iniciativas semelhantes de outras instituições.

Art.129. A pesquisa na Universidade será desenvolvida a partir de um programa geral, a ser
periodicamente estabelecido, onde serão definidas as suas grandes linhas prioritárias.

Art.130. Caberá à Pró­Reitoria de Pesquisa e Pós­Graduação, de acordo com a orientação
dada pela Câmara de Pesquisa e Pós­Graduação do CEPEC, coordenar os programas de fomento, in­
tercâmbio e divulgação da pesquisa.

Art.131. A Pró­Reitoria de Pesquisa e Pós­Graduação manterá registro de dados necessários
ao suporte, acompanhamento e divulgação de programas, de linhas e de projetos de pesquisa desenvol­
vidos na Universidade.

TÍTULO VIT
Da Extensão

Art.132. A extensão terá como objetivo intensificar relações transformadoras entre a Univer­
sidade e a Sociedade, por meio de um processo educativo, cultural e científico.
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$1º A extensão na Universidade, indissociável do ensino e da pesquisa, será exercida por in­
termédio de programas, projetos e atividades. :

o

$2º Todos os programas, projetos e atividades deverão apresentar justificativa e indicação de
vínculo com o ensino e a pesquisa.

Art.133. A Pró­Reitoria de Extensão e Cultura manterá registro de dados necessários ao su­
porte, acompanhamento e divulgação das atividades de extensão da Universidade.

Art.134. Os cursos de extensão serão oferecidos à sociedade, com o propósito de divulgar
conhecimentos e técnicas de trabalho, podendo desenvolver­se em nível universitário ou não, de acor­
do com o seu conteúdo e o sentido que assumam em cada caso, devendo estar vinculados aos progra­
mas e projetos de extensão da Universidade.

TÍTULO TX
Dos Diplomas, Certificados e Títulos

Art.135. Os diplomas de cursos de graduação e de programas de pós­graduação stricto sensu
serão assinados pelo Reitor e pelo diplomado.

Art.136. Estarão sujeitos a registro os diplomas expedidos pela Universidade, relativos a:
a) cursos de graduação correspondentes a profissões reguladas em lei;
b) outros cursos de graduação criados pela Universidade para atender às exigências de sua

programação específica ou fazer face a peculiaridades do mercado de trabalho;
c) programas de pós­graduação stricto sensu;
d) cursos de graduação e programas de pós­graduação stricto sensu obtidos em instituições

estrangeiras e revalidados pela Universidade.
Parágrafo Único. Na revalidação de diplomas estrangeiros, a Universidade atenderá ao que

dispuser a legislação vigente.

Art.137. Os certificados dos cursos de pós­graduação lato sensu serão assinados pelo Pró­
Reitor de Pesquisa e Pós­Graduação e pelo professor responsável pelo curso e registrados na Pró­Rei­
toria de Pesquisa e Pós­Graduação.

Art.138. Os certificados dos cursos de extensão serão assinados pelo Pró­Reitor de Extensão
e Cultura e pelo professor responsável pelo curso e registrados na Pró­Reitoria de Extensão e Cultura.

Art.139. Para a outorga dos títulos honoríficos especiais, observar­se­ão as seguintes normas:
a) odiploma de Mérito Universitário será concedido mediante proposta justificada de qual­

quer membro do CONSUNTI, com a aprovação da maioria dos membros presentes à reu­
nião, e a sua entrega se efetivará em sessão especial deste mesmo Conselho;

b) o título de Professor Emérito será concedido mediante proposta justificada do Conselho
Diretor de uma das Unidades Acadêmicas e aprovada pelo voto de 2/3 (dois terços) dos
membros presentes à reunião do CONSUNI;

c) o título de Professor Honoris Causa será concedido mediante proposta justificada do
Reitor ou do Conselho Diretor de uma das Unidades Acadêmicas e aprovada pelo voto de
2/3 (dois terços) dos membros presentes à reunião do CONSUNI;
o título de Doutor Honoris Causa será concedido mediante proposta justificada do Reitor
ou do Conselho Diretor de uma das Unidades Acadêmicas e aprovada pelo voto de 2/3
(dois terços) dos membros presentes à reunião do CONSUNI;
o título de Servidor Emérito será concedido mediante proposta justificada do Conselho
Diretor de uma das Unidades Acadêmicas, do Conselho Consultivo Interno de um dos
órgãos administrativos ou dos Órgãos Suplementares, na forma definida em seu Regi­
mento, e aprovada pelo voto de 2/3 (dois terços) dos membros presentes à reunião do
CONSUNI.
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$1º O diploma correspondente a um título honorífico especial será assinado pelo Reitor e
pelo homenageado e transcrito em livro próprio da Universidade.

$2º A outorga dos títulos de Professor Emérito, Servidor Emérito, Professor Honoris Causa
e de Doutor Honoris Causa será feita em sessão especial da Assembléia Universitária.

TÍTULO X
Da Gestão Universitária

CAPÍTULO!
Da Administração Estratégica

Art.140, A administração estratégica da Universidade será um processo de gestão que apre­
senta, de maneira integrada, as políticas que devem nortear as decisões institucionais assumidas nos
Capítulos II e III do Estatuto, e as estratégias a serem utilizadas para assegurar a implementação das
atividades e do processo de avaliação institucional.

Art.141. O processo administrativo considerará as seguintes etapas que se realimentam:
a) Planejamento;
b) Implementação das Atividades;
c) Avaliação Institucional.

Seção I
Do Planejamento

Art.142. O planejamento institucional! considerará as seguintes etapas:
a) ­ análise do contexto interno e externo à Universidade;
b) estabelecimento dos compromissos da Universidade: princípios e diretrizes gerais;
c) estabelecimento de políticas institucionais;
d) estabelecimento de objetivos institucionais.

Art.143. Para tornar eficiente o planejamento institucional, possibilitando uma correta análi­
se do contexto interno e externo e o estabelecimento de compromissos, políticas e objetivos que pro­
porcionem a melhoria contínua da Universidade, implementar­se­á:

a) arealização de seminários que abordem temas nacionais e internacionais da atualidade;
b) aincrementação do intercâmbio com outras instituições públicas ou privadas;
c) a participação nas atividades pertinentes aos vários fóruns nacionais que congregam uni­

versidades;
d) o acompanhamento das ações dos Poderes Legislativos Municipal, Estadual e Federal,

nos assuntos relativos à Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia;
e) a promoção de seminários que discutam o papel da instituição e de suas unidades acadê­

micas e órgãos, antecipando políticas a adotar no futuro;
a consolidação de um Sistema de Informação que discipline a geração, o tratamento e a
difusão das informações necessárias ao efetivo conhecimento das funções e serviços da
instituição, dos seus requisitos estruturais e funcionais;
a coleta de dados sobre o meio externo à Universidade para identificar as oportunidades
existentes e as limitações que lhe são impostas.

Seção II
Da Implementação das Atividades

Art.144. A implementação das atividades estabelecidas nos objetivos institucionais dar­se­á
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busca incessante de recursos financeiros;
qualificação de docentes e servidores técnico­administrativos;
atualização contínua de técnicas e métodos;
adequação da estrutura física e aquisição de novos equipamentos;
prática da autonomia universitária assegurada pel Constituição.

Seção III
DaAvaliação Institucional

Art.145. A avaliação institucional da Universidade será um processo que permita rever ações
praticadas, que contribua para a melhoria contínua do seu desempenho e que conjugue avaliações rea­
lizadas por agentes internos e externos à Universidade.

Parágrafo Único. As ações previstas nas etapas do processo de avaliação serão estabelecidas
pelo CONSUNT.

Art.146. A implementação do processo de avaliação institucional ficará a cargo de uma Co­
missão Permanente de Avaliação Institucional, designada pelo Reitor, composta de docentes perten­
centes a diversas áreas do conhecimento.

CAPÍTULO
Do Patrimônio e do Regime Financeiro

Art.147. O patrimônio da Universidade é constituído nos termos definidos pelo Art.74 do
Estatuto e sua administração será realizada conforme estabelecido neste Regimento e demais dispositi­
vos legais.

Art.148. Os recursos, bens ou direitos provenientes de convênios, doações ou legados serão
recolhidos à Universidade, inscritos ou averbados no registro público correspondente ou tombados no
patrimônio, sempre em nome da Universidade.

$1º Quando doadores, testadores ou contratantes manifestarem sua vontade sobre a destina­
ção de bens, direitos ou proveitos, mediante a especificação das Unidades Acadêmicas ou Órgãos que
os receberão para utilização no ensino, pesquisa, extensão e administração, ficará a Universidade, em
tais casos, ao firmar o convênio ou aceitar a doação ou legado, obrigada a garantir sua destinação e
utilização, nos termos expressos dessa declaração de vontade.

$2º Para a administração de fundos provenientes de doações, acordos e convênios para a pro­
moção do ensino, da pesquisa, da extensão e do desenvolvimento institucional, a Universidade poderá
utilizar­se de fundações de apoio.

83º A fiscalização e o acompanhamento dos recursos aplicados conforme especificado no
parágrafo anterior serão realizados, periodicamente, pelo Conselho de Curadores.

.

Art.149. A decisão do CONSUNI que homologar convênio do qual resulte receita, ou autori­
zar sua celebração, importa na autorização para a abertura de créditos orçamentários, até o limite da

eceita prevista, destinados ao cumprimento das obrigações nele assumidas pela Oniversidado, confor­me plano de aplicação que acompanhar os termos do convênio.
Parágrafo Único. Salvo disposição em contrário, nos casos em que os recursos oriundos de

convênio não forem aplicados no mesmo exercício financeiro em que este for celebrado, serão incor­
porados ao orçamento geral da Universidade para o exercício seguinte, contemplando­se na despesa as
dotações indispensáveis ao cumprimento do convênio.

Art.150. Os gestores de recursos provenientes de convênios entregarão à Pró­Reitoria de Ad­
ministração e Finanças, dentro dos prazos legais ou convencionados, a documentação indispensável
para que ela organize e apresente a devida prestação de contas do emprego dos recursos recebidos.
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Art.151. Toda a arrecadação resultante de atividade própria das Unidades Acadêmicas da
Universidade será recolhida à conta da Universidade, vedada qualquer retenção, salvo regulamentação
específica.

$1º À receita obtida, nos termos deste artigo, após a retirada de percentuais destinados à
constituição de fundos especiais a serem definidos pelo CONSUNTI, ficará vinculada às respectivas
Unidades Acadêmicas arrecadadoras.

Art.152. A elaboração da proposta orçamentária da Universidade far­se­á de acordo com um
cronograma apresentado anualmente pela Reitoria, obedecidas as diretrizes da Universidade e as prio­
ridades estabelecidas no Plano de Gestão da Universidade aprovado pelo CONSUNTI.

TÍTULO XI
Da Comunidade Universitária

CAPÍTULO [
Do Corpo Docente

Art.153. O Corpo Docente da Universidade é constituído por professores que desempenham
suas atividades peculiares de acordo com a legislação em vigor e com as Resoluções da Universidade.

Art.154. O ingresso na carreira do magistério será por concurso público de provas e títulos,
ocorrendo, dados os pressupostos de titulação previstos na legislação, sempre no nível inicial de cada
classe.

Art.155. Somente os integrantes da carreira do magistério do quadro de pessoal da Universi­
dade são elegíveis, por seus pares, para cargos, funções ou representações.

Arnt.156. O não cumprimento das normas institucionais implicará, ao corpo docente, a aplica­
ção das sanções previstas na legislação pertinente.

CAPÍTULO II
Do Corpo Técnico­administrativo

Art.157. O Corpo Técnico­Administrativo da Universidade será constituído pelos servidores
integrantes do quadro, que exercem atividades de apoio técnico, administrativo e operacional, necessá­
rias ao cumprimento dos objetivos institucionais.

Art.158. O ingresso na carreira de servidor técnico­administrativo será por concurso público,
obedecendo às normas previstas na legislação pertinente.

Art.159. Somente os integrantes da carreira de servidor técnico­administrativo do quadro de
pessoal da Universidade são elegíveis, por seus pares, para cargos, funções ou representações.

Art.160. O não cumprimento das normas institucionais implicará, ao corpo técnico­adminis­
trativo, a aplicação das sanções previstas na legislação pertinente.

CAPÍTULO III
Do Corpo Discente

Art.161. O Corpo Discente será constituído por estudantes regulares e especiais, conforme
estabelecido no Estatuto da Universidade.
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Art.162. O cumprimento das normas institucionais vigentes é condição indispensável àà reali­
zação dos objetivos da Universidade e deverá contar com a cooperação ativa dos alunos.

Art.163. Constituem direitos e deveres dos membros do corpo discente:
a) zelar pelos interesses dos estudantes e pela qualidade do ensino que lhes é ministrado;
b) utilizar­se dos serviços que lhes são oferecidos pela Universidade;
c) participar dos conselhos, das associações estudantis e exercer o direito de voto para a

escolha dos seus representantes;
d) recorrer de decisões dos organismos executivos e deliberativos, obedecidos as várias ins­

tâncias de decisão e os prazos estabelecidos;
e) zelar pelo patrimônio da Universidade destinado ao uso comum e às atividades acadêmi­

. cas;
|

É) cumprir as normas institucionais em vigor.

Art.164. O não cumprimento das normas institucionais implicará, ao corpo discente, a aplica­
ção das seguintes sanções:

a) advertência verbal;
b) repreensão escrita;
c) suspensão de até 15 (quinze) dias úteis;
d) deslizamento.
Parágrafo Único. A aplicação das sanções previstas nas alíneas a e b terão caráter reservado.

Art.165. As sanções previstas no artigo anterior serão aplicadas na forma seguinte:
a) advertência verbal: por desrespeitoàs pessoas e por desrespeitoàs resoluções e portarias

emanadas dos conselhos ou de dirigentes universitários;
b) repreensão escrita: na reincidência das infrações previstas na alínea a deste artigo e por

ofensa ou agressão às pessoas;
c) suspensão de até 15 (quinze) dias úteis: na reincidência das infrações previstas na alinea

b deste artigo e por improbidade na execução dos trabalhos acadêmicos;
d) desligamento: por atos graves contra o patrimônio moral, científico, cultural e material

da Universidade.

Parágrafo Único. Na aplicação das sanções serão consideradas as circunstâncias atenuantes
e/ou agravantes do caso em questão.

Art.166. À apuração e as sanções serão aplicadas:
a) pelo Diretor da Unidade Acadêmica ao qual se vincule o curso/programa em que o aluno

estiver matriculado, quando se tratar de advertência verbal, repreensão escrita e suspensão de até 15
(quinze) dias úteis;

b) pelo Reitor, após aprovação pelo CEPEC, quando se tratar de desligamento.
$1º A aplicação da sanção de desligamento será precedida de inquérito, aberto pelo Reitor,

assegurando­se ao estudante o amplo direito de defesa.
$2º Da sanção de desligamento caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, ao CONSUNI.
$3º Das sanções de repreensão escrita e de suspensão caberão recursos, no prazo de 24 (vinte

e quatro) horas, ao Conselho Diretor.
$4º A aplicação das sanções de suspensão e de desligamento só efetivar­se­á a partir do mo­

mento em que forem julgados os respectivos recursos que, porventura, sejam apresentados.

Art.167. No processo de aplicação das sanções previstas neste Capítulo, serão tomadas provi­
dências acauteladoras de respeito à pessoa humana, evitando­se publicidade sempre que for possível,
compatível com a gravidade do ato praticado.

Art.168. O registro das sanções não constará do histórico escolar do estudante.
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Parágrafo Único. Será considerado sem efeito o registro das sanções de advertência verbal e
repreensão escrita, se, no prazo de um ano da aplicação, o estudante não incorrer em reincidência.

TÍTULO XI
DasDisposições Gerais e Transitórias

Art.169. Os serviços de arquivo da Universidade serão coordenados de forma unificada e
centralizada, nos termos a serem estabelecidas pela Reitoria.

Art.170. Os serviços jurídicos existentes na Universidade serão coordenados de forma unifi­
cada e centralizada, nos termos a serem estabelecidas pela Reitoria.

Art.171. Para que se cumpram as condições deinício dos mandatos em 1º. dejaneiro do ano
seguinte e de defasagem de mandatos, estabelecidas no Art.19 e seu parágrafoúnico, deste Regimento,
ao se proceder às eleições visando à instalação da primeira reunião do Conselho de Curadores, a Reito­
ria definirá quais membros, constantes das alíneas d e e do Art.24 do Estatuto, terão mandatos reduzi­
dos até o dia 31 de dezembro do ano seguinte ao da instalação do conselho, e quais membros terão os
seus mandatos ampliados até o dia 31 de dezembro do ano de vencimento do seu mandato.

Parágrafo Único. No dia 1º. de janeiro do ano seguinte ao da primeira reunião de instalação
do Conselho de Curadores nenhum membro, constante das alíneas d e e do Art.24 do Estatuto, estará
iniciando mandatos.

Art.172. Para que se cumpra o estabelecido no artigo 21 deste Regimento, o Conselho de Cu­
radores, em sua primeira reunião, escolherá o Presidente e o Vice­Presidente, que exercerão, excepcio­
nalmente, os seus mandatos até o dia 30 de junho do ano seguinte, quando serão eleitos novos presi­
dente e vice­presidente com mandatos na forma definida pelo artigo 21 deste Regimento.

Art.173. As disposições do presente Regimento serão complementadas e explicitadas por
meio de normas estabelecidas pelo CONSUNI e pelo CEPEC, conforme a natureza da matéria.

Art.174. Os casos omissos neste Regimento serão decididos pelo Reitor, ouvidos os conse­
lhos da administração central da Universidade, segundo sua competência.

Art.175. Este Regimento entra em vigor na data de publicação, no Diário Oficial da União,
do ato de sua aprovação pelo órgão federal competente, revogados o Regimento anterior e as demais
disposições em contrário.
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ANEXO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
GABINETE DO REITOR

OF/GAB/Nº 883/95 : Goiânia, 13 de novembro de 1995,

Senhora Secretária,

Estamos encaminhando a V.Exa., para as providências necessárias, o novo Estatuto da Uni­
versidade Federal de Goiás que foi aprovado em Reunião conjunta dos Conselhos Superiores da Uni­
versidade: Universitário, Coordenador de Ensino e Pesquisa e de Curadores, realizada no dia 01 de
novembro de 1995.

Este novo Estatuto é a consolidação de um longo processo de discussão que ocorreu na Uni­
versidade Federal de Goiás desde 1982 e que cumpriu as seguintes etapas:

— implantação, em 1984, do Regime Seriado para os cursos de graduação;
— experiência de extinção dos Colegiados de Cursos do Instituto de Ciências Humanas e Le­

tras e suas substituições por Coordenadorias de Cursos, no ano de 1987;
— realização da Estatuinte Interna nos anos de 1989 e 1990 e que, apesar de não concluir os

seus trabalhos, deixou importantes análises e encaminhamentos;
— apresentação, pela Reitoria, em dezembro de 1994, de uma Proposta de Novo Estatuto pa­

ra a UFG e ampla discussão durante o ano de 1995 nas várias Unidades e Órgãos da Universidade;
— aprovação de novo Estatuto da UFG no dia 01 de novembro de 1995 em Reunião dos três

Conselhos da UFG.

O Estatuto em vigor apresenta vários problemas que explicitam as seguintes observações
críticas, muitas delas se devendo, principalmente, à estrutura de funcionamento implantada:

1) a existência de uma grande quantidade de professores envolvidos no processo administra­
tivo, necessitando­se de um elevado número de horas de trabalho nesta esfera das atividades universi­
tárias;

pós­graduação como estruturas de poder paralelo ao da diretoria da Unidade Acadêmica, fazendo com
que o diretor se tornasse simplesmente o “síndico” da unidade;

3) o excessivo número de instâncias para se tomarem as principais decisões acadêmico­admi­
nistrativas dentro da Universidade, gerando burocracias ernperradoras;

4) a existência de uma completa desarticulação entre o ensino de graduação e o ensino de
pós­graduação;

|

5) o isolamento, o corporativismo e o individualismo existentes na estrutura departamental,
aliada à departamentalização exagerada;

6) a necessidade de definir com precisão as atribuições de cada Conselho Superior da Uni­
versidade para evitar interpretações amplas que provocam constantes conflitos internos;

Excelentíssima Senhora
PROF.º VANESSA GUIMARÃES PINTO
Secretária da Educação Superior
Esplanada dos Ministérios ­ BI. L ­ 3.º andar ­ Sala 300
70047­900 ­ BRASÍLIA­DF
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7) carência de mecanismos adequados de interação da UFG com a sociedade;
8) a rigidez estrutural que não permite uma suficiente elasticidade para acompanhar a evo­

lução do conhecimento e as exigências da sociedade.
9) dificuldade de cooperação interdisciplinar, especialmente entre departamentos de diferen­

tes Unidades Acadêmicas;
10) carência de um processo de planejamento e avaliação institucional de caráter sistemático

e continuado.

Devem­se procurar soluções que amenizem todos esses fatos e procurem incrementar as ati­
vidades de pesquisa e de interação com a sociedade, além de se propiciarem melhores condições estru­
turais para o processo de avaliação das atividades da Universidade, processo inadiável e necessário,
exigência da sociedade e do r­ºxcesso de autonomia universitária.

Discutiu­se um nce­. formato organizacional para a Universidade que, procurando atender

* em contraposição a um m.delo burocrático, procurou­se aquele que conseguisse propiciar maior
maleabilidade, que produzisse mudanças exigidas pelo contexto atual com maior prontidão, que
atendesse, eficientemente, às exigências relativas à abertura de novas áreas de pesquisa e a uma
maior interação com a sociedade;
procurou­se instituir estruturas mais leves, com menor número de níveis hierárquicos, com maior
descentralização e, consequentemente, com maior autonomia para os seus organismos constituin­
tes, dentro dos limites e normas gerais da instituição;

Í

definiu­se estruturas enxutas, com maior número de organismos específicos, com mais autoridade
gerencial e agilidade acadêmica e administrativa;
incentivou­se a ampliação da interdisciplinaridade, uma maior integração dos grupos de trabalho
das várias áreas do conhecimento, e valorizou­se a participação de todos que trabalham nos diver­
sos setores da Universidade, sejam estes acadêmicos ou administrativos.

As soluções propostas para os problemas existentes foram:
a) sobre a existência de uma grande quantidade de professores envolvidos no processo

administrativo e a departamentalização exagerada, procurou­se definir as Unidades Acadêmicas de
tal modo que o número de professores envolvidos no processo administrativo­acadêmico seja o menor
possível, e os departamentos, com um tamanho limite que procure viabilizar os trabalhos
administrativo­acadêmicos.

Assim, professores estarão envolvidos com as seguintes funções administrativas:
— Diretor;
— Vice­Diretor, que na maioria das Unidades será, também, o Coordenador do Curso de Gra­

duação;
— Coordenador do Programa de Pós­Graduação stricto sensu;
— Chefes de Departamentos, quando existirem departamentos na Unidade. A subdivisão da

unidade em departamentos exige que ela possua mais de 39 (trinta e nove) professores ou abrigue mais
de um curso de graduação.

Com um número de docentes menor do que trinta e nove, o processo acadêmico e adminis­
trativo da unidade se confunde com o trabalho de um departamento, não havendo, portanto, a necessi­
dade de se processarem subdivisões na Unidade Acadêmica. Haverá, portanto, uma drástica redução
no número de departamentos da Universidade, pois os atuais Estatuto e Regimento permitem que exis­
tam departamentos com apenas 5 (cinco) professores.

Exemplificando:
— A Faculdade de Farmácia terá o Diretor e o Vice­Diretor, que será também o Coordenador

do Curso de Graduação. A Faculdade de Farmácia não terá departamentos e ainda não possui progra­
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mas de pós­graduação stricto sensu. Na verdade a Faculdade de Farmácia é um só departamento e de­
ve, integradamente, desenvolver suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. '

— À Faculdade de Enfermagem e Nutrição (FEN) terá o Diretor e o Vice­Diretor — que tam­
bém coordenará as disciplinas que a FEN oferece para os outros cursos da Universidade — e dois Che­
fes de Departamentos: o de Enfermagem, que também será o Coordenador do Curso de Enfermagem, e
o de Nutrição, que também será o Coordenador do Curso de Nutrição. A FEN possuirá ainda o Coor­
denador do Mestrado em Enfermagem e Nutrição.

— À Escola de Agronomia terá o Diretor e o Vice­Diretor, que será também o Coordenador
do Curso de Agronomia. A Escola poderá instalar 02 (dois) departamentos e possuirá, ainda, o Coor­
denador do Mestrado e Doutorado em Agronomia.

b) sobre a efetivação da estrutura de Colegiado de Cursos e das Coordenações dos pro­
gramas de pós­graduação como estruturas de poder paralelo ao da diretoria da Unidade Acadê­
mica, fazendo com que o diretor se tornasse simplesmente o “síndico” da unidade, e sobre a exis­
tência de uma completa desarticulação entre o ensino de graduação e o ensino de pós­graduação,

O Estatuto estabelece que o Conselho Diretor da Unidade Acadêmica que substituirá o atual Conselho
Departamental será o organismo máximo de deliberação sobre todas as atividades da unidade, sejam
elas de caráter acadêmico, administrativo ou financeiro.

O Diretor da Unidade Acadêmica será o presidente do Conselho Diretor e terá a responsabili­
dade de supervisionar todas as atividades acadêmicas e administrativas da unidade. Elimina­se a estru­
tura burocrática do Colegiado de Cursos e cria­se a Coordenadoria dos Cursos de Graduação, que rea­
lizará o seu trabalho em consonância com o Conselho Diretor da unidade. Cria­se a Coordenadoria dos
Programas de Pós­Graduação stricto sensu, que também realizará o seu trabalho em consonância com
o Conselho Diretor.

:

Estará eliminado, portanto, o paralelismo de funções e estará criado, ainda, o ambiente
propício para uma maior articulação entre os ensinos de graduação e pós­graduação; entre o ensino
e a pesquisa; entre a graduação, a pós­graduação e a extensão.

c) sobre o excessivo número de instâncias para se tomarem as principais decisões
acadêmico­administrativas dentro da Universidade e sobre a necessidade de definir com precisão
as atribuições de cada Conselho Superior da Universidade para evitar interpretações amplas que
provocam constantes conflitos internos, o novo Estatuto estabelece que o Conselho Universitário­
CONSUNI será o organismo máximo de função normativa, deliberativa e de planejamento da Univer­
sidade; o Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura­CEPEC será organismo de supervisão, *
com atribuições deliberativas, normativas e consultivas sobre atividades didáticas, científicas, cultura­
Is, artísticas e de interação com a sociedade. Elimina­se, portanto, o conflito existente hoje, definido­
se, claramente, que o conselho deliberativo máximo da Universidade é o Conselho Universitário.

Com a estrutura proposta para as Unidades Acadêmicas em que o Conselho Diretor será o
organismo de deliberação máximo em todos os assunto da unidade, as decisões fundamentais para a
Universidade serão tomadas apenas em duas instâncias, ou em um dos conselhos centrais, acima es­
pecificados, ou no Conselho Diretor da unidade. Há, então, uma importante redução no número de ins­
tâncias decisórias.

d) sobre a rigidez estrutural que não permite uma suficiente elasticidade para acompa­
nhar a evolução do conhecimento e as exigências da sociedade e sobre a dificuldade de coopera­
ção interdisciplinar, especialmente entre departamentos de diferentes unidades acadêmicas, o
Estatuto apresenta a possibilidade de a Universidade instituir Núcleos de Estudos e Pesquisa vincula­
dos às Unidades Acadêmicas. Estes seriam entes absolutamente acadêmicos, portanto, sem nenhuma
atividade burocrática, que aglutinariam docentes, estudantes e técnico­administrativos, com objetivos
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comuns ao realizarem atividades de caráter didático­pedagógico, cultural, artístico, científico, tecnoló­
gico ou de extensão, com finalidades específicas ou multidisciplinares. .

A estruturação dos Núcleos incentivaria a aglutinação de docentes que trabalham em assun­
tos comuns, específicos, propiciando apoio institucional no desenvolvimento de suas atividades, e per­
mitiria que um professor desenvolvesse suas atividades, principalmente as de pesquisa e extensão, em
qualquer unidade acadêmica da universidade, incentivando a interdisciplinaridade. Os Núcleos
propiciariam aos estudantes condições de desenvolverem trabalhos de iniciação científica e de final de
curso em qualquer Núcleo implantado na Universidade e organizariam as atividades de grupos de pes­
soas, inclusive da sociedade e aposentados, permitindo o conhecimento público do que se realiza nos
projetos desenvolvidos pelo Núcleo. :

As Universidades brasileiras já vêm, em suas estruturas, incorporando a figura de núcleos
com o objetivo de propiciar a interdisciplinaridade e como tentativa de superar a fragmentação do sa­
ber propiciada pela exagerada departamentalização das instituições. Entretanto, sem uma transforma­
ção mais profunda, com a eliminação da departamentalização exagerada e do paralelismo entre Direto­
ria e Colegiados de Cursos, esse caminho tem se mostrado artificial por conflitar com outras estruturas
existentes e por ser implantado, às vezes, por vontade política dos dirigentes universitários e não por
uma necessidade dos trabalhos de ensino, pesquisa e extensão da Universidade.

Portanto, dever­se­ia incentivar o nascimento dos Núcleos entre as próprias unidades acadê­
micas; por serem entes absolutamente acadêmicos, pertencentes às Unidades Acadêmicas, eles não
possuiriam quadro de pessoal docente e técnico­administrativo, nem dotações orçamentárias especiais,
desvinculadas da unidade.

e) sobre a carência de mecanismos adequados de interação da UFG com a sociedade, o
Estatuto institui o Conselho de Integração Universidade­Sociedade, de caráter não­deliberativo, a
Pró­Reitoria de Extensão e Cultura e as Comissões Coordenadoras das Atividades de Interação com a
Sociedade em cada Unidade Acadêmica.

O Conselho de Integração Universidade­Sociedade será composto por representantes da co­
munidade universitária, de empresários, de trabalhadores, do Governo Estadual, dos Governos Munici­
pais onde a Universidade possui Campi, da Assembléia Legislativa, das Câmaras Municipais das cida­
des sede dos Campi do interior, do Poder Judiciário, de entidades não governamentais ligadas ao ensi­
no, pesquisa, extensão e cultura e, ainda, representantes dos aposentados e ex­alunos da Universidade.
As principais finalidades desse Conselho não­deliberativo serão:

— conhecer o Plano de Gestão da Universidade, suas políticas, estratégias gerenciais, projetos
e programas;

— discutir o projeto científico, cultural, artístico e tecnológico da Universidade;
— examinar as demandas existentes na sociedade, propondo novos empreendimentos, parceri­

as e atividades a serem desenvolvidas com os diversos setores do poder público e da sociedade civil.

As Comissões Coordenadoras das Atividades de Interação com a Sociedade, instituídas em
cada Unidade Acadêmica terão como objetivo intensificar as relações entre a Universidade e a socie­
dade através de cursos, consultoria, assessorias, simpósios, conferências, seminários, debates, pales­
tras, atividades assistenciais, artísticas, esportivas, culturais e prestação de serviços.

Devernos ter, entretanto, a consciência de que somente uma mudança estrutural não consegui­
rá solucionar completamente os vários problemas da Universidade. À gestão universitária exigirá a imple­
mentação de um processo que apresente, de maneira integrada, o aspecto futuro das decisões instituci­
onais, a partir da formulação dos compromissos institucionais, dos princípios e diretrizes gerais, suas
políticas, seus objetivos e as estratégias a serem utilizadas para assegurar a implementação das ativida­
des e do processo de avaliação institucional.

O planejamento institucional deve, portanto, considerar as seguintes etapas:
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— análise dos ambientes interno e externo à Universidade;
— estabelecimento dos Compromissos da Universidade: Princípios e Diretrizes Gerais;
— estabelecimento de Políticas Institucionais;
— estabelecimento de Objetivos Institucionais.

Para tornar eficiente o planejamento institucional, possibilitando uma correta análise dos am­
bientes interno e externo e o estabelecimento de compromissos, políticas e objetivos que proporcio­
nem a melhoria contínua da Universidade, deve­se implementar:

— a realização de seminários que abordem temas nacionais e internacionais da atualidade;
— a incrementação do intercâmbio com outras instituições públicas ou privadas;
— a participação nas atividades pertinentes aos vários fóruns nacionais que congregam uni­

versidades;

— o acompanhamento das ações do poderes legislativos Municipais, Estadual e Federal, nos
assuntos relativosàEducação, Ciência e Tecnologia;

— a promoção de seminários que discutam o papel da instituição e de suas unidades acadêmi­
cas e órgãos e tracem cenários do futuro;

— a consolidação de um Sistema de Informação que discipline a geração, o tratamento e a
difusão das informações necessárias ao efetivo conhecimento das funções e serviços da instituição, dos
seus requisitos estruturais e funcionais;

— a coleta de dados sobre o meio externo à Universidade para identificar as oportunidades
existentes e as limitações que lhe são impostas.

À implementação dos objetivos institucionais que forem estabelecidos exigirá a busca inces­
sante de recursos financeiros, a qualificação de docentes e servidores técnico­administrativos, a atua­
lização de técnicas e métodos, adequação da estrutura física e da aquisição de novos equipamentos e
a prática de sua autonomia estabelecida na Constitucional Federal.

A avaliação institucional da Universidade será um processo que permita rever ações pratica­
das, que contribua para a melhoria contínua do seu desempenho e se estruture pela conjugação de ava­
liações realizadas por agentes internos e externos.

A Universidade que se apresenta no Estatuto, respeitando os procedimentos estruturais e aca­
dêmicos estabelecidos, deve atuar abrigando, de forma aberta, todas as correntes de pensamento políti­
co e filosófico que compõem a sociedade; chamando essas forças sociais para debater e propor solu­
ções para nossos problemas; mantendo a liberdade de pesquisa, sem deixar de privilegiar e incentivar a
produção do conhecimento que sirva à maioria da população; favorecendo o livre debate acadêmico,
que permite a formação crítica de nossos alunos; rediscutindo os currículos, as práticas de ensino e o
conjunto de sua produção, dentro de uma visão globalizadora. Propomos uma universidade de qualida­
de e ágil, pois os problemas com que nos debatemos hoje exigem respostas criativas, imediatas e com­
petentes.

Tal Universidade não deve perder de vista a importância dos cursos de graduação pois, se por
um lado, a pesquisa é a sua grande fonte realimentadora, é a graduação que possibilita a ampliação do
quadro de pesquisadores, numa relação simbiótica de mútua interação. Assim, devemos avaliar, valori­
zar, democratizar e articular ensino de graduação, pesquisa e extensão.

Avaliar a graduação se impõe como medida necessária à definição de projetos de cursos que
respondam por uma formação profissional competente e crítica.

Valorizar a graduação implica recuperar a importância da atuação do docente em sala de au­
la, no contexto global das atividades acadêmicas.

Democratizar a graduação supõe pensá­la dentro do contexto social e econômico da região
em que a Universidade se encontra, o que exigirá a ampliação da oferta de vagas pela criação de novos
cursos e habilitações, pela implantação do turno noturno, sem abrir mão da qualidade, e pela interiori­
zação dos cursos.
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Articular ensino com pesquisa na graduação significa, antes de mais nada, desenvolver no
aluno uma atitude permanente de investigação científica, seja no cotidiano da sala de aula, seja em
projetos específicos, de modo que a pesquisa se torne um instrumento contínuo de aprimoramento da
graduação.

Articular ensino com extensão na graduação significa disseminar o conhecimento produzido
e veiculado na Universidade para o meio social onde ela se insere e, ao mesmo tempo, fazer da exten­
são um instrumento de avaliação da própria graduação e da pesquisa.

A Universidade Brasileira tem contribuído no processo de construção do país como nenhuma
outra instituição nacional. Formou e continua a formar sólida massa crítica de mão­de­obra qualificada
e acervo de conhecimentos em todas as áreas. A continuídade da contribuição da Universidade neste
processo deve apoiar a pesquisa fundamental por entender que ela constitui a reserva dos recursos re­
nováveis do saber e capital intelectual de que depende o êxito da pesquisa aplicada; deve assumir a
função de instrumento de um sistema de ciência e tecnologia, viabilizando a geração e a apropriação
econômica e social de conhecimentos técnico­científicos, decodificando e difundindo estes conheci­
mentos na sociedade, contribuindo para o desenvolvimento econômico do Brasil e para a melhoria da
qualidade de vida de seus cidadãos; deve buscar um enraizamento voluntário e prioritário no espaço
geo­ambiental e sócio­cultural da região em que ela se encontra, assumindo as carências e problemas
próprios ali existentes; deve romper gradativamente a compartimentalização existente entre Universi­
dade­sociedade, Universidade­empresa, Universidade­meio ambiente etc., para que possa contribuir
de fato na soluçãode nossos problemas. ­

Baseando­se no princípio de que a Universidade deve ser comprometida com o desenvolvi­
mento cultural, artístico, científico, tecnológico e sócio­econômico do país, a concepção de cultura
enquanto expressão da diversidade e da variedade das manifestações simbólicas do homem conduz a
Universidade a apoiar as manifestações culturais, em todas as suas formas, do regional ao universal;
preservar a tradição (patrimônio) cultural; valorizar o fluxo criador contemporâneo e estimular a pro­
dução de bens culturais; empenhar­se quanto à difusão e ao intercâmbio de bens e de outros serviços
culturais, democratizando o acesso à cultura; promover a afirmação da nossa identidade cultural e a
descoberta criativa do nosso ambiente.

Ao se comprometer com a qualidade e com a orientação humanística, ao executar suas ativi­
dades, a Universidade não pode esquecer que a eficiência das atividades desenvolvidas por ela está
assentada na capacidade de seu corpo de servidores docentes e técnico­administrativos e no dinamis­
mo de sua organização administrativa, e que intimamente relacionado à capacidade profissional deve
estar o nível de estímulo e satisfação pessoal dos recursos humanos ao poder reconhecer, no trabalho
desempenhado, a participação na construção de uma Universidade que, cada vez mais, contribua para
a solução de problemas sociais.

A Universidade deve ter, como meta maior, a construção da cidadania, princípio que ultra­
passa a educação profissional específica e alcança a formação da consciência ética, moral e política em
suas dimensões.

Considerando­se a consistência das alterações que estão propostas, é, portanto, urgente a
necessidade de implantação do novo Estatuto da UFG.

Colocâmo­nos à disposição de V.Exa. para dirimir quaisquer dúvidas que existirem quando
da análise do presente documento.

Sendo só para o momento e contando, mais uma vez, com o apoio de V.Exa. para que possa­
mos, no menor prazo possível, implantar as soluções apresentadas para os diversos problemas existen­
tes na Universidade, apresentamos nossos protestos de elevada estima e consideração.

Prof. Ary Monteiro do Espírito Santo
Reitor da UFG
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ANEXO H

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Ofício CNE/SE/SAO n.º 559/96
Brasília, 23 de outubro de 1996

Senhor Reitor,

Encaminho a V.Sa. cópia do Parecer CNE 86/96, aprovado pela Câmara de Educação Superi­
or do Conselho, na Sessão do dia 08 de outubro, para conhecimento dessa Instituição.

Informo que, nesta data, o parecer em referência foi encaminhado ao Gabinete do Senhor
Ministro de Estado da Educação, para Homologação e que somente após isto terá eficácia plena.

Atenciosamente,

Raimundo Miranda
Secretário Executivo do CNE

ILMO Sr.

Prof. Ary Monteiro do Espírito Santo
Reitor da Universidade Federal de Goiás

Rodovia Goiânia Nerópolis, km 12
Campus Samambaia
74.410­000 ­ Goiânia ­ GO
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INTERESSADO/MANTENEDORA:
Universidade Federal de Goiás

ASSUNTO:

Alterações Estatutárias e Regimentais

RELATOR CONSELHEIRO:

Myriam Krasilchik

PROCESSO N.º 23000.013338/95­15 e 23000.011727/95­06

PARECER N.º CÂMARA OU COMISSÃO: | APROVADO EM:
86/96 CES 08/10/96

I­ VOTO DO RELATOR:

O Reitor da Universidade Federal de Goiás encaminhou à Secretaria da Educação Superi­
or/SESu propondo alterações no Estatuto e Regimento Geral.

Constando do processo a documentação requerida e não havendo impedimentos legais aco­
lho a recomendação da Coordenação Geral da Legislação e Normas da Secretaria de Educação Superi­
or e voto pela aprovação das alterações propostas para o Estatuto da Universidade Federal de Goiás.

Brasília, 08 de outubro de 1996.
Conselheira Myriam Karsilchik ­ Relator

O ­ DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior acompanha o Voto do Relator.
Sala das Sessões, outubro de 1996

Conselheiro Éfrem de Aguiar Maranhão ­ Presidente

Jacques Velloso ­ Vice­Presidente
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR |.

DEPARTAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR
COORDENAÇÃO­GERAL DE LEGISLAÇÃO E NORMAS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

RELATÓRIO N.º 172/96
INTERESSADO/MANTENEDORA: UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
ASSUNTO: ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS E REGIMENTAIS
PROCESSOS: N.º 23000.013338/95­15 e 23000.011727/95­06

HISTÓRICO

O Reitor daUniversidade Federal de Goiás encaminha a esta Secretaria de Educação Supe­
rior/SESu,para análise e posterior encaminhamento à Câmara de Educação Superior do Conselho Na­
cional de Educação, proposta de alterações no Estatuto e Regimento Geral.

O presente pleito está instruído com a seguinte documentação: Ofícios de encaminhamento
dos pedidos de alterações; Resolução ECU/CCP/CC N.º 002/96, dos Conselhos Universitário, Coorde­
nador de Ensino e de Curadores que, em sessão conjunta de 16 de agosto de 1996, aprovaram as altera­
ções no Estatuto e no Regimento da UFG; cópias do Estatuto e do Regimento Geral vigente; e 03 (três)
vias de cada peça normativa a ser aprovada.

As alterações propostas no Estatuto estão assim formuladas:
“O Art. 16, e respectivas alíneas, e o Art. 24, do Estatuto passam a vigorar com a seguinte

redação:

Art. 16. O Conselho Universitário terá a seguinte composição: a) o Reitor, como Presidente,
com voto de qualidade, além do voto comum; b) o Vice­reitor e os Pró­Reitores; c) os Dire­
tores das Unidades Acadêmicas; d) 01 (um) representante dos Diretores de Campi do Interi­
or, eleito por seus pares; e) 01 (um) representante dos Diretores dos Órgãos Suplementares,
eleito por seus pares; £) 01 (um) representante dos Diretores dos Órgãos Administrativos,
eleito por seus pares; g) 01 (um) representante do Conselho de Integração
Universidade­Sociedade, eleito entre seus membros; h) 02 (dois) representantes da comuni­
dade, sendo 01 (um) das entidades empresariais e 01 (um) representante das entidades de
trabalhadores do Estado de Goiás; 1) representantes dos docentes, conforme as Classes da
Carreira do Magistério Superior, eleitos por seus pares, em número correspondente a 20%
(vinte por cento), desprezada a fração, dos membros anteriormente nominados; j) represen­
tantes dos servidores técnico­administrativos, eleitos por seus pares, em número igual ao da
representação docente; 1) representantes estudantis, eleitos por seus pares, em número igual
ao da representação docente.

Art. 24. Integram o Conselho de Curadores: a) o Pró­Reitor de Administração e Finanças; b)
01 (um) representante do Conselho Universitário, eleito entre seus membros; c) 01 (um) re­
presentante do Conselho de Ensino, Extensão e Cultura, eleito entre seus membros; d) O1
(um) representante de cada uma das Classes da Carreira do Magistério Superior, eleito por
seus pares; e) 04 (quatro) servidores técnico­administrativos, eleitos por seus pares; f) repre­
sentantes estudantis, eleitos por seus pares, em número correspondente a 20% (vinte por cen­
to) dos membros constantes das alíneas a, b, c, d e e, desprezada a fração; g) 01 (um) repre­
sentante do Ministério da Educação e do Desporto, indicado pelo Ministro; h) 01 (um) repre­
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sentante do Governo do Estado de Goiás, indicado pelo Governador; 1) 02 (dois) representan­
tes das entidades empresariais sediadas em Goiânia, por elas indicadas; 3) 02 (dois) represen­
tantes das classes trabalhadoras, indicadas pelas associações ou sindicatos de classes sedia­
dos em Goiânia.”

Na sua forma original os artigos suso mencionados tinham a seguinte redação:

“Art. 16. (alíneas “a” a “j”). O Conselho Universitário terá a seguinte composição: a) o Rei­
tor, como Presidente, com voto de qualidade, além do voto comum; b) o Vice­Reitor e os
Pró­Reitores; c) os Diretores das Unidades Acadêmicas; d) 01 (um) representante dos Direto­
res de Campi do Interior, eleito por seus pares; e) 01 (um) representante dos Diretores dos
Orgãos Suplementares, eleito por seus pares; £) 01 (um) representante dos Diretores dos
Órgãos Administrativos, eleito por seus pares; g) 02 (dois) representantes do Conselho de
Integração Universidade—Sociedade, eleitos entre seus membros; h) representantes dos do­
centes, conforme as Classes da Carreira do Magistério Superior, eleitos por seus pares, em
número correspondente a 20% (vinte por cento), desprezada a fração, dos membros anterior­
mente nominados; i) representantes dos servidores técnico­administrativos, eleitos por seus
pares, em número igual ao da representação docente; j) representantes estudantis, eleitos por
seus pares, em número igual ao da representação docente.

Art. 24. Integram o Conselho de Curadores: a) o Pró­Reitor de Administração e Finanças; b)
dois representantes do Conselho de Integração Universidade­Sociedade, eleitos entre seus
membros; c) um representante do Conselho Universitário, eleito entre seus membros; d) um
representante do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura é) e um representante de
cada uma das classes da Carreira do Magistério Superior, eleitos por seus pares; £) 04 (qua­
tro) servidores técnico­administrativos, eleitos por seus pares; g) representantes estudantis,
eleitos por seus pares, em número correspondente a 20% (vinte por cento) dos demais mem­
bros, desprezada a fração.”

MÉRITO

A proposta de alteração estatutária, conforme informa a Reitoria da UFG, tem por fim apre­
sentar um novo formato organizacional para atender aos atuais conceitos de administração estratégica
e racional, buscando instituir estruturas mais leves, com menor número de níveis hierárquicos, com
maior autonomia para os seus organismos constituintes, dentro dos limites e normas gerais da Instítui­
ção.

De acordo com a documentação juntada aos autos, as alterações no Regimento têm por obje­
tivo disciplinar a organização e o funcionamento da Universidade, definindo a dinâmica das atividades
acadêmicas e administrativas, bem como a dinâmica das relações entre os organismos institucionais e
complementares à proposta do novo Estatuto da UFG. Entretanto, diga­se, desde logo, que a aprovação
de tais alterações já não mais encontra­se elencada como atribuição da Câmara de Educação Superior
do Conselho Nacional de Educação, nos termos do disposto na Lei n.º 9.131, de 24 de novembro de
1995, que estabelece a competência daquela Câmara para apenas “deliberar sobre os estatutos das uni­
versidades e o regimento das demais instituições de educação superior que fazem parte do sistema fe­
deral de ensino,” sendo, em conseqiiência, a alteração regimental matéria afeta às atribuições das pró­
prias universidades.

Tendo a Universidade Federal de Goiás/UFG acostado aos autos a documentação necessária
à aprovação ora requerida, e não havendo empecilho legal que possa obstar o pretendido pela Interes­
sada, entendemos que a matéria está em condições de ser apreciada para Câmara de Educação Superior
do Conselho Nacional de Educação.
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CONCLUSÃO

Pelo encaminhamento do processo à deliberação da Câmara de Educação Superior do Conse­
lho Nacional de Educação, sugerindo a aprovação das alterações propostas para o Estatuto da Univer­
sidade Federal de Goiás/UFG.

Brasília, 12 de setembro de 1996.

Valdenir Antonio Feliz
Técnico em Assuntos Educacionais

De acordo.

À consideração superior.

Moisés Teixeira de Araújo
Coordenador­Geral

Ao Conselho Nacional de Educação.
Em 20 de setembro de 1996

Ernani Lima Pinho
Diretor Interino/DOES
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